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A mobilização política do campesinato, num certo sentido, 
cria o campesinato. Ao tirá-los do isolamento político, 
tira-os do anonimato político [...] Não é por acaso que o 
vocabulário político “emprestou” ao campesinato um 
termo novo – camponês – para formular uma identidade 
nova, prisioneiro que era dos termos de circulação restrita 
(matuto, caboclo, lavrador etc.) no momento de sua 
entrada no cenário político [...] Também não terá sido por 
acaso que, após 1964, os grupos no poder, 
permanentemente, tenham tentado esvaziar política e 
ideologicamente o prosseguimento das lutas camponesas, 
censurando a divulgação e a utilização do próprio termo, 
conseguindo, na cidade, em certo momento, criar uma 
sensação de desaparecimento do campesinato. 
 
 









Esta tese analisa a relação entre sindicatos rurais e centrais sindicais no Brasil nas duas 
primeiras décadas do século XXI. A chegada do Partido dos Trabalhadores (PT) ao governo 
federal em 2003 e a Lei de Reconhecimento das Centrais Sindicais aprovada em 2008 
desencadearam um movimento de cisão das centrais sindicais existentes até então, fusão de 
correntes e fundação de novas centrais. Até 2003, existiam seis centrais sindicais no País, 
número que salta para treze em 2015. Diante desta nova configuração do campo político-
sindical, nosso objetivo foi duplo: de um lado, responder como este cenário impactou a 
representação sindical dos trabalhadores rurais e, de outro, por que os vínculos entre suas 
organizações e as centrais sindicais foram alterados. Para isso, selecionamos duas das 
principais organizações de cúpula do sindicalismo rural brasileiro: a Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Agricultura (Contag), criada em 1963, e a Federação dos Empregados 
Rurais Assalariados do Estado de São Paulo (Feraesp), criada em 1989. Articulando os 
conceitos de campo político-sindical, identidades sindicais, classe e fração de classe, 
argumentamos que o pertencimento construído por estas organizações com as novas centrais 
sindicais foram motivados mais pela sua relação com seus pares do que pela orientação 
programática daquelas. Isso porque, no período em questão, vincular-se a uma central sindical 
se tornou uma forma de obter reconhecimento, prestígio e distinção, capitais simbólicos que 
podem ser convertidos em poder político. 
 















This thesis analyzes the relationship between rural unions and union federations in Brazil in 
the first two decades of the 21st century. The arrival of the Workers' Party (Partido dos 
Trabalhadores - PT) to the federal government in 2003 and the Law on the Recognition of 
Union Federations (Lei de Reconhecimento das Centrais Sindicais) approved in 2008 
triggered a fracture movement of the existing union federations until then, coalition of union 
groups and foundation of new federations. Up to 2003, there were six union federations in 
Brazil, which jumped to 13 in 2016. Faced with this new configuration of the political-union 
field, our objective was twofold: on the one hand, to respond as this scenario impacted the 
union representation of rural workers, on the other, why the links between their organizations 
and the union federations have changed. In order to do this, we selected two of the main 
organizations of Brazilian rural unionism: the Confederação Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura (Contag), created in 1963, and the Federação dos Empregados Rurais 
Assalariados do Estado de São Paulo (Feraesp), created in 1989. The text argues that the 
vigorous competition that occurred in this period reverberated in old disputes internal to the 
rural unionism, contributing to give them new directions and to reposition these two rural 
union organizations in front of the union federations. Articulating the concepts of political-
syndical field, union identities, class and class fraction, we argue that the belonging built by 
these organizations with the new union federations were motivated more by their relation with 
their peers than by the programmatic orientation of those. This is because, in the period in 
question, linking up with a union federations has become a way of gaining recognition, 
prestige and distinction, symbolic capitals that can be converted into political power. 
 
Keywords: union federations, syndicalism, rural social movements, rural workers.
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As centrais sindicais, entidades que reivindicam a representação do conjunto dos 
trabalhadores em âmbito nacional, existem de modo ininterrupto no Brasil desde os anos 1980. 
Sua presença e atuação interpelaram as entidades sindicais já existentes (sindicatos, 
federações e confederações) e que eram reconhecidas como as representantes legais de uma 
determinada categoria profissional, a exemplo dos trabalhadores rurais. Esse relacionamento 
passou por diferentes fases, de modo que as centrais sindicais ora se opunham ora adaptavam 
a sua estrutura organizativa e suas práticas para acolher as entidades de representação dos 
rurais, verificando-se uma tensão constante entre repulsa e atração na relação entre estas 
organizações. São vários os momentos de aproximação e de disputas ao longo dessa história, 
os quais se modificam a cada nova conjuntura política e econômica, como aquela inaugurada 
pela chegada do Partido dos Trabalhadores (PT) ao governo federal em 2003. 
No decorrer das primeiras décadas dos anos 2000, as centrais sindicais adquiriram 
a possibilidade de serem reconhecidas legalmente e incorporadas à estrutura sindical brasileira 
pela Lei de Reconhecimento das Centrais Sindicais aprovada em 2008 (Lei n. 11.648/2008), 
somando-se às federações e confederações setoriais como entidades de cúpula. Assim, aquelas 
centrais que atingem os critérios de representatividade definidos pela Lei são alçadas à 
condição de interlocutoras do Estado nas discussões e negociações relativas ao interesse dos 
trabalhadores e, até 2017, adquiriram também o direito de receber, como fonte de 
financiamento, uma parcela da contribuição sindical arrecadada junto a estes. O 
reconhecimento legal e o relacionamento entre o movimento sindical e os governos do PT 
desencadearam um processo de reconfiguração da cúpula sindical, que se caracterizou pela 
cisão de centrais sindicais formadas nos anos 1980 e 1990, pela fusão de correntes e pela 
formação de novas centrais. Até 2003, existiam seis centrais sindicais no País, número que 
salta para treze em 2015.  
Nosso objetivo, nesta tese, é duplo: de um lado, responder como essa nova 
configuração impactou a representação sindical dos trabalhadores rurais e, de outro, por que 
os vínculos entre suas organizações e as centrais sindicais foram alterados. Para isso, 
selecionamos duas das principais organizações de cúpula do sindicalismo rural brasileiro que 
durante a maior parte do período analisado competiam pela representação de um segmento 
dos trabalhadores rurais: a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag), 





(Feraesp), criada em 19891. Escolhemos estas organizações por três razões. Primeiramente 
porque, desde nossa perspectiva, foram as mais afetadas pelo crescimento do número de 
centrais sindicais. Em segundo lugar, porque são entidades de representação de terceiro e 
segundo graus (respectivamente, confederação e federação) que, no caso brasileiro, têm a 
esfera política como lócus privilegiado de intervenção, concorrendo diretamente com as 
centrais sindicais, que também atuam prioritariamente nesta esfera. Em terceiro, porque 
permite acompanhar a trajetória de relação com as centrais sindicais das duas principais 
categorias específicas de trabalhadores rurais que foram progressivamente se conformando no 
País a partir dos anos 1980: os assalariados rurais e os agricultores familiares2. 
Os sindicatos de trabalhadores rurais tiveram uma participação importante no 
processo de formação das centrais sindicais no Brasil, de modo que a relação entre estas 
organizações não constitui um fenômeno recente. O que se altera, e justifica a pesquisa 
realizada, é que ao longo dos governos do PT a Contag e a Feraesp se desfizeram de antigos 
vínculos e construíram novos. Nesse sentido, nos colocamos as seguintes questões: como 
estas duas entidades se comportaram frente ao surgimento de novas centrais sindicais? Que 
relações de solidariedade e/ou de concorrência podem ser identificadas? 
Uma parcela significativa da Contag se engajou na criação da Central dos 
Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB) em 2007 e, por consequência, se desfiliou da 
CUT em 2009. Em 2014, a Feraesp se desfiliou da CUT porque havia se alinhado à Central 
Sindical e Popular - Conlutas (CSP-Conlutas) criada em 2004; contudo, posteriormente, 
passou a se relacionar com outras centrais sindicais criadas ao longo dos governos petistas até 
se filiar, em 2018, à Central de Sindicatos Brasileiros (CSB), formada em 2012. Ou seja, são 
                                                 
1
 Desde a sua criação, em 1963, até meados da década de 2010, a Contag defendeu a representação unificada de 
assalariados rurais e agricultores familiares em uma mesma estrutura sindical. A partir dos anos 1980, este 
modelo sindical passa a ser questionado por diferentes setores do sindicalismo rural, dentre os quais os 
sindicalistas da Feraesp, cujo objetivo era separar a representação sindical dos assalariados rurais da 
representação dos então chamados pequenos produtores. As disputas internas ao sindicalismo rural em torno 
desta questão se arrastaram até 2016, quando a Contag abre mão da representação dos assalariados rurais e 
restringe a sua base aos agricultores familiares, alterando seu nome para Confederação Nacional dos 
Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares (Contag). 
2
 Além da Contag e da Feraesp, a Federação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura Familiar (Fetraf-Brasil), 
fundada em 2005, também é uma reconhecida organização de cúpula do sindicalismo rural brasileiro. Contudo, 
diferentemente das duas primeiras, não alterou seus vínculos com as centrais sindicais no período considerado, 
por isso não a incluímos como objeto de nossa pesquisa. A Fetraf-Brasil, que se transformou em confederação 
em 2016, passando a se chamar Contraf-Brasil, foi criada por lideranças sindicais vinculadas à Central Única dos 
Trabalhadores (CUT) e permanece nesta Central desde então. Abordaremos essa organização apenas na medida 





duas organizações representativas do setor rural, que se desfiliaram da maior central sindical 
brasileira e procuraram tecer novos vínculos com outras centrais. Embora existam pesquisas 
que tangenciem este tema 3 , as razões destes movimentos de aproximação e disputa na 
conjuntura que se inaugura nos anos 2000 ainda estão por ser compreendidas. Procuramos 
contribuir para essa compreensão, articulando os conceitos de campo político-sindical 4 , 
identidades sindicais, classe e fração de classe. 
Ao longo da tese, argumentamos que a presença do PT no Executivo Federal e a 
reconfiguração da cúpula sindical verificada em seus governos: 1) aproximaram as centrais 
sindicais do sindicalismo rural, estimulando a criação de novos sindicatos, federações e 
confederações de assalariados rurais e agricultores familiares; 2) contribuíram para a 
incorporação das reivindicações e dirigentes destas categorias nas estruturas internas das 
centrais sindicais, elevando o número de sindicatos rurais entre seus filiados; 3) repercutiram 
em antigas disputas internas ao sindicalismo de trabalhadores rurais, contribuindo para dar 
novos encaminhamentos e reposiciona as organizações sindicais rurais já existentes, como é o 
caso da Contag e da Feraesp, frente às centrais sindicais. 
Para explicar a alteração dos vínculos entre as organizações analisadas nesta tese e 
as centrais sindicais, partimos da hipótese de que os movimentos de aproximação e disputa 
entre as centrais sindicais e sindicatos rurais resultam da combinação dialética entre as regras 
institucionais e simbólicas do campo político-sindical brasileiro e as diferentes identidades 
sindicais dos agentes que o integram, construídas ao longo de sua trajetória neste campo. Por 
regras institucionais, compreendemos a coexistência entre a estrutura sindical corporativista 
instituída na década de 1930, que sofreu alterações na Constituição de 1988, e o 
reconhecimento legal das centrais sindicais por meio da Lei n. 11.648/2008 (BRASIL, 2008a). 
A manutenção da unicidade sindical e das contribuições sindicais compulsórias asseguradas 
aos sindicatos oficiais continuou a informar o posicionamento político-ideológico dos 
sindicatos nas primeiras décadas do século XXI. Todavia, após a aprovação da referida Lei, as 
centrais sindicais se tornaram uma fonte de capital simbólico (BOURDIEU, 1996) 5, de modo 
                                                 
3
 Cf. Picolotto (2011, 2014a, 2018a, 2018b), Medeiros (2014) e Picolotto e Medeiros (2016, 2017). 
4
 O conceito de campo também é mobilizado por Rodrigues (2004), Heller da Silva (2006) e Picolotto (2011) 
para analisar o sindicalismo de trabalhadores rurais no Brasil.  
5
 “O capital simbólico é uma propriedade qualquer (de qualquer tipo de capital físico, econômico, cultural, 
social), percebida pelos agentes sociais, cujas categorias de percepção são tais que eles podem entendê-las 





que se filiar ou se aproximar delas passou a ser uma forma das demais organizações sindicais 
obterem capital político6.  
Por identidade sindical, compreendemos, nos termos definidos por Hyman (2001), 
a construção de um pertencimento coletivo de agentes que possuem uma posição semelhante 
na estrutura econômica, levando-os a expressar uma determinada orientação ideológica. A 
identidade sindical orienta estrategicamente a atuação dos sindicatos ao definir seus objetivos 
e formas de persegui-los. Isso significa que as identidades condicionam as respostas sindicais 
aos desafios conjunturais, mas também se adaptam a eles (HYMAN, 2007). O conceito de 
identidade assim compreendido não está desconectado da situação de classe, pelo contrário, 
parte dela. Quer dizer, a inserção de classe de um sindicato e o modo pelo qual compreende e 
conforma sua identidade repercute na maneira pela qual atua7. 
Com efeito, observamos uma relação entre o perfil das bases sociais de uma 
organização e seu posicionamento político-ideológico (GALVÃO; MARCELINO; TRÓPIA, 
2015). No caso do objeto em análise, o tipo de vínculo com a terra e a condição ocupacional 
que o trabalhador entretém impacta no perfil assumido pelo sindicato e na maneira pela qual 
este define sua identidade (se de trabalhador, de assalariado, de agricultor familiar entre 
outras), sua pauta de reivindicações e suas formas de luta. Repercute, ainda, na maneira pela 
qual define sua concepção de classe social (se empresa rural familiar, se agricultura de base 
familiar, se agricultura camponesa, se classe trabalhadora) e as relações entre trabalhadores 
rurais e urbanos. Com relação à base social das organizações em questão, enquanto as centrais 
sindicais (entidades nacionais) representam o conjunto dos trabalhadores frente ao Estado e 
                                                                                                                                                        
argumento, nos inspiramos nos trabalhos de Loera (2010, 2014), os quais revelam que a participação em 
acampamentos de luta pela terra, para além de ser uma forma de conquistar um lote, também significa a 
possibilidade de acessar bens imateriais, tais como reconhecimento, prestígio, visibilidade e significação social. 
6
 O capital político é um tipo de capital simbólico, nas palavras de Bourdieu: “[...] trata-se de um capital de 
reputação, ligado à notoriedade, ao fato de ser conhecido e reconhecido, notável” (BOURDIEU, 2011, p. 204, 
destaque do original). 
7
 Ao longo do texto, utilizaremos a expressão “trabalhadores rurais” para se referir, de forma genérica, a todos 
que vivem do trabalho no meio rural, independentemente da sua forma de acesso à terra ou do seu vínculo 
empregatício. Já para fazer menção às formas nativas pelas quais os trabalhadores rurais se autodenominam ou 
às identidades políticas construídas por suas entidades representativas, utilizaremos expressões destacadas em 
itálico, tais como: pequeno proprietário, pequeno produtor, sitiante, agricultor familiar, empreendedor familiar 
rural, arrendatário, parceiro, meeiro, posseiro, foreiro, morador, camarada, camponês, sem terra, empregado 





aos empregadores, a Contag e a Feraesp representam exclusivamente e respectivamente os 
agricultores de base familiar8 e os trabalhadores rurais assalariados. 
Apesar de suas especificidades, tanto as centrais sindicais quanto a Contag e a 
Feraesp são órgãos de representação de classe. Ou seja, ao se constituírem como porta-vozes, 
respectivamente, da classe trabalhadora ou de um segmento dela, atuam para impor a classe 
como um princípio legítimo de visão e divisão do espaço social9. Essa questão será retomada 
e desenvolvida ao longo da tese. Por ora, cumpre explicar de que maneira utilizamos o 
conceito de campo, já que ele estrutura nossos argumentos. 
 
O campo político-sindical: luta política e simbólica 
 
 Ao analisar o movimento sindical francês no contexto neoliberal, Béroud realiza 
uma aproximação entre o marxismo e uma das principais categorias da sociologia de 
Bourdieu: o conceito de campo. Segundo a autora, este conceito permite que o sindicalismo 
seja analisado em sua dinâmica própria, considerando, ao mesmo tempo, as posições 
relacionais dos agentes que atuam em seu interior (BÉROUD, 2014). Nas palavras de 
Bourdieu, o conceito de campo permite “[...] verificar que o objeto em questão não está 
isolado de um conjunto de relações de que retira o essencial de suas propriedades” 
(BOURDIEU, 1989, p. 27). Pensar de forma relacional implica conhecer o espaço no interior 
do qual o objeto de estudo foi isolado, permitindo traçar as grandes linhas de força presentes 
neste espaço e que exercem pressão sobre o objeto considerado (BOURDIEU, 1989, p. 31-32).  
                                                 
8
 Baseamo-nos aqui na definição de agricultura familiar proposta por Wanderley (1996), segundo a qual esta é 
uma categoria genérica que designa a situação da família que detém a propriedade ou posse dos meios de 
produção e, ao mesmo tempo, assume o trabalho no estabelecimento produtivo. Trata-se de uma definição 
genérica porque a combinação entre propriedade/posse e trabalho assume grande diversidade de formas sociais 
no tempo e no espaço. Conforme a autora, o campesinato corresponde a uma destas formas de agricultura 
familiar, na medida em que se constituiu um modo específico de produzir e de viver em sociedade. Nas 
sociedades modernas, a agricultura familiar que se reproduz é portadora de uma tradição camponesa, mas se 
adapta às exigências socioeconômicas de seu tempo, como à necessidade de acessar mercados. Isso a obriga 
realizar modificações importantes em sua forma tradicional de produzir e de viver, porém não implica uma 
ruptura total e definitiva com as formas sociais ‘anteriores’ (WANDERLEY, 1996).  
9
 De acordo com Bourdieu, “O porta-voz é aquele que, ao falar de um grupo, ao falar em lugar de um grupo, põe, 
sub-repticiamente, a existência do grupo em questão, institui este grupo”. Tomando como exemplo o caso da 
classe operária, o autor afirma que o reconhecimento quase universal da sua existência se assenta na ação dos 
aparelhos políticos e sindicais e dos porta-vozes permanentes capazes de “fazer falar” a classe operária, 
interessados em crer que ela existe e em fazê-lo crer tanto àqueles que a ela pertencem como àqueles que a 





 As elaborações teóricas de Bourdieu pressupõem um espaço social formado por 
microcosmos relativamente autônomos – os campos – que são espaços estruturados de 
posições. A estrutura de um determinado campo corresponde ao estado das relações de força 
entre seus agentes (individuais e coletivos), que, por sua vez, é determinado pela distribuição 
do capital específico daquele campo entre os diferentes agentes (BOURDIEU, 1989). Por 
conseguinte, a posição que um determinado agente ocupa nos diferentes campos sociais é 
definida pela sua posição na distribuição das diferentes espécies de capital (econômico, 
cultural, social e simbólico) (BOURDIEU, 1989).  
 Os campos sociais são relativamente autônomos uns em relação aos outros porque, 
mesmo tendo critérios de reconhecimento e questões próprias em jogo, estão sujeitos à 
interferência de outros campos (BOURDIEU, 1989, 2011). Quanto maior o grau de 
autonomia de um determinado campo, maior será o seu grau de refração às influências 
externas. Em suas conceitualizações sobre o Estado, Bourdieu atribui a este a particularidade 
de acumular, em grande volume, diferentes espécies de capital, o que lhe confere a capacidade 
de coagir a autonomia relativa dos diversos campos, contrariando, inclusive, suas leis e regras 
internas (MIRALDI, 2015; MIGUEL, 2017). Desse modo, essa instituição tem um papel 
fundamental na análise de qualquer campo.  
 Ao percorrer as várias obras e artigos de Bourdieu, Lahire (2012) elenca as 
seguintes propriedades fundamentais e invariantes dos campos: (1) cada campo possui regras 
do jogo e questões em jogo específicas; (2) um campo é um espaço estruturado de posições, 
sendo possível compreender as práticas e estratégias dos agentes apenas em relação a sua 
posição no campo; (3) o campo é um espaço de luta entre agentes que ocupam diferentes 
posições pela apropriação do capital específico do campo, o qual se encontra desigualmente 
distribuído10; (4) a cada campo corresponde um habitus, isto é, um sistema de disposições 
incorporadas; (5) os campos possuem uma autonomia relativa, já que suas lutas, apesar de 
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 Aqueles agentes que monopolizam o capital específico de um campo tendem a adotar estratégias de 
conservação do estado atual das relações de força, ao passo que os menos desprovidos de capital, geralmente 
aqueles recém-chegados ao campo, tendem a optar por estratégias de subversão da estrutura de distribuição do 
capital específico do campo (BOURDIEU, 2011). Conforme esclarece Miguel (2017), os recém-ingressados em 
um determinado campo se encontram diante de um dilema: “Podem insistir em sua dicção própria, em sua 
agenda própria, em seu enquadramento próprio, gerando um discurso com pouca legitimidade no campo, 
portanto com muito menos potencial de efetividade. Ou podem tentar mimetizar os modos de fala e as 
tematizações dominantes, na busca de uma aproximação que lhes torne interlocutores legítimos, mas que leva, 
em alguma medida, a trair a experiência vivida que se desejava expressar e a contribuir para a reprodução das 





serem afetadas pelas lutas externas ao campo, se desenrolam segundo uma lógica própria 
(LAHIRE, 2012). 
 Seguindo as pistas deixadas por Bourdieu para a análise do sindicalismo, 
propomos compreender o espaço (simbolicamente delimitado) em que as práticas de 
representação sindical são produzidas como um subcampo do campo político. A ação sindical 
não foi um tema privilegiado por Bourdieu em seus escritos (BÉROUD, 2014), contudo, ao 
discorrer sobre a lógica de funcionamento do campo político, o autor trata o sindicalismo, 
assim como os partidos, como um de seus subcampos (BOURDIEU, 1989, 2011). Isso 
significa que o subcampo sindical possui homologias, mas também características particulares, 
com o campo político que o engloba, como a construção de funções de representação e a 
separação entre leigos e profissionais da política. Neste sentido, enquanto agentes de um 
determinado subcampo, os sindicatos só possuem uma existência relacional, isto é, não se 
pode definir o que são e o que defendem independentemente do que são e defendem seus 
concorrentes no interior do mesmo subcampo (BOURDIEU, 1989).  
 Bourdieu define o campo político e seus subcampos como espaços onde se travam 
lutas pela imposição de princípios de visão e de divisão dos grupos sociais, isto é, lutas de 
classificações. No bojo destas lutas, os especialistas em representação política (sindicalistas, 
políticos, intelectuais, jornalistas etc.) mobilizam variadas técnicas de agregação simbólica no 
processo de “formação de grupos”, desenhando suas fronteiras e fazendo com que categorias 
enraizadas nas divisões objetivas do espaço social despontem como entidades ativas 
(WACQUANT, 2013). 
 A construção de uma identidade coletiva destaca-se como parte fundamental deste 
processo de agregação simbólica. Assim, a mudança dos princípios de divisão de um campo 
não é uma ação puramente intelectual, mas também uma ação política, na medida em que os 
princípios de classificação conformam as classes que, por sua vez, são passíveis de 
mobilização. Disputa-se, portanto, no campo político, “[...] o monopólio da capacidade de 
fazer ver e de fazer crer” (BOURDIEU, 2011, p. 206) de uma determinada maneira. A 
produção de grupos, como as classes, é resultado de um trabalho permanente de manutenção: 
“o pertencimento a uma classe se constrói, se negocia, se regateia, se joga. [...] [O] espaço 
social define [...] probabilidades de pertencer a grupos realmente unificados [...] mas é na luta 
das classificações, luta para impor esta ou aquela maneira de recortar esse espaço, para 





 As tomadas de posição dos agentes que “fazem falar” os grupos devem ser 
compreendidas, por sua vez, como manifestação do habitus particular do campo em que tais 
agentes estão inseridos: “O habitus, sistema de disposições adquiridas pela aprendizagem 
implícita ou explícita que funciona como um sistema de esquemas geradores, é gerador de 
estratégias que podem estar objetivamente em conformidade com os interesses objetivos dos 
seus autores sem terem sido expressamente concebidas para este fim” (BOURDIEU, 2003, p. 
125). Isto significa que as ações dos agentes são, ao mesmo tempo, estruturadas pela estrutura 
de posições do campo (ou seja, não são frutos de uma livre escolha) e estruturantes desta 
estrutura à medida que a reproduz11. 
 Feitos estes apontamentos teóricos, consideramos que a atuação da Contag e da 
Feraesp só podem ser compreendidas em relação às demais organizações que compõem o 
sindicalismo rural, em particular, e o movimento sindical, em geral. Isso requer colocar o 
problema que pretendemos analisar em perspectiva histórica e reconstituir a trajetória das 
organizações aqui estudadas, procurando, em cada conjuntura, identificar as questões em jogo 
no espaço em que atuam, as posições que assumem diante destas questões, seus aliados e 
antagonistas. A pesquisa de campo que efetuamos para esta tese nos permitiu constatar que as 
estratégias adotadas pelas organizações sindicais rurais com relação às centrais sindicais não 
obedecem apenas às orientações de seu projeto sindical, construído a partir da relação com 
suas bases, mas ao tipo de “jogo” que se joga no campo-político sindical e em seu subcampo 
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 Ao fazer a mediação da relação entre estrutura e agente, o conceito de habitus permite superar perspectivas de 
análise que tomam as estratégias dos agentes (individuais ou coletivos) como cálculos maximizadores de ganhos 
(perspectiva utilitarista) ou como reflexo de determinações sociais (perspectiva mecanicista) (BOURDIEU, 
2003). 
12
 Conforme demonstraremos no Capítulo 1, no Brasil, a organização sindical de trabalhadores urbanos e rurais 
possui diversos elementos em comum, a exemplo da legislação que as regulamenta. Entretanto, há também 
questões institucionais e simbólicas que são particulares a cada um dos segmentos e que geram disputas internas. 
Por esta razão, abordaremos o universo formado pelo sindicalismo rural como um subcampo do campo político-
sindical. Portanto, utilizaremos a expressão “campo político-sindical” para fazer referência ao conjunto do 
movimento sindical no Brasil e “subcampo sindical rural” quando estivermos nos referindo a temas e disputas 







 O problema de pesquisa que deu origem a esta tese tem como núcleo a análise das 
relações que as entidades sindicais rurais, particularmente a Contag e a Feraesp, estabelecem 
com outros agentes (as centrais sindicais) no campo político-sindical. Deste modo, tais 
relações foram investigadas desde a perspectiva das organizações e dos dirigentes rurais. Em 
determinadas ocasiões, quando nossos dados nos permitirem e for relevante para o nosso 
argumento, percorreremos o caminho inverso. Consequentemente, as fontes e os 
interlocutores de pesquisa privilegiados se concentram entre os rurais. A investigação 
compreendeu o período entre 2003 e 2017. Inicialmente, nosso objetivo era delimitar a 
pesquisa até 2016, último ano do governo de Dilma Rousseff. Contudo, em razão do caso 
particular da Feraesp, que realiza um Congresso Extraordinário no início de 2017 e altera, 
novamente, o quadro das suas relações com as centrais sindicais, optamos por estender a 
análise até o final daquele ano. 
 Entre 2015 e 2018, realizamos 36 entrevistas semiestruturadas com dirigentes e 
assessores do movimento sindical. Na Contag, entrevistamos 11 dos 12 membros que 
compunham a sua Diretoria Executiva à época; dois membros da futura Diretoria13; um ex-
dirigente; um assessor. Na Feraesp, entrevistamos todos os nove membros da sua Diretoria 
Executiva à época e um assessor. Entrevistamos, ainda, um membro da Diretoria Executiva da 
Confederação Nacional de Trabalhadores Assalariados e Assalariadas Rurais (Contar), uma 
confederação de assalariados rurais criada por ex-dirigentes da Contag. As demais 
entrevistas foram realizadas com dirigentes da Executiva Nacional e assessores das centrais 
sindicais: dois dirigentes da CSP-Conlutas; uma dirigente da CUT; um dirigente da CTB; um 
dirigente da Força Sindical (FS); um dirigente e dois assessores da União Geral dos 
Trabalhadores (UGT); um dirigente da CSB.  
 As entrevistas foram realizadas, em sua maioria, na sede das organizações 
sindicais, às quais solicitamos uma autorização por escrito para a coleta de dados em suas 
dependências (APÊNDICE A). Apenas uma minoria foi realizada durante eventos sindicais, 
dos quais participamos como observadores. Da mesma forma, os dirigentes e assessores 
sindicais entrevistados formalizaram o aceite em colaborar com nossa pesquisa por meio da 
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 Na época em que realizamos a pesquisa de campo junto à Contag, esta havia acabado de eleger a Diretoria 





assinatura de um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE B). As 
entrevistadas foram gravadas e transcritas. Ao longo do texto, os entrevistados são 
identificados por nomes fictícios seguidos da data de realização da entrevista. Tomamos a 
precaução de suprimir ou alterar, com a devida indicação ao leitor, termos, expressões e dados 
da trajetória pessoal dos entrevistados que pudessem identificá-los. Em determinados 
momentos, são citadas entrevistas de dirigentes sindicais que foram publicadas na imprensa 
sindical ou em periódicos científicos. Nestas situações, o nome do entrevistado é identificado 
e sua trajetória profissional e sindical é descrita. 
 Além das entrevistas, também utilizamos como fontes primárias documentos e 
publicações de todas as entidades sindicais acima mencionadas, as quais foram consultadas 
em arquivos físicos e digitais. Estes últimos são disponibilizados na página eletrônica das 
organizações. No caso dos arquivos físicos, destacamos a consulta presencial aos materiais do 
Centro de Documentação e Memória Sindical (Cedoc) da CUT e do Centro de Estudo 
Sindical Rural (Cesir) da Contag.  Também consultamos materiais pertencentes ao acervo do 
Núcleo de Pesquisa, Documentação e Referência sobre Movimentos Sociais e Políticas 
Públicas no Campo (NMSPP) – vinculado ao Programa de Pós-Graduação de Ciências 
Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade (CPDA) da Universidade Federal 
Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) – e da Associação Brasileira de Reforma Agrária (Abra). 
Nesses dois casos, tivemos acesso ao acervo mediante a solicitação a seus funcionários ou 
pesquisadores responsáveis do envio de cópias dos materiais de interesse.  
 Durante as visitas que fizemos às organizações e nos congressos, encontros e 
seminários sindicais que presenciamos como observadores, recolhemos diversas informações, 
registradas em nosso caderno de campo, que nos auxiliaram a desenvolver a argumentação 
apresentada na tese. Dois eventos merecem destaque: o XII Congresso da Contag e o II 
Congresso Extraordinário da Feraesp, ambos realizados em março de 2017. Contudo, as 
entrevistas foram nossas fontes privilegiadas de informação, uma vez que o tema da relação 
com as centrais sindicais, tanto na Contag quanto na Feraesp, tende a se circunscrever às 
Direções. Logo, grande parte das “questões em jogo” só pôde ser percebida nos relatos dos 
dirigentes e na comparação das posições das diferentes tendências internas. Isso porque, em 
nosso caso, as alianças e disputas relacionadas às centrais sindicais nem sempre se 
explicitavam nas atividades oficiais organizadas pelas entidades com sua base. No que tange 





a estrutura sindical brasileira, o movimento sindical rural, as centrais sindicais, os governos 
do PT e as políticas públicas para o meio rural. 
 
A estrutura da tese  
 
 Além desta Introdução e das Considerações Finais, a tese está estruturada em seis 
capítulos. No primeiro, recuperamos o processo de conformação do subcampo sindical rural 
no Brasil. Este retorno se faz necessário na medida em que, conforme destaca Lahire (2012), 
domínios particulares de ação aos quais podemos chamar de campos ou subcampo sociais, 
nos termos da sociologia de Bourdieu, não são algo dado, mas devem ter sua existência 
comprovada a partir de evidências históricas particulares a cada contexto nacional. Deste 
modo, discutimos, inicialmente, as origens e principais características da estrutura sindical 
corporativista estabelecida no Brasil nos anos 1930, que alterou profundamente a 
configuração do campo político-sindical que vinha se delineando no País até então.  
 Os trabalhadores rurais permaneceram praticamente excluídos da estrutura 
sindical oficial até a década de 1960 quando, diante da intensificação dos conflitos agrários e 
trabalhistas nas áreas rurais e da disputa entre comunistas e católicos para controlar as 
entidades emergentes destes conflitos, sua organização sindical foi regulamentada. Logo, a 
conjuntura entre os anos 1945-1964 é fundamental para a compreensão da conformação de 
um subcampo sindical rural no País. Em seguida, como desdobramento deste fenômeno, 
analisamos a constituição do sistema sindical da Contag, os desafios que lhe foram impostos 
pelo golpe militar de 1964 e os questionamentos que emergem no final dos anos 1970 ao 
padrão de atuação da Contag. Finalizamos a discussão analisando como as centrais sindicais 
criadas nas duas décadas seguintes interpelaram o subcampo sindical rural, até então 
hegemonizado pela Contag. 
 No Capítulo 2, examinamos a mudança no estado das relações de força do 
subcampo sindical rural a partir do momento em que a CUT se torna um de seus agentes. Da 
sua fundação até o final da década de 1980, a Central irradiou uma perspectiva crítica e de 
oposição ao sindicalismo da Contag, materializada na organização de uma estrutura sindical 
paralela e concorrente à primeira. Ocupando o topo desta estrutura e incumbido da tarefa de 
coordenar a nacionalização da CUT-Rural, estava o Departamento Nacional dos 





subordinados os Departamentos Estaduais de Trabalhadores Rurais da CUT (DETRs/CUT).  
Naquele momento, dois segmentos principais intentavam construir uma representação sindical 
própria: os assalariados rurais e os pequenos produtores. Em 1989, com o apoio da CUT, 
será fundada a Feraesp no estado de São Paulo, a primeira entidade sindical de cúpula 
específica de assalariados rurais e paralela ao sistema Contag criada no País.  
 Em seguida, analisamos a complexa trama de relações tecidas entre o sindicalismo 
rural e as centrais sindicais nos anos 1990, quando a CUT e a Contag mudam a postura uma 
em relação à outra. O DNTR/CUT, após idas e vindas, deliberou por realizar a disputa “por 
dentro” da estrutura da Contag. Esta, por sua vez, se manteve firme na defesa da estrutura 
sindical oficial e postergou o quanto pôde o debate interno sobre se filiar a uma central 
sindical, buscando preservar seu posto de principal dirigente política dos trabalhadores rurais 
no País. Embora internamente dividida sobre a matéria, os favoráveis à filiação alcançaram 
uma maioria (instável) e aprovaram a filiação da Contag à CUT em 1995.  
 No Capítulo 3, o tema principal é a reconfiguração das centrais sindicais nos 
governos do PT. Discutimos as causas deste fenômeno e descrevemos as primeiras mudanças 
ocorridas. Em seguida, tratamos da Lei de Reconhecimento das Centrais Sindicais aprovada 
em 2008 e das novas mudanças desencadeadas entre as centrais sindicais. Por fim, 
apresentamos, em linhas gerais, como as centrais sindicais se posicionaram diante dos 
governos petistas, indicando a formação de um polo minoritário de oposição, composto por 
centrais sindicais resultantes de rupturas na CUT, e um polo majoritário de apoio, composto 
por centrais sindicais formadas a partir de diferentes tradições ideológicas. 
 Iniciamos o Capítulo 4 com uma breve discussão bibliográfica sobre as políticas 
dos governos petistas para os trabalhadores rurais e, em seguida, abordamos as formas de 
interação das Contag e da Feraesp com estes governos e a sua posição sobre tais políticas. Isso 
porque a avaliação que fizeram da administração do PT impactou a definição do escopo de 
centrais sindicais com as quais se relacionaram. Já na segunda parte do Capítulo, abordamos 
os efeitos da reconfiguração das centrais sindicais sobre o sindicalismo rural, particularmente 
a sua contribuição para: a deliberação da Contag de promover a dissociação de sua estrutura 
organizativa, optando por representar exclusivamente a agricultura familiar e apoiando a 
criação de uma confederação específica de assalariados rurais; a emergência de novos 
sistemas sindicais de trabalhadores rurais, vinculados às diversas centrais sindicais; o aumento 





 Os Capítulos 5 e 6 destinam-se a analisar como se desenrolaram, respectivamente, 
as relações da Contag e da Feraesp com as centrais sindicais nas duas primeiras décadas dos 
anos 2000. Para ambas, nossa exposição segue o mesmo roteiro. Primeiramente, analisamos o 
legado para sua atuação sindical do período em que estiveram filiadas à CUT; em seguida, 
apresentamos as tensões que permearam o seu vínculo com esta Central e as razões que as 
levaram a se desfiliar. No caso da Contag, prosseguimos analisando a inserção da CTB na sua 
base de federações e na sua direção a partir de 2007. Desde então, seus grupos internos estão 
divididos entre a CUT e a CTB e a Confederação permanece sem se filiar, oficialmente, a 
nenhuma delas. No caso da Feraesp, discorremos sobre a sua aproximação, a partir de 2010, 
com diferentes centrais sindicais, desde aquelas que reivindicam a tradição do socialismo 



























ENTRELAÇAMENTOS ENTRE CAMPO E CIDADE: SINDICALISMO RURAL E 
CENTRAIS SINDICAIS NO BRASIL 
 
 Analisar as razões e os meios através dos quais as centrais sindicais interferiram 
na produção da representação sindical dos trabalhadores rurais durante as décadas de 2000 e 
2010 exige um retorno ao passado. O estado das relações, de solidariedade e/ou oposição, 
entre os porta-vozes destes trabalhadores e as entidades de cúpula do movimento sindical só 
se torna compreensível se considerarmos as regras institucionais que regulamentam a 
atividade sindical no Brasil e constrangem as ações dos agentes sindicais. Retomando 
Bourdieu, as variáveis nacionais fazem com que os mecanismos invariantes e comuns a todos 
os campos assumam conteúdos diferentes em cada contexto particular (BOURDIEU, 2003, p. 
119). No Brasil, o espaço social conformado pela disputa entre diferentes agentes pela 
representação sindical de trabalhadores rurais e urbanos é atravessado por um conjunto de 
dispositivos legais – a estrutura sindical corporativista – instituídos na década de 1930 durante 
o governo de Getúlio Vargas. Apesar das modificações posteriores sofridas pela legislação, 
alguns de seus princípios basilares continuam vigentes e conformam uma determinada 
concepção sobre a função que os sindicatos devem desempenhar na sociedade e sobre o papel 
do Estado na regulação desta função14. 
  
1.1 As lutas dos trabalhadores rurais no pré-64 e a formação de um subcampo sindical 
rural no campo político-sindical brasileiro 
 
 A reconstrução da trajetória de formação de um subcampo sindical rural no campo 
político-sindical no Brasil passa pelo resgate das orientações políticas que inspiraram a 
criação da estrutura sindical corporativista e pela explicação dos seus instrumentos jurídicos, 
os quais, como veremos, foram estendidos aos trabalhadores rurais apenas em 1962. Uma das 
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 A estrutura sindical brasileira foi reformada – expressão utilizada por Boito Jr. (1991b) para se referir às 
mudanças que foram realizadas nesta legislação sem, contudo, modificar seu princípio fundamental, isto é, o da 
investidura sindical – de forma mais substantiva em três momentos: na Constituição de 1988 (caso abordado por 
Boito Jr.); na Lei de Reconhecimento das Centrais Sindicais aprovada pelo governo de Lula em 2008; na 
Reforma Trabalhista realizada pelo governo de Michel Temer em 2017. Abordaremos cada uma destas 





particularidades do campo político-sindical brasileiro é a de ser regulado por uma legislação 
estabelecida na década de 1930 e que, apesar de ter sofrido alterações ao longo do tempo, 
mantém seus princípios fundamentais 15 . Esta legislação definiu normas para a criação e 
funcionamento de entidades sindicais, tornando-se parte constitutiva do espaço social (o 
campo político-sindical) onde as práticas de representação dos interesses dos trabalhadores 
são produzidas. Uma característica fundamental da estrutura sindical brasileira é a de impor 
ao movimento sindical uma relação de heteronomia com o Estado. Deste modo, as “regras 
internas” do campo político-sindical brasileiro, que constrangem a ação dos seus agentes, são 
tanto de caráter formal-legal (como as regras da estrutura sindical) quanto informal (como as 
regras de agir, falar e manusear símbolos que foram historicamente legitimadas pelo campo e 
não estão inscritas em um código formal de leis)16. 
 Ao longo das diferentes conjunturas históricas que nosso trabalho perpassará, 
veremos que parte significativa das disputas que se desenrolaram no campo político-sindical 
brasileiro esteve relacionada à defesa, contestação e tentativas de mudança de suas regras de 
caráter formal-legal reunidas na estrutura sindical. Podemos afirmar, portanto, que a estrutura 
sindical, ao mesmo tempo em que concorreu para a objetivação de um subcampo particular de 
ação no interior do campo político, o da representação sindical, tornou-se conteúdo de 
diversas disputas entre os agentes do subcampo conformado. 
 A estrutura sindical foi instituída por meio de uma série de decretos promulgados 
ao longo dos anos 1930, os quais foram compilados e sistematizados na Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT) proclamada em maio de 1943. Empregados e empregadores foram 
divididos em categorias (profissional, diferenciada ou econômica) definidas em lei e, para 
cada uma delas, foi legalmente reconhecido apenas um único sistema confederativo de 
representação. Cada sistema foi composto por uma estrutura verticalmente interligada em três 
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 Essa legislação interrompeu a trajetória do campo político-sindical pluralista que se formava no País nas duas 
primeiras décadas do século XX, cujas regras internas de funcionamento (tipos de sindicato － de ofício, de 
indústria, de setor econômico etc. －, sua quantidade e funções) eram definidas pelos próprios trabalhadores. O 
pluralismo foi descrito pelo trabalho pioneiro de Simão (1981) a partir do seu estudo de caso na cidade de São 
Paulo. Os trabalhos de Erickson (1979) e Gomes (1994) também trazem uma interessante contribuição sobre as 
diferenças entre o movimento sindical brasileiro anterior à estrutura sindical corporativa e aquele que se 
consolida segundo os parâmetros desta, principalmente nas décadas de 1950 e 1960. 
16
 No caso do campo político e de seus subcampos, saber construir um problema como “político” requer, por 
exemplo, o domínio de determinadas ferramentas como a linguagem e os “argumentos racionais” 
(preferencialmente aqueles desinteressados), capazes de produzir um discurso reconhecido como legítimo pelos 





níveis: os sindicatos representam as categorias no primeiro nível e sua base territorial não 
pode ser inferior a um município; as federações fazem a representação no segundo nível, 
podendo ter como base estadual ou interestadual; as confederações são responsáveis por 
representar as categorias no terceiro e último nível e possuem abrangência nacional.  
 Os três pilares da estrutura sindical corporativista implantada são, conforme Boito 
Jr., a representação sindical outorgada pelo Estado17, a unicidade e o imposto sindical.  O 
primeiro deles, como afirma o autor, é o mais importante, já que é condição de existência dos 
demais. No Brasil, é o Estado que outorga a uma determinada entidade sindical o poder de 
representar, ou seja, de ser porta-voz de uma categoria de trabalhadores ou empregadores. A 
outorga se consuma por meio da concessão da carta de reconhecimento legal ou carta sindical 
(BOITO JR., 1991a). 
 À entidade investida pelo Estado é assegurado, através do princípio da unicidade, 
o monopólio da representação legal de determinada categoria. Isso significa que apenas um 
único sindicato é reconhecido pelo Estado para representar uma determinada categoria perante 
os órgãos públicos e ao patronato em uma determinada base territorial. O mesmo se passa 
com as federações e confederações. Não se trata, portanto, de um monopólio fundado na 
decisão dos próprios trabalhadores de serem representados por apenas um único sindicato, 
mas de um monopólio legal, isto é, concedido pelo Estado (BOITO JR., 1991a, p. 28). Por fim, 
ao sindicato oficial, isto é, o sindicato único reconhecido por lei, também era assegurado o 
direito de arrecadar contribuições obrigatoriamente devidas por todos os trabalhadores da 
categoria e não apenas pelos sindicalizados, eram elas o imposto sindical18, a taxa assistencial 
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 Boito Jr. (1991a) também utiliza a expressão “investidura sindical”, cunhada por Simão (1981), para se referir 
a este pilar da estrutura sindical brasileira. 
18
 O imposto sindical correspondia ao valor de um dia de trabalho e era cobrado anualmente de todos os 
trabalhadores, sindicalizados ou não. O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) era o responsável pela sua 
arrecadação e repartição que, até 2008, se deu da seguinte forma: 5% para a confederação, 15% para a federação, 
60% para o sindicato de base e 20% para a “Conta Especial Emprego e Salário” do MTE. Em 31 de março de 
2008, no segundo mandato de Lula, foi aprovada a Lei n.11.648, que definiu critérios de representatividade para 
o reconhecimento legal das centrais sindicais. Se tais critérios fossem atingidos, a central passava a ter direito ao 
recebimento de 10% do imposto sindical arrecadado, o que reduziu para um percentual de igual valor a parcela 
destinada ao MTE. Em julho de 2017, o governo de Michel Temer aprovou uma Reforma Trabalhista (BRASIL, 
2017) que, dentre outras medidas, tornou facultativa a contribuição dos trabalhadores para o financiamento de 
seus sindicatos. Esta medida revogou, portanto, a obrigatoriedade da cobrança do imposto sindical, suscitando a 
oposição de diversas entidades sindicais de trabalhadores. Desde então, em contrapartida, uma parcela do 
movimento sindical tenta, através de ações na Justiça e/ou negociações diretas com os poderes Legislativo e 
Executivo, a anulação da medida ou a aprovação de novas fontes de financiamento. Para uma análise desta 
questão e das demais modificações introduzidas pela Reforma Trabalhista de 2017, consultar a coletânea de 





ou negocial 19  e a contribuição confederativa (BOITO JR., 1991a, p. 34). Além das 
contribuições compulsoriamente arrecadadas, as entidades sindicais podem contar ainda, 
como fonte de financiamento, com a contribuição voluntária daqueles trabalhadores que 
optam por se filiar a elas20. O valor e a destinação da contribuição voluntária dos filiados são 
geralmente definidos pelos próprios trabalhadores em assembleia.  
 Em resumo, a investidura sindical, a unicidade e as contribuições sindicais 
obrigatórias por força de lei e extensivas a todos os trabalhadores são os três elementos que 
caracterizam a estrutura sindical corporativista implantada no Brasil (BOITO JR., 1991a). 
Assim, no caso brasileiro, aqueles atributos que permitem aos sindicatos desempenharem as 
atividades elementares que os caracterizam como tal – um mínimo de representatividade entre 
os trabalhadores e de recursos materiais – lhes são garantidos pelo Estado e independem da 
vontade dos trabalhadores (BOITO JR., 1991a). Consequentemente, não são os trabalhadores 
que escolhem qual sindicato irá representá-los junto ao Estado ou nas negociações com o 
patronato, pois são representados pela entidade que o Estado reconhece como sua 
representante21.  
 Ao permitir, por um lado, o controle e subordinação dos sindicatos ao Estado e, de 
outro, a sua independência com relação aos seus representados, a estrutura sindical brasileira 
pode favorecer, em determinados casos, a burocratização das entidades sindicais, o 
surgimento de dirigentes pouco ativos na defesa das reivindicações de sua base, a limitação do 
horizonte das demandas, dentre outras consequências negativas para eficácia da ação coletiva 
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 A taxa assistencial ou negocial é definida e aprovada em assembleia por ocasião da assinatura dos acordos e 
convenções coletivas da categoria. Foi criada durante o regime militar com o objetivo de repor parte dos recursos 
dispendidos pelos sindicatos durante a campanha salarial e, em princípio, era cobrada também dos não 
associados. Os trabalhadores podiam, contudo, por meio de manifestação individual junto ao sindicato, recusar a 
cobrança dessa taxa. O Precedente normativo 119 do Tribunal Superior do Trabalho (TST), de 2014, restringiu a 
cobrança da taxa aos associados, decisão  que foi ratificada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) em 2017. 
20
 Apenas os sindicatos, federações, confederações e centrais sindicais legalmente reconhecidos têm o direito de 
representar os trabalhadores perante o Estado e nas negociações com o patronato, que, no caso dos trabalhadores 
assalariados, dão origem a acordos e convenções coletivas. Diferentemente de outros países, no Brasil, todos os 
trabalhadores da categoria, e não apenas os sindicalizados, são cobertos pelos instrumentos de contratação 
coletiva negociados pelos sindicatos. Após a Constituição de 1988, não há impedimento para que o trabalhador 
se filie, contribuindo com mensalidades, a um sindicato distinto do sindicato oficial. Entretanto, aquele não pode 
representá-lo legalmente mesmo que possua legitimidade junto a uma parcela significativa da categoria. Em 
princípio, este sindicato pode até realizar negociações e assinar acordos com o patronato, entretanto o sindicato 
oficial pode solicitar, como geralmente o faz, através de ação judicial, a impugnação dos atos praticados pelo 
primeiro e a anulação dos instrumentos jurídicos acordados.  
21






dos trabalhadores (WEFFORT, 1973; ERICKSON, 1979; SIMÃO, 1981; RODRIGUES, 
1990a; BOITO JR., 1991a; GALVÃO, 2007).  
 Tais implicações foram já bastante discutidas pela literatura, sendo objeto de 
importantes debates entre os estudiosos do sindicalismo no Brasil. Posteriormente, 
retomaremos algumas delas. Por ora, cumpre ressaltar que, se as formas institucionais 
contidas na estrutura sindical constrangem as ações sindicais, os agentes se relacionam de 
maneiras distintas com esta estrutura, dependendo da sua orientação político-ideológica 
(GALVÃO, 2014c, p. 108). As diferenças entre as práticas dos agentes só podem, por sua vez, 
ser apreendidas através da análise das conjunturas históricas particulares (WEFFORT, 1973). 
 Esta breve explanação sobre a origem e as características da estrutura sindical 
corporativista nos permite extrair conclusões importantes a respeito da gênese do campo-
político sindical no Brasil. As regras institucionais definidas por esta estrutura concorreram 
para a objetivação de um campo político-sindical no País e se tornaram parte das suas leis 
internas de funcionamento, impondo-se a todos os agentes, individuais e coletivos, que 
pertencem a este campo ou que nele desejam ingressar e progredir. Aqui, diferentemente de 
outras realidades nacionais, a constituição da representação sindical como um universo de 
práticas diferenciadas, relativamente autônomo e com leis de funcionamento próprias, sofreu 
uma profunda intervenção do Estado em sua gênese. Nos anos 1960, foi a vez da organização 
sindical dos trabalhadores rurais passar por esta intervenção. 
 A estrutura sindical e a legislação trabalhista criadas por Vargas e compiladas na 
CLT incorporavam, com exceção de algumas normas, apenas os trabalhadores urbanos. 
Naquela conjuntura, o fomento estatal à industrialização aumentava progressivamente o poder 
político da burguesia industrial. Porém, nas áreas rurais, os grandes proprietários de terra 
mantinham um forte controle e influência sobre políticas relacionadas aos trabalhadores e 
sobre a estrutura fundiária. Devido a sua pressão, os princípios de organização sindical e a 
proteção social da CLT não incorporaram grande parte dos trabalhadores rurais (FUCHTNER, 
1980; MEDEIROS, 1989) 22 . Em 1944, o Decreto-Lei n. 7.038, promulgado em 10 de 
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 A primeira vez que o tema da organização sindical no meio rural se manifestou em lei foi, na verdade, antes da 
década de 1930. Em 06 de janeiro de 1903 foi promulgado o Decreto n.. 979 que autorizava a criação de 
sindicatos por profissionais da agricultura e indústrias locais para a defesa de seus interesses (COSTA, 1996, p. 
6), contudo não foi regulamentado (RICCI, 1999, p. 51). Com relação aos direitos trabalhistas, determinados 
preceitos inscritos na CLT e em sua parte suplementar foram assegurados aos trabalhadores rurais, 
particularmente aos assalariados, tais como: salário mínimo; férias remuneradas; aviso prévio; normas relativas 
ao contrato de trabalho e à sua anulação, à remuneração e à remuneração in natura; repouso semanal remunerado 





novembro, tornou lícita a associação de empregados ou empregadores em atividades rurais 
idênticas, similares ou conexas (FUCHTNER, 1980; MEDEIROS, 1989; COSTA, 1996).  
 Entretanto, novamente, a postura contrária dos grandes proprietários de terra em 
relação à normatização do direito de associação sindical dos trabalhadores rurais fez com que 
o decreto surtisse pouco efeito (FUCHTNER, 1980; MEDEIROS, 1989; COSTA, 1996). Até 
o início dos anos 1960, esta era a única brecha legal pra solicitar o reconhecimento de 
sindicatos rurais, porém não chegou a uma dezena o número daqueles que obtiveram a carta 
sindical com base nesta lei (FUCHTNER, 1980; MEDEIROS, 1989; COSTA, 1996; RICCI, 
1999) 23. O intervalo entre 1945 e 196424, momento em que um sistema democrático, ainda 
que limitado, foi restabelecido no Brasil, representa um marco na história das lutas dos 
trabalhadores rurais. Ao emergirem com vigor na cena política nacional, revelaram, dentre 
outros aspectos, a diversidade das situações de vida e trabalho existentes no meio rural 
brasileiro, determinadas pelo tipo de vínculo com a terra e com a grande propriedade, e os 
conflitos sociais que delas afloravam.  
Até então, dependendo da região do País e da forma de acessar a terra, os 
trabalhadores rurais se denominavam e eram denominados por diversos termos, dentre os 
quais: pequenos proprietários, pequenos produtores, arrendatários, parceiros, meeiros, 
foreiros, colonos, moradores, camaradas, assalariados (MARTINS, 1981; MEDEIROS, 
1989). No interregno democrático, as lutas destes diversos segmentos tenderam a se 
generalizar e a articular formas mais abrangentes de organização, processos que se 
reforçavam na medida em que eram vinculados aos projetos de sociedade dos diferentes 
agentes sociais que disputavam a sua representação política (MEDEIROS, 1989, p. 14).  
 O estudo de Medeiros (1989) mapeou a diversidade de segmentos de 
trabalhadores que se mobilizaram nesta conjuntura, identificando suas reivindicações e formas 
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 É importante ressaltar que a não regulamentação das atividades associativas dos trabalhadores rurais até os 
anos 1960 não significava que, no meio rural, tais atividades pudessem ser exercidas sem repressão ou controle 
em contraste com o que havia ocorrido com os trabalhadores urbanos com a imposição da estrutura sindical 
corporativista. Longe disso, a ausência de regulamentação expressava, na verdade, a negação aos trabalhadores 
rurais do direito de se organizarem coletivamente para reivindicar interesses relacionados ao trabalho na terra, já 
que, neste momento, estavam sujeitos às leis privadas que lhe eram impostas pelos grandes proprietários. 
Conforme Camargo, a classe política que presidiu no Brasil o processo de transição de uma sociedade agrária 
para uma de tipo industrial era vinculada, simultaneamente, aos interesses agrários e ao desempenho das funções 
do Estado, simbiose que teria permitido garantir um rígido enquadramento político das populações rurais, 
vedando-lhes a participação, ainda que parcialmente, na comunidade dos cidadãos (CAMARGO, 2007, p. 147).  
24
 Compreende o ínterim entre o fim do Estado Novo (1937-1945), período em que Getúlio Vargas governou 





de ação. Resumindo sobremaneira a rica quantidade de dados apresentada pela autora, 
destacamos três focos principais de lutas que eclodiram no espaço agrário brasileiro: 1) lutas 
dos trabalhadores das grandes culturas agrícolas (colonos, moradores, camaradas etc.), que 
realizaram greves e moveram ações judiciais para que lhes fossem assegurados os direitos 
trabalhistas garantidos pela CLT aos operários urbanos 25 ; 2) lutas dos arrendatários, 
parceiros, foreiros etc. pela permanência na terra e contra o aumento das taxas de 
arrendamento ou do foro 26 ; 3) lutas dos posseiros para permanecer na terra diante das 
tentativas de despejo por parte de grileiros27. 
 No desenrolar destas diversas lutas, os trabalhadores rurais criaram organizações 
próprias para a defesa de seus interesses (sindicatos, associações, ligas, uniões e irmandades) 
através da mediação de determinadas forças políticas, alçando a bandeira da reforma agrária, 
sua reivindicação mais emblemática naquele período, ao debate político nacional 
(MEDEIROS, 1989). A primeira força política a se engajar sistematicamente na mediação da 
organização dos trabalhadores rurais foi o Partido Comunista Brasileiro (PCB). Fundado em 
1922 e, desde então, alternando períodos de atuação legal e clandestina, o Partido volta à 
legalidade com a redemocratização em 1945 e busca se tornar um partido de massas, o que o 
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 Dentre estes, estavam os colonos das fazendas de café do estado de São Paulo, os moradores das fazendas de 
cana de açúcar dos estados de Pernambuco e São Paulo e os trabalhadores das fazendas de cacau do sul do 
estado da Bahia. Estes trabalhadores, assim como outros segmentos, não estavam inseridos em relações de 
trabalho propriamente assalariadas, já que, em troca do trabalho dispendido no cultivo comercial da fazenda 
(café, cana de açúcar ou cacau), podiam morar dentro de suas fronteiras e dispor de uma parcela de terra para a 
produção de subsistência da família. Como estavam mais próximos do que seria uma relação de assalariamento, 
suas reivindicações eram predominantemente de natureza trabalhista e, do ponto de vista organizativo, tenderam 
a se organizar em sindicatos (MEDEIROS, 1989). 
26
 Os arrendatários e parceiros têm acesso à terra por meio de contratos, nem sempre formais, com os 
proprietários, pagando-lhes, respectivamente, um valor em dinheiro ou entregando-lhes parte da produção (que 
pode chegar à metade) (MEDEIROS, 1989). Já os foreiros, em contrapartida pelo acesso à terra, pagavam ao 
proprietário um valor anual em dinheiro (o foro) e também certa quantidade em dias de trabalho por ano (o 
cambão) (SIGAUD, 1979). Frequentemente ameaçados de expulsão da terra, devido a não renovação dos 
contratos ou ao aumento das taxas de arrendamento ou do foro pelos proprietários, estes trabalhadores fizeram 
ressurgir no Nordeste as Ligas Camponesas (MEDEIROS, 1989). 
27
 Os posseiros são trabalhadores que se fixaram em determinada porção de terra desde longa data ou que 
ocupam terras em regiões de fronteira agrícola, mas que não detém o título de propriedade. Os grileiros, por sua 
vez, são aqueles que falsificam títulos de propriedade de terra para, na grande maioria das vezes, expandir as 
fronteiras do latifúndio (LINHARES; SILVA, 1999 apud WELCH, 2012, p. 147). Para tanto, expulsam, não raro 
de forma violenta, os posseiros que se encontram na terra almejada. Segundo Medeiros, os conflitos entre 
posseiros e grileiros eram frequentes, sobretudo, nas regiões de expansão da fronteira agrícola, como nos estados 
do Paraná (norte e sudoeste), São Paulo (extremo oeste), Goiás, Rio de Janeiro (Baixada da Guanabara, Cabo 
Frio e São João da Barra) e Espírito Santo. Os posseiros se organizavam, em geral, em associações civis, que 





fez se aproximar tanto dos trabalhadores urbanos quanto das massas camponesas 
(MEDEIROS, 1989). 
 Na segunda metade da década de 1940, a ação do PCB se volta para a 
identificação e organização do campesinato (MEDEIROS, 1989)  28. Seus investimentos mais 
significativos foram para organizar aqueles trabalhadores que consideravam como 
assalariados ou “semi-assalariados” (colonos das fazendas de café, moradores das regiões 
canavieiras do Nordeste e de São Paulo e trabalhadores das lavouras de cacau) e aqueles que 
estavam em luta por terra (arrendatários, parceiros, foreiros e posseiros) (MEDEIROS, 
1997). Os termos trabalhadores agrícolas, lavradores e camponeses eram as expressões 
políticas utilizadas pelos comunistas para designar, respectivamente, segundo sua 
interpretação, os “assalariados” e/ou “semi-assalariados”, os “pequenos produtores” e os 
trabalhadores rurais em geral, (MEDEIROS, 1995, p. 2, nota 1). 
 Data deste período a fundação das primeiras Ligas Camponesas pelo Partido, 
associações civis formadas para dar assistência e promover os interesses dos trabalhadores 
rurais, congregando, com variações regionais, diferentes segmentos do campesinato (COSTA, 
1996; WELCH, 2009) 29. Neste momento, o partido tinha como orientação privilegiar ações 
de confronto, postura que se altera no início da década seguinte com a adoção de uma nova 
linha política. Nos anos 1950, seguirá a diretriz de organizar os trabalhadores rurais 
respeitando as regras institucionais vigentes, privilegiando a criação de sindicatos entre os 
trabalhadores agrícolas (assalariados e “semi-assalariados”) e de associação civis entre os 
lavradores (camponeses) (COSTA, 1996, p. 26).  
                                                 
28
 Conforme Medeiros (1997), os comunistas se orientavam pela concepção leninista de campesinato, segundo a 
qual esta classe social estava fragmentada em camponeses ricos, médios, pobres e semiproletários. Nesta 
concepção, compartilhada de modo geral pela tradição da esquerda comunista, o campesinato era considerado 
uma classe social em extinção devido ao desenvolvimento do capitalismo na agricultura. Sua alternativa política 
seria a de promover uma aliança com os operários urbanos (MEDEIROS, 1997, p. 72, nota 4), que seriam os 
sujeitos do processo de transformação social. Medeiros (1995) argumenta que esta perspectiva, elaborada 
abstratamente e em um contexto histórico distinto, impôs ao PCB o desafio de distinguir, na diversidade de 
situações de trabalho existentes no meio rural brasileiro, qual era a base social dos “assalariados” e dos 
“camponeses” (“pobres”, “médios” e “ricos”). Em decorrência, outros questionamentos vieram: “[...] como fazer 
as propostas “corretas”, do ponto de vista de acelerar o buscado amadurecimento de “condições revolucionárias”? 
Que segmentos eleger como prioritários para investimento político?” (MEDEIROS, 1995, p. 251, destaques do 
original).  
29
 Sobre as Ligas Camponesas formadas na década de 1940 e suas principais lideranças, consultar Heller da Silva 





 Em 1953, para iniciar uma campanha de fundação destas organizações, o PCB 
realizou a I Conferência Nacional dos Trabalhadores Agrícolas (CNTA) (COSTA, 1996, p. 
28-29). No ano seguinte, foi realizada a II CNTA, durante a qual foi fundada a União dos 
Lavradores e Trabalhadores Agrícolas do Brasil (Ultab).  A criação de uma entidade nacional 
tinha por objetivo aglutinar as diversas organizações locais para superar o isolamento de suas 
lutas e unificá-las, principalmente, em torno da bandeira da reforma agrária (MEDEIROS, 
1989). Havia, ainda, outras reivindicações importantes defendidas pelos militantes e 
organizações influenciadas pelos comunistas, tais como: extensão aos trabalhadores rurais dos 
direitos assegurados aos trabalhadores urbanos, como a proteção social e o direito de se 
organizar em associações e sindicatos e de fazer greve; redução das taxas de arrendamento; 
apoio estatal à produção camponesa (MEDEIROS, 1989; COSTA, 1996; WELCH, 2009). 
 A centralidade que a reforma agrária ocupava no trabalho de organização política 
do PCB junto ao campesinato estava diretamente relacionada à sua estratégia de promover 
uma revolução democrático-burguesa no Brasil, entendida como uma etapa necessária para se 
chegar ao objetivo final de superação do capitalismo. Conforme explica Medeiros, na 
avaliação do Partido, o latifúndio era uma das mais fortes evidências de que havia no Brasil 
sobrevivências feudais que impediam os camponeses de se incorporar ao mercado interno e 
fazer avançar o processo de industrialização. A extinção do latifúndio era condição para o 
desenvolvimento capitalista nacional e, portanto, deveria contar com o apoio de diversas 
classes sociais. Além de beneficiar os camponeses, libertando-os da opressão e da miséria, 
atenderia também aos interesses do proletariado urbano, que progrediria em seu projeto de 
transformação social, e da burguesia industrial, que teria o mercado interno ampliado. Logo, a 
defesa da reforma agrária era uma reivindicação fundamental para a estratégia revolucionária 
do Partido, cuja liderança cabia ao proletariado urbano em aliança com o campesinato. Sua 
realização deveria ocorrer por meio do confisco das terras das grandes propriedades para a 
distribuição gratuita aos camponeses sem terra ou com pouca terra (MEDEIROS, 1989, p. 53). 
 É nos marcos desta interpretação e do trabalho organizativo empreendido pelo 
PCB que os termos camponês e campesinato tornam-se recorrentes no debate político 
nacional para designar a diversidade de situações de vida e de trabalho existentes no meio 
rural brasileiro, que, até então, eram denominadas por uma variedade de expressões, a 
depender da localidade e do vínculo com a terra (MARTINS, 1981; MEDEIROS, 1989). Ao 





a de latifundiário. Conforme Martins (1981), ao delimitarem um lugar na estrutura social, 
estas categorias, principalmente no caso do camponês, davam unidade a situações de classe 
diversas, abrindo a possibilidade da unificação de suas lutas. 
 Em meados da década de 1950, ressurgem no Nordeste, por influência dos 
comunistas e organizando principalmente os foreiros, as Ligas Camponesas, movimento que 
se tornaria um dos principais símbolos da luta pela reforma agrária no Brasil (MARTINS, 
1981; MEDEIROS, 1989; COSTA, 1996; HELLER DA SILVA, 2009; WELCH, 2009, 2010). 
Em 1955, os foreiros do antigo engenho Galiléia, localizado no município pernambucano de 
Vitória de Santo Antão, iniciaram um movimento para resistir ao rompimento de suas 
relações tradicionais de trabalho e permanecer na terra. Sob a liderança do advogado e 
deputado estadual Francisco Julião, o movimento foi vitorioso e os trabalhadores rurais 
conquistaram a desapropriação das terras do engenho 30 . O acontecimento repercutiu 
nacionalmente e estimulou a formação de novas ligas em todo o Nordeste, com destaque para 
a Liga de Sapé, criada em 1958 na Paraíba31. As ligas eram fundadas como associações civis 
de utilidade pública que, diferentemente dos sindicatos que necessitavam solicitar o 
reconhecimento legal, podiam começar a funcionar apenas com o registro em cartório, o que 
permitiu a sua rápida propagação em comparação com as organizações sindicais 
(FUCHTNER, 1980). 
 Em 1955, o balanço da Ultab das organizações fundadas com participação do PCB 
indicava a existência de 25 sindicatos de trabalhadores agrícolas e 71 associações civis de 
lavradores e camponeses (COSTA, 1996, p. 3). No final da década, devido à reorientação dos 
partidos comunistas a nível internacional, o PCB reviu suas posições e passou a defender que 
a luta pela reforma agrária fosse conduzida por uma frente única, composta por todas as 
forças sociais interessadas em combater o imperialismo: o proletariado urbano, o campesinato, 
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 Na década de 1940, os proprietários dos antigos engenhos iniciaram um processo de expulsão dos foreiros das 
suas terras para a expansão do plantio de cana de açúcar tendo em vista a conjuntura de valorização dos preços 
do açúcar (MARTINS, 1981, p. 76). De acordo com Medeiros, para forçar a saída daqueles, os proprietários não 
mais lhes concediam o sítio – parcela de terra destinada a sua produção de subsistência – e aumentavam o valor 
do foro. No caso do engenho Galiléia, para resistir a este processo, os foreiros fundaram a Sociedade Agrícola e 
Pecuária dos Plantadores de Pernambuco (SAPP) (MEDEIROS, 1989). 
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 Em 1958, foi fundada a Associação de Lavradores e Trabalhadores Agrícolas de Sapé, a Liga de Sapé, dirigida 
por João Pedro Teixeira e, posteriormente ao seu assassinato, em 1962, por sua esposa Elizabeth Teixeira 
(NOVAES, 1997). A Liga de Sapé se tornou a maior do Brasil, envolvendo cerca de 10 mil associados 
(MEDEIROS, 1989). Para outras duas referências importantes sobre as Ligas Camponesas no Brasil, ver 





a pequena burguesia urbana e os setores da burguesia e do latifúndio em contradição com o 
imperialismo (MEDEIROS, 1989) 32. A política de frente única pressupunha, portanto, uma 
coexistência pacífica com a burguesia para viabilizar a revolução democrático-burguesa, da 
qual a reforma agrária era uma das etapas (MARTINS, 1981, p. 78). Esta, por sua vez, deveria 
ser realizada por meio da conquista de reformas democráticas na Constituição, ou seja, através 
de medidas parciais que pudessem ser sustentadas pela frente única (MEDEIROS, 1989).  
 A estratégia política do PCB diferia daquela defendida pelo movimento das Ligas 
Camponesas liderado por Francisco Julião. As divergências entre os dois grupos se 
explicitaram durante o Congresso Camponês convocado pela Ultab, em novembro de 1961, 
em Belo Horizonte. De acordo com os trabalhos de Martins (1981) e Medeiros (1989), 
diferentemente do PCB, Francisco Julião defendia a proposta de uma revolução camponesa 
com base na realização de uma reforma agrária radical, que eliminasse o monopólio da terra 
pelo latifúndio e instituísse a propriedade camponesa. Nesta perspectiva, o campesinato era 
considerado o principal agente da transformação social, cuja luta possuía um sentido socialista. 
Consequentemente, uma aliança com a burguesia e com setores latifundiários não era possível 
(MARTINS, 1981; MEDEIROS, 1989). Até porque, para as Ligas, ao contrário da 
interpretação do PCB, não havia uma contradição essencial entre burguesia industrial e 
latifúndio (MARTINS, 1981).  
 A explicitação deste conflito foi uma das primeiras evidências de que se 
conformava no País um espaço de disputa entre distintos projetos políticos de organização do 
campesinato. Esta disputa revelava que, desde 1945, havia entrado em curso a formação de 
um universo, simbolicamente delimitado, de práticas de representação política de um 
determinado segmento da sociedade que, até então, não havia mobilizado sistematicamente 
agentes individuais e coletivos para tal. 
  A política de frente única havia direcionado os esforços do PCB para formas de 
ação dentro dos limites institucionais, distanciando-o da estratégia e do formato das Ligas, já 
que privilegiava a organização dos camponeses em sindicatos (MEDEIROS, 1989). Os 
sindicatos comunistas, assim como os católicos, estabeleceram uma forte concorrência com as 
Ligas que, com exceção dos estados de Pernambuco e da Paraíba, entraram em refluxo no 
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 De acordo com a análise do Partido, a contradição principal da sociedade brasileira naquele momento se dava 
entre os seus agentes internos e os setores capitalistas ligados ao imperialismo norte-americano. Logo, a luta pela 
reforma agrária deveria ser conduzida por uma frente única composta por todas as forças interessadas em 





final dos anos 1950 até serem completamente reprimidas e extintas pelo golpe militar de 1964 
(MEDEIROS, 1989). Diante do crescimento dos sindicatos rurais comunistas e das Ligas 
Camponesas, a Igreja Católica deixou de apenas criticar o avanço das organizações 
“vermelhas” e do “perigo comunista” e decidiu intervir ela própria na organização sindical 
das populações rurais (HELLER DA SILVA, 2006) 33. Essa intervenção não se deu, contudo, 
de forma homogênea. Diversas equipes regionais de sindicalização foram organizadas em 
todo o Brasil, seguindo a orientação de grupos católicos com perspectivas políticas distintas, 
uma mais progressista e outra mais conservadora (FUCHTNER, 1980; MEDEIROS, 1989; 
NOVAES, 1997; RICCI, 1999; HELLER DA SILVA, 2006).  
 No início dos anos 1960, as lutas sociais no meio rural se intensificaram, levando 
o governo do presidente João Goulart a adotar algumas medidas em resposta às mobilizações 
que eclodiam pelo País (MEDEIROS, 1989). Duas portarias foram expedidas pelo Ministério 
do Trabalho e Previdência Social (MTPS), regulamentando a sindicalização rural. A Portaria 
n. 209-A de 15/06/1962 autorizou a criação da Confederação Nacional da Agricultura (CNA), 
para representar o setor patronal, e da Confederação Nacional dos Trabalhadores da 
Agricultura (Contag), para representar os trabalhadores, e definiu o primeiro enquadramento 
sindical para o meio rural. O enquadramento proposto, contudo, não foi bem recebido pelos 
agentes – comunistas e católicos – que disputavam a representação dos trabalhadores rurais e, 
atendendo às pressões por mudanças, o ministro do trabalho João Pinheiro Neto assinou a 
Portaria 355-A de 20/11/1962 (COSTA, 1996).  
 O novo enquadramento definiu as seguintes categorias profissionais para a 
fundação e o reconhecimento de sindicatos rurais: 1) trabalhadores na lavoura; 2) 
trabalhadores na pecuária e similares; 3) trabalhadores na produção extrativa rural; 4) 
produtores autônomos (pequenos proprietários, arrendatários e trabalhadores autônomos que 
exploram a propriedade rural sem empregados, em regime de economia familiar ou coletiva) 
(COSTA, 1996). As três primeiras categorias se aplicavam aos assalariados enquanto a 
quarta se aplicava aos que tinham acesso à terra e que não empregavam outros trabalhadores. 
A regulamentação de 1962 permitia, portanto, que fossem criados quatro diferentes sindicatos 
de trabalhadores rurais, assim como federações, em uma determinada base territorial.  
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 De acordo com Medeiros, apesar de a Igreja ter atuado na organização de diversos segmentos de trabalhadores 
rurais, há indícios na literatura de que tenha se interessado mais pela organização dos pequenos produtores do 
que pela dos assalariados. Dentre os primeiros, teria se concentrado, em determinadas regiões, na organização 





 Na sequência, em março de 1963, foi aprovado o Estatuto do Trabalhador Rural 
(ETR), que agrupava e expandia direitos e deveres já existentes 34 , tornando-os mais 
adequados às realidades agrárias do País do que o texto da CLT (WELCH, 2010, p. 363). O 
ETR também assegurou novos direitos aos trabalhadores rurais, tais como a jornada de oito 
horas, a proteção contra a exploração do emprego da mulher grávida e casada e a proibição da 
realização de tarefas de grande esforço físico ou insalubres por menores (WELCH, 2010, p. 
363). Com relação à organização sindical, o ETR basicamente confirmou o conteúdo da 
Portaria 355-A/1962 e instituiu, como novidade, o direito de arrecadação do imposto sindical 
pelos sindicatos rurais como fonte de financiamento (COSTA, 1996, p. 97, nota 11). Com o 
ETR, a adequação do sindicalismo rural aos princípios da estrutura sindical corporativista se 
completou. 
 Após a regulamentação da sindicalização rural, a disputa entre comunistas e 
católicos se acirrou, inaugurando uma verdadeira corrida pela fundação e reconhecimento de 
sindicatos rurais (MEDEIROS, 1989; RICCI, 1999) 35. Se, a partir de meados da década de 
1950, as divergências entre o PCB e as Ligas Camponesas deram início à formação de um 
espaço de disputas entre projetos e estratégias de mobilização e representação política do 
campesinato, na abertura da década seguinte a polarização central, que continuará dando 
forma a este espaço, será entre o PCB e a Igreja Católica. As Portarias assinadas em 1962 e o 
ETR intervieram neste universo, introduzindo-lhe as mesmas regras institucionais vigentes no 
subcampo urbano do campo político-sindical e concorrendo para que sua forma e conteúdo 
assumissem cada vez mais os contornos de um subcampo de práticas diferenciadas regidas 
por leis específicas. Em resumo, a gênese de um subcampo sindical rural no interior do campo 
político-sindical no Brasil remonta, principalmente, à concorrência entre comunistas e 
católicos para se constituírem em porta-vozes legítimos dos trabalhadores rurais e pelo 
monopólio da representação destes, configurando um “campo de forças” (HELLER DA 
SILVA, 2006). 
                                                 
34
 Por exemplo, o direito a férias remuneradas, aviso prévio, descanso semanal, contratos de trabalho individuais 
e coletivos (WELCH, 2010, p. 363). 
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 Dentre aqueles que analisaram esta disputa, destacamos o trabalho de Novaes (1997) sobre a Paraíba, de 
Heller da Silva (2006) sobre o Paraná e de Welch (2010) sobre o estado de São Paulo. Os trabalhos de Medeiros 





 Conforme destacou Moacir Palmeira 36 , enquanto os sindicatos urbanos se 
constituíram sobre a oposição esquerda-Estado37, o sindicalismo rural se originou a partir da 
oposição esquerda-Igreja. De início, o Estado se colocou à distância desta disputa e, em um 
segundo momento, entrou no jogo, favorecendo ora uma ora outra das forças em confronto, 
principalmente através do controle da investidura sindical. A outorga sistemática de cartas 
sindicais, que só teve início propriamente em 1962, foi uma exigência dos próprios sindicatos, 
que valorizavam o reconhecimento oficial (PALMEIRA, 1985, p. 44-45). Considerar esta 
particularidade do subcampo sindical rural – o seu nascimento a partir da oposição esquerda-
Igreja – nos parece um elemento importante para compreendermos a conformação do seu 
habitus específico neste período.  
 Apesar de, por um lado, o PCB não ter confrontado sistematicamente a estrutura 
sindical corporativista e de ter circunscrito sua atuação aos limites da institucionalidade 
vigente e, de outro, da ala conservadora da Igreja Católica se orientar por uma perspectiva de 
colaboração com o Estado e com as forças da ordem, a valorização por estes dois agentes do 
reconhecimento legal dos sindicatos também estava relacionada à correlação de forças entre 
eles naquele momento. A obtenção da carta sindical antes do seu concorrente era um meio de 
enfraquecê-lo e limitar o seu avanço, já que apenas um sindicato por base territorial poderia 
ser reconhecido como oficial38. Mesmo antes da Portaria 209-A/1962, que autorizou a criação 
da Contag, ser aprovada, comunistas e católicos já se apressavam para fundar e reconhecer o 
maior número possível de sindicatos, o que lhes permitiria criar federações e, por sua vez, 
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 Moacir Palmeira é professor do Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social do Museu Nacional da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) desde 1970. Entre 1978 e 1989, foi assessor da Contag e, de 
julho de 1985 a julho de 1986, foi diretor de Recursos Fundiários do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra) (PPGAS-MUSEU NACIONAL, 2018). 
37
 Os estudos de Simão (1981) e Gomes (1994) discutem as intenções da estrutura sindical corporativista de 
homogeneizar as práticas sindicais em contraposição às várias tendências políticas de esquerda que atuavam no 
movimento sindical brasileiro antes da década de 1930, dentre as quais: anarquistas, comunistas, socialistas e 
reformistas. 
38
 Para Boito Jr. (1991a), a valorização pelos agentes sindicais do reconhecimento legal é uma manifestação da 
ideologia do Estado protetor, ou seja, da ideia de que cabe ao Estado reconhecer os sindicatos como tais e não 
aos próprios trabalhadores. Podemos afirmar, sobretudo com base nas entrevistas realizadas, que esta ideologia 
legalista, como nomeia o autor, faz parte do habitus estruturado pelo subcampo sindical rural. Contudo, nos 
parece também relevante, para o caso deste subcampo, considerar o reconhecimento legal como um recurso 
mobilizado pelos agentes na disputa interna por hegemonia, ou seja, como uma estratégia política. Desta forma, 
acreditamos que a valorização do reconhecimento dos sindicatos pelo Estado é um componente do habitus deste 
subcampo que possui, ao menos, estas duas dimensões, as quais podem se manifestar de forma conjunta ou 
isolada, dependendo do agente em questão, da sua trajetória no campo político-sindical e a da correlação de 





pender a seu favor a balança pelo controle de uma confederação nacional que vislumbravam 
ser possível criar (COSTA, 1996, p. 97-98). 
 A Igreja tentou sair na frente na criação de uma entidade nacional. Em julho de 
1963, realizou a I Convenção Brasileira de Sindicatos Rurais em Natal, da qual participaram 
majoritariamente entidades sindicais nordestinas e de orientação católica, para debater, entre 
outros temas, a fundação de uma confederação nacional. Em novembro do mesmo ano, este 
grupo se reuniu novamente, agora em Recife, para, desta vez, fundar uma confederação a 
partir das federações católicas de Sergipe, Pernambuco e Rio Grande do Norte (MEDEIROS, 
1989; COSTA, 1996). O pedido de reconhecimento da entidade fundada foi encaminhado ao 
Ministério do Trabalho, que o negou. Segundo justificativa da Comissão Nacional de 
Sindicalização Rural (Consir), havia, naquele momento, muitos pedidos pendentes de 
reconhecimento de federações, sendo necessário primeiro aguardar a sua tramitação para, 
depois, convocar a fundação de uma confederação (MEDEIROS, 1989).   
 A própria Consir e o Ministério do Trabalho viabilizaram um novo encontro para 
a fundação da Contag, que foi realizado entre os dias 20 e 23 de dezembro de 1963 no Rio de 
Janeiro/RJ. Neste momento, a correlação de forças entre comunistas e católicos havia se 
alterado, favorecendo os primeiros. Dentre as 23 federações que tiveram direito a voz e voto 
na fundação da Contag (NOVAES, 1991; WELCH, 2010), 12 eram controladas direta ou 
indiretamente pela Ultab, cinco pela Ação Popular (AP) e seis por outros grupos católicos. 
Um acordo entre os comunistas e a AP possibilitou a formação de uma chapa única para a 
direção da Contag, garantindo aos primeiros o controle de postos chave, como o cargo de 
presidente, ocupado por Lyndolfo Silva, e o de tesoureiro, assumido por Nestor Veras 
(MEDEIROS, 1989; COSTA, 1996; RICCI, 1999; WELCH, 2010). A bibliografia apresenta 
dados divergentes a respeito da afiliação dos demais membros que compuseram esta primeira 
diretoria, havendo coincidência apenas no número de cargos que ficaram com a Ultab, um 
total de quatro. Os cinco cargos restantes teriam sido ocupados por lideranças da AP, de 
grupos católicos da ala conservadora e de grupos com afiliação política desconhecida39.  
 A Contag foi legalmente reconhecida em 31 de janeiro de 1964 e, logo após o 
golpe militar ocorrido em março do mesmo ano, sofreu intervenção. Lyndolfo Silva e Nestor 
Veras não foram presos, mas tiveram seus direitos políticos revogados pelo regime (WELCH, 
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 Há uma controvérsia na bibliografia relativa à distribuição dos cargos entre as correntes sindicais. Cf. 





2010). O primeiro se exilou voluntariamente no exterior (MEDEIROS, 1989; WELCH, 2010) 
e o segundo entrou para a clandestinidade (WELCH, 2010). Os militares nomearam José 
Rotta, liderança oriunda dos Círculos Operários e presidente da Federação dos Trabalhadores 
Agrícolas do Estado de São Paulo (Fetaesp), como interventor da Contag40 . Contudo, a 
repressão do regime militar sobre o sindicalismo rural não o dissolveu completamente 
(PAMEIRA, 1985; MEDEIROS, 1989; NOVAES, 1991, WELCH, 2010).  
 Segundo Palmeira (1985), a participação da Igreja Católica na articulação do 
golpe militar teria permitido, paradoxalmente, certo tipo de continuidade do sindicalismo rural, 
uma vez que as entidades tidas como católicas foram, num certo sentido, poupadas da 
repressão. Deste modo, no caso dos sindicatos que sofreram intervenção, era comum a 
substituição de seus diretores por suplentes ou interventores indicados pela Igreja ou pelas 
entidades sindicais católicas (PALMEIRA, 1985; MEDEIROS, 1989; NOVAES, 1991). 
Entretanto, ainda assim, diversas federações e centenas de sindicatos foram, de fato, fechados, 
principalmente aqueles sob a orientação dos comunistas, por meio da cassação de suas cartas 
de reconhecimento (MEDEIROS, 1989; WELCH, 2010).  
 O regime militar não interveio apenas na composição das direções, mas também 
no enquadramento sindical, nas funções que os sindicatos deveriam desempenhar e na 
legislação fundiária. Em fevereiro de 1965, a Portaria n. 71 do MTPS instituiu a categoria 
trabalhador rural como a única categoria profissional para fins de enquadramento sindical 
daqueles que viviam do trabalho no meio rural. A Portaria foi regulamentada pelo Decreto-
Lei n. 1.166 de 15/04/1971 41 . Desta forma, a organização dos trabalhadores rurais em 
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 A biografia de José Rotta no movimento sindical foi reconstruída por Welch (2010) em sua análise sobre a 
formação do sindicalismo rural no estado de São Paulo no pré-64. De acordo com o autor, Rotta era sitiante e 
comerciante em Presidente Prudente e presidente da Federação de Círculos Operários do Estado de São Paulo 
(Fecoesp), ligada à ala conservadora da Igreja Católica. Meses antes da realização do Congresso Camponês de 
Belo Horizonte, que se realizaria em novembro de 1961, Rotta fundou associações de camponeses em diversas 
cidades paulistas, onde era forte a militância dos comunistas da Ultab. No dia 9 de novembro, fundou a 
Federação dos Trabalhadores Rurais e Similares do Estado de São Paulo (FTRSESP) e se tornou seu presidente 
(WELCH, 2010, p. 327-328).  
41
 O Decreto definiu duas categorias profissionais para fins de enquadramento sindical rural: “trabalhador rural” 
e “empresário ou empregador rural”. Como pertencentes à primeira categoria, estavam: “a) a pessoa física que 
presta serviço a empregador rural mediante remuneração de qualquer espécie; b) quem, proprietário ou não, 
trabalhe, individualmente ou em regime de economia familiar, assim entendido o trabalho dos membros da 
mesma família, indispensável à própria subsistência e exercido em condições de mútua dependência e 
colaboração, ainda que com ajuda eventual de terceiros”. Já a categoria de “empresário ou empregador rural”, foi 
assim definida: “a) a pessoa física ou jurídica que tendo empregado, empreende, a qualquer título, atividade 
econômica rural; b) quem, proprietário ou não e mesmo sem empregado, em regime de economia familiar, 





sindicatos diferentes segundo a sua relação com os meios de produção (assalariados, 
trabalhadores autônomos ou pequenos proprietários), prevista na Portaria 355-A/1962 e 
corroborada pelo ETR de 1963, foi revogada. Para diferenciar proprietários de terra 
trabalhadores de proprietários de terra empresários ou empregadores rurais, o Decreto 
introduziu o conceito de módulo rural42. Não poderiam ser enquadrados como trabalhadores 
rurais e, consequentemente, ser representados pelo sistema confederativo da Contag, aqueles 
proprietários de terra que, mesmo em regime de economia familiar e sem empregados, 
explorassem imóvel rural de “área igual ou superior à dimensão do módulo rural da respectiva 
região” (BRASIL, 1971). 
 Assim, a representação sindical dos assalariados rurais e dos pequenos 
produtores (pequenos proprietários, sitiantes, arrendatários, parceiros, posseiros etc.) que se 
enquadravam nos parâmetros da definição de trabalhador rural foi unificada, por imposição 
do Estado, em uma única estrutura sindical composta por três níveis: o Sindicato de 
Trabalhadores Rurais (STR), no nível local; a Federação de Trabalhadores na Agricultura 
(Fetag), no nível estadual; a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura 
(Contag), no nível nacional. Estas três instâncias constituíam o Movimento Sindical dos 
Trabalhadores Rurais (MSTR), a única forma de representação política dos interesses dos 
trabalhadores rurais tolerada pelo regime militar, já que submetida ao seu controle por meio 
da estrutura sindical corporativista. 
 O direito à previdência social foi garantido aos trabalhadores pelo ETR, porém a 
fixação de recursos para esta finalidade só ocorreu com a criação do Fundo de Assistência e 
Previdência do Trabalhador Rural (Funrural) em 1967, que entrou em vigor em 1971. Através 
de convênios com o Funrural, os sindicatos recebiam recursos para oferecer aos seus 
associados assistência médica, odontológica, jurídica e previdenciária. Após a implantação 
destes convênios, houve uma proliferação de sindicatos rurais em todo o País (MEDEIROS, 
                                                                                                                                                        
e econômico em área igual ou superior à dimensão do módulo rural da respectiva região; c) os proprietários de 
mais de um imóvel rural, desde que a soma de suas áreas seja igual ou superior à dimensão do módulo rural da 
respectiva região” (BRASIL, 1971, destaques nossos). 
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 Módulo rural e módulo fiscal são dois conceitos importantes do direito agrário brasileiro, que servem para 
classificar os imóveis rurais e, dentre outras funções, credenciar o seu acesso a políticas públicas. Tratam-se de 
duas unidades de medida que possuem usos específicos. Vejamos as suas definições segundo o Incra:  “Módulo 
rural é calculado para cada imóvel rural em separado, e sua área reflete o tipo de exploração predominante no 
imóvel rural, segundo sua região de localização. Módulo fiscal, por sua vez, é estabelecido para cada município, 






1989; TAVARES, 1992; RICCI, 1999). Segundo Medeiros, funções assistenciais já eram 
exercidas pelos sindicatos rurais nas décadas de 1950 e 1960, contudo, em uma conjuntura de 
forte repressão como era a dos governos militares, o assistencialismo imposto pelo Estado se 
tornou prática predominante, quando não única, em diversos sindicatos (MEDEIROS, 1989, p. 
96-97). Diversos autores relataram os efeitos desmobilizadores produzidos pela atuação 
assistencialista dos sindicatos rurais nos anos 1970. A identificação dos sindicatos apenas 
como prestadores de serviços pelos trabalhadores (FERRANTE, 1980; RICCI, 1999) e o 
estabelecimento de uma relação clientelista entre as direções e a base de associados 
(MEDEIROS, 1989; NOVAES, 1991) são exemplos de alguns deles. 
 A manutenção da reforma agrária na agenda política, porém com sentido distinto 
daquele defendido pelas forças políticas que a reivindicaram antes do golpe, foi outra 
característica dos governos militares. Em novembro de 1964, foi aprovado o Estatuto da Terra, 
que trazia uma proposta de reforma agrária subordinada ao objetivo mais amplo de 
modernizar a estrutura agrária brasileira através do estímulo à empresa rural e da eliminação 
tanto do “latifúndio” quanto do “minifúndio” (MEDEIROS, 1997) 43. Na prática, as políticas 
agrária e agrícola adotadas pelos militares, por meio de incentivos fiscais e de crédito, 
levaram à consolidação dos grandes grupos econômicos agropecuários e à fragilização da 
então chamada pequena produção (MARTINS, 1984; MEDEIROS, 1997).  
 Ao reconstruir a gênese do subcampo sindical rural do campo político-sindical 
brasileiro, deparamo-nos com uma característica do contexto nacional que convém destacar: o 
predomínio, durante os anos 1960 e 1970, dos sindicatos como forma de representar os 
interesses profissionais dos trabalhadores rurais44. Vimos que, no pré-64, a representação por 
meio de sindicatos convivia com outras formas organizativas, sendo a principal delas as Ligas 
Camponesas, juridicamente registradas como associações civis. O balanço da literatura nos 
mostrou que a presença e gradual predomínio dos sindicatos estavam relacionados à estratégia 
dos agentes em disputa pela representação dos trabalhadores rurais, à regulamentação da 
sindicalização rural introduzida pelo Estado e à repressão política e policial dos governos 
militares. 
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 Para uma análise crítica do Estatuto da Terra e das ambiguidades da sua proposta de reforma agrária, ver 
também Martins (1984).   
44
 Para pensar o predomínio da forma sindicato nas décadas de 1960 e 1970, inspiramo-nos nos trabalhos de 





 No início dos anos 1960, a orientação política assumida pelo PCB somada as suas 
divergências com as Ligas levaram o Partido a priorizar a fundação de sindicatos não só de 
trabalhadores agrícolas assalariados ou “semi-assalariados”, mas também de camponeses em 
geral. A concorrência com os sindicatos comunistas levou a um refluxo do movimento das 
Ligas Camponesas a partir de 1961, inclusive muitas foram convertidas em sindicatos, que se 
acentuou com a entrada da Igreja na disputa pela sindicalização rural (MEDEIROS, 1989; 
NOVAES, 1997). Já a regulamentação da sindicalização rural, em 1962, e a promulgação do 
ETR, em 1963, contribuíram para o enfraquecimento das Ligas na medida em que tornaram 
legal a organização em sindicatos tanto da parcela assalariada quanto da não assalariada dos 
trabalhadores rurais. Até aquele momento, as limitadas chances de obtenção do 
reconhecimento legal de um sindicato rural existiam quando sua base era composta por 
trabalhadores rurais assalariados ou próximos à condição de assalariamento (como no caso 
dos colonos e moradores). Por fim, a forte repressão que se abateu sobre o conjunto das 
forças de esquerda após o golpe militar de 1964 atingiu, no meio rural, principalmente as 
Ligas45, tornando os sindicatos praticamente a única forma viável de representação política 
dos trabalhadores rurais (MARTINS, 1981). Isso porque a sindicalização estava submetida às 
regras e ao controle da estrutura sindical corporativista. 
 Se a luta entre comunistas e católicos para se constituírem em porta-vozes 
legítimos dos trabalhadores rurais, manifestada pela acirrada concorrência para fundar e 
reconhecer o maior número possível de sindicatos, já demarcava os contornos de um 
subcampo sindical rural no Brasil (HELLER DA SILVA, 2006), a instauração do regime 
militar aprofundará a objetivação deste espaço ao lhe permitir ter o monopólio da 
representação política dos trabalhadores rurais, que permanecerá como sua propriedade até a 
década de 198046. Deste modo, ao falarmos em um sindicalismo de trabalhadores rurais no 
Brasil, temos que ter em mente que se trata de uma forma de representação de trabalhadores 
assalariados e não assalariados, que foi estruturada nos marcos do modelo corporativista de 
representação de interesses. 
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 “A ordem dos militares era desativar imediatamente as Ligas Camponesas. Todos os líderes deste movimento 
que puderam ser encontrados foram imediatamente presos, muitos deles torturados” (TAVARES, 1992, p. 77).  
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 Nos anos 1980, novos agentes coletivos, fora do campo político-sindical, emergem como porta-vozes dos 






1.2 A atuação da Contag durante os governos militares  
 
 Abordaremos a seguir algumas das características da atuação prático-discursiva da 
Contag (identidade política, reivindicações, formas de luta e estrutura organizativa) nos anos 
1970. Nossa exposição se concentra naqueles elementos que são recorrentes na bibliografia 
produzida sobre a Confederação e que mais nos auxiliam a compreender os seus 
posicionamentos posteriores no campo político-sindical, especialmente com relação às 
centrais sindicais. Há, contudo, divergências relevantes entre os autores a respeito do perfil do 
sindicalismo praticado pela Contag neste período e suas implicações para a organização e a 
mobilização dos trabalhadores rurais47.  
 Em 1965, o governo militar suspendeu a intervenção na direção da Contag e 
foram convocadas eleições para o período 1965-1968. O até então interventor José Rotta 
concorreu ao pleito e foi eleito, fenômeno (de eleger o antigo interventor como presidente) 
que teria se reproduzido em muitas federações que também haviam sofrido intervenção 
(MEDEIROS, 1989; RICCI, 1999; TAVARES, 1992; WELCH, 2010) 48. Na segunda metade 
do decênio, grande parte dos sindicatos rurais existentes deixou de ser um referencial para os 
trabalhadores de sua base (MEDEIROS, 1989), assim como a Contag de Rotta deixou de ser 
para as Fetags e STRs (WELCH, 2010). Em 1967, lideranças de Pernambuco e do Rio Grande 
do Norte, locais onde os sindicatos haviam criado profundas raízes entre os trabalhadores no 
pré-64 (PALMEIRA, 1985), iniciaram um movimento de “retomada” da Contag, formando 
uma chapa de oposição à de Rotta nas eleições para a diretoria da Confederação naquele ano. 
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 A reprodução do profícuo diálogo estabelecido entre os estudiosos que refletiram, direta ou indiretamente, 
sobre a Confederação foge ao escopo desta tese. Grosso modo e com várias nuances intermediárias, a produção 
acadêmica sobre o tema pode ser dividida entre os que consideraram as práticas sindicais da Contag como 
orientadas para a colaboração com o Estado e como efeitos da estrutura sindical corporativista e aqueles que as 
identificaram como estratégias que nem sempre teriam sido capazes de evitar a repressão e a intervenção do 
regime militar no MSTR e de fazer avançar, em alguma medida, a luta pelos direitos dos trabalhadores rurais. 
Obviamente, cada uma destas interpretações avalia de forma distinta o saldo do período com relação ao 
fortalecimento da organização coletiva e dos direitos dos trabalhadores rurais. No primeiro grupo, podemos 
destacar o estudo pioneiro de Pinto (1979) e os trabalhos posteriores de Coletti (1998) e Sousa (2006). Já no 
segundo, uma obra de referência é a de Palmeira (1985), da qual se aproximam, com algumas diferenças, os 
trabalhos de Medeiros (1989), Novaes (1997, 1991), Tavares (1992), Ricci (1999), dentre outras. Tavares (1992), 
Ricci (1999) e Ramos (2011) apresentam balanços críticos da produção acadêmica sobre a atuação da Contag na 
década de 1970.  
48
 Esta eleição para a direção da Contag foi realizada por meio de um colégio eleitoral (TAVARES, 1992), do 
qual não teriam participado os delegados das federações católicas mais progressistas devido a manobras políticas 





O movimento foi vitorioso e o sindicalista José Francisco da Silva, formado pelo Serviço de 
Orientação Rural de Pernambuco (Sorpe), de orientação católica, e então presidente da 
Federação dos Trabalhadores na Agricultura de Pernambuco (Fetag-PE ou Fetape), assumiu a 
presidência da Contag 49 . A nova diretoria tinha a sua frente o desafio de coordenar 
nacionalmente um movimento formado por sindicatos controlados por interventores e 
distantes das bases, em uma conjuntura de desmobilização associada ao clima generalizado de 
medo produzido pela repressão (MEDEIROS, 1989, p. 92).  
 A reorganização do MSTR passava pela tarefa de enfrentar a mudança no 
enquadramento sindical com o estabelecimento de apenas uma categoria profissional. A 
Contag teria que se fazer conhecida e reconhecida como porta-voz da categoria trabalhador 
rural, que unificava em uma mesma entidade os segmentos assalariados e não assalariados 
que viviam do trabalho no meio rural. Para tanto, era necessário transformar uma unidade 
outorgada pelo Estado e que, portanto, não era resultado de um processo de lutas dos próprios 
trabalhadores, em uma unidade real (MEDEIROS, 1989). Se no caso dos assalariados rurais 
a sua identificação com a condição de trabalhador era mais provável, no caso dos pequenos 
produtores, especialmente aqueles que detinham a propriedade dos meios de produção, esta 
identificação exigia um esforço maior de mediação.  
 Deste modo, ao longo dos anos 1970, a Contag empreendeu um trabalho político 
de constituição do pequeno produtor como trabalhador no espaço público (MEDEIROS, 
1997). Segundo Medeiros, em seus documentos, discursos e pauta, a Contag buscou enfatizar 
os vínculos deste segmento com a esfera do trabalho e, desta forma, com a condição de 
exploração e dominação a que também estavam submetidos. Este trabalho era, por sua vez, 
reforçado pelas políticas dos governos militares que, na esfera sindical, já haviam enquadrado 
uma parcela dos pequenos produtores como trabalhadores e, nas esferas agrária e agrícola, 
foram impondo-lhes a ameaça da pauperização, expropriação e proletarização ao priorizar a 
consolidação dos grandes empreendimentos agropecuários (MEDEIROS, 1997, p. 67). Na 
perspectiva de Palmeira, uma das maiores realizações do MSTR na busca pela “cristalização 
da unidade de classe”, foi, provavelmente, 
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 De acordo com Novaes, em 1964, José Francisco da Silva foi eleito presidente de um sindicato rural na Zona 
da Mata pernambucana e, por ser um “quadro de Igreja”, foi poupado da repressão dos militares e da violência 






desneutralizar simultaneamente o mais neutro (porque genérico) e menos 
neutro (pela referência ao trabalho) dos termos em curso no arsenal 
ideológico dominante – trabalhador rural – e inculcá-lo como um termo 
‘naturalmente’ genérico para reunir todos os que vivem do trabalho na terra, 
posseiro ou pequeno proprietário, arrendatário ou parceiro, assalariado 
permanente ou assalariado temporário (PALMEIRA, 1985, p. 85). 
 
 A Contag foi se constituindo em uma defensora incansável da categoria 
trabalhador rural como um princípio legítimo de classificação. Ou seja, tornou-se defensora 
da visão de que assalariados, arrendatários, posseiros e pequenos proprietários eram todos 
trabalhadores, o que lhes circunscrevia um campo de interesses comuns, que deveriam ser 
representados de forma unificada em um mesmo sistema sindical. A transformação da 
categoria trabalhador rural em identidade política era importante tanto para construir um 
vínculo de pertencimento dos vários segmentos de trabalhadores rurais com o sistema 
confederativo da Contag quanto para enfrentar a disputa com o sindicalismo patronal, que 
concorria com o primeiro pela representação dos pequenos produtores (MEDEIROS, 1997, p. 
67). 
 A construção da categoria trabalhador rural como identidade política se associou 
à defesa do princípio da unicidade que, como vimos, é um dos pilares da estrutura sindical 
corporativista criada por Vargas nos anos 1930. O entendimento de que a unicidade – o 
sistema de sindicato único por categoria em uma dada base territorial – garante a unidade da 
luta dos trabalhadores é, até hoje, uma posição comum entre os sindicalistas da Contag. Logo, 
o discurso que a Contag fazia junto às suas bases – como parte da construção de sua 
legitimidade – de que era uma Confederação autônoma frente ao Estado autoritário 
(NOVAES, 1991) não passava pela crítica da investidura sindical. Desse modo, ocultava o 
fato de que o princípio da unicidade impõe necessariamente a intervenção do Estado na 
organização sindical dos trabalhadores, já que é necessário definir qual é o sindicato único 
que terá o monopólio da representação.  
 A construção de uma identidade política para o MSTR passava também pela 
tarefa de formular reivindicações. Em decorrência, a ação sindical da Contag se orientou pela 
defesa da reforma agrária, dos direitos trabalhistas e de uma política agrícola para a pequena 
produção. Porém, segundo Medeiros, era possível identificar uma clara predominância das 
duas primeiras reivindicações na atuação da Contag, até porque, de 1968 a 1990, a sua 





assalariados das regiões canavieiras de Pernambuco (MEDEIROS, 1997). Palmeira, por sua 
vez, argumenta que a “reivindicação maior” do MSTR neste período foi a da reforma agrária, 
que aos poucos foi se constituindo no seu “cimento político”. Afinal, a reforma agrária 
permitiria o rompimento com um sistema de dominação ao qual estariam submetidos os 
diversos segmentos do campesinato (PALMEIRA, 1985). Com relação à defesa de uma 
política agrícola para a pequena produção, Medeiros (1997) aponta que esta era tratada no 
interior da Contag como uma “questão do sul”, pois era nos estados sulistas (e ainda é) que a 
presença de pequenos produtores proprietários de terra era mais forte. 
 No que tange às formas de luta adotadas, a direção que assumiu a Contag em 1968 
partilhava da visão de que os direitos de proteção do trabalhador rural já haviam sido 
garantidos pelo ETR e pelo Estatuto da Terra, sendo necessário exigir o seu cumprimento 
(MEDEIROS, 1989; RICCI, 1999). O primeiro regulava as relações entre capital e trabalho 
enquanto o segundo disciplinava tanto as relações entre arrendatários, parceiros e demais 
situações semelhantes com os proprietários de terra quanto as condições que tornavam 
possíveis as desapropriações para fins de reforma agrária (MEDEIROS, 1989). A luta pelo 
cumprimento dos direitos previstos em lei era realizada pelo recurso à Justiça50, o que teria 
gerado um padrão de ação marcado pela prudência no encaminhamento das demandas 
(MEDEIROS, 1989; NOVAES, 1991).  
 De acordo com Novaes, no discurso construído por esta direção, o Estado era 
reconhecido como árbitro, frente ao qual a Confederação deveria manter autonomia e se 
dirigir para reivindicar a aplicação da legislação vigente. Devido ao enquadramento sindical 
que lhe foi imposto, a Contag se via obrigada a ter uma interlocução constante com o Estado 
autoritário para cobrar e propor políticas públicas de acesso e permanência na terra e também 
uma política agrícola, demandas oriundas da parcela não assalariada da sua base social 
(NOVAES, 1991). Este é um elemento que diferencia o sindicalismo de trabalhadores rurais e 
urbano no Brasil, uma vez que a atividade fundamental do segundo – a negociação da 
contratação coletiva – tem como interlocutor primeiro o patronato.   
 O último aspecto que selecionamos para tratar aqui diz respeito às características 
organizacionais assumidas pelo sistema confederativo da Contag ao longo da década de 1970. 
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 Por exemplo, pedidos de desapropriação de terra por interesse social e de cumprimento das garantias 
trabalhistas constantes no ETR, como a de “estabilidade” dos empregados há mais de 10 anos em uma mesma 





Dentre os objetivos estabelecidos pela sua direção em 1968, estavam os de “retomar” o 
MSTR dos interventores em nível nacional, ampliar o número de STRs e Fetags e unificar 
verticalmente suas práticas sindicais (PALMEIRA, 1985; TAVARES, 1992; RICCI, 1999). 
Nas palavras de Tavares, 
 
A nova liderança nacional [...] procurou articular as federações como pontos 
de apoio nos estados para um projeto nacional de movimento cuja direção 
era dada desde Brasília pelo núcleo dirigente. Desenvolvimento do programa 
previdenciário nacionalmente e lutas jurídicas nas bases deram o tom das 
atividades sindicais neste período. Na perspectiva de construção de um 
sistema sindical articulado nacionalmente – dimensão política central da 
Contag, que a diferenciou das demais confederações de trabalhadores do país 
durante o regime militar51, que nunca passaram de aparelhos assentados em 
Brasília, desarticuladas das bases sindicais [...] (TAVARES, 1992, p. 121-
122, destaques do original). 
  
 A construção de um sistema sindical articulado nacionalmente teve como base de 
sustentação a formação de quadros sindicais próprios. As lideranças de base, que residiam nas 
fazendas, iniciavam a formação sindical nas comunidades rurais, passando pelos sindicatos e 
federações até chegar aos cursos promovidos pela Contag em Brasília (PALMEIRA, 1985; 
TAVARES, 1992). Com relação ao seu conteúdo, a formação visava capacitar os sindicalistas 
para explorar as brechas da legislação em favor dos trabalhadores e conhecer os fundamentos 
da administração sindical (TAVARES, 1992). Em decorrência, foi possível obter certa 
homogeneização das práticas no interior do sistema confederativo, unificando desde os seus 
setores mais atuantes até os mais conservadores (PALMEIRA, 1985). No que tange ao perfil 
dos dirigentes formados, Tavares (1992) e Ricci (1999) destacam que esta estrutura fomentou 
a criação de laços de lealdade destes com a cúpula da Contag e com o sistema confederativo 
como um todo. Nos sindicatos e federações, estes vínculos contribuíram para reduzir a 
competição e a renovação de lideranças e favorecer a hierarquização e a centralização da ação 
sindical na figura do presidente (RICCI, 1999; NOVAES, 1991). 
 Até aqui, buscamos mostrar como as regras institucionais e a repressão impostas 
pelos governos militares ao subcampo sindical rural do campo político-sindical alteraram 
seletivamente as condições para a ação dos agentes políticos que, no momento anterior ao 
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 Esta diferença da Contag com relação às demais confederações citada por Tavares (1992) será um elemento 
importante para compreendermos porque, nos anos 1980, a CUT se verá diante do dilema entre optar por criar 





golpe, disputavam a representação dos interesses dos trabalhadores rurais.  A Contag só 
voltou a ser dirigida por lideranças que tinham certo enraizamento nas lutas cotidianas dos 
trabalhadores em 1968. Constrangida por este contexto mais geral, a direção eleita adotou 
práticas que levaram à ramificação do sistema confederativo por todo o País. Nos anos 1960 e 
1970, foram fundadas Fetags em praticamente todos os estados (PALMEIRA, 1985) e 2.267 
STRs (IBGE, 1987/2001). 
  Ademais, a construção de uma identidade política para o MSTR a partir da 
categoria trabalhador rural, a unidade de ação entre os três níveis do sistema confederativo e 
a formação de quadros próprios dentro de um sistema de lealdades somados à garantia, pela 
estrutura sindical, do monopólio da representação fizeram da Contag um agente hegemônico 
no subcampo sindical rural. Em resumo, as diretrizes e práticas assumidas pela Contag para 
manter a unidade do MSTR durante uma conjuntura fortemente repressiva bloquearam, até o 
final dos anos 1970, a emergência de lideranças contestadoras e oposicionistas tanto dentro 
como fora de seu sistema confederativo. Consequentemente, a Contag se firmou como direção 
absoluta do sindicalismo rural (RICCI, 1999) e se consolidou como porta-voz dos 
“companheiros do campo” (NOVAES, 1991).  
 Este processo veio, contudo, acompanhado de um fechamento da Contag sobre si 
mesma, restringindo sua ação aos trabalhadores rurais e mantendo-se apartada da organização 
política de outros segmentos das classes trabalhadoras. De acordo com Novaes, a Contag 
buscou construir um discurso que enfatizava a sua autonomia frente aos partidos políticos, à 
Igreja Católica, cuja ala mais conservadora julgava já ter cumprido sua missão de afastar o 
“perigo comunista” com o apoio ao golpe militar, e ao Estado autoritário52. Com esta postura, 
conseguia se livrar da acusação, que poderia vir do Estado e de STRs governistas, de fazer 
“política de oposição” ao regime (NOVAES, 1991). Desta forma, como indicou Palmeira, a 
Contag se limitava a pronunciar-se apenas sobre problemas que afetavam a “categoria” 
(PALMEIRA, 1985) 53.  
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 Como já mencionamos, este discurso de autonomia não passava pela crítica à relação heterônoma entre Estado 
e movimento sindical instituída pela estrutura sindical corporativista  
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 Contudo, na visão do autor, esta postura deve ser entendida também como estratégica, pois teria sido “[...] 
usada habilmente como uma espécie de álibi para o questionamento de algumas das políticas prioritárias do 
governo Médici, como a colonização da Transamazônica e o PROTERRA [Programa de Redistribuição de 





1.2.1 A crise de representação do MSTR 
 
 Na década de 1980, a emergência de novos agentes pleiteando a posição de porta-
vozes de segmentos específicos de trabalhadores rurais, dentro e fora do campo político-
sindical, abalou a hegemonia da Contag. Estes agentes se apresentaram na cena pública como 
representantes de novas identidades (sem-terra, atingidos por barragens, seringueiros, 
quebradeiras de coco babaçu, empregados rurais etc.), construídas no decorrer do processo 
de modernização agrícola promovido pelos governos militares, cujo caráter excludente e 
concentrador de terra e de renda suscitaram novas reivindicações (MEDEIROS, 1989; RICCI, 
1999). Em sua perspectiva, o padrão de encaminhamento das demandas dos trabalhadores 
rurais construído pela Contag na década anterior era limitado para representar e defender as 
demandas emergentes. Alguns, por sua vez, iam mais além e questionavam a eficácia e a 
legitimidade da própria forma sindicato para representar os interesses dos trabalhadores rurais.  
 A constituição de novos agentes coletivos não foi um fenômeno restrito ao meio 
rural, uma vez que estava relacionada à conjuntura política e econômica mais ampla vivida 
pelo País naquele momento, de retomada das lutas populares. O desgaste do regime militar no 
final dos anos 1970 associado à confluência de matrizes discursivas que transformaram as 
insatisfações populares – referentes às suas condições de vida e de trabalho – em problemas 
políticos fez emergir novos personagens (SADER, 1988). Alguns se constituíram como 
desafiantes no interior do campo político-sindical, como a corrente do novo sindicalismo, 
originada a partir da experiência dos metalúrgicos do ABC paulista, e as oposições sindicais, 
estimuladas pelo trabalho da Igreja Católica. Outros, por sua vez, se apresentaram como 
desafiantes do campo político-sindical. 
 Dentre estes, a partir da sistematização de Medeiros (2012), destacamos: as 
ocupações de terra realizadas, sobretudo, na região Sul e que deram origem ao Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) em 1984; as mobilizações dos agricultores 
atingidos pela construção de barragens e que levaram à formação da Comissão Regional dos 
Atingidos por Barragens no final dos anos 1970, também na região Sul, e do Movimento dos 
Atingidos por Barragens (MAB) em 1991, em nível nacional; os seringueiros da região Norte, 
que passaram a se organizar para resistir às ameaças de expulsão da terra e pelo direito de 
permanecer na floresta, criando o Conselho Nacional de Seringueiros (CNS) em meados dos 





próprias para exigir livre acesso aos babaçuais para a coleta dos frutos. Medeiros (2012) 
ressalta, ainda, a ampliação da organização das mulheres trabalhadoras rurais para exigir 
igualdade de direitos (de acesso à terra e à herança), divisão equitativa do trabalho doméstico 
e mais espaço nas instâncias diretivas das organizações, fossem elas sindicatos ou movimentos 
sociais não sindicais (MEDEIROS, 2012, p. 709-710). 
 A emergência destes novos agentes diversificou os formatos organizativos 
possíveis para a representação política dos interesses dos trabalhadores rurais, dando origem a 
um espaço – o dos movimentos sociais do campo – que abarcava e, ao mesmo tempo, 
transcendia o campo propriamente sindical (SCHMITT, 1996). Em suas origens, agentes 
como o MST, as oposições sindicais e a CUT estabeleceram laços estreitos de colaboração 
(SCHMITT, 1996; MEDEIROS, 2014) devido, entre outros fatores, a sua militância comum 
na construção do Partido dos Trabalhadores (PT) em 1980. Vejamos, brevemente, os fatores 
que levaram ao surgimento destes desafiantes, iniciando pelas mudanças ocorridas nas 
relações de produção no meio rural. 
 Quando discutimos as lutas sociais que ocorreram no meio rural brasileiro no 
período 1945-1964, pontuamos que muitas delas eclodiram devido ao rompimento de relações 
tradicionais de trabalho, tais como o sistema de colonato das fazendas de café paulistas e o de 
morada nas regiões canavieiras do Nordeste. Esta ruptura estava relacionada ao início do 
processo de modernização da agricultura brasileira, que se intensificaria nos governos 
militares com a adoção de políticas de incentivo ao desenvolvimento da grande empresa 
agrícola. Os instrumentos de política agrícola criados se baseavam na oferta de crédito 
público e na concessão de incentivos fiscais aos produtores que aderissem ao pacote 
tecnológico da Revolução Verde (uso intensivo de sementes melhoradas, de insumos e 
fertilizantes químicos e de máquinas agrícolas) (GRAZIANO DA SILVA, 1982; DELGADO, 
2012).  
 Dentre estas políticas, destacamos: o Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR) 
criado em 1965; o Programa Nacional do Álcool (Pró-Álcool) lançado em 1975; os incentivos 
para ocupação da Amazônia por grandes projetos agropecuários, adentrando as áreas 
anteriormente ocupadas por posseiros que migraram para a região no bojo das políticas de 
incentivo à colonização; os projetos de reflorestamento, construção de estradas e barragens 
em áreas de ocupação antiga, como no Sul e no Nordeste (MARTINS, 1984, 1985; 





desenvolvimento dos grandes empreendimentos agropecuários especializados em produtos 
para exportação. Data deste período a formação dos Complexos Agroindustriais (CAIs), como 
o sucroalcooleiro e o citrícola, que integraram, de forma subordinada, a agricultura à indústria. 
O projeto modernizante dos militares tornou a grande propriedade agropecuária, 
especialmente aquela produtora de monoculturas para exportação, o eixo central do modelo de 
desenvolvimento agrícola do País.  
 A despeito das políticas de modernização terem impactado de forma distinta as 
diversas regiões do Brasil, as condições para a reprodução social dos trabalhadores rurais 
foram significativamente deterioradas ou comprometidas. Alguns tiveram agravadas as 
dificuldades para a sua permanência na terra (devido à pauperização, ao endividamento, à 
terra insuficiente para a reprodução da família, à concorrência com as grandes propriedades 
etc.), outros, como os moradores, foram expulsos das fazendas. Dentre as alternativas 
buscadas por estas populações, destacaram-se a migração para as cidades ou para as áreas de 
fronteira agrícola e o assalariamento temporário nas grandes culturas agrícolas, como a cana 
de açúcar, a laranja e o algodão54. Diferentemente, no sul do País, um segmento de pequenos 
produtores familiares, os chamados integrados, conseguiu se tecnificar e se integrar às 
agroindústrias, fornecendo-lhes matéria-prima, como soja, trigo, fumo, uva, suínos, aves, 
entre outros, para serem processados (MEDEIROS, 1997). No entanto, a desigualdade de 
poder entre as partes produziu uma integração subordinada dos pequenos produtores, no 
âmbito da qual a definição do que produzir, de que forma, em qual quantidade e o preço que 
será pago pela matéria-prima é feita pelas agroindústrias.  
 O processo de modernização agrícola produziu, portanto, novas diferenciações 
sociais no campesinato brasileiro, tanto entre os pequenos produtores quanto entre os 
assalariados rurais – diferenciados, a partir de então, entre permanentes e temporários. As 
diferenciações produzidas resultaram na formação de novas demandas e identidades políticas 
que, por sua vez, passaram a ser vocalizadas por novos agentes coletivos (MEDEIROS, 1997; 
RICCI, 1999; PICOLOTTO; MEDEIROS, 2016). Estes agentes criticavam os limites das 
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 Uma parcela expressiva de pequenos produtores pauperizados (pequenos proprietários, arrendatários, 
parceiros e meeiros) do norte de Minas Gerais e do Nordeste se lançou na migração temporária para o Centro-
Sul para trabalhar no corte da cana de açúcar e na colheita da laranja, retornando para suas cidades de origem na 
entressafra. Como demonstraram, dentre diversos outros, os trabalhos de Silva (1999) e Menezes (2002), estes 
trabalhadores, majoritariamente homens, passaram a fazer este movimento pendular anualmente durante 10 a 15 





práticas e do modelo organizativo do MSTR para a mobilização, representação e conquista 
das suas reivindicações.  
 Como já mencionado, esta crítica produziu diferentes níveis de rompimento com a 
estrutura sindical da Contag. Movimentos sociais como o MST, por exemplo, se organizaram 
externamente à estrutura sindical. Consequentemente, não estão submetidos as suas regras 
institucionais, assim como também não gozam das prerrogativas garantidas aos sindicatos 
rurais legalmente reconhecidos 55 . Já as oposições sindicais, reivindicavam mudanças na 
estrutura e nas práticas sindicais, mas não rompiam com a forma sindicato.  Por conseguinte, 
sua atuação prático-discursiva e sua relação com o Estado e com outros agentes políticos são 
constrangidas por um “campo de forças” particular, que aqui estamos chamando de campo 
político-sindical e subcampo sindical rural56.  
 Os investimentos organizativos da Igreja Católica nas “comunidades” foram 
determinantes para a emergência de movimentos sociais e oposições sindicais na cidade e no 
meio rural a partir do final dos anos 1970.  Diferentemente da postura que adotou na primeira 
metade da década de 1960 – quando se incumbe da tarefa de criar sindicatos de trabalhadores 
rurais para barrar o avanço do “comunismo” e também declara apoio ao golpe militar de 1964 
–, a partir de 196857, a Igreja passa a manifestar suas divergências com o regime frente ao 
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 Estas organizações são nomeadas pela literatura nacional como movimentos sociais do campo e parcela 
expressiva dos autores, na qual não nos enquadramos, tende a desconsiderar o sindicalismo, seja ele urbano ou 
rural, como um tipo de movimento social. Por isso, sempre que conveniente, optamos por utilizar as expressões 
movimentos sociais sindicais e movimentos sociais não sindicais para indicar que, em nossa perspectiva, os 
agentes coletivos que possuem o trabalho como identidade, a despeito dos diferentes arranjos institucionais que 
regulamentam sua ação coletiva nos diferentes países, são também movimentos sociais. Ao longo de nossa 
investigação, as intersecções e influências recíprocas entre movimentos sociais sindicais e não sindicais se 
revelaram outra chave profícua de pesquisa, ainda pouca explorada pela literatura, para compreendermos a 
produção da representação política dos trabalhadores rurais na luta por direitos sociais no Brasil. Oportunamente, 
indicaremos algumas das pistas encontradas a respeito desta temática. De antemão, uma das questões que nos 
parece merecer maiores esforços de pesquisa são os episódios de atuação unificada entre estas organizações, com 
relação aos quais poderíamos colocar a seguinte questão: o pertencimento destes agentes a campos e subcampos 
sociais que, apesar de interdependentes, possuem regras, lutas, questões em jogo e critérios de reconhecimento 
próprios impacta de que maneira as possibilidades de realização e o desenrolar de manifestações e ações 
conjuntas?  
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 É importante ressaltar que, não raro, as bases sociais de ambos os tipos de movimentos sociais coincidem e são 
simultaneamente disputadas por eles É o caso, por exemplo, daqueles trabalhadores rurais que são filiados a um 
sindicato e, ao mesmo tempo, integram movimentos sociais não sindicais de luta pela terra, como o MST ou o 
Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA). Ou, inversamente, daqueles que se sindicalizam após se 
tornarem assentados da reforma agrária em assentamentos conquistados a partir de ocupações de terra 
organizadas por movimentos não sindicais. Assim como estas, diversas outras situações de pertencimento 
simultâneo ou subsequente a movimentos sociais rurais distintos são possíveis. 
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recrudescimento da repressão (NOVAES, 1997). Apoiada no Concílio Vaticano II (1965), no 
qual define a sua “opção preferencial pelos pobres”, e na Conferência dos Bispos Latino-
americanos de Medelín (1968), que delibera pela adaptação das resoluções do Vaticano para a 
América Latina, a Igreja Católica promoverá uma “ida ao povo” (PAIVA, 1985; SADER, 
1988; NOVAES, 1997; FAVARETO, 2001, 2006). 
 A partir desta reorientação, a “Igreja-Povo de Deus”, que vai ao encontro das 
demandas dos trabalhadores rurais pauperizados, não terá mais como objetivo desempenhar 
um papel supletivo na fundação de sindicatos, tal como na década de 1960, mas “[...] tornar-
se por si própria um espaço a partir do qual os trabalhadores evangelizados se identificam, se 
organizam, se expressam, e reivindicam” (NOVAES, 1985, p. 245). Para concretizar esta 
proposta, a Igreja se empenhou, não obstante diferenças internas e regionais, para transformar 
(1) leigos e parte do clero em engajados agentes de pastoral e (2) a Igreja hierárquica e 
paroquial em uma Igreja horizontalizada, que fosse expressão de comunidades eclesiais de 
base (NOVAES, 1985, 1997).  
 Nas áreas rurais, a Igreja se fez presente pela atuação, dentre outros organismos, 
da Comissão Pastoral da Terra (CPT), fundada em 1975, e das Pastorais Rurais, vinculadas às 
Dioceses católicas que fomentavam a criação de Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) 
(PAIVA, 1985; NOVAES, 1985, 1997). Nestes espaços, os trabalhadores rurais eram 
estimulados a se tornarem eles próprios agentes de pastoral (NOVAES, 1997) e a 
participarem diretamente das organizações políticas, como os sindicatos, diminuindo a sua 
distância com relação às direções (RICCI, 1999).  
 A Igreja se posicionou de forma diversa perante a estrutura sindical corporativista 
no meio rural. Em determinadas localidades, estimulou a fundação de STRs e, em outras, a de 
oposições às direções constituídas (PAIVA, 1985).  Para os propósitos que nos interessam 
neste trabalho, cabe enfatizar a mediação da Igreja na fundação de STRs entre posseiros, no 
Pará, e na formação de oposições sindicais entre pequenos produtores, na região Sul58, e entre 
assalariados rurais, no estado de São Paulo. Estes novos agentes formaram um polo de 
oposição ao sindicalismo Contag no campo político-sindical, tecendo profundas críticas ao 
padrão de ação sindical que a Confederação teria consolidado durante os governos militares. 
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 Grzybowski (1985) apresenta uma detalhada descrição das práticas utilizadas pela Igreja junto aos pequenos 
produtores sulistas para transformar em questões políticas os processos de expropriação e subordinação a que 
estavam submetidos pelo capital, o que deu origem a diversos movimentos sociais rurais à margem do MSTR 





Em sua perspectiva, este padrão se caracterizava pela prudência no encaminhamento das 
demandas dos trabalhadores; pelo predomínio de uma ação legalista, limitada a cobrar das 
autoridades direitos já garantidos em lei; pelo presidencialismo, assistencialismo e 
burocratismo exacerbado dos sindicatos oficiais (MEDEIRO, 1989; NOVAES, 1991; 
SCHMITT, 1996; COLETTI, 1998; RICCI, 1999)59.  
 Nos anos de 1980, estes segmentos irão se articular a outras tendências críticas ao 
sindicalismo “burocratizado”, como a corrente do novo sindicalismo e as correntes da 
esquerda revolucionária, para formar a CUT. Com isso, contribuirão para o que estamos 
chamando de “entrelaçamento entre campo e cidade”, já que estiveram à frente da construção 
de uma “central única” dos trabalhadores que visava unificar as lutas das diferentes categorias, 
rurais e urbanas, para superar o corporativismo e o isolamento estimulados pela estrutura 
sindical60.  
 Em maio de 1979, a Contag realizou o seu III Congresso, no qual procurou dar 
uma resposta ao acirramento dos conflitos sociais no meio rural naquele momento e às 
reivindicações emergentes vocalizadas pelos seus desafiantes. As resoluções congressuais 
apontavam para algumas inflexões no discurso que a Contag havia adotado até aquele 
momento. A reforma agrária, por exemplo, foi reafirmada como a grande reivindicação do 
MSTR, porém, agora, era reivindicada uma “[...] reforma agrária ampla, massiva, mediata e 
com a participação dos trabalhadores em todas as suas etapas e níveis” (MEDEIROS, 1989, 
p.117). Com relação a sua forma de encaminhamento, o Congresso aprovou, ao lado da luta 
pelo cumprimento da legislação já existente, a pressão coletiva, com estímulo à mobilização, 
a ênfase nas ações de resistência e a valorização das iniciativas dos trabalhadores 
(MEDEIROS, 1989).  
                                                 
59
 De acordo com Medeiros, no caso da luta pela terra, o encaminhamento jurídico dos conflitos foi se revelando 
cada vez mais ineficaz, pois esbarrava em uma estrutura comprometida com os interesses dos proprietários de 
terra ou dos grileiros e na clara falta de intenção dos militares em aplicar o Estatuto da Terra. Já no caso dos 
assalariados, a luta pelo cumprimento dos direitos garantidos em lei era ainda mais limitada, uma vez que os 
temporários não eram contemplados pela legislação trabalhista existente (MEDEIROS, 1989, p. 115). Ainda 
segundo a autora, eram raras as desapropriações de terra ocorridas a partir do encaminhamento “administrativo” 
que se desdobravam em formas de ação coletiva capazes de garantir a permanência dos trabalhadores na terra 
(MEDEIROS, 2012, p. 708).   
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 Cabe destacar que o “entrelaçamento entre campo e cidade” não se limitou às influências recíprocas entre 
agentes sindicais rurais e urbanos no campo político-sindical, mas passou também pela intersecção entre agentes 
sindicais (rurais e urbanos) e movimentos sociais rurais não sindicais, como demonstra o exemplo do forte 






 Os ecos das críticas à estrutura sindical corporativista, protagonizadas pelas 
oposições sindicais e pelo novo sindicalismo, também se fizeram sentir no III Congresso, que 
aprovou a ratificação da Convenção 87 da OIT61. Com a defesa da autonomia e liberdade 
sindical, o MSTR sinalizava a possibilidade de alinhamento com o sindicalismo urbano 
(MEDEIROS, 1989, p. 119). No entanto, segundo Tavares, esta foi uma defesa apenas 
retórica, pois diante do aumento da competição pela representação política dos trabalhadores 
nos anos 1980, especialmente com o surgimento da CUT (1983) e do MST (1984), a Contag 
recuou com vistas a manter o seu monopólio no meio rural (TAVARES, 1992).  
 Em seus congressos posteriores, a Contag passaria a defender o fim do controle do 
Estado sobre os sindicatos, entendido como a sua intervenção direta nas eleições, direção, 
estatuto e gestão, porém não mais defenderia os princípios da autonomia e liberdade sindical 
que poderiam levar ao fim da unicidade sindical. Ao contrário, se manteve como defensora 
dos pilares básicos da estrutura sindical corporativista: investidura, unicidade e imposto 
sindical. Situação semelhante passaria com o incentivo à participação dos STRs e Fetags em 
ocupações de terra. A defesa desta forma de encaminhamento das demandas por terra voltou a 
ser afirmada em outros congressos, porém o apoio da Contag às ocupações foi pontual, sendo 
geralmente concedido quando era interpelada por alguma de suas federações (MEDEIROS, 
2014). 
 Entretanto, as entidades pertencentes à estrutura sindical da Contag não ficaram 
alheias aos conflitos sociais que emergiam no meio rural no final da década de 1970. Em 
algumas regiões, os sindicatos e federações oficiais buscaram dar direção política às 
mobilizações de trabalhadores rurais. Conforme Medeiros, este foi o caso da greve de 
canavieiros de Pernambuco, ocorrida em outubro de 1979, organizada pelos sindicatos mais 
combativos, pela Fetape e pela Contag, envolvendo cerca de 20 mil trabalhadores da base de 
23 STRs. O movimento grevista ficou conhecido como “modelo Pernambuco”, pois teve 
como característica sui generis o fato de ter sido realizado dentro dos parâmetros da restrita 
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 A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho (OIT), realizada em junho de 1948, em São 
Francisco nos Estados Unidos, deliberou pela adoção de diversas propostas relativas à liberdade sindical e à 
proteção do direito de sindicalização. A primeira Parte da Convenção n. 87, artigo 2, estabelece que: “Os 
trabalhadores e os empregadores, sem distinção de qualquer espécie, terão direito de constituir, sem autorização 
prévia, organizações de sua escolha, bem como o direito de se filiar a essas organizações, sob a única condição 
de se conformar com os estatutos das mesmas” (OIT, 1948). A ratificação desta Convenção pelo Brasil se tornou 
uma das principais reivindicações das tendências sindicais críticas aos mecanismos de intervenção do Estado no 





lei de greve vigente durante a ditadura militar, ou seja, tratou-se de um movimento organizado 
e conduzido inteiramente dentro da legalidade (MEDEIROS, 1989, p. 123-127). Ainda em 
1979, os trabalhadores rurais do café de Barra do Choça/BA também fizeram greve. No ano 
seguinte, o movimento se repetiu na Zona da Mata pernambucana, contando com a 
participação de 240 mil trabalhadores e 42 sindicatos e, ao longo da década de 1980, se 
disseminou para outros estados do Nordeste, como Rio Grande do Norte e Paraíba, e também 
para Minas Gerais e Rio de Janeiro (MEDEIROS, 1989). 
 O “modelo Pernambuco” se baseava na concentração dos esforços do movimento 
sindical local, estadual e nacional para a realização das greves, que ocorriam durante o 
julgamento dos dissídios, sendo que grande parte da estrutura de mobilização era desativada 
após a assinatura da convenção coletiva (TAVARES, 1992). Com o fim das greves, a 
participação da Contag se encerrava e as estratégias patronais de desmobilização dos 
trabalhadores tinham início (MEDEIROS, 1989; TAVARES, 1992). A dificuldade de fazer 
cumprir os acordos e convenções coletivas era uma das principais limitações deste padrão de 
ação. Em 1984, seria a vez dos canavieiros do interior paulista deflagrarem um forte 
movimento grevista, que também teria ampla repercussão no campo político-sindical, porém 
em outras bases de organização, como veremos adiante. 
 Na virada dos anos 1970 para os 1980, a estrutura sindical da Contag passou, 
portanto, a ser questionada por novos agentes coletivos, que emergiram tanto dentro quanto 
fora do campo político-sindical. Ao longo de todo o decênio, a Confederação esteve imersa, 
como demonstrou a literatura, em uma “crise de representação” (MEDEIROS, 1989; 
NOVAES, 1991; TAVARES, 1992; RICCI, 1999). Uma das principais dimensões desta crise 
foi a “implosão” da categoria trabalhador rural (MEDEIROS, 1989; NOVAES,1997; 
FAVARETO, 2006) – cuidadosamente construída como identidade política do MSTR pela 
Contag – na medida em que os agentes coletivos emergentes reivindicavam uma miríade de 
novas identidades políticas associadas a demandas específicas. Para fazer avançar estas novas 
demandas, muitas não previstas em lei, foram “inauguradas” também “novas” formas de ação, 
tais como: ocupações de terra; manifestações nas ruas e bloqueios da entrada de bancos contra 
a política agrícola do governo; greves à revelia das direções sindicais (MEDEIROS, 1989, 
1997; RICCI, 1999; PICOLOTTO; MEDEIROS, 2016). 
 Conforme sintetiza Ricci, a “crise de representação” da Contag estava relacionada 





funcionamento interno do seu sistema confederativo. No primeiro caso, ao representar uma 
pluralidade de segmentos e interesses sob o guarda-chuva da categoria trabalhador rural, os 
STRs e as Fetags não conseguiam, com importantes exceções, representar organicamente 
nenhum segmento em específico, tampouco incorporar a contento aquelas categorias surgidas 
no bojo da modernização agrícola. Com relação ao segundo aspecto, ao nutrir mecanismos de 
valorização da figura do dirigente sindical e da sua capacidade de encaminhar 
burocraticamente as demandas dos trabalhadores junto ao Estado, a estrutura da Contag 
acabou por restringir a participação da base nos processos de tomada de decisão, 
centralizando-o nos diretores, principalmente os das instâncias superiores (RICCI, 1999, p. 
195-196). 
 Na primeira seção deste Capítulo, discutimos que a estratégia do PCB de construir 
uma “aliança operário-camponesa” no pré-64 o levou a atuar na organização dos interesses do 
campesinato brasileiro. Esta ação suscitou a reação da Igreja e a disputa entre estas duas 
forças políticas culminou na formação de um espaço simbolicamente delimitado de práticas 
(ações, discursos, símbolos, disputas etc.) especificamente voltadas para a representação 
política dos trabalhadores rurais. O recém-formado subcampo sindical rural teve seu 
funcionamento alterado pelo golpe militar, que instaurou no País um regime político 
autoritário. A tutela do Estado sobre o sindicalismo rural, que já havia sido imposta quando da 
incorporação deste na estrutura sindical corporativista, ganhou reforço nos governos militares 
através da imposição de um novo enquadramento sindical e da criação do Funrural. Estes 
novos elementos, somados às orientações político-ideológicas das forças que haviam 
constituído o subcampo sindical rural antes do golpe, especialmente às da Igreja Católica, 
contribuíram para que este subcampo se fechasse sobre si mesmo nas décadas de 1960 e 1970. 
 Ao longo dos anos 1980, o subcampo sindical rural, até então hegemonizado pela 
estrutura sindical da Contag, assumirá uma nova configuração e, consequentemente, terá a sua 
correlação de forças interna alterada. Ressurge em seu horizonte a possibilidade de construir 
articulações com agentes sindicais de outras categorias e somar forças na luta pela 
redemocratização do País e pela ampliação dos direitos dos trabalhadores. Este caminho será 
oferecido pela proposta de criação de uma central sindical. Alguns agentes sindicais rurais 
irão apostar nesta estratégia, porém a Contag, após idas e vindas, permanecerá reticente. 
Independentemente da adesão ou hesitação diante do projeto de unificar a representação 





passarão a interferir definitivamente na conformação prático-discursiva dos agentes do campo 
político-sindical brasileiro.  
 
1.3 A criação das centrais sindicais nos anos 1980 e 1990 
 
 As lutas sociais promovidas a partir do final dos anos 1970 abriram caminho para 
transformações decisivas no campo político brasileiro e em seu subcampo sindical, as quais se 
consolidaram ao longo da década seguinte. Dentre aquelas que impactaram preferencialmente 
o campo político-sindical, alterando suas regras de funcionamento, sua composição e sua 
estrutura de posições, destacamos: a retomada de movimentos grevistas de trabalhadores 
urbanos e rurais, a formação de oposições e de novas tendências sindicais, o ressurgimento 
das centrais sindicais e as mudanças na estrutura sindical introduzidas pela Constituição de 
1988. Já quanto a fenômenos que impactaram especificamente o subcampo sindical rural, 
acrescentamos, conforme abordado no item anterior, a formação de movimentos sociais não 
sindicais de trabalhadores rurais, que colocaram em questão a pertinência da existência deste 
subcampo. Como nosso trabalho enfoca, especificamente, as razões e os modos pelos quais as 
centrais sindicais intervêm no subcampo sindical rural e nele produzem impactos, nos 
deteremos aqui, dentre as mudanças acima elencadas, no ressurgimento deste tipo de entidade 
no Brasil e nos desdobramentos posteriores deste fenômeno nos anos 1990.  
 As centrais sindicais são “[...] organismos nacionais de articulação e centralização 
da representação sindical de trabalhadores de distintas categorias e ramos produtivos” 
(COMIN, 1994, p. 360). Em outras palavras, em uma central sindical se organizam 
horizontalmente entidades sindicais de trabalhadores de diferentes profissões e setores da 
economia (agricultura, indústria, comércio, serviços etc.). Até os anos 1980, o nível mais 
elevado de organização e representação dos trabalhadores no Brasil eram as confederações 
nacionais divididas por diferentes setores econômicos e independentes entre si. Cada 
confederação é composta por federações de distintas categorias profissionais dentro do 
mesmo setor econômico. Assim, as várias federações do setor industrial, por exemplo, não se 
correlacionam com as do setor de transporte, comércio e demais setores que foram definidos 
pela lei. A estrutura sindical corporativista fragmentou a representação sindical de cúpula dos 





 No entanto, em diversos momentos do século XX, o movimento sindical 
brasileiro buscou promover articulações intersindicais e criar uma organização para 
representar unificadamente as diversas categorias profissionais, tais como: a Confederação 
Operária Brasileira (COB) em 1906; a Confederação Geral dos Trabalhadores em 1929; a 
Confederação Sindical Unitária do Brasil em 1934; o Movimento Unificado dos 
Trabalhadores (MUT) em 1945; a Confederação Geral dos Trabalhadores do Brasil (CGTB) 
em 1946; o Pacto de Unidade Intersindical (PUI), transformado posteriormente em Pacto de 
Unidade e Ação (PUA) na década de 1950; o Comando Geral dos Trabalhadores (CGT) em 
1962 (ANTUNES, 1995; COSTA, 1995; RODRIGUES; LADOSKY; BICEV, 2016). 
Contudo, por diversas razões, dentre elas a repressão do Estado, estas experiências não 
conseguiram se consolidar e quase sempre tiveram uma curta duração (ANTUNES, 1995; 
COSTA, 1995; RODRIGUES; LADOSKY; BICEV, 2016). 
 No contexto da transição da ditadura militar para um regime político democrático, 
ressurgiu no movimento sindical brasileiro a aspiração de criar uma entidade que unificasse 
nacionalmente a luta de todos os trabalhadores, iniciativa que estava intimamente vinculada 
ao fortalecimento de novas tendências e correntes no campo político-sindical. Entre 1978 e 
1983, surgem no Brasil duas tendências distintas de ação sindical que culminarão na formação 
da Central Única dos Trabalhadores (CUT) e da Coordenação Nacional da Classe 
Trabalhadora (Conclat), que mais tarde se tornou Central Geral dos Trabalhadores (CGT). O 
movimento de tendências e correntes que deram origem a estas duas centrais e a outras, nos 
anos 1990, encontra-se resumido na Figura 1. 
 A seguir, faremos uma sucinta cronologia da formação e características daquelas 
centrais sindicais que mais interessam aos objetivos deste trabalho. Nos anos 1980 e 1990, a 
CUT foi a central sindical que mais interpelou o sindicalismo de trabalhadores rurais. Por esta 
razão, em comparação com as demais centrais, a discussão sobre a CUT será mais detalhada. 
Todavia, nos capítulos posteriores, retomaremos a trajetória de outras correntes e centrais 
sindicais que, neste momento, serão objeto de apenas breves considerações. Nos anos 2000, 
devido ao novo processo de reconfiguração pelo qual passará o campo político-sindical, a 
presença de diversas outras centrais sindicais se fará sentir no subcampo sindical rural, daí a 
necessidade de ao menos mencionarmos, já neste momento, todas aquelas “siglas” que, 





 Como vimos ao tratarmos da trajetória da Contag, o sindicalismo brasileiro esteve 
submetido a um rígido controle político e ideológico nos anos 1970. É em reação a este 
contexto que surgirá entre os trabalhadores a demanda por maior liberdade de ação sindical, 
visando transformar os sindicatos em espaços de representação e participação das bases em 
contraposição à condição de instituição assistencialista e burocrática que o regime militar lhes 

































Fonte: Alterado a partir de Lemos (2014, p. 19) e Colombi (2018, p. 146).  
Legenda de cores: em cinza, tendências e correntes que deram origem a centrais sindicais; em vermelho, 
centrais sindicais existentes até o final dos anos 1990; em azul, algumas correntes sindicais internas à CUT; em 
lilás, corrente sindical que apenas uma parte dos seus membros se organizava na CUT e a outra parte era 
independente. Legenda de linhas: as linhas contínuas indicam o movimento (junção ou cisão) de tendências e 
correntes para formar uma central sindical que extingue, quando existe, a central da qual partem; as linhas 
pontilhadas indicam o movimento (junção ou cisão) de tendências e correntes para formar uma central sindical 
que não extingue a central da qual partem.  
Legenda de siglas: Conclat (1981) – Conferência Nacional da Classe Trabalhadora; Conclat (1983) – 
Coordenação Nacional da Classe Trabalhadora; CUT – Central Única dos Trabalhadores; CGT – Central Geral 
dos Trabalhadores; CGT-Central – Central Geral dos Trabalhadores; CGT-Confederação – Confederação Geral 
dos Trabalhadores; CAT – Central Autônoma dos Trabalhadores; SDS – Social Democracia Sindical.  
  
 Partindo desta motivação, foi realizada, ainda durante o regime militar, a 





Praia Grande/SP, o primeiro grande encontro do conjunto da classe trabalhadora brasileira 
após 1964 (RODRIGUES, 1990b, 1991) 62. Com o intuito de rearticular o movimento sindical 
brasileiro e encaminhar a criação de uma entidade intersindical nacional, a Conferência 
contou com a participação de representantes das várias tendências então existentes no 
sindicalismo brasileiro, do campo e da cidade. A Conferência elegeu uma Comissão Nacional 
Pró-CUT, composta por representantes de diferentes tendências, que ficou responsável por 
organizar um Congresso Nacional da Classe Trabalhadora para o ano seguinte, no qual seria 
oficializada a formação de uma central única dos trabalhadores (RODRIGUES, 1990b, 1991).  
 Contudo, o acirramento das divergências entre as tendências sindicais durante a 
Conferência e também no interior da Comissão Nacional Pró-CUT resultou em uma forte 
polarização. De um lado, reuniram-se os sindicalistas do chamado Bloco Combativo, formado 
pelo novo sindicalismo63, pelas oposições sindicais64 e por tendências da esquerda marxista de 
orientação leninista ou trotskista, dissidentes dos dois partidos comunistas existentes (PCB e 
PCdoB 65 ). De outro, formou-se a tendência Unidade Sindical, que reunia dirigentes de 
sindicatos, federações e confederações oficiais 66 , sindicalistas ligados aos setores mais 
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 A Conclat de 1981 foi precedida por uma série de encontros que levaram à aproximação entre militantes 
católicos progressistas, que atuavam nos movimentos sociais populares e nas oposições sindicais, o grupo dos 
sindicalistas autênticos, liderados por Lula e que formariam a corrente do novo sindicalismo, e militantes de 
tendências políticas de orientação marxista. Sobre estes encontros e a aproximação entre estes segmentos, ver 
Sader (1988) e Rodrigues (1991).  
63
 O novo sindicalismo emerge como corrente sindical entre o final dos anos 1970 e início dos anos 1980, sendo 
o Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo, liderado por Lula, o seu principal símbolo. Esta 
corrente foi formada por uma nova geração de diretores sindicais que não possuía uma trajetória de militância 
política nos partidos de esquerda e cuja ascensão se deu no interior da própria estrutura sindical (RODRIGUES, 
1991; ANTUNES, 1995). Em torno desta corrente, foram se aglutinando sindicalistas e militantes de diversas 
outras categorias de trabalhadores (trabalhadores rurais, petroleiros, bancários, professores etc.).  
64
 A tendência formada pelas oposições sindicais possuía uma composição heterogênea, reunindo ex-militantes 
da esquerda organizada, como era o caso de alguns membros da conhecida Oposição Metalúrgica de São Paulo, 
e militantes ligados à esquerda católica, principalmente às Pastorais Operárias e às Comunidades Eclesiais de 
Base (CEBs). Diferentemente do novo sindicalismo, as oposições sindicais valorizavam a ação das organizações 
de base, como as comissões de fábricas, ao invés das diretorias sindicais, muitas delas consideradas acomodadas 
(RODRIGUES, 1991; ANTUNES, 1995).  
65
 Partido Comunista do Brasil. 
66
 De acordo com a literatura, este segmento era formado por dirigentes que controlavam a “burocracia sindical”, 
ou seja, que se acomodaram no interior da estrutura sindical devido às possibilidades que esta oferece para a 
reprodução de lideranças afastadas de seus representados. Desta forma, eram dirigentes pouco engajados 
politicamente (RODRIGUES, 1990b, 1991), comumente chamadas no campo político-sindical de pelegos 





moderados da esquerda, como o PCB, PCdoB e MR-867, e militantes sindicais do PMDB68 
(RODRIGUES, 1990b, 1991; ANTUNES, 1995). Enquanto o chamado Bloco Combativo, em 
minoria na Comissão Nacional Pró-CUT, pressionava os sindicalistas da Unidade Sindical 
para que o congresso de fundação da central única acontecesse em 1982, estes alegavam que 
não havia condições de se organizar um grande congresso nacional para aquele ano por se 
tratar de um ano em que ocorreriam importantes eleições (RODRIGUES, 1990b, 1991).  
 Por detrás desta divergência quanto ao melhor momento para a realização do 
congresso, conviviam, na realidade, duas concepções conflitantes com relação ao papel do 
sindicalismo na sociedade e na conjuntura política brasileira, aos métodos de ação sindical, à 
estrutura sindical corporativista e ao perfil da central sindical que seria criada. O Bloco 
Combativo se situava politicamente mais à esquerda no espectro sindical e defendia um 
sindicalismo de perfil classista e combativo, que promovesse transformações mais profundas 
na sociedade em direção ao socialismo. Era favorável à realização de uma greve geral caso o 
governo não aceitasse as reivindicações aprovados na Conclat, à ratificação da Convenção 87 
da OIT e à criação de uma central sindical mais ampla, que conferisse mais espaço às 
oposições sindicais e reduzisse o papel das federações e confederações oficiais 
(RODRIGUES, 1990b, 1991; ANTUNES, 1995). Com relação ao seu posicionamento na 
conjuntura de redemocratização, defendia a construção de uma oposição radical ao regime em 
contraposição ao projeto de “democratização” das oposições liberais (capitaneadas pelo 
PMDB) e reformistas (identificadas com os PCs) (OLIVEIRA, 2011, p, 356). 
 De outra parte, os membros da Unidade Sindical defendiam um sindicalismo mais 
moderado, argumentando que os trabalhadores deveriam agir com prudência para evitar o 
confronto com os militares e um possível retrocesso na abertura política em curso. Assim, 
rejeitavam a organização de uma greve geral. Conforme Rodrigues (1990b, 1991), para este 
grupo, o sindicalismo era concebido basicamente como um instrumento para obter melhorias 
para a classe trabalhadora, que poderiam ser garantidas não apenas através da ação dos 
sindicatos, mas também por meio de alianças com outras forças democráticas. Em decorrência, 
estes sindicalistas defendiam uma aliança com o PMDB para garantir a transição democrática, 
opondo-se à criação do PT, proposta em torno da qual se articulava o Bloco Combativo.  
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 Movimento Revolucionário Oito de Outubro. 
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 Com relação à estrutura sindical corporativista, a Unidade Sindical defendia o fim 
da intervenção do Ministério do Trabalho nos assuntos internos dos sindicatos, o que, em sua 
perspectiva, significava defender a autonomia destes frente ao Estado, porém, em nome da 
manutenção da unidade do movimento sindical, repudiava a total liberdade de organização 
sindical por parte dos trabalhadores prevista pela Convenção 87 da OIT. Desta forma, 
mantinha-se como defensora da unicidade e, portanto, do reconhecimento pelo Estado do 
sindicato único e do imposto sindical (RODRIGUES, 1990b, 1991).  
 Apesar dos dois grupos – o Bloco Combativo e a Unidade Sindical – apresentarem 
diferenças internas, as posições acima mencionadas para caracterizá-los são aquelas que eram, 
conforme a literatura (RODIRGUES, 1990b, 1991; ANTUNES, 1995; COSTA, 1995; 
RODRIGUES, 1997; OLIVEIRA, 2011), compartilhadas pelo conjunto das tendências e 
correntes que os formavam. Vejamos a seguir a trajetória seguida por cada um destes dois 
grupos que polarizaram o campo político-sindical brasileiro nos anos 1980.  
 
A trajetória do “Bloco Combativo” 
 
 Diante dos impasses com a Unidade Sindical, o Bloco Combativo decidiu 
convocar, por sua conta própria, o I Congresso Nacional da Classe Trabalhadora (Conclat) 
para agosto de 1983 em São Bernardo do Campo/SP. Este Congresso, que não contou com a 
participação dos sindicalistas do grupo adversário, oficializou a fundação da Central Única 
dos Trabalhadores (CUT) que, desde então, ocupa a posição de maior central sindical do 
Brasil. Sua importância para a reorganização do movimento sindical durante a 
redemocratização, para a articulação deste com outros movimentos sociais e sua destacada 
participação na luta pela defesa e ampliação dos direitos dos trabalhadores, tornaram-na uma 
reconhecida referência no campo político-sindical, entre os movimentos sociais populares e 
entre diversos outros setores da sociedade. A CUT foi formada por trabalhadores de diversas 
categorias profissionais rurais (pequenos proprietários, arrendatários, parceiros, posseiros, 
assalariados etc.) e urbanas. Esta composição heterogênea, acompanhada da legitimidade 
conquistada junto aos seus representados, permitiu que a CUT se tornasse, em poucos anos de 
vida, a mais expressiva entidade sindical nacional do País (ANTUNES, 1995, p. 31).  
 O pluralismo político da CUT, que se expressa na convivência interna de diversas 





socialismo e da democracia, a plataforma reivindicativa da CUT articulava demandas 
imediatas dos trabalhadores, ou seja, que poderiam ser atendidas nos marcos da sociedade 
capitalista, com outras de caráter político, que só poderiam ser concretizadas no bojo de um 
processo de lutas sociais anticapitalistas que resultasse em algum tipo de socialismo 
(RODRIGUES, 1990b) 69.  Dentre os métodos de ação, a greve geral, assim como o fizera o 
sindicalismo revolucionário, era considerada o instrumento básico de luta dos trabalhadores, 
ao qual deveria se recorrer sempre que possível (RODRIGUES, 1990b, p. 8). Nos anos 1980, 
as diferenças entre as correntes internas da CUT ficaram em um segundo plano diante da 
convergência com relação à construção de uma oposição radical ao regime militar e à 
“transição conservadora” e ao referencial socialista (OLIVEIRA, 2011).  
 Em torno da CUT se aglutinaram as tendências e correntes sindicais mais críticas 
à estrutura sindical corporativista, principalmente aos seus mecanismos de controle dos 
sindicatos pelo Estado, e ao tipo de prática sindical que dela teria emergido 70 . Em 
contraposição, a Central, desde seu congresso de fundação (1983), se afirmou como 
independente dos patrões, do governo, dos partidos políticos e dos credos religiosos 
(RODRIGUES, 1990b, p. 7). Para garantir a independência e a unidade dos trabalhadores, 
defendia a autonomia e a liberdade sindical, a organização por ramo de atividade produtiva e 
a organização por local de trabalho. 
 Entretanto, desde a sua fundação, a CUT apresenta uma postura ambígua com 
relação à estrutura sindical corporativista e um descompasso entre discurso e prática. Apesar 
de ter sido concebida como um organismo à parte da estrutura sindical corporativista, o 
crescimento e consolidação da CUT no campo político-sindical se deram através desta 
estrutura. Ao mesmo tempo em que deliberou pela criação de uma estrutura sindical própria71, 
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 Conforme Rodrigues, dentre as primeiras, estavam: salário-desemprego, redução da jornada de trabalho para 
40 horas semanais sem redução de salário, direito de sindicalização dos funcionários públicos, estabilidade no 
emprego, eliminação das horas extras, criação de comissões de trabalhadores nos locais de trabalho. Já dentre as 
segundas, figuravam: a defesa de um reforma agrária radical, ampla, massiva, imediata e sob o controle dos 
trabalhadores rurais a partir da demarcação do uso coletivo da terra; a ocupação imediata das terras dos grileiros, 
do Estado e dos latifúndios improdutivos ou não; a coletivização das grandes empresas capitalistas nacionais e 
internacionais (RODRIGUES, 1990b). 
70
 Como já indicamos, na perspectiva do novo sindicalismo e das oposições sindicais o sindicalismo 
corporativista era burocratizado, assistencialista e, em determinados casos, pelego. 
71
 Esta estrutura seria formada por instâncias orgânicas à Central denominadas, inicialmente, de “departamentos 
por ramo de atividade econômica” (CUT, 1986). Assim, em nível estadual e nacional, os sindicatos cutistas, em 





a Central também definiu como estratégia para sua implantação no campo político-sindical a 
filiação daquelas entidades que compunham a estrutura corporativista (principalmente os 
sindicatos de base), embora com a perspectiva de transformá-las por dentro (RODRIGUES, 
1990b, 1991; BOITO JR., 1991a, 1991b; RODRIGUES, 1997; OLIVEIRA, 2011; GALVÃO, 
2007). Ou seja, apesar de combater a estrutura sindical corporativista no plano do discurso, na 
prática, a CUT acabou se acomodando a ela (BOITO, 1991b).  
 Deste modo, a consolidação da CUT nos anos 1980 ocorreu tanto por meio da 
criação de sindicatos orgânicos ao seu projeto político-sindical e a sua estrutura organizativa 
quanto pela filiação das entidades sindicais oficiais já existentes ou que foram sendo 
reconhecidas como tais. Neste segundo caso, a filiação era concretizada após a vitória de 
chapas cutistas nas eleições sindicais. Apesar desta ambiguidade, que até hoje gera acirradas 
disputas internas entre setores orgânicos e filiados, a literatura aponta que CUT se valeu de 
uma estratégia conflitiva para ser reconhecida como um agente social e político pelo Estado, 
pelo patronato e pela sociedade em geral.  
 A referida década foi, portanto, um momento em que a CUT se afirmou como 
desafiante no campo político-sindical: questionava suas leis e o seu habitus, propondo novas 
regras que, ao almejarem romper com a subordinação dos sindicatos ao Estado, 
impulsionariam o sindicalismo em seu objetivo de transformar a ordem social vigente. 
Entretanto, diante da nova institucionalidade inaugurada pela Constituição de 198872 , da 
conjuntura política e econômica dos anos 1990 e da nova etapa vivenciada pela CUT no 
campo político-sindical, transformações importantes ocorrerão em seu discurso e prática. 
 As mudanças estatutárias promovidas pela CUT em seu III Congresso, em 1988, 
revelaram que a Central passava por um processo de institucionalização, caracterizado, entre 
outros fatores, pela constituição de uma máquina administrativa, dotada de uma racionalidade 
burocrática, e pela verticalização dos processos decisórios (RODRIGUES, 1997). Nos termos 
de Bourdieu (2011), trata-se da constituição de uma corporação de profissionais da 
                                                                                                                                                        
departamento nacional do seu ramo. Posteriormente, a CUT substituiu a estrutura baseada em departamentos por 
outra, composta por federações e confederações orgânicas e fundadas em paralelo às entidades oficiais.  
72
 A Constituição de 1988 manteve, em seu artigo 8o, os principais elementos da estrutura sindical corporativista: 
a unicidade sindical, as contribuições sindicais compulsórias, o enquadramento sindical por categorias e o poder 
normativo da Justiça do Trabalho. Entretanto, ao mesmo tempo em que manteve a unicidade, o referido artigo 
dispensou a exigência de autorização prévia do Estado para a fundação de sindicatos Após fundado, o sindicato 
deve entrar com o pedido de seu registro sindical no Ministério de Trabalho que, por sua vez, só será concedido 





representação sindical, processo que sempre ocasiona algum grau de fechamento da 
organização sobre si mesma e, consequentemente, de distanciamento com relação aos seus 
representados. Cabe lembrar, ainda, que a institucionalização da CUT se deu através do seu 
imbricamento com a estrutura sindical corporativista, o que teria limitado o seu potencial de 
promover uma renovação das práticas sindicais tal como almejava quando da sua formação 
(RODRIGUES, 1990b; BOITO JR., 1991a, 1991b).  Na década de 1990, a combinação destes 
fatores internos à CUT e ao campo político-sindical, onde havia conquistado uma posição 
dominante em relação às demais centrais, com a conjuntura econômica e política mais ampla 
contribuirá para emergência de um sindicalismo propositivo, sobre o qual falaremos 
posteriormente. 
 
A trajetória da “Unidade Sindical” 
 
 Os sindicalistas da Unidade Sindical não participaram da fundação da CUT em 
agosto de 1983. Em novembro deste mesmo ano, na cidade de Praia Grande/SP, este grupo 
convocou outro encontro, também denominado de Congresso Nacional da Classe 
Trabalhadora (Conclat), que culminou na criação da Coordenação Nacional da Classe 
trabalhadora (Conclat). A fundação da Conclat, que alterou seu nome para Central Geral dos 
Trabalhadores (CGT) em seu congresso de 1986, consolidou a divisão do movimento sindical 
brasileiro em dois grupos, fazendo com que a proposta de uma central única de trabalhadores 
se esvaísse (RODRIGUES, 1990b, 1991; ANTUNES, 1995). Participaram da criação da CGT 
sindicalistas do PCB, PCdoB, MR-8, sindicalistas da tendência que posteriormente receberia 
o nome de sindicalismo de resultados e dirigentes de federações e confederações oficiais 
(RODRIGUES, 1990b). Conforme a literatura, a criação da CGT teria sido uma tentativa de 
deter o crescimento da CUT no campo político-sindical (RODRIGUES, 1990, 1991; 
ANTUNES, 1995), pois as tendências políticas e sindicais que a formaram eram bastante 
heterogêneas, tendo como pontos em comum apenas a oposição com relação à CUT e a defesa 
da estrutura sindical corporativista, principalmente da unicidade, das contribuições sindicais e 
da estrutura vertical baseada nas federações e confederações oficiais73 (RODRIGUES, 1990b).  
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 Em 1985, federações e confederações oficiais de trabalhadores do comércio, basicamente, formaram a União 
Sindical Independente (USI), que não teve origem em nenhum dos dois grupos que se formaram na Conclat de 
1981. Defendendo um sindicalismo apolítico e extremamente moderado, a USI representava uma tendência 





 Os sindicalistas ligados ao PCdoB e que faziam parte da CGT fundaram, no final 
dos anos 1980, a Corrente Sindical Classista (CSC) 74 . Divergências entre a CSC e os 
dirigentes Luiz Antônio Medeiros, presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo, e 
Antônio Rogério Magri, presidente do Sindicato dos Eletricitários Paulistas, integrantes da 
futura corrente sindicalismo de resultados, levaram a primeira a se desfiliar da CGT em 
198975.  Ainda em 1989, outro conflito, agora entre Medeiros e Magri, de um lado, e Joaquim 
dos Santos Andrade (o Joãoquinzão), então presidente da CGT, de outro, culminaria na 
divisão da recém-formada CGT em outras duas centrais sindicais distintas: a Confederação 
Geral dos Trabalhadores (CGT-Confederação), liderada por Medeiros e Magri, e a Central 
Geral dos Trabalhadores (CGT-Central)76, que manteve o mesmo nome da central de origem 
criada em 1986 (RODRIGUES, 1990b).  
 Na virada para a década de 1990, outras tendências se fortalecem no campo 
político-sindical brasileiro, provocando novas cisões nas centrais até então existentes e a 
criação de outras. Em 1991, Medeiros e Magri, que haviam se aliado para formar a CGT-
Confederação, se separam e o primeiro irá criar a Força Sindical (FS). Ao longo dos anos 
1990, a FS se tornou a principal adversária da CUT no campo político-sindical. Ao contrário 
da CUT, cujo projeto político era a construção de uma sociedade socialista, a FS tinha como 
proposta a transição do “capitalismo selvagem” para uma “sociedade moderna, com base na 
competição, prosperidade, produtividade, democracia e participação” (FORÇA SINDICAL, 
1991, p. 37 apud RODRIGUES; CARDOSO, 1993, p. 17-18).  
 Trata-se, portanto, de um projeto que busca a mudança social dentro dos limites 
da economia de mercado. Do ponto de vista organizativo, segundo Rodrigues e Cardoso 
                                                                                                                                                        
(RODRIGUES, 1991). Informações complementares sobre a USI também podem ser encontradas no estudo de 
Costa (1995, p. 221).  
74
 A CSC corresponde a ala sindical do PCdoB, partido herdeiro da tradição marxista-leninista e que tem em seu 
horizonte a luta pelo socialismo (RIDENTI, 1994/1995). Seus membros são conhecidos no campo político-
sindical como classistas e, ao menos no plano do discurso, defendem o fim da exploração dos trabalhadores e a 
construção de uma sociedade socialista sem classes e desigualdades sociais. Do ponto de vista organizativo, sua 
característica mais acentuada é a defesa intransigente da unicidade sindical, entendida como condição para 
garantir a unidade entre os trabalhadores (CTB, 2018).  
75
 Em 1990, o II Congresso da CSC, realizado no Rio de Janeiro/RJ, aprovou a sua integração à CUT, processo 
que se consolidou no IV CONCUT em 1991. Neste momento, a CSC já dirigia muitos STRs oficiais, 
principalmente no estado da Bahia, e, ao se filiar à CUT, levou para Central a filiação de boa parte destes 
sindicatos, ampliando a presença cutista na base da Contag (MARCIO, 25/04/2017). 
76





(1993), a FS se dizia contrária à estrutura sindical corporativista e à intervenção do Estado na 
relação capital-trabalho, afirmando a defesa: de um sindicalismo independente, pluralista, 
democrático, apartidário; da implantação do contrato coletivo de trabalho; da livre negociação; 
da autonomia e liberdade sindical segundo a Convenção 87 da OIT; da organização sindical 
nos locais de trabalho. A bandeira da reforma agrária também foi defendida pela FS, porém 
em um modelo oposto ao da CUT. Enquanto esta reivindicava uma reforma agrária sob o 
controle dos trabalhadores, aquela propôs uma reforma agrária “sem ideologização da luta” e 
com o aproveitamento das terras devolutas (RODRIGUES; CARDOSO, 1993, p. 18).  
 A FS foi criada em uma conjuntura em que os agentes do campo político-sindical 
já se encontravam comprometidos ou com a CUT, e principalmente com esta, ou com a CGT-
Confederação, de modo que nasceu com uma desvantagem em relação às demais. Suas duas 
principais filiações eram o Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo e a Federação dos 
Trabalhadores na Alimentação paulista. Como estratégia para angariar adeptos, a FS buscou 
se apresentar como uma alternativa ao “socialismo” da CUT e ao “corporativismo” da CGT, 
afirmando-se como uma central sindical “moderna” (RODRIGUES; CARDOSO, 1993).  
 Apenas um pequeno número de sindicatos de trabalhadores rurais participou da 
fundação da FS no início dos anos 1990 e sua expressão sempre foi maior entre os 
assalariados urbanos do setor privado. Contudo, no final da década, a FS conquistará a 
filiação da Fetaesp/Contag que, neste momento, travava uma forte disputa jurídica com a 
Feraesp, filiada à CUT, pela representação dos assalariados rurais. A Fetaesp é a única 
federação do sistema Contag que já esteve filiada a uma central sindical distinta da CUT e da 
CTB77. Apesar da pouca expressividade entre os trabalhadores rurais, a FS foi uma importante 
incentivadora e difusora do programa Banco da Terra, uma política de reforma agrária via 
mercado, implementada no governo FHC. 
 
A relação entre sindicatos e centrais sindicais 
 
 Após este breve histórico das centrais sindicais criadas nos anos 1980 e 1990, 
cabe discutir, em termos gerais, o papel que estas organizações passaram a cumprir em um 
campo político-sindical regulado por uma legislação corporativista. A Constituição de 1988 
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permitiu a existência política das centrais sindicais, mas manteve concentrado nos sindicatos 
de base a prerrogativa de negociar e celebrar a contratação coletiva. Logo, as entidades de 
base mantiveram com relação às centrais sindicais a mesma autonomia que possuem frente às 
federações e confederações oficiais. A preservação desta autonomia gerou um vínculo frouxo 
entre os sindicatos de base e as centrais sindicais a que se filiam, uma vez que estas têm pouca 
margem de influência sobre a esfera propriamente sindical, ou seja, das negociações com o 
patronato para assinatura de acordos e convenções coletiva (BOITO JR., 1991a, 1991b; 
COMIN, 1994, 1995; CARDOSO; COMIN, 1997). Nas palavras de Comin, 
 
[...] são os sindicatos, em especial os grandes e mais solidamente 
implantados em categorias de peso econômico e social, que emprestam às 
centrais seu poder de mobilização e barganha, seus recursos financeiros, 
quadros técnicos e militantes, enfim, a base material e política que torna 
possível a sua existência (COMIN, 1995, p. 81) 78. 
 
 No Brasil, portanto, a filiação a uma central sindical é voluntária e não implica em 
nenhuma restrição aos sindicatos de base que optam em realizá-la. Consequentemente, do 
ponto de vista legal, esta filiação é apenas um ato político, pois não gera nenhuma 
consequência jurídica aos filiados 79 . Trata-se, fundamentalmente, de uma espécie de 
declaração pública do sindicato de que a unidade com outras entidades sindicais é, em alguma 
medida, relevante para a representação da sua própria categoria80.  
 Por esta razão, a atuação das centrais sindicais brasileiras tem como foco prioritário a 
intervenção no ambiente político, mais do que no sindical, através da publicização de 
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 Esta nos parece ser uma chave importante para compreender, em parte, porque determinadas categorias 
profissionais têm mais poder político dentro das centrais sindicais do que outras, mesmo daquelas com maior 
expressividade numérica. No caso da CUT, por exemplo, o Sindicato dos Metalúrgicos do ABC foi aquele que 
lhe emprestou estes atributos descritos por Comin (1995). Desta forma, mesmo com a redução, ao longo dos 
anos, da participação dos trabalhadores da indústria na Central, estes continuaram dispondo, internamente, de um 
grande volume de capital político. Contrariamente, conforme apontam grande parte de nossos entrevistados e 
também a bibliografia (RODRIGUES; LADOSKY, 2015), os trabalhadores rurais, apesar de numericamente 
expressivos dentro da CUT, são historicamente sub-representados em suas instâncias diretivas.  
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 Agradecemos a Armando Boito Jr. por ter nos chamado a atenção, durante a banca de qualificação, sobre esta 
particularidade da relação entre centrais sindicais e sindicatos no Brasil. 
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 A Lei de Reconhecimento das Centrais Sindicais, aprovada em 2008, produziu uma única mudança legal nesta 
relação entre sindicatos de base/centrais sindicais. A partir desta lei, aqueles sindicatos que declaravam ao 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) que eram filiados a uma central sindical, destinavam-lhe um 
percentual do imposto sindical arrecadado junto à base. A Reforma Trabalhista de 2017 suspendeu a arrecadação 
do imposto sindical, portanto sindicatos, federações, confederações e centrais sindicais deixaram de tê-lo como 





estratégias e programas de intervenção ou da sua participação (ou da negação de participação) 
nas tentativas dos governos de promover pactos sociais (CARDOSO; COMIN, 1997). Em 
resumo, as “[...] centrais sindicais estruturam fortemente, ou indicam o sentido das atitudes 
políticas, mas não são os agentes primários da estruturação do ambiente sindical” 
(CARDOSO; COMIN, 1997, p. 189). Boito Jr. oferece um argumento semelhante ao alegar 
que o aparelho do sindicalismo de Estado – tipo de sindicalismo gerado pela estrutura sindical 
corporativista – impõe às centrais sindicais obstáculos para que se convertam em 
organizadoras e dirigentes dos sindicatos e dos trabalhadores, permanecendo apenas como 
uma “referência” (BOITO JR.,1991b, p. 280).  
O fato de, no Brasil, as centrais sindicais terem se consolidado como centros 
constituidores e reprodutores de identidades e projetos políticos (CARDOSO; COMIN, 1997) 
interessa particularmente ao nosso problema de pesquisa. Os sindicatos de base também 
gozam de autonomia frente às federações e confederações de suas categorias profissionais 
e/ou setor econômico, já que concentram a prerrogativa da negociação coletiva. 
Consequentemente, estas, assim como as centrais sindicais, também atuam como articuladoras 
políticas no campo político-sindical. Como abordaremos adiante, a disputa pela direção 
política da representação e das lutas dos trabalhadores rurais é um conflito fulcral entre as 
entidades de cúpula do sindicalismo rural, particularmente a Contag e a Feraesp, e as centrais 
sindicais. Tanto a Contag quanto a Feraesp, apesar das diferenças entre si e de terem passado 
grande parte de sua trajetória em polos opostos do campo político-sindical, têm em comum o 
fato de estabelecerem com as centrais sindicais uma relação de entidade filiada e não de 
entidade orgânica, diferentemente do que ocorreu com outras federações e confederações de 
trabalhadores rurais criadas posteriormente a elas. 
 Buscaremos demonstrar que ambas procuraram limitar, não sem conflitos internos, 
o poder de influência das centrais sindicais, em especial da CUT, na sua base de filiados, 
visando se preservarem como centros primários de referência e direção política dos seus 
sistemas sindicais. Nos itens que seguem, trataremos das relações, ora de cooperação ora de 
oposição, com diversas posições intermediárias, da Contag e da Feraesp com as centrais 
sindicais. A escolha em analisar este elo (federação ou confederação/centrais sindicais) 
assenta-se na tentativa de compreender como a representação política dos interesses dos 
trabalhadores rurais (através da elaboração de identidades, reivindicações, estratégias de ação 





movem em uma intricada trama de relações. “Afrouxar os fios” desta trama para acompanhar 
suas origens e trajetórias é o que nos permitirá compreender porque as representações 
produzidas possuem esta e não outra configuração. A seguir, discutiremos o posicionamento 
da Contag no campo político-sindical frente à criação das centrais sindicais nos anos 1980. 
 
1.3.1 A posição da Contag na formação das centrais sindicais 
 
 A história da Contag guarda algumas particularidades com relação à das demais 
confederações oficiais de trabalhadores, que foram ressaltadas por alguns estudiosos do 
sindicalismo brasileiro e também em nossas entrevistas. Diferentemente das confederações 
verticalmente criadas após o estabelecimento da estrutura sindical corporativista nos anos 
1930, a fundação da Contag ocorreu no bojo das disputas entre agentes com distintas 
orientações políticas pelo controle da representação dos trabalhadores rurais. Mesmo que a 
disputa tenha se acirrado quando estes agentes passaram a vislumbrar a possibilidade de 
fundar e garantir o reconhecimento legal, marcos da estrutura sindical, de uma confederação 
nacional, ela tem início em um processo concreto de organização e mobilização dos 
trabalhadores rurais que se desenrolava desde 1945. Deste modo, o nascimento da Contag foi 
resultado das lutas sociais dos próprios trabalhadores (ANTUNES, 1995) mediadas por 
distintos agentes políticos. Isto não exclui, evidentemente, o fato de que também havia por 
parte do Estado o interesse em estimular a criação de uma entidade nacional sob os princípios 
da estrutura sindical corporativista.   
 Um segundo aspecto que diferencia a Contag das demais confederações são os 
estreitos laços que possui com seus sindicatos e federações filiados, os quais lhe reconhecem 
como porta-voz de fato dos trabalhadores rurais. Sem desconsiderar o peso do contexto 
autoritário e da estrutura sindical, que bloqueavam a possibilidade de criação de entidades 
concorrentes ao sistema confederativo oficial, parte significativa da literatura que retrata a 
trajetória da Contag a partir de 1968 destaca seus amplos esforços para se fazer presente 
nacionalmente – através da fundação de Fetags e STRs – e  buscar uma unidade de ação entre 
suas entidades, visando que mesmo as lideranças mais conservadoras mantivessem vivas 
bandeiras centrais das lutas dos trabalhadores rurais do pré-64, como a reforma agrária e os 
direitos trabalhistas (PALMEIRA, 1985; MEDEIROS, 1989, 1997; NOVAES, 1991, 1997; 





 Ao contrário das demais confederações, reconhecidas por diversos trabalhos como 
organizações com pouco ou nenhum enraizamento em suas bases e uma atividade 
reivindicativa diminuta, a Contag se firmou como direção absoluta do sindicalismo de 
trabalhadores rurais nos anos 1970 (RICCI, 1999). No final da década, contudo, sua posição 
se viu ameaçada pelos desafiantes que emergiram dentro e fora do campo político-sindical. 
As articulações para a formação de uma central sindical impôs à Contag a necessidade de se 
posicionar sobre a participação dos trabalhadores rurais em uma entidade nacional 
intersindical. Incorporar-se ao movimento de construção de uma central sindical significava, 
ao menos em tese, subordinar seu sistema confederativo à direção política de outra entidade, 
extrapolar o corporativismo e, talvez, abrir mão da existência do próprio sistema. De acordo 
com Tavares, a criação das centrais sindicais colocou em xeque a política da Contag de 
manter-se “[...] como ‘central camponesa’, alheia às disputas do mundo urbano, visto por seus 
dirigentes como cenário da ‘falta de unidade’, em oposição ao espírito unitário presente no 
sindicalismo rural” (TAVARES, 1992, p. 387).  
 Encampar a proposta de construir uma representação unificada de trabalhadores 
rurais e urbanos não apenas alterava formalmente o modelo de organização sindical até então 
vigente, mas respondia às transformações no “rural” causadas pela modernização agrícola, 
que acentuou a interdependência com o “urbano” (NOVAES, 1991). Dentre estas 
transformações, estiveram: a concentração fundiária e a redução da população rural; a 
diminuição da importância da pequena propriedade agrícola, tanto como produtora de 
alimentos e matérias-primas quanto como fornecedora de mão de obra; a integração de 
capitais no campo, tornando irrelevante a diferença entre grupos dominantes agrários e 
industriais (NOVAES, 1991). Diante de tais processos, para falar de “rural” seria necessário 
contextualizá-lo dentro do modelo geral de desenvolvimento capitalista brasileiro (NOVAES, 
1991, p. 189-190). Em razão desta conjuntura socioeconômica e das correntes sindicais e 
movimentos sociais específicos (MST, MAB, CNS, dentre outros) que emergiram a partir dos 
anos 1980, havia se tornado inviável para a Contag “[...] reificar o ‘rural’ e isolar ‘os rurais’, 
deixando apenas para o plano das alianças eventuais, ou para um segundo plano, o seu 
relacionamento com outros espaços ou segmentos da sociedade brasileira [...]” (NOVAES, 
1991, p. 190). 
 Vejamos, então, qual foi a resposta dada pela Contag aos desafios que lhe foram 





de todo o processo de articulação de uma “central única” dos trabalhadores, inclusive 
abrigando reuniões preparatórias em sua sede em Brasília (FAVARETO, 2006). Contudo, sua 
participação se orientava pela perspectiva de manter-se como direção política principal do 
sindicalismo de trabalhadores rurais81. Conforme os dados trazidos por Novaes, um número 
expressivo de delegados rurais participou da I Conclat de 1981, o que garantiu a introdução da 
luta pela reforma agrária em suas recomendações finais. De um total de 1.091 entidades 
sindicais e 5.036 delegados participantes, os rurais, como passaram a ser chamados os 
representantes dos trabalhadores do campo, contaram com 348 sindicatos, 17 federações e 
com a Contag, totalizando 1.200 delegados (NOVAES, 1991, p. 173). 
 Quando da divisão do movimento que havia participado do encontro, a Contag se 
posicionou junto à Unidade Sindical, alegando que, se fundada precipitadamente, a “central 
única” seria pouco representativa (NOVAES, 1991). Além deste argumento, a Contag era 
contrária, assim como as demais federações e confederações oficiais, à participação das 
oposições sindicais na fundação da nova central por considerar uma afronta ao princípio da 
unicidade sindical (FAVARETO, 2006). Apesar da posição contrária da Contag, 304 STRs 
participaram da fundação da CUT em agosto de 1983 (NOVAES, 1991). Em novembro 
daquele mesmo ano, José Francisco da Silva, então presidente da Contag, foi eleito vice-
presidente da Conclat fundada pela Unidade Sindical. Entretanto, a Contag enquanto 
instituição não se filiou a nenhuma central sindical (NOVAES, 1991; RICCI, 1999).   
 A Contag realizou seu IV Congresso em 1985, momento em que alguns dos 
agentes que a ela se opuseram já haviam se constituído. O Congresso contou com a 
participação, embora minoritária, de setores cutistas e de trabalhadores sem-terra organizados 
no MST, que naquele momento ainda possuía fortes vínculos com as oposições sindicais 
(NOVAES, 1991; MEDEIROS, 2014). Os debates em torno de determinados temas tornou 
explícita a divergência entre os grupos. Os cutistas e o MST defendiam a ampliação da 
participação da base na escolha da direção da Contag, a ratificação da Convenção 87 da OIT e 
se opunham à proposta de reforma agrária da Aliança Democrática que, inclusive, fora 
anunciada no próprio Congresso (NOVAES, 1991; MEDEIROS, 2014). Segundo Novaes, os 
embates conduziram à aprovação de um colégio eleitoral um pouco mais amplo, mas que não 
colocava em risco a posição de lideranças contaguianas tradicionais. Já com relação à 
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proposta de ratificação da Convenção 87 da OIT, a Contag mobilizou seus melhores quadros 
para que não fosse aprovada (NOVAES, 1991). 
 Diante da formação de movimentos sociais não sindicais no meio rural (MST, 
MAB, CNS etc.), de oposições sindicais e das centrais sindicais, o aspecto corporativo do 
habitus sindical do sistema Contag foi interpelado. Nesta nova conjuntura, o sistema Contag 
perdeu o monopólio da ação sindical (TAVARES, 1992). Diante do desgaste do regime 
militar, a força dos movimentos sociais sindicais e não sindicais emergentes rompeu com a 
repressão que, nos anos anteriores, havia bloqueado o surgimento de novos porta-vozes das 
classes trabalhadoras. Se não era possível mais para a Contag deter o monopólio da ação 
sindical, havia ainda a possibilidade de manter o monopólio legal da representação sindical. 
Desta forma, no processo de formação das centrais sindicais, a Contag não referendou a 
fundação da CUT em nome da continuidade da estrutura sindical corporativista, que garantia 
ao seu sistema confederativo a possibilidade de continuar como o único legalmente 
reconhecido, e também não pôde referendar a fundação da Conclat/CGT, pois era contrária à 
divisão do movimento sindical dos trabalhadores.  
 Nos anos 1980, a Contag afirmou, portanto, uma postura de independência frente 
às centrais sindicais, sinalizando que a representação política dos trabalhadores rurais 
permaneceria nos moldes corporativistas. Contudo, a entrada de novos agentes no campo 
político-sindical, por si só, já alterava a estrutura de posições e a correlação de forças internas 
ao campo. Mesmo optando pela não filiação, ou seja, por não realizar aquele ato político do 
qual falamos anteriormente, a trajetória da Contag passou a ser permanentemente interpelada 
pelas centrais sindicais, sobretudo pela CUT. Afinal, os agentes que se dispõem a jogar o jogo 
que se trava em um determinado campo social, consentindo ou desafiando suas regras, nele 
produzem impactos que afetam todos os demais membros. Em resumo, a interdependência 
(influência recíproca) entre os membros de um determinado campo é imposta a todos eles, 
independentemente de sua vontade. Logo, o entrelaçamento entre campo e cidade estava 
colocado.  
 No próximo capítulo, abordaremos a intrincada trama de relações formada entre a 
CUT, as entidades sindicais rurais que ajudou a fundar e o sistema Contag. Buscaremos 
demonstrar que, a partir de meados dos anos 1980, a CUT ora se opôs ora se alinhou aos 
antigos agentes do subcampo sindical rural. Apesar de uma trajetória permeada por 





contribuiu para o surgimento de novos formatos organizativos, identidades políticas e projetos 




































ENTRE OPOSIÇÕES E APOIOS: A CUT COMO UM AGENTE DO SUBCAMPO 
SINDICAL RURAL 
 
 De acordo com Bourdieu, o que permite reconhecer que um agente, individual ou 
coletivo, faz parte de um campo social é o fato da sua existência transformar o estado do 
campo. Ou, inversamente, se a sua “retirada” do campo modifica significativamente o estado 
das coisas (BOURDIEU, 2011). Ao analisarmos a trajetória do subcampo sindical rural a 
partir dos anos 1980, percebemos que sua configuração se altera na medida em que a CUT se 
forma e passa a intervir na organização sindical dos trabalhadores rurais. Neste Capítulo, 
discutiremos a criação do Departamento Nacional dos Trabalhadores Rurais da CUT 
(DNTR/CUT), suas oscilações sobre disputar ou não a direção da Contag e a criação da 
Feraesp com o apoio da CUT. 
 
2.1 A CUT em oposição à Contag: a criação do DNTR  
 
 Das centrais sindicais fundadas nas décadas de 1980 e 1990, foi na formação da 
CUT que os trabalhadores rurais tiveram uma participação, de fato, expressiva. A presença de 
segmentos rurais na CGT foi muito pequena e a eleição do presidente da Contag para a sua 
vice-presidência foi um envolvimento pontual, que não resultou na penetração da Central 
entre os STRs e Fetags. Deste modo, neste período, a disputa no campo político-sindical pela 
direção do sindicalismo de trabalhadores rurais se deu entre a Contag e a CUT. Nesta seção, 
percorremos a trajetória da organização desta categoria no interior da CUT naquelas décadas, 
relacionando-a as características mais gerais do sindicalismo cutista. O itinerário privilegia os 
temas, debates e disputas concernentes aos rurais e, desde essa perspectiva, estabelece os 
vínculos com a concepção político-sindical mais ampla da Central. 
 Que segmentos do sindicalismo rural brasileiro compuseram a CUT? A base 
social de STRs82 e oposições sindicais que participaram da fundação e da construção da CUT 
recobria uma diversidade de situações de trabalho e de regiões do País, abrangendo desde a 
“[...] agricultura de base familiar com alguma inserção no mercado e nas políticas públicas a 
                                                 
82
 Trata-se daqueles STRs que, à revelia posição da Contag, se filiaram à CUT em decorrência de terem elegido 





situações de convivência direta com a violência física e a privação de bens e equipamentos 
sociais dos mais básicos” (FAVARETO, 2006, p. 62). Além da agricultura de base familiar – 
proprietária (como os pequenos produtores integrados, por exemplo) ou com pouco ou 
nenhum acesso à terra (caso dos arrendatários, posseiros e sem-terra) – o segmento dos 
assalariados rurais também esteve presente na constituição da CUT, oriundos, 
principalmente, das áreas monocultoras do Nordeste e do Centro-Sul. 
 Estes diferentes segmentos tiveram pesos distintos na formulação da agenda e, 
posteriormente, do projeto político-sindical da CUT para o meio rural, bem como na ocupação 
de cargos de direção (MEDEIROS, 1997; FAVARETO, 2001, 2006). Esta diversidade de 
trabalhadores rurais tinha como reivindicações próprias a defesa de uma política agrícola 
diferenciada para os pequenos produtores, da reforma agrária, dos direitos trabalhistas e do 
fim da violência no campo, formuladas em oposição ao latifúndio, ao patronato rural e às 
empresas de colonização (MEDEIROS, 1997; FAVARETO, 2006, 2001). A estas se 
somavam aquelas bandeiras de luta que os unificava com os trabalhadores urbanos que 
participavam da construção da Central, como a defesa do fim da ditadura militar e da 
intervenção do Estado na organização sindical (esta reivindicação comportava, contudo, 
diferentes entendimentos), de mudanças na estrutura sindical corporativista (também possuía 
entendimentos variados) e da renovação das práticas sindicais (FAVARETO, 2006) 83. 
 No I Concut (1984), os rurais foram responsáveis pela maior representação 
setorial, superando, inclusive, os trabalhadores da indústria (FAVARETO, 2006). Para a 
Executiva Nacional, foram eleitos Avelino Ganzer 84  (STR-Santarém/PA), José Gomes 
Novaes (STR-Barra do Choça/BA) e Luis Silva (STR-São Sebastião do Umbuzeiro/PB) 
(FAVARETO, 2006). Como mostra a Tabela 1, os delegados rurais, majoritariamente 
agricultores de base familiar, tiveram uma participação expressiva e estável nos três 
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 Schmitt (1996) e Favareto (2001, 2006) utilizam a expressão novo sindicalismo rural para designar os agentes 
sindicais rurais que compartilhavam da perspectiva do novo sindicalismo. 
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 Em 1972, a família de Avelino Ganzer migrou do Rio Grande do Sul para a região da Transamazônica para 
tentar a sorte no Programa de Colonização do governo militar que destinava áreas na fronteira agrícola para a 
reforma agrária. Contudo, foram grandes as dificuldades de infraestrutura encontradas por sua família naquela 
região. Conforme relatou o sindicalista em entrevista publicada no Jornal do DNTR/CUT, o projeto de 
colonização, na verdade, não existia e a cidade mais próxima ficava a 175 km de onde sua família se 
estabelecera. Diante desta realidade, passou a atuar na Pastoral Rural e conheceu o sindicato (DNTR/CUT, 
1994c). Em 1978, foi eleito delegado sindical do STR-Santarém/PA e, a partir de então, assumiu diversos outros 
cargos de direção no movimento sindical, como a primeira vice-presidência da CUT, em 1983, a presidência do 





congressos da CUT realizados na década de 1980, no entanto o percentual de cargos que 
ocuparam na Direção Executiva da Central sempre esteve aquém desta participação, o que 
revela uma trajetória de sub-representação dos trabalhadores rurais nas instâncias diretivas da 
Central em comparação com as categorias urbanas (RODRIGUES; LADOSKY, 2015). Nos 
anos 1990, em razão das mudanças estatutárias encabeçadas pela Articulação Sindical, 
corrente majoritária da CUT, e aprovadas no IV Concut (1991), esta sub-representação se 
aprofundou, sendo ligeiramente amenizada apenas nos anos 2000 (RODRIGUES; LADOSKY, 
2015). 
 
Tabela 1 – Participação do setor rural nos Concuts e na Direção Executiva da CUT na década de 
1980 (em % com relação ao setor urbano) 
 
Concut/Gestão Delegados Entidades Direção Executiva  
       
Fundação (1983-1984) 44.7 34 28.6 
1o (1984-1986) 30.4 33 22.2 
2o (1986-1988) 35.1 36.1 15 
3o (1988-1991) 32 32.4 10 
Fonte: Elaboração própria a partir de Rodrigues (1990b, p.18) e Rodrigues e Ladosky (2015, p. 129-132). 
  
 A significativa presença de agricultores de base familiar na CUT, incluindo 
proprietários de terra, gerou tensões internas e questionamentos por parte dos setores 
assalariados urbanos. Estas tensões se explicitaram no artigo de Paulo de Tarso Venceslau85 
publicado na revista Teoria e Debate, editada pelo Diretório Regional do PT-SP, em 1989. 
Em seu artigo, Venceslau afirma que não cabia à CUT, sob a pena de perder o seu caráter 
classista, representar pequenos proprietários rurais que pertenciam, assim como os pequenos 
empresários urbanos, à outra classe social (VENCESLAU, 1989) 86 . Rebatendo este 
argumento, a revista publicou, em uma edição posterior naquele mesmo ano, o artigo de 
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 Membro do Diretório Municipal do PT-SP, do Conselho de redação da revista Teoria e Debate e 
pesquisador do Departamento de Estudos Socioeconômicos e Políticos da CUT (Desep/CUT).  
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 “Cabe à CUT lutar por preços mínimos, organizar a comercialização ou propor uma política agrícola? Qual a 
diferença entre pequenos proprietários rurais e os pequenos empresários urbanos, como o feirante, o dono de 
botequim, da oficina etc.? Seria correto a CUT abranger em sua estrutura o sindicato destes pequenos 
empresários? Acredito que não, porque neste caso a própria CUT seria obrigada a abrir mão do seu caráter 





Regina Reyes Novaes 87 , para quem a integração dos pequenos produtores na CUT não 
deveria ser compreendida a partir de uma concepção economicista de classe social, pois, 
apesar de proprietários dos meios de produção, os pequenos produtores se opunham 
politicamente à forma como o capitalismo se desenvolveu no Brasil, possuindo, portanto, 
elementos em comum com as demais categorias organizadas na Central. Ao se colocarem em 
oposição ao capital no campo da luta política, este segmento estaria demonstrando que a 
propriedade dos meios de produção não definia, a priori, o seu posicionamento político 
(NOVAES, 1989). 
 Os agricultores de base familiar não só permaneceram organizados na CUT como, 
ainda em 2018, representam uma de suas categorias mais numerosas88. A partir do II Concut 
(1986), os trabalhadores rurais em seu conjunto foram organizados na Secretaria Nacional dos 
Trabalhadores Rurais (NOVAES, 1991; MEDEIROS, 2012) 89. Neste Congresso, também foi 
aprovada a criação de uma estrutura sindical própria (orgânica) da CUT, paralela à estrutura 
sindical oficial, para todos os ramos profissionais (RODRIGUES, 1990b) 90. Ao contrário da 
estrutura sindical corporativista, que fragmenta os trabalhadores em diversas categorias 
profissionais, a estrutura cutista defendia o enquadramento por ramo de atividade econômica, 
tais como o ramo agropecuário, industrial, do comércio e serviços, de serviços públicos, dos 
autônomos urbanos e dos profissionais liberais (CUT, 1986, p. 50). A nova estrutura seria 
composta por: comissões sindicais de base, que representariam os sindicalizados e o sindicato 
do ramo nos locais de trabalho; sindicatos de base, que poderiam ser de abrangência 
municipal, intermunicipal, estadual, interestadual ou nacional, mas que deveriam privilegiar a 
desmunicipalização da base territorial; departamentos profissionais, que representariam cada 
ramo de atividade econômica em âmbito nacional e estariam sob a orientação política da 
Direção Nacional da CUT, substituindo as federações e confederações oficiais (CUT, 1986, p. 
45-49).  
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 Antropóloga, professora da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e, à época, colaboradora do 
programa “Movimento Camponês/Igreja” do Centro Ecumênico de Documentação e Informação (CEDI).  
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 Entrevista (TANIA, 12/07/2017). 
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 Os assalariados rurais e todos os que exerciam atividades rurais em regime de produção familiar e que não 
explorassem mão de obra de terceiros regularmente (CUT, 1986, p. 50). 
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 No I Concut (1984), já haviam sido aprovados os princípios norteadores desta nova estrutura sindical, que 
deveria ser democrática, classista, de luta, com liberdade e autonomia sindical e organizada por ramo de 





 Contudo, ao mesmo tempo em que criou um novo modelo para superar a estrutura 
sindical oficial, a CUT também adotou como estratégia para sua consolidação no campo 
político-sindical a conquista das entidades oficiais, disputando suas direções para, então, 
transformar suas práticas (CUT, 1986, p. 48)  91. Esta postura ambígua diante da estrutura 
sindical corporativista (RODRIGUES, 1990b, 1991; BOITO, 1991b; ANTUNES, 1995; 
RODRIGUES, 1997; GALVÃO, 2007; OLIVEIRA, 2011) impôs, recorrentemente, à CUT o 
dilema entre, de um lado, ampliar a sua efetividade na conquista de novas filiações e, por 
outro, manter a autenticidade de seu projeto político-sindical.  
 Dando sequência à implantação de uma estrutura sindical própria, a Secretaria em 
que estavam organizados os rurais foi transformada, no III Concut (1988), no Departamento 
Nacional de Trabalhadores Rurais da CUT (DNTR/CUT), cujo primeiro presidente eleito foi 
Avelino Ganzer, então presidente do STR-Santarém/PA. Nos estados, deveriam ser criados 
Departamentos Estaduais de Trabalhadores Rurais da CUT (DETR/CUT). Recomendou-se, 
ainda, que dentro dos Departamentos fossem criadas secretarias específicas para organizar a 
diversidade de situações de trabalho do meio rural brasileiro (pequenos proprietários, 
arrendatários, parceiros, posseiros, sem-terra, assalariados etc.). Do ponto de vista de sua 
orientação política e sindical, o DNTR/CUT se afirmava defensor de um: 
 
[...] sindicalismo de massas, de caráter classista, autônomo e democrático, 
cujos fundamentos são o compromisso com a defesa dos interesses imediatos 
e históricos da classe trabalhadora, a luta por melhores condições de vida e 
de trabalho e o engajamento no processo de transformação da sociedade 
brasileira em direção à democracia e ao socialismo (DNTR/CUT, 1989, p. 2).  
 
 Ou seja, tratava-se de um perfil consonante com aquele defendido pelo projeto 
mais geral da CUT. A partir da leitura dos documentos produzidos pelo Departamento entre a 
sua criação e o início dos anos 1990, percebe-se que as discussões internas se concentraram 
em torno de duas preocupações principais. A primeira delas, aparentemente mais imediata, era 
de como avançar na “implantação” da CUT enquanto direção efetiva dos trabalhadores das 
áreas rurais (DNTR/CUT, 1989). Este objetivo impunha aos cutistas o desafio de enfrentar a 
capilaridade e o reconhecimento político de que dispunha a estrutura sindical da Contag. Um 
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exemplo deste desafio foram os vários e intensos debates realizados para definir se os cutistas 
deveriam ou não participar do V Congresso da Contag em 1991 (NOVAES, 1991).  
 A segunda ordem de preocupação, decorrente da primeira, era a necessidade de 
definir um Plano de Ação que orientasse a intervenção dos cutistas no subcampo sindical 
rural. Afinal, para consolidar a CUT-Direção e romper com a hegemonia política da Contag, 
era necessário definir o sentido desta “direção” 92. É neste momento que se começa a refletir 
sobre um projeto alternativo de política agrícola que, posteriormente, ganhará forma e 
conteúdo nítidos, transformando-se, para usar a expressão de uma dirigente entrevistada, na 
“bíblia do movimento sindical rural” 93.  
 O Plano de Ação deveria ter como princípio a integração das lutas dos diversos 
segmentos de trabalhadores rurais e destes com os trabalhadores urbanos (DNTR/CUT, 1989). 
Durante o I Encontro do DNTR/CUT, realizado em 1989, em São Paulo, foi aprovada, por 
exemplo, a abertura de discussões com os sindicatos urbanos e seus departamentos sobre uma 
“política financeira de solidariedade” para com o DNTR, expondo a importância da sua 
estruturação e as dificuldades financeiras do setor rural. Outro exemplo foi a resolução de 
envolver politicamente os trabalhadores urbanos na organização de ocupações de terras e 
acampamentos, ações das quais os cutistas deveriam participar ativamente da direção e não 
apenas prestar solidariedade aos envolvidos (DNTR/CUT, 1989, p. 3).  
 Estas resoluções nos permite perceber como estas lideranças pensavam e 
buscavam adotar mecanismos concretos de estímulo à unidade das lutas entre “campo e 
cidade” no cotidiano sindical. Ou seja, nos fornece apontamentos de como a unidade, 
recorrentemente afirmada de forma genérica nos discursos sindicais, se encarna em práticas 
concretas. Como discutiremos adiante, a centralidade atribuída à unidade de ação do conjunto 
dos trabalhadores era um dos principais fatores que diferenciava os agentes sindicais rurais 
que se organizaram na CUT daqueles que permaneceram “independentes” das centrais 
sindicais.  
 Quando o DNTR/CUT foi criado, já estavam em curso algumas experiências 
alternativas de organização sindical apoiadas por cutistas, que rompiam com a categoria 
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 “Não podemos mais continuar emendando os projetos do Governo. De nossas necessidades sabemos nós” 
(DNTR/CUT, 1989, p. 2).  Há também nesta frase uma crítica ao apoio concedido pela Contag, ao contrário da 
CUT e do MST, ao I Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA) lançado pelo governo Sarney. 
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eclética de trabalhador rural defendida pelo sistema Contag. São exemplos destas 
experiências o Sindicato de Fumicultores e o Sindicato dos Pequenos Produtores de Aves, 
ambos com base territorial regional, na região Sul, e os Sindicatos de Empregados Rurais 
(SERs), no estado de São Paulo (FAVARETO, 2001). Estes últimos se constituíram 
reivindicando a representação de uma nova identidade política: a de empregados rurais. Seu 
argumento principal era de que os assalariados rurais necessitavam de órgãos específicos de 
representação sindical, separados daqueles dos agricultores de base familiar. Isso porque uma 
parcela destes agricultores seria também empregadora, principalmente durante a colheita, 
quando necessitam contratar mão de obra externa à unidade familiar.  Ademais, no estado de 
São Paulo, os cargos de direção dos STRs e da Fetaesp/Contag estariam concentrados nas 
mãos dos pequenos produtores, tendo os assalariados rurais pouca influência sobre a 
atividade sindical.  Em 1989, oito SERs se agregaram para fundar a Feraesp, a primeira 
entidade sindical de cúpula criada fora do sistema Contag. Cabe destacar que a Feraesp foi 
fundada com o apoio de lideranças cutistas (ALVES, 1991a; COLETTI, 1998; THOMAZ JR., 
2002), mas não foi criada diretamente pela Central como uma entidade orgânica. 
 O apoio e participação na fundação de sindicatos de segmentos rurais específicos 
(fumicultores, avicultores, pequenos produtores e empregados rurais) foi a estratégia adotada 
por uma parcela das lideranças cutistas para expandir seu espaço entre os trabalhadores rurais. 
Esta forma de atuar esteve presente, principalmente, nas regiões Sul e Sudeste, onde eram 
pequenas as chances dos cutistas vencerem as eleições para a direção dos sindicatos oficiais. 
Já na região Norte e Nordeste, a inserção da CUT no meio rural se deu por outros caminhos. 
Nestas localidades, a ação da Igreja católica progressista se coadunou com a da CUT e as 
lideranças cutistas lograram uma ampla penetração nas comunidades rurais, obtendo bastante 
êxito nas disputas pelas direções das entidades do sistema Contag, isto é, na estratégia de 
transformação “por dentro”. No caso de alguns estados do Norte, inclusive, onde ainda não 
existia uma Fetag/Contag fundada, as lideranças do DNTR/CUT preferiram fundar uma Fetag, 
ou seja, uma federação oficial, do que um DETR/CUT (PICOLOTTO, 2014a). Por 
conseguinte, nestas duas regiões, os STRs, as Fetags e seus dirigentes passaram a reivindicar, 
não sem ambiguidades, um duplo pertencimento: à Contag e à CUT.  
 As distintas vias pelas quais a CUT se inseriu no subcampo sindical rural 
produziu uma diferenciação entre suas lideranças rurais (MEDEIROS, 2014), que motivou, e 





vertentes cutistas no sindicalismo de trabalhadores rurais, às quais faremos menção 
recorrentemente a partir de agora. Denominados a primeira delas de cutistas orgânicos ou 
cutistas fetrafianos. Este grupo é oriundo principalmente da região Sul e sua base social é 
composta por pequenos produtores, boa parte proprietários de terra, que estiveram à frente 
das oposições sindicais nos anos 1980, mas sua área de influência manteve-se restrita. Eram 
defensores do pluralismo sindical, de contribuições sindicais voluntárias, de sindicatos de 
base regional e de uma estrutura sindical específica para os pequenos produtores. No final dos 
anos 1990, fundaram a primeira organização do futuro sistema Fetraf, que é paralelo e 
concorre com o sistema Contag. 
 A segunda vertente se restringe ao estado de São Paulo e é formada pelos cutistas 
da Feraesp. Podemos dizer que este grupo ocupa uma posição intermediária na crítica à 
estrutura sindical corporativista. Assim como a vertente anterior, defendia a criação de uma 
estrutura sindical específica para os assalariados rurais, a regionalização das bases dos 
sindicatos e questionavam o padrão de ação do sistema Contag, mas, diferentemente dos 
primeiros, não rompiam com os demais pilares da estrutura sindical corporativista (a 
unicidade e as contribuições sindicais obrigatórias). Além disso, apesar de defenderem uma 
relação de organicidade entre a Feraesp e a CUT, se recusavam a abrir mão do modelo de 
federação para se incorporar ao DETR-SP/CUT. Ou seja, enquanto os primeiros defendiam a 
estrutura orgânica da CUT (os Departamentos) e só vieram criar o sistema Fetraf depois que 
esta estrutura foi extinta, os cutistas da Feraesp já nasceram defendendo uma estrutura 
própria.  
 A terceira e última vertente chamamos de contaguianos cutistas, que se concentra, 
especialmente, nas regiões Norte e Nordeste. Sua base era composta por pequenos produtores, 
com destaque para os arrendatários, parceiros e posseiros, e assalariados rurais. Nestas 
localidades, o sistema Contag desfruta de um amplo e histórico capital político entre os 
trabalhadores rurais e a difusão dos referenciais da CUT entre suas lideranças se deu de forma 
a preservar o legado e a estrutura da Contag, buscando transformá-la ao invés de “destruí-la”. 
Este grupo adere às propostas cutistas de renovação das práticas sindicais (ampliação da 
democracia interna, equidade de gênero e geração na formação das direções sindicais, unidade 
da classe trabalhadora etc.), mas permanece defendendo a unicidade, as contribuições 





 As expressões que utilizamos para identificar cada uma das vertentes se basearam 
nos termos usados pelos próprios dirigentes sindicais, portanto aparecerão sempre destacadas 
em itálico. Elas expressam a forma como os próprios agentes se identificam no campo 
político-sindical e, portanto, a identidade política que buscam afirmar e fortalecer diante das 
demais existentes. Nesta seção, tratamos da formação do DNTR/CUT e, na seguinte, 
analisaremos a participação da CUT na formação da sua segunda vertente de sindicalistas 
rurais: os cutistas da Feraesp. 
 
2.1.1 A formação dos SERs e da Feraesp nos anos 1980 
 
 Ao privilegiarem o desenvolvimento da grande empresa agrícola, as políticas de 
modernização da agricultura adotadas pelos governos militares transformaram os territórios 
rurais, alterando profundamente as condições de vida e trabalho nestas áreas. No estado de 
São Paulo, um dos resultados do projeto modernizador foi a consolidação da monocultura da 
cana de açúcar e das usinas sucroalcooleiras, que se concentraram, principalmente, na região 
de Ribeirão Preto, então apelidada de “Califórnia Brasileira”. A expansão dos canaviais e a 
emergência, nos anos 1970, de uma indústria de bens de capital voltada especificamente para 
atender às necessidades produtivas das usinas alçaram o estado de São Paulo à condição de 
principal produtor de açúcar e álcool do País, ultrapassando a região Nordeste (ALVES, 
1991a; ALVES; NOVAES; RICCI, 1994). 
 Paralelamente, o espaço físico ocupado pela pequena produção em regime de 
economia familiar foi reduzido e o assalariamento rural temporário se expandiu (D’INCAO, 
1984; ALVES, 1991a; ALVES; NOVAES; RICCI, 1994; COLETTI, 1998). O mercado de 
trabalho conformado pelas usinas tinha como característica fundamental o emprego de um 
grande contingente de trabalhadores rurais no período da safra da cana de açúcar, que durava 
em média de 6 a 8 meses, e a drástica redução das contratações na entressafra. A oferta 
sazonal de emprego, combinada à busca permanente das usinas pela redução dos custos de 
produção, fez do interior paulista um polo de atração de trabalhadores rurais migrantes, em 
geral agricultores de base familiar empobrecidos, oriundos do norte de Minas Gerais 
(especialmente do Vale do Jequitinhonha) e da região Nordeste. Os salários recebidos pelo 
trabalho no corte da cana durante os meses de safra representavam a principal fonte de renda 





manutenção na terra nos locais de origem (SILVA, 1999, 2007; MENEZES, 2002; ALVES, 
2007; NOVAES, 2007a; MENEZES; SATURNINO, 2007; COVER, 2011). 
 Assim como ocorrera com os agricultores de base familiar, os assalariados 
temporários também foram designados por diversos termos, dependendo da região do País e 
do período histórico: eventuais, volantes, temporários, boias-frias, clandestinos, terceiros, 
dentre outros.  Na entressafra, momento em que são realizadas as etapas de plantio e tratos 
culturais, o trabalho costuma ser realizado pelos assalariados rurais permanentes, geralmente 
residentes nas cidades-dormitórios cercadas pelos canaviais, muitos dos quais são ex-
migrantes. O estado de São Paulo também é o principal produtor de laranja do Brasil que, por 
sua vez, é o maior exportador de suco de laranja do mundo (THOMAZ JR., 2002; CASER, 
2009). As características do mercado de trabalho no agronegócio citrícola são bastante 
semelhantes àquelas encontradas no sucroalcooleiro. 
 Além da sazonalidade, o mercado de trabalho estruturado pela agricultura 
comercial, sobretudo a canavieira, apresenta como características históricas, dentre outras: 
baixos salários, elevadas taxas de informalidade, recorrente desrespeito aos direitos 
trabalhistas, condições extenuantes e insalubres de trabalho, gestão despótica da força de 
trabalho e práticas antissindicais (SILVA, 1999, 2006; ALVES, 1991b, 2006; THOMAZ JR., 
2002; NOVAES, 2007b). A partir de meados da década de 2000, a cultura canavieira e as 
usinas vinculadas a grandes grupos econômicos de capital nacional e internacional adquirem 
uma presença significativa também no oeste paulista, intensificando os conflitos por terra na 
região, sobretudo no Pontal do Paranapanema (BARRETO; THOMAZ JR., 2012).  
 A existência de um grande contingente de trabalhadores rurais empregados em 
condições precárias no corte da cana de açúcar e na colheita da laranja no interior do estado 
de São Paulo veio a público em meados dos anos 1980 quando os cortadores de cana do 
município de Guariba, situado cerca de 50 km de Ribeirão Preto, iniciaram um movimento 
paredista no início da safra. O movimento ficou conhecido como Greve de Guariba94. No 
final da década anterior, as greves dos canavieiros de Pernambuco já haviam revelado as más 
condições do emprego no setor e a desigualdade de acesso aos direitos trabalhistas entre 
trabalhadores permanentes e temporários – lá chamados de clandestinos, como demonstrou 
Sigaud (1979). Em maio de 1984, foi a vez dos canavieiros paulistas, em sua maioria 
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temporários e migrantes, explicitarem a sua indignação com a exploração a que estavam 
sendo submetidos pelas usinas, gatos e comerciantes locais com a conivência de determinados 
agentes públicos (ALVES, 1991a; COLETTI, 1998; WELCH, 2010).  
 Em 1979, a CPT se estabeleceu na região de Ribeirão Preto e, desde então, passou 
a organizar encontros de assalariados rurais com o objetivo de conscientizá-los sobre a 
importância de se mobilizarem para a conquista de melhores condições de vida e trabalho e 
para garantirem o cumprimento de seus direitos (ALVES, 1991a; WELCH, 2010). Estes 
encontros também tinham como objetivo formar lideranças entre os trabalhadores, muitas das 
quais atuaram na formação de oposições sindicais ou na fundação de sindicatos em 
municípios até então inorganizados (ALVES, 1991a). A mediação do trabalho pastoral e a 
criação de vínculos de solidariedade entre os trabalhadores foram facilitadas pela sua 
concentração nas cidades-dormitórios. Esta condição propiciou a politização dos espaços 
compartilhados de sociabilidade, como os ambientes das próprias cidades ou dos alojamentos, 
e a formação de uma identidade coletiva entre os cortadores de cana (FERRANTE, 1988). 
 A interrupção do trabalho nos canaviais teve início no dia 14 de maio com os 
cortadores de cana da Usina São Martinho. A causa imediata do movimento foi uma mudança 
introduzida pelas usinas da região no processo produtivo, que elevava a produtividade do 
trabalho e reduzia os custos de produção ao mesmo tempo em que aumentava o dispêndio de 
energia dos trabalhadores sem compensação salarial (ALVES, 1991a) 95. Contudo, esta era 
apenas a face mais visível do movimento, cujas insatisfações se estendiam para além das 
condições de trabalho. Os grevistas denunciavam também as péssimas condições de moradia a 
que eram submetidos nas cidades-dormitórios e a incompatibilidade entre os baixos salários 
percebidos e o preço dos produtos nos supermercados locais e dos serviços de saneamento 
básico, principalmente o de fornecimento de água (ALVES, 1991a; COLETTI, 1998). Os 
trabalhadores começaram a realizar piquetes, a conversar com os trabalhadores nos pontos de 
ônibus para que não fossem para os canaviais e a bloquear a saída dos ônibus da cidade.  
Segundo Welch (2010), 24 horas após a deflagração da greve, quase 10 mil trabalhadores 
rurais haviam aderido ao movimento. 
                                                 
95
 Ao invés de cortar, diariamente, um eito com cinco ruas de cana, os trabalhadores deveriam cortar sete ruas e 
amontoar, manualmente, a cana cortada na rua central. Com a redução do número de montes de cana para serem 
recolhidos, as usinas reduziriam também a quantidade de impurezas e de terra carregadas junto com a cana 
cortada e de combustível utilizado nas carregadeiras. Em contrapartida, os trabalhadores teriam que carregar 





 Uma das características principais deste movimento foi a não participação dos 
STRs e da Fetaesp/Contag na sua deflagração (FERRANTE, 1988; ALVES, 1991a; 
COLETTI, 1998; WELCH, 2010). Durante nossa pesquisa, tivemos a oportunidade de 
entrevistar um dirigente sindical que participou da greve. Segundo nosso entrevistado, a usina 
na qual trabalhava à época estava localizada na base territorial de um STR que se posicionou 
contrariamente à greve. Consequentemente, o trabalho de mobilização e de convencimento de 
novos adeptos foi realizado pelos próprios trabalhadores. Organizados na comissão de greve, 
os trabalhadores precisavam driblar a forte repressão policial, associada ao ainda vigente 
regime militar, desencadeada em reação ao movimento96. 
 No dia 15 de maio, os grevistas queimaram canaviais, o escritório e veículos da 
Sabesp97 em Guariba e ameaçaram saquear um supermercado (ALVES, 1991a; COLETTI, 
1998). Em contrapartida, foram duramente reprimidos pela polícia e o episódio, dada a sua 
violência, foi noticiado pelos meios de comunicação em nível nacional (WELCH, 2010). 
Neste mesmo dia, inspirados pelos trabalhadores de Guariba, 5 mil colhedores de laranja do 
município vizinho de Bebedouro também entraram em greve (WELCH, 2010). Após o 
ocorrido, a Fetaesp/Contag interveio no movimento e, juntamente com seus STRs, conduziu 
as negociações com o patronato (ALVES, 1991a; COLETTI, 1998; THOMAZ JR., 2002; 
WELCH, 2010) 
 Naquele momento, Guariba pertencia à base territorial do STR-Jaboticabal, então 
presidido por Benedito Guimarães Magalhães, um sindicalista próximo ao ex-interventor da 
Contag e ex-presidente da Fetaesp/Contag José Rotta (WELCH, 2010).  No dia seguinte ao 
violento conflito, Magalhães e Élio Neves98, então presidente do STR-Araraquara e tesoureiro 
da Fetaesp/Contag, organizaram uma assembleia no estádio municipal de Guariba, na qual os 
trabalhadores aceitaram as exigências para que fossem iniciadas as negociações com os 
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patrões com intermediação dos dirigentes sindicais (WELCH, 2010). O movimento foi 
encerrado no dia 17 de maio com a assinatura do Acordo de Guariba, que previa a volta do 
sistema de cinco ruas, um aumento salarial e o atendimento de outras reivindicações (ALVES, 
1991a; COLETTI, 1998).  
 Novas greves continuaram pipocando em outros municípios da região e até em 
estados vizinhos, totalizando 24 conflitos naquele ano, dos quais 19 foram greves, envolvendo 
quase 50 mil trabalhadores de 25 usinas (WELCH, 2010) 99. Nos anos seguintes, novas greves 
foram realizadas pelos cortadores de cana e colhedores de laranja da região de Ribeirão Preto 
e também de outras regiões do estado, reivindicando melhores salários, o pagamento por 
metro cortado de cana e não por tonelada, a manutenção do sistema de cinco ruas, melhores 
condições de moradia e transporte até os locais de trabalho, dentre outras reivindicações 
(ALVES, 1991a; THOMAZ JR., 2002; COLETTI, 1998) 100. 
 No final de 1984, diante da necessidade de garantir o cumprimento pelas usinas 
das cláusulas do Acordo de Guariba, os trabalhadores fundaram um sindicato no município. 
Naquele momento, além da CPT, lideranças da CUT e do PT também se faziam presentes 
entre os trabalhadores (ALVES, 1991a; THOMAZ JR., 2002; COLETTI, 1998; WELCH, 
2010). O contato com os cutistas e com as ideias do novo sindicalismo contribuiu para 
reforçar entre os assalariados rurais a crença na inaptidão dos STRs e da Fetaesp/Contag, 
organizados segundo os princípios da estrutura sindical corporativista, para defender suas 
reivindicações.  
 Na visão das lideranças sindicais mais críticas, a emergência de um movimento 
grevista por fora das entidades oficiais e à revelia de seus dirigentes demonstrava a 
necessidade de uma renovação da estrutura e das práticas sindicais vigentes. Após o 
movimento de Guariba, instalou-se definitivamente uma disputa entre aqueles sindicalistas 
próximos à CUT e aqueles defensores do sistema Fetaesp/Contag pela direção da 
representação sindical dos assalariados rurais no estado, especialmente dos cortadores de 
cana e colhedores de laranja, que compunham a maior parte da “categoria”. A forma como a 
greve de Guariba eclodiu, sem a direção dos sindicatos e da federação oficial, tornou-a 
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conhecida no meio sindical como “modelo Guariba” dada as suas diferenças com relação ao 
“modelo Pernambuco” de greve, dirigido pela Fetape/Contag no Nordeste. 
 De acordo com Alves, a direção à frente da Fetaesp/Contag na gestão 1984-1987 
era formada por uma composição de dirigentes sindicais com perspectivas distintas. De um 
lado, estavam aqueles sindicalistas que defendiam uma postura de maior enfrentamento da 
federação com os patrões e de aproximação com a Contag e com os trabalhadores da base 
para a realização de greves.  A este grupo pertenciam o presidente Roberto Horigutti e o 
tesoureiro Élio Neves. De outro, encontravam-se aqueles dirigentes, majoritariamente 
pequenos proprietários, alinhados com uma perspectiva de conciliação de classe em razão da 
sua formação sindical nos organismos conservadores da Igreja Católica e nos cursos 
patrocinados pelo sindicalismo norte-americano (ALVES, 1991b). 
 A disputa pela direção do recém-fundado STR-Guariba entre uma liderança 
apoiada pela CUT e outra apoiada pela Fetaesp/Contag foi um dos episódios seguintes deste 
conflito. A CUT apoiou José de Fátima Soares, liderança egressa do movimento grevista de 
Guariba, que acabou ganhando a eleição para o cargo de presidente (THOMAZ JR., 2002). 
Contudo, nos anos seguintes, a Central rompeu com o sindicalista devido ao apoio deste à 
candidatura de Paulo Maluf, do Partido Democrático Social (PDS), ao governo do estado de 
São Paulo em 1988 (ALVES, 1991b; THOMAZ JR., 2002; WELCH, 2010. A mudança de 
posição política de José de Fátima enfraqueceu a legitimidade do STR-Guariba junto à base e 
uma profunda crise interna se instaurou na entidade 101 . Nos anos 1990, tem início um 
movimento de reorganização do STR-Guariba que o aproxima da FS, à qual permaneceu 
filiado até 2017. Apesar desta experiência frustrada, a CUT daria continuidade ao trabalho de 
organização dos assalariados rurais na região, estimulando a formação de oposições sindicais 
nos STRs. De acordo com nosso entrevistado, após o fim do movimento de Guariba, os 
trabalhadores da região de Ribeirão Preto continuaram discutindo criticamente entre si a 
postura dos sindicatos que não haviam apoiado os grevistas de Guariba e região102.  
 Com o apoio da Igreja e da CUT, foram organizadas diversas oposições sindicais 
no estado de São Paulo, sobretudo na região de Ribeirão Preto (ALVES, 1991b). Foram 
compostas principalmente por aqueles trabalhadores que haviam integrado as comissões de 
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greve (FERRANTE, 1988). Nos STRs em que foram vitoriosas, teve início um processo de 
renovação das práticas sindicais, especialmente através da substituição dos dissídios pela 
negociação de acordos coletivos diretamente com as usinas (FERRANTE; BARONE, 1994). 
As novas lideranças sindicais, egressas das greves e apoiadas pelos cutistas, manifestavam 
uma série de críticas e divergências com relação à estrutura sindical da Fetaesp/Contag e os 
seus métodos de ação. Em 1988, durante um encontro sindical organizado pelo STR-
Araraquara em Jaboticabal/SP, um grupo de sindicalistas próximo à CUT e motivado pelas 
possibilidades abertas pela nova Constituição 103  aprovou a proposta, que já vinha sendo 
discutida, de criação de sindicados de empregados rurais para representar exclusivamente os 
assalariados agrícolas (ALVES, 1991b; THOMAZ JR., 2002; COLETTI, 1998) 104.   
 No ano seguinte, no município de Jaboticabal/SP, o grupo lançou um documento 
intitulado Nova Estrutura Sindical Rural, uma espécie de manifesto de criação dos Sindicatos 
dos Empregados Rurais (SERs) e da Federação dos Empregados Rurais Assalariados do 
Estado de São Paulo (Feraesp) (COLETTI, 1998). Élio Neves, então presidente do STR-
Araraquara e ex-tesoureiro da Fetaesp/Contag, foi eleito presidente da nova Federação, 
tornando-se uma das suas principais lideranças. Oito sindicatos participaram da fundação da 
Feraesp 105 . Alguns tiveram seus estatutos convertidos de STR para SER, outros foram 
fundados já como SER e um foi criado a partir do desmembramento da base territorial de um 
STR: 1) STR-Araraquara (convertido) 106 , 2) SER-Bebedouro (convertido), 3) SER-
Pitangueiras (convertido), 4) SER-Dobrada (convertido), 5) SER-Barrinha (convertido), 6) 
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SER-Cosmópolis (novo) 107 , 7) SER-Sertãozinho (novo), 8) SER-Boa Esperança do Sul 
(desmembramento de base) 108. 
 Dentre estes, apenas o SER-Cosmópolis não ficava próximo à região de Ribeirão 
Preto, pertencendo à região de Campinas. Posteriormente, outros 10 novos SERs teriam sido 
criados no estado, mas apenas o de SER-Tarumã, no oeste paulista, teria conseguido se 
manter 109 . Entretanto, a conversão de STRs em SERs prosseguiu. Mais adiante, ao 
abordarmos a situações dos SERs e da Feraesp nos anos 1990, voltaremos a discutir as 
dificuldades encontradas por esta estrutura para se expandir.  
 A “nova estrutura sindical” se diferenciava em muitos aspectos do sistema Contag, 
mas não rompia totalmente com o corporativismo. Sua principal distinção era, sem dúvida, a 
defesa de outro princípio de classificação dos trabalhadores rurais. Para estes sindicalistas, o 
enquadramento sindical imposto pelo Estado, englobando em um mesmo sindicato pequenos 
produtores – proprietários ou com algum acesso à terra – e assalariados rurais, teria instalado 
um conflito de interesses dentro das organizações sindicais, já que uma parcela dos primeiros 
também empregava trabalhadores rurais na safra. Ademais, os pequenos produtores, por não 
estarem sujeitos à perda do emprego, estariam em condições mais favoráveis para participar 
da organização sindical, ocupando a grande maioria dos cargos de direção dos sindicatos e da 
federação (SER/FERAESP, 1989, p. 2). 
 Em 1990, a Feraesp realizou o I Congresso dos Empregados Rurais Assalariados 
do Estado de São Paulo, nos dias 7 e 8 de abril, em Jaboticabal/SP. As resoluções deste 
encontro definiram os principais pilares do projeto sindical da federação, que foram 
reafirmados, com modificações, em seus congressos posteriores. Além de acrescentar novos 
elementos à justificativa para sua criação, apresentar suas reivindicações e seus métodos de 
luta prioritários, a Federação também se manifestou sobre as questões em disputa no 
subcampo sindical rural naquele momento, tais como a sua posição sobre a estrutura sindical 
corporativista, as entidades sindicais oficiais (STRs paulistas, Fetaesp e Contag) e a sua 
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relação com as centrais sindicais. De “quem” a estrutura sindical proposta pela Feraesp se 
reivindicava porta-voz e de que forma pretendia construir esta representação? 
  Como qualquer recém-ingressado em um determinado campo social, que possui 
regras próprias de reconhecimento e de distribuição do capital que ali se disputa (BOURDIEU, 
1989), a Feraesp precisava se legitimar perante seus pares sob a pena de ser relegada ao 
isolamento ou até mesmo excluída do campo político-sindical. Ou seja, precisava demonstrar 
que o seu princípio de visão era legítimo e distinto daqueles já existentes no referido campo, 
principalmente daquele reivindicado pela sua concorrente imediata, a Fetaesp/Contag. Ao 
longo da sua primeira década de vida, diante dos desafios que lhe foram impostos pelas 
reações que sua criação suscitou, a Feraesp teve que centrar esforços em justificar sua própria 
existência.  
 De acordo com as resoluções do seu I Congresso, as grandes mobilizações de 
assalariados da cana e da laranja nos anos 1980 teriam tornado visíveis as diferenças entre a 
prática sindical tradicionalmente adotada pela Fetaesp/Contag nas campanhas salariais e 
aquela que emergiu da própria luta dos assalariados. Enquanto aquela promoveria “acordos 
de cúpula”, os sindicalistas progressistas defendiam uma maior participação dos trabalhadores 
na vida sindical, como na definição das pautas e na formação de comissões para integrar as 
mesas de negociação (FERAESP, 1990, p. 2). As diferenças nos métodos de ação entre a 
Fetaesp/Contag e a Feraesp, somadas ao acirrado clima de disputa entre as duas entidades no 
subcampo sindical rural, resultaram em uma intestina competição pela direção das campanhas 
salariais dos assalariados rurais nos anos seguintes à greve de Guariba e na década de 1990 
(FERRANTE, 1988; ALVES, 1991a; FERRANTE; BARONE, 1994; THOMAZ JR., 2002; 
COLETTI, 1998)  110.  
 Partilhando das ideias do novo sindicalismo de democratizar a atividade sindical, 
ampliando a participação das bases nos processos decisórios internos e também nas 
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negociações com o patronato, a estrutura sindical proposta pela Feraesp defendia a 
organização nos locais de trabalho e uma nova rotina para as campanhas salariais. A 
hierarquia interna dos SERs (entidades de primeiro grau da nova estrutura) deveria prever as 
seguintes instâncias do vértice à base: assembleia geral dos trabalhadores; conselho 
deliberativo formado pelos representantes das seções sindicais; seções sindicais nos locais de 
trabalho, regionalmente articuladas por delegacias sindicais; diretoria administrativa. Os 
SERs também deveriam privilegiar a desmunicipalização de suas bases territoriais, visando 
superar o atomismo de suas ações. A Feraesp, por sua vez, teria uma organização interna 
semelhante: congresso estadual; conselho de representantes, formado por representantes dos 
SERs; diretoria administrativa; departamentos internos para cada cultura agrícola (cana, 
laranja, café, algodão etc.); delegacias regionais; conselho fiscal (FERAESP, 1990). 
 Os SERs e a Feraesp se apresentaram no campo político-sindical, em geral, e no 
subcampo sindical rural, em particular, como porta-vozes de uma nova identidade política: a 
de empregado rural. Como mencionamos, o argumento inicial reivindicado para sustentar a 
dissociação da representação sindical de assalariados e agricultores de base familiar em 
sindicatos diferentes teria sido a necessidade de eliminar o conflito de interesses entre as duas 
subcategorias embutidas na categoria eclética de trabalhador rural.  
 As resoluções dos Congressos da Feraesp e as entrevistas com seus dirigentes nos 
levam a supor que a utilização do termo empregado rural ao invés de assalariado rural pelas 
se deu por uma questão estratégica, pois permitiria, futuramente, unificar a representação 
sindical dos cortadores de cana e colhedores de laranja com outras categorias “rurais” 
empregadas nos CAIs. Ou seja, a adoção de uma classificação “nova” visava construir laços 
de solidariedade entre, de um lado, os assalariados rurais manuais (até então pertencentes à 
categoria trabalhador rural) e, de outro, os motoristas, tratoristas, operadores de máquina etc., 
(pertencentes à categoria dos condutores de veículos). 
 Ao romperem com a categoria imposta por lei e defendida pelo sistema Contag, os 
SERs e a Feraesp formavam uma estrutura sindical paralela e concorrente àquela. Entretanto, 
o sistema Feraesp não defendia um rompimento completo com a estrutura sindical 
corporativista. Assim como outras correntes sindicais e a própria Contag, os porta-vozes dos 
empregados rurais eram contrários ao controle do Estado sobre os assuntos internos dos 
sindicatos, mas esta crítica não atingia os pilares básicos da estrutura sindical corporativista, 





 Já do ponto de vista dos métodos de ação, a Feraesp defendia determinadas 
propostas que seriam mais adequadas à realidade dos trabalhadores rurais empregados na 
agroindústria do que aqueles utilizados nas campanhas salariais conduzidas pela Contag e 
suas Fetags na região Nordeste, conhecidos como “modelo Pernambuco”. Na visão do 
sindicalista Élio Neves, a luta de classes não se daria apenas no mês da campanha salarial, 
mas no dia a dia do trabalhador, portanto era preciso que este saísse vitorioso também no 
conflito cotidiano (NEVES, 1989, p. 24-25). 
 A crítica dos sindicalistas ligados à Feraesp recaia, principalmente, sobre a prática 
dos dissídios coletivos “frios” empreendida pela Fetaesp/Contag.  As pautas eram elaboradas 
no Departamento Jurídico da Fetaesp/Contag e, em seguida, apresentada ao setor patronal sem 
a participação dos trabalhadores (FERRANTE, 1988; ALVES, 1991a). Assim, o I Congresso 
da Feraesp defendeu: 1) a manutenção de um processo contínuo e permanente de lutas ao 
invés da mobilização dos trabalhadores apenas na data-base definida por lei; 2) a realização 
de campanhas salariais próprias também para os trabalhadores de outras culturas agrícolas, 
como do café e do algodão; 3) a organização no local de trabalho para impedir que os acordos 
coletivos fossem descumpridos (FERAESP, 1990). Estas propostas estavam em consonância 
com as orientações que até então haviam sido aprovadas pelos congressos da CUT e, assim 
como esta, a Feraesp também fazia menção, em menor grau, ao referencial socialista: “A 
campanha salarial não deve ser um fim em si mesmo, mas também um dos meios de avanço 
da organização dos trabalhadores na construção de uma sociedade justa e socialista” 
(FERAESP, 1990, p. 17).  
  O I Congresso da Federação também enfatizou a defesa da reforma agrária que, 
em sua perspectiva, não deveria ser uma bandeira de luta apenas dos trabalhadores rurais, mas 
do conjunto da classe trabalhadora (FERAESP, 1990). Naquele momento, a Feraesp, 
principalmente a figura de seu presidente Élio Neves, já tinha uma grande inserção na luta 
pela terra na região de Araraquara e Ribeirão Preto, característica que acompanharia toda a 
trajetória da entidade e também de alguns de seus SERs filiados. A demanda por terra 
começou a fazer parte da pauta dos assalariados rurais destas regiões em meados da década 
de 1980 para suprir as necessidades mal atendidas de sua reprodução social, já que os baixos 
salários impunham-lhes condições bastante precárias de vida nas áreas urbanas das cidades-
dormitórios (FERRANTE, 1988, 1989/1990). Em 1985, foi criado, em Araraquara/SP, o 





posteriormente, organizaria outras ocupações de terra e assentamentos, como veremos ao final 
deste Capítulo. 
  Com relação à representação sindical dos empregados rurais em âmbito nacional, 
a Feraesp propôs sua filiação à Contag, alegando que esta estaria disposta a repensar a sua 
estrutura sindical e a criar espaços para maior participação dos trabalhadores em suas 
instâncias de decisão (FERAESP, 1990, p. 06). Este posicionamento da Feraesp evidenciou 
que seus sindicalistas não se opunham ao sistema confederativo oficial como um todo, mas 
particularmente às práticas sindicais da Fetag paulista (a Fetaesp). Até o início dos anos 2000, 
a Feraesp, repetidamente, se manifestou interessada em se filiar à Contag, chegando a 
formalizar pedidos de filiação, porém a proposta nunca foi aprovada pela segunda. 
 O I Congresso da Feraesp também aprovou a sua filiação à CUT, a qual teria se 
firmado como uma referência de luta para os trabalhadores assalariados rurais. Considerada 
como uma central classista, de massas e democrática, a CUT foi apontada pelo congresso da 
Feraesp como o espaço adequado para unificar a ação das diferentes categorias que compõem 
a classe trabalhadora: “Para enfrentar os grandes grupos econômicos que atuam no campo, 
através de complexos agro-industriais (sic), a FERAESP entende que a CUT deve ser a 
instância articuladora da unidade de ação sindical das diferentes categorias deste setor”. 
(FERAESP, 1990, p. 6).  
 A CUT era vista como o espaço potencial de articulação e construção da unidade 
entre as categorias empregadas nos CAIs. Enquanto a estrutura sindical enquadrava os 
assalariados manuais do cultivo da cana e da laranja como uma categoria rural, as demais 
categorias dos CAIs (motoristas, tratoristas, operadores de máquinas agrícolas e os 
trabalhadores da planta industrial) eram tratadas como urbanas, sendo representadas pelos 
sindicatos dos condutores de veículos (motoristas, tratoristas e operadores de máquinas), pelo 
sindicato dos químicos (trabalhadores envolvidos na produção de álcool) e pelo sindicato da 
alimentação (trabalhadores envolvidos na produção de açúcar). Na visão da Feraesp, esta 
divisão deveria ser superada, sendo responsabilidade da central sindical, no caso a CUT, 
definir formas de centralização da atividade sindical e propor uma nova estrutura organizativa 
que respondesse a essa necessidade (FERAESP, 1990, p. 08). 
 Ao longo dos anos 1990, a Feraesp teve muitas dificuldades para se consolidar no 
campo político-sindical. As disputas judiciais com a Fetaesp/Contag, a recusa do patronato 





na perda de sindicatos filiados. Na próxima seção, abordaremos a atuação do DNTR/CUT 
neste período, destacando as ambiguidades de sua postura frente à estrutura sindical 
corporativista, a forma como tratou a polêmica sobre a fundação de entidades específicas e, 
enfim, a sua deliberação de disputar a direção da Contag. A filiação da Contag à CUT se 
efetivou em 1995 e, neste mesmo ano, o DNTR/CUT foi extinto, uma vez que a instância 
nacional de organização dos cutistas passou a ser a Contag. Por conseguinte, a CUT propôs 
que as suas entidades orgânicas ou filiadas paralelas à estrutura sindical oficial, como a 
Feraesp, se filiassem à Contag que, paradoxalmente, não as reconheceu. A seguir, 
discutiremos os embates e negociações para construir a filiação da Contag à CUT e, 
posteriormente, retornaremos a análise da trajetória da Feraesp. 
 
2.2 A CUT em busca da Contag nos anos 1990 
 
 Como apontado, o DNTR/CUT foi fundado em 1988 a partir da aglutinação de 
oposições sindicais e STRs que, à revelia da Contag, se filiaram à CUT. Em 1993, após 
intensos debates internos, o DNTR/CUT deliberou por disputar a Contag “por dentro”. 
Todavia, ao mesmo tempo em que avançava nesta estratégia, continuava defendendo a 
construção de uma estrutura orgânica à CUT, composta pelo Departamento Nacional e pelos 
Departamentos Estaduais, paralela à Contag. Da parte da Contag, após diversos avanços e 
recuos, a filiação à CUT foi aprovada em seu VI Congresso, realizado em 1995. A filiação foi 
fruto de um acordo entre as duas organizações e previa concessões de ambos os lados. 
Inicialmente, veremos como esta questão foi tratada internamente ao DNTR/CUT e, em 
seguida, passaremos à análise da sua repercussão na Contag. 
 Em maio de 1990, o DNTR/CUT realizou seu I Congresso em São Paulo 
convocado por sua Executiva Nacional Provisória, que tinha à frente Avelino Ganzer. O 
encontro aprovou como diretriz para o DNTR/CUT: Construir a unidade na diversidade. O 
Departamento se colocou como tarefa unificar, no âmbito da CUT, a diversidade se situações 
de trabalho existentes no meio rural brasileiro, acentuada pela modernização agrícola e pela 
progressiva subordinação dos diferentes tipos de trabalhadores ao capital (DNTR/CUT, 1990).  
 Apesar do reconhecimento desta diversidade de segmentos – que podiam ser 
agregados nas categorias de assalariados rurais, pequenos produtores e trabalhadores em luta 





a defesa de uma política agrícola diferenciada para os pequenos produtores foi 
progressivamente se tornando a bandeira central do DNTR/CUT (FAVARETO, 2001, 2006; 
PICOLOTTO, 2011; MEDEIROS, 2014). Ao redor dela, orbitavam as bandeiras de luta 
historicamente associadas às outras duas categorias (direitos trabalhistas e reforma agrária). 
Os cutistas defendiam uma política agrícola que diferenciasse a pequena produção dos 
empresários agrícolas, das agroindústrias e dos latifundiários, valorizasse a produção de 
alimentos, preservasse os recursos naturais e incorporasse a participação popular em sua 
gestão (DNTR/CUT, 1990, p. 26).  
 O Departamento também aprovou resoluções sobre o modelo organizativo que 
deveria orientar a ação dos cutistas no meio rural. Primeiramente, reconheceu o legado da 
Contag, que teria mantido viva a bandeira da reforma agrária e a luta por direitos ao longo dos 
governos militares. Mas, se por um lado, os cutistas mantiveram a referência ao trabalho 
construída pela Contag, por outro, foram mais além. Em sua perspectiva, não bastava 
construir uma unidade apenas entre os trabalhadores rurais, mas destes com o restante dos 
trabalhadores. Isto é, era preciso construir o seu pertencimento à classe trabalhadora, o que só 
seria possível no âmbito de uma central sindical: “A aliança do proletariado e do campesinato 
constitui tarefa central e não pode ser enfrentada apostando-se numa convergência espontânea 
[...]” (DNTR/CUT, 1990, p. 8). Portanto, para o DNTR/CUT, organizar os trabalhadores 
rurais em uma central sindical significava construir a unidade entre “campo e cidade” e, ao 
mesmo tempo, superar essa divisão. Para que seu projeto avançasse, era fundamental 
disseminar as ideias cutistas no subcampo sindical rural.  
 Neste I Congresso, definiu-se que a construção do Departamento Nacional e dos 
Departamentos Estaduais seria a estratégia dos cutistas para derrotar a velha estrutura sindical 
corporativista representada pela Contag. Entretanto, reproduzindo a posição ambígua que a 
CUT tinha frente à estrutura sindical, deliberou-se também que a nova estrutura poderia ser 
construída “por dentro” da velha, desde que mantida a concepção de transformá-la. A decisão 
de concorrer ou não às eleições das federações oficias (as Fetags) dependeria da avaliação da 
correlação de forças em cada estado. O mesmo deveria ocorrer com a questão da criação de 
sindicatos e federações específicas. A partir deste momento, os cutistas iniciam um forte 
movimento de disputa pela filiação de sindicatos e federações oficiais e de negociação com os 





 O DNTR/CUT realizou seu II Congresso em 1993 e apresentou um balanço da 
penetração da CUT no meio rural até aquele momento. Em relação ao encontro anterior, o 
número de sindicatos filiados passou de 400 para 630 e de uma Fetag filiada para três; a 
direção de outras nove Fetags foi formada por composição com cutistas, assim como a 
direção da Contag; foram implantados 12 Departamentos Estaduais (SP, BA, CE, SE, PI, PB, 
RO, AC, MS, RS, SC e PR); a Feraesp se filiou à CUT; nos estados de MG e ES, as 
federações e sindicatos cutistas se articularam no Fórum Cutista (PICOLOTTO, 2011). De 
um lado, o DNTR/CUT e a própria CUT se viam cada vez mais enredados na estrutura 
sindical corporativista, que servia de suporte para a expansão da Central no campo político-
sindical. Por outro, os cutistas rurais ponderavam que a aposta na mudança “por dentro” trazia 
enormes desafios para a organização da Central, dada a dificuldade de alterar práticas 
sindicais fortemente enraizadas nas entidades oficiais, como o assistencialismo, centralismo e 
burocratismo (DNTR/CUT, 1993a).  
 Este foi um encontro com muitos embates, pois os cutistas estavam divididos com 
relação a diversas questões. Com relação à organização vertical, foram debatidas quatro 
propostas, as quais, grosso modo, podem ser resumidas em duas: 1) seguir com a tática de 
disputa das Fetags e da Contag “por dentro”, orientando-se pelos princípios políticos e 
organizativos da CUT e para a implementação efetiva das propostas desta; 2) transformar o 
DNTR e os DETRs, respectivamente, em Confederação e Federações orgânicas à CUT 
(DNTR/CUT, 1993a) 111. Outro impasse se deu em torno do enquadramento sindical a ser 
defendido para os rurais. Enquanto uma parcela dos sindicalistas defendia a criação de 
sindicatos e estruturas verticais específicas de assalariados rurais e pequenos agricultores, 
com base regional ou estadual, de acordo com as lutas de cada estado, outra era favorável à 
criação de sindicatos e estruturas verticais específicas de pequenos agricultores e de 
trabalhadores assalariados das indústrias da alimentação, rurais, florestas e pecuária com o 
objetivo estratégico de, futuramente, unificar os trabalhadores de toda uma cadeia produtiva 
(DNTR/CUT, 1993a) 112. 
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partes constitutivas da Central.  
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 A dificuldade de se chegar a um consenso levou o plenário do Congresso a adiar 
as deliberações sobre estes temas para uma Plenária Nacional que seria realizada em agosto 
do mesmo ano em Praia Grande/SP. Na Plenária, deliberou-se não apenas sobre temas 
relativos à estrutura organizativa, mas também sobre o projeto político-sindical que os cutistas 
defenderiam para os trabalhadores rurais. No que tange ao primeiro assunto, foi aprovada, por 
ampla maioria, a participação dos cutistas na estrutura oficial e a garantia da filiação da 
Contag à CUT no VI Congresso da Confederação, que se realizaria em 1995.  
 Para o DNTR/CUT, o objetivo de filiar a Contag à CUT estava condicionado ao 
de transformar tanto a estrutura quanto o projeto sindical da primeira (DNTR/CUT, 1993b). 
Em um documento denominado Estratégia de Lutas, que reunia as resoluções da Plenária 
Nacional, são listadas as seguintes divergências dos cutistas com a Contag: 1) em seu V 
Congresso (1991), a Contag reafirmou a defesa da unicidade sindical enquanto a CUT 
defendia a liberdade e autonomia sindical e a superação do enquadramento sindical imposto 
pelo Ministério do Trabalho, o que significava não se opor às organizações diferenciadas de 
assalariados rurais e pequenos produtores; 2) a Contag não reconhecia a proporcionalidade 
nas eleições para a sua Executiva e das Fetags e para a tirada de delegados nas assembleias de 
base, princípio reivindicado pela CUT como meio de promover a democracia interna nas 
entidades sindicais; 3) enquanto a CUT defendia a sustentação financeira dos sindicatos pela 
contribuição direta e voluntária de seus associados, a Contag era favorável à regulamentação 
da contribuição confederativa, uma modalidade de contribuição obrigatória (DNTR/CUT, 
1993d). Sobre os sindicatos de base específicos de assalariados rurais e pequenos produtores, 
deliberou-se que a sua criação deveria respeitar o acúmulo político-organizativo já existente 
em cada região (DNTR/CUT, 1993d). 
 Com relação ao projeto político-sindical que os cutistas defenderiam dentro da 
Contag, a Plenária aprovou, em sintonia com a orientação mais geral da CUT, o 
desenvolvimento de uma intervenção propositiva, que supostamente daria um salto de 
qualidade em relação às intervenções cutistas de caráter reivindicatório e contestatório 
predominantes nos anos 1980. Com a conquista da Contag e a sua almejada transformação, 
tanto na forma quanto no conteúdo, em uma entidade cutista, o DNTR/CUT vislumbrava a 







2.2.1 A repercussão da ação dos cutistas na Contag 
 
 A Contag realizou seu V Congresso em novembro de 1991, sob o lema Terra, 
Produção e Salário, fazendo referência às reivindicações dos três principais segmentos 
(assalariados, pequenos produtores e trabalhadores em luta pela terra) contidos na ampla 
categoria trabalhador rural que representava legalmente. O presidente eleito para a gestão 
1991-1995 foi o sindicalista Francisco Urbano, oriundo da Fetag-RN, que liderou a chapa 
única formada em composição com cutistas. Dos sete cargos, estes últimos indicaram dois 
nomes. As resoluções aprovadas reafirmaram a defesa da unicidade sindical e da categoria 
trabalhador rural e declararam que estava em debate na Confederação a sua filiação a uma 
central sindical que defendesse: 1) um sindicalismo classista, democrático, autônomo, unitário 
e combativo; 2) o sistema confederativo; 3) o apartidarismo; 4) metas definidas para os 
trabalhadores rurais. Em seguida, reconhecia-se que a central sindical que mais se identificava 
com estes critérios era a CUT (CONTAG, 1991, p. 41). 
 Em 1993, Francisco Urbano enviou uma carta ao então presidente da CUT Jair 
Meneguelli, informando a resolução do V Congresso e solicitando, com intuito de aprofundar 
o debate interno sobre as centrais sindicais, informações a respeito do procedimento a ser 
adotado pela Contag para sua filiação à Central. Mais especificamente, o presidente da Contag 
perguntava quais seriam os “direitos e deveres” que esta assumiria na condição de filiada113. 
Esta disposição da Contag de prosseguir com as negociações para sua filiação à CUT sofreu 
um recuo no ano seguinte. Em agosto de 1994, o I Congresso Nacional Extraordinário da 
Contag deliberou que, apesar de a CUT ter sido reconhecida pelo V Congresso (1991) como a 
Central “mais identificada com as lutas imediatas e com as transformações sociais exigidas 
pela classe trabalhadora”, o MSTR ainda não havia aprofundado o bastante as discussões 
sobre a natureza da Central e sobre uma possível filiação (CONTAG, 1994).  
 Segundo as resoluções, persistia “em muitos sindicalistas rurais uma visão de 
perda de identidade das instâncias do MSTR: STR’s, FETAG’s e CONTAG através de uma 
unidade orgânica com a CUT” (CONTAG, 1994, p. 7). Ainda segundo o documento, alguns 
setores da CUT mantinham uma visão “não atualizada do MSTR” ao denominá-lo por 
“estrutura oficial” ou alegar a sua “dependência exclusiva da contribuição sindical” 
obrigatória. Ademais, a CUT não teria definido ainda como seria a unidade organizativa com 
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o MSTR, até porque mantinha uma estrutura própria, composta pelos departamentos, 
dificultando a unificação com a Contag (CONTAG, 1994, p. 7). Estes dois momentos, 
expressos pelas resoluções de 1991 e de 1994, demonstram que a Contag também estava 
dividida internamente quanto à concretização da filiação. O setor favorável era composto 
pelas Fetags localizadas, principalmente, nas regiões Norte e Nordeste. 
 Entre 1988 e 1993, a inserção da CUT no sindicalismo rural se expandiu para 
além das regiões Sul e Norte, apresentando um crescimento significativo no estado de São 
Paulo e, fundamentalmente, na região Nordeste, filiando um grande número de STRs e Fetags 
(FAVARETO, 2001). Esta frente de expansão deu origem ao grupo que aqui estamos 
chamando de contaguianos cutistas. Trata-se de lideranças sindicais formadas nos espaços da 
Igreja Católica progressista, cuja orientação convergia com determinadas ideias do novo 
sindicalismo. No entanto, estas lideranças mantiveram sua identidade política com o sistema 
Contag. Este grupo defendia, de um lado, a preservação da estrutura dos STRs, Fetags e da 
Contag e, de outro, a transformação da prática dos seus dirigentes segundo os referenciais 
cutistas.  
 Já o grupo contrário à filiação era composto pelas Fetags do RS, SC, PR, SP, MS, 
MT, PB e parte da Fetag-MG. Com exceção da Fetaesp, que se filiou à FS em 1999, as 
demais Fetags se oponham à filiação da Contag a qualquer central sindical, em geral, e à CUT, 
em particular. Esta postura as tornou conhecidas na Contag como “independentes”, por isso 
utilizaremos a expressão contaguianos independentes para designá-las. Caracterizaremos 
melhor estes dois grupos adiante, quando tratarmos da correlação de forças estabelecida após 
a filiação da Contag à CUT. Por ora, quisemos apenas indicar que a Contag também 
vivenciou, nesta primeira metade da década de 1990, intensos debates e embates internos com 
relação à proposta de se filiar ou não à CUT. Os avanços e recuos com relação a esta decisão 
refletem a sua divisão interna entre dois grandes grupos com orientações político-sindicais 
distintas. A seguir, abordaremos os acordos e compromissos firmados entre a Contag e a CUT 










2.2.2 Filiação da Contag à CUT 
 
 Posteriormente à decisão de disputar a direção da Contag, deliberada em 1993, os 
cutistas se dedicaram a debater a plataforma que defenderiam no VI Congresso da 
Confederação, em 1995, e a transição da estrutura do Departamento para a da Contag. A 
campanha de filiação à CUT de sindicatos e federações oficiais, reforçada a partir da Plenária, 
havia rendido frutos. Em outubro de 1994, aproximadamente 750 STRs e sete Fetags estavam 
filiados à Central. Este levantamento foi apresentado no Seminário Nacional dos Rurais da 
CUT realizado em Goiânia/GO para definir uma intervenção unificada dos cutistas no VI 
Congresso da Contag. O encontro elegeu uma Coordenação Nacional Cutista e apontou para 
a perspectiva de formar uma chapa única para a disputa da Contag desde que atendesse, 
dentre outros, os seguintes critérios: maioria cutista, presidência cutista 114 , plataforma 
programática definida, compromisso de direção coletiva e garantia de participação das 
mulheres e jovens (COORDENAÇÃO NACIONAL DOS RURAIS CUTISTAS, 1995).   
 A plataforma de intervenção definida continha tanto propostas programáticas, 
destinadas a promover mudanças no projeto político-sindical da Contag, quanto organizativas, 
que visavam alterar a sua estrutura sindical (PICOLOTTO, 2011). Dentre as primeiras, 
destacamos a proposta de construção da “unidade na diversidade”, tanto dentro da 
Confederação quanto na Central Sindical, entre as diferentes categorias de trabalhadores 
rurais; e a construção de um projeto alternativo de desenvolvimento com base na agricultura 
familiar (PICOLOTTO, 2011, p. 192). 
 Com relação às mudanças organizativas, os cutistas defendiam: a liberdade e 
autonomia sindical, para superar o corporativismo, dinamizar e fortalecer novas formas de 
organização sindical; o fim da unicidade sindical e a ampliação do debate sobre as 
organizações específicas por categoria; a adoção do princípio da proporcionalidade para 
formação das direções sindicais; a criação de coordenadorias regionais para articular as Fetags 
(PICOLOTTO, 2011, p. 192). Neste período, a aproximação do DNTR/CUT com a Contag, 
foi favorecida pela unidade formada em torno do Grito da Terra Brasil, realizado em 1994 sob 
a coordenação da Executiva da CUT, da Contag e do MST. Foram realizadas jornadas de lutas 
                                                 
114
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de trabalhadores rurais em diversos estados, envolvendo, além dos movimentos 
coordenadores, vários outros movimentos sociais rurais, tais como: CNS, MAB, Movimento 
Nacional dos Pescadores (Monape) e Conselho de Articulação dos Povos Indígenas do Brasil 
(Capoib) (DNTR/CUT, 1994a). 
 A filiação da Contag à CUT foi aprovada durante o VI Congresso da primeira, 
realizado entre os dias 24 e 28 de abril de 1995, em Brasília/SP. Os cutistas conquistaram 
uma apertada maioria entre os delegados do Congresso e, após tensos debates e negociações, 
concordaram em compor uma chapa única sem indicar a presidência como haviam definido 
anteriormente (PICOLOTTO, 2011). O cargo de presidente continuou com Francisco Urbano 
e os cutistas ficaram com cinco dos nove cargos da Diretoria (PICOLOTTO, 2011). Com 
relação aos cargos ocupados pelos cutistas orgânicos, Avelino Ganzer, então presidente do 
DNTR/CUT, foi eleito vice-presidente e Airton Faleiro, outro quadro do Departamento 
oriundo do Pará, assumiu a Secretaria de Políticas Sociais. Comparando o conteúdo da 
plataforma defendida pelos cutistas com as resoluções do VI Congresso da Contag (1995), 
pode-se perceber que apenas uma parte das propostas dos primeiros foram aprovadas. Os 
cutistas conseguiram avançar mais em mudanças programáticas do que na estrutura sindical 
do sistema Contag. 
 As resoluções reconheceram que, desde o final da década de 1980, vinha se 
delineando um quadro de “crise do sindicalismo rural”, caracterizado pelo distanciamento dos 
sindicatos e de seus métodos de ação das necessidades dos trabalhadores representados. Esta 
particularidade, combinada ao contexto nacional e internacional desfavorável ao movimento 
sindical como um todo, teria reduzido a intensidade das lutas e contribuído para a 
continuidade de práticas assistencialistas nos sindicatos (CONTAG, 1995, p. 29). Ademais, as 
propostas até então formuladas pelo sindicalismo rural para atacar os problemas do campo 
tinham se mostrado limitadas e pouco claras: “Hoje não basta apenas protestar. É preciso 
disputar espaços com os outros projetos, apresentando alternativas de desenvolvimento para o 
País” (CONTAG, 1995, p. 29-30, grifos nossos). 
 Esta avaliação demonstra que a “Contag cutista” havia incorporado a orientação 
propositiva que vinha sendo elaborada pela CUT desde o início dos anos 1990; 
particularmente, a de construir um projeto alternativo de desenvolvimento para o meio rural, 
assentado na agricultura familiar, na sustentabilidade, na agroecologia e na preservação e 





resoluções da Contag parecem também ter incorporado a leitura da sociedade capitalista que a 
CUT fazia naquele momento, inspirada na ideia de Gramsci de disputa de hegemonia 
(GALVÃO, 2014c). Este aspecto aparece quando a Confederação esclarece que caberia ao 
sindicalismo rural, munido de um projeto alternativo de desenvolvimento rural, negociar com 
o Estado propostas próprias e bem definidas de políticas públicas, uma vez que esta 
instituição pode assumir uma direção favorável às demandas dos trabalhadores, dependendo 
da força política que se fizer mais influente  (CONTAG, 1995, p.105).   
 Com relação às alterações na estrutura sindical, o Congresso recusou o pluralismo 
sindical, mantendo a unicidade, e se posicionou contrariamente à criação de organizações 
sindicais específicas (PICOLOTTO, 2011), que desmembrassem a categoria trabalhador 
rural. No que tange ao princípio da proporcionalidade, as resoluções do VI Congresso (1995) 
apresentaram uma posição vaga. De um lado, afirmavam que “Um dos instrumentos [...] para 
manter a unidade e a democracia é a adoção da proporcionalidade nas eleições, possibilitando 
a participação de várias forças políticas nas diversas instâncias” (CONTAG, 1995, p. 93). De 
outro, não deixavam claro se a proporcionalidade seria ou não adotada na composição das 
direções da Contag, ressalvando, ainda, que a sua adoção não impedia a formação de chapa 
única (CONTAG, 1995, p. 93), prática fortemente valorizada pelos contaguianos e tida como 
símbolo de unidade do MSTR.  Mais adiante, veremos que a proporcionalidade não foi, de 
fato, adotada pela Contag, sendo uma das razões apresentadas pelos cutistas orgânicos para 
continuar se organizando paralelamente à Confederação. 
 Quando a Contag se filiou à CUT, sua estrutura sindical era composta por 24 
Fetags, das quais 15 também se filiaram à Central naquele momento (DNTR/CUT, 1995).  
Em 2003, com a fundação da Fetag-AP, a Contag consolidou a sua presença em todos os 
estados do País e também no Distrito Federal. Entre a década de 1990 e meados dos anos 
2000, 19 Fetags se filiaram à CUT, a Fetaesp se filiou à FS em 1999 e sete Fetags 












Mapa 1 – Federações da Contag segundo filiação à central sindical (1990-2005) 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de informações obtidas junto à Contag. 
 
 Como podemos observar, as Fetags que se filiaram à CUT se concentram nas 
regiões Norte e Nordeste, enquanto as que não se filiaram estão localizadas nas regiões Sul, 
Sudeste, Centro-Oeste e uma delas no Nordeste. A seguir, caracterizaremos estes dois grupos, 
buscando compreender que motivações os fizeram se organizar ou não em uma central 
sindical naquele momento. Esta caracterização será importante para compreendermos a 
posterior mudança de posição das federações que não se filiaram à CUT, mas que, em 2007, 
participaram da fundação de uma nova central sindical, a CTB. Este reposicionamento de 
determinadas Fetags será analisado no Capítulo 5. 
 Antes de analisarmos a orientação político-sindical destes dois grupos com 
relação ao tema das centrais sindicais, cabe ressaltar algumas características com relação à 
base social que estas federações representam. Até 2014, as entidades sindicais do sistema 
Contag se reivindicavam representantes da categoria trabalhador rural. Portanto, até então, 
atuaram como porta-vozes tanto dos agricultores de base familiar (proprietários ou não de 





representação legal dos assalariados rurais para a Feraesp em 2000115. A existência destes 
dois segmentos já indica que se tratava de uma base social heterogênea.  
 De acordo com os dados da Pnad/IBGE de 2013, 34,8% total de assalariados 
rurais do País estava na região Nordeste, com destaque para os estados da BA, PE, CE, MA e 
AL, e 34,4% na região Sudeste, com destaque para MG, SP e PR (DIEESE, 2014) 116. As 
culturas agrícolas que mais empregam trabalhadores rurais são os cultivos comerciais da 
cana-de-açúcar, laranja, café, cacau e frutas. O tipo de contrato, as condições de trabalho, o 
valor da remuneração variam de acordo com a região, estado, segmento do setor agropecuário 
e tipo do empregador (multinacionais do agronegócio, grandes agroindústrias, médios 
proprietários etc.). Apesar das variações, predominam entre estes trabalhadores os baixos 
salários, elevadas taxas de informalidade e a baixa escolaridade (DIEESE, 2014). 
 No caso dos agricultores de base familiar, as possibilidades de diferenciação 
socioeconômicas são ainda maiores e estão relacionadas ao tipo de vínculo com a terra 
(propriedade, arrendamento, parceria, posse etc.), ao volume de renda obtida com a 
exploração da unidade familiar, ao nível de tecnologia empregado, aos produtos explorados 
economicamente, ao grau de acesso aos mercados, à relação com as agroindústrias, à 
complementação ou não da renda com atividades não agrícolas, dentre outras variáveis 
(PICOLOTTO, 2011). De um modo geral, os estudos apontam que nas regiões Sul e Sudeste 
predomina uma agricultura de base familiar proprietária, mais capitalizada e tecnificada do 
que em outras regiões do País, sendo que uma expressiva parcela dos agricultores produz de 
forma integrada às grandes agroindústrias processadoras (FAVARETO, 2001; PICOLOTTO, 
2011; PICOLOTTO; MEDEIROS, 2017; GRISA, 2017; SABOURIN, 2017). 
  Já nas regiões Norte e Nordeste, a situação é distinta, sendo mais acentuadas as 
dificuldades de reprodução social das famílias agricultoras (FAVARETO, 2001; GRISA, 
2017; SABOURIN, 2017; WANDERLEY, 2017). Dentre outros fatores, devido: à elevada 
concentração fundiária; ao acesso precário e, muitas vezes, temporário à terra; ao 
sufocamento de suas produções pela agricultura patronal do entorno; à convivência com o 
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 Situação semelhante ocorrerá apenas na década de 2010, quando a Fetag-SC (a Fetaesc) perderá a 
representação legal dos agricultores de base familiar para a Fetraf-SC.  
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 Estamos usando os dados mencionados de um estudo do Dieese que foi encomendado pela própria Contag. 
Apesar da defasagem temporal em relação ao período que estamos analisando na tese (2003-2017), supomos que 





sertão e com o semiárido; à violência dos conflitos envolvendo a posse da terra; às ameaças 
de despejo por grileiros. Além da diferenciação regional, há também diferenças internas aos 
estados, o que nos impediu de investigar a correlação entre o perfil socioeconômico da base 
social das Fetags e o seu posicionamento frente às centrais sindicais117. Na caracterização que 
faremos a seguir, privilegiaremos a orientação política e sindical manifestada pelos dirigentes 
das Fetags durante as entrevistas e, quando possível, faremos menção, a partir da bibliografia, 
de conexões entre o perfil das bases e a pauta da CUT. 
 Conforme indicado no Mapa 1, as Fetags que se filiaram à CUT foram as de AL, 
CE, MA, PE, PI, RN, SE, BA (região Nordeste), AC, AM, AP, PA, RO, RR, TO (região 
Norte), DF, GO (região Centro-Oeste), ES e RJ (região Sudeste), formando o grupo de 
contaguianos cutistas. As regiões Norte e Nordeste são, portanto, os principais redutos da 
CUT no sindicalismo de trabalhadores rurais118. Dentro da Central, os contaguianos cutistas 
se alinharam à Articulação Sindical, sua corrente majoritária. No campo político-partidário, 
estes dirigentes se aproximaram e/ou se filiaram, em sua maioria, do PT. A exceção é a Fetag-
BA que, desde o início dos anos 1990, é dirigida pela CSC e partidariamente alinhada ao 
PCdoB. 
 A expressiva presença da região Norte e Nordeste na base da CUT-Rural expressa, 
segundo Favareto, que a Central conseguiu se inserir mais significativamente nas áreas em 
que predomina uma agricultura de base familiar “em transição” 119. Nestas localidades, a 
desconcentração fundiária por meio de uma reforma agrária sempre foi uma reivindicação 
fundamental (FAVARETO, 2001). Nos anos 1980, as organizações pastorais, como a CPT, 
tiveram uma forte atuação junto aos trabalhadores rurais no apoio à luta pela terra. Logo, a 
aproximação e consequente filiação de STRs e Fetags destas localidades à CUT estiveram 
estreitamente relacionadas à penetração em suas direções de lideranças com passagem pelas 
organizações da Igreja Católica progressista (FAVARETO, 2001, 2006; SOUSA, 2006). Estes 
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 Picolotto, analisando as organizações que disputam a representação sindical dos agricultores familiares no 
Rio Grande do Sul e que constroem diferentes identidades políticas, afirma que as bases sociais municipais de 
movimentos como a Fetag-RS/Contag, a Fetraf-RS/CUT e o MPA “[...] podem passar de uma organização para 
outra simplesmente por um realinhamento político de suas lideranças locais” e não necessariamente por conta da 
condição socioeconômica dos agricultores (PICOLOTTO, 2011, p. 247). 
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RO, TO e AP (PICOLOTTO, 2014a, p. 209). 
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espaços foram determinantes para a consolidação da uma crítica à tradição sindical 
corporativista (NOVAES, 1985; FAVARETO, 2001, 2006).  
 A atuação como agente pastoral, da Pastoral da Juventude ou da CPT, e a 
participação nas CEBs foram elementos comuns a quase totalidade dos dirigentes 
entrevistados entre os contaguianos cutistas. Entre aqueles que iniciaram a militância sindical 
nos anos 1980, o caminho, em geral, percorrido foi: (1) participação nas atividades pastorais 
desenvolvidas na comunidade, as quais já tinham algum vínculo com a atuação da CUT e do 
PT; (2) tornar-se um agente pastoral ou membro da CEB; (3) concorrer às eleições para o 
STR do município, em alguns casos através da formação de uma oposição sindical.  
 Nos estados em que as lideranças de base formadas a partir do cruzamento da 
Teologia da Libertação com o novo sindicalismo ocuparam expressivamente as direções 
sindicais, os STRs e as Fetags se tornaram cutistas. Nossas entrevistas apontaram que, de um 
modo geral, estes dirigentes compartilham a perspectiva de que o sindicalismo tem como 
papel atuar na conquista de direitos e na defesa e implementação de um projeto próprio dos 
trabalhadores. Em suas falas, são mobilizados termos e ideias que rementem à matriz 
discursiva da esquerda marxista: “camponês’, “classe trabalhadora”, “luta de classes” , 
“exploração” e construção de uma “outra sociedade”. 
 
[...] pra mim a função do sindicalismo é fazer a luta da classe que ele 
representa... o que é fazer a luta?... o sindicalismo precisa ter... 
minimamente... o diagnóstico de quais são os problemas que a classe 
enfrenta... por exemplo... o problema que nós enfrentamos enquanto classe 
trabalhadora... camponês... agricultor familiar... é a questão do acesso à terra 
e a permanência na terra... reforma agrária... [...] esse é um pilar que a CUT 
ajudou a construir... o principal pilar da Contag é acesso à terra e reforma 
agrária... então UM dos papéis é defender a reforma agrária... em 
compensação tem que vir uma série de outras políticas públicas pra ajudar 
esses camponeses... por exemplo... nós temos que garantir a educação... é um 
papel do sindicalismo lutar por educação... [...] saúde... o sindicalismo por 
categoria precisa identificar os seus problemas e fazer enfrentamento... nós 
agricultores familiares e camponeses é por políticas públicas que nos ajude a 
garantir a produção de alimento saudável... a vida digna no campo... o modo 
de vida lá no campo... (FABRÍCIO, 19/04/2017). 
 
 O papel que atribuem às centrais sindicais no movimento sindical está relacionado 
com a compreensão de que os trabalhadores rurais são parte da “classe trabalhadora”. Deste 





abranja o conjunto da classe e não apenas uma categoria específica. Por conseguinte, em sua 
visão, os sindicatos que integram um “projeto político de classe” teriam acesso a uma visão 
mais ampla da situação e das reivindicações da “classe”, o que lhes permitiria superar o 
corporativismo, estabelecer relações de solidariedade com outras categorias, definir 
estrategicamente sua ação e ampliar o alcance de suas intervenções, na medida em que 
estariam conectados a um objetivo mais abrangente. 
 
[...] na medida em que o sindicato ele se filia a uma central sindical... [...] ele 
acaba conhecendo as diretrizes da central... e ele sabe que o papel dessa 
central é representar o conjunto da classe trabalhadora e que a nossa 
categoria tem um papel dentro desse conjunto... então... a gente percebe que 
esse sindicato ele tem um papel mais importante e ele acaba assumindo a 
luta de forma... de forma mais... como é que falo... de forma 
estrategicamente mais organizada... de se preparar melhor... de se posicionar 
politicamente... de ter posição política definida... sabe definir os projetos... 
então uma coisa é olhar pra um sindicato que sempre se articula com a 
central... [...] que acaba se assumindo enquanto um sindicato que tem um 
papel protagonista de construir um projeto político... [...] diferente de 
sindicato que não é ligado a nenhuma central... que não tem nenhum 
compromisso e nenhuma responsabilidade... (CELSO, 17/04/2017). 
 
[...] estar ligado a uma central é fundamental no sentido de fazer esse 
enfrentamento como classe trabalhadora... que ora repercute mais nos rurais 
ou mais nos urbanos... [...] então eu acho que estar ligado a uma central é 
fundamental pra exatamente a gente poder ter esse espaço que faz um 
contato mais amplo... um olhar mais estratégico... mais amplo... que tira a 
gente daquela pauta do umbigo... diríamos assim... [...] e passa a 
compreender melhor o [problema] do outro... passa a compreender “ah... 
mas por que os professores estão em greve? O que é que está acontecendo? 
O que é que isso repercute também na educação do campo?”... e assim por 
diante... [...] ainda tem um desafio de formação política pra compreender 
bem esse papel... mas ele é fundamental pra que a gente tenha unidade como 
classe trabalhadora (MANOELA, 17/04/2017). 
 
 Se, em termos gerais, a central sindical é compreendida como o espaço que 
promove a unidade organizativa e programática da “classe trabalhadora”, a CUT é vista como 
a central que se propunha a desempenhar este papel a partir de uma ação combativa. Assim, 
os STRs e Fetags que se filiaram teriam reorientado seu modo de atuar: 
 
[...] a maioria dos sindicatos... tinham a prática assistencialista... então... o 
sindicato pelego ele tinha uma ação assistencialista... não discutia 





poder local... conservador... né... o prefeito que mandava... tinha uns 
absurdos.... que ainda em alguns lugares permanece... [...] tinha alguns 
municípios nossos que a prefeitura funcionava dentro da sede do sindicato... 
funcionou durante muitos anos dentro da sede do sindicato...[...] e a CUT 
vinha com uma proposta diferente... de um sindicalismo de base... de um 
sindicalismo de luta... de um sindicalismo que discutisse o tema da violência 
no campo... [...] a Igreja já discutia isso né... mas a soma da ação da Igreja e 
a ação da CUT... a ação do movimento sindical... deu uma liga política que 
fez com que a gente tomasse o sindicato...(ALESSANDRO, 24/04/2017). 
 
 Os entrevistados que começaram a sua militância sindical nos anos 1990 trilharam 
um caminho semelhante àquele dos seus antecessores, com a diferença de que chegaram às 
direções quando estas já eram compostas por uma maioria cutista. Para encerrar a 
caracterização dos contaguianos cutistas, cabe abordar, ainda, o tema da sua vinculação 
partidária. Os relatos dos dirigentes demonstraram que a militância nas pastorais, na CUT e 
no PT se deu praticamente de forma simultânea. Pelas informações a respeito da composição 
de forças nos sindicatos e na Fetag de seus estados de origem, esta “tripla militância” parece 
ter estado presente na história de vida de boa parte dos dirigentes sindicais que estiveram à 
frente de entidades cutistas. A referência à participação na construção do PT é uma constante 
nesses relatos.  
 Ao explicarem sua concepção sobre o papel do sindicalismo, por exemplo, 
enfatizam que os sindicatos devem ter uma atuação política e não apenas assistencial ou 
econômico-corporativa. Afirmam defender uma ação sindical que esteja também articulada a 
um projeto político de sociedade. Recorrentemente, mencionam a diferença entre um 
sindicalismo que intervém no campo político se orientando por um projeto que envolve outros 
segmentos da sociedade e um sindicalismo “apartidário”. Contudo, alegam também que o 
sindicalismo deve manter independência com relação aos partidos políticos. A independência, 
no entanto, não significaria que estas duas instituições não possam compartilhar ideais e atuar 
de forma articulada.  
 Passando para a caracterização dos contaguianos independentes, podemos ver, 
pelo Mapa 1, que o grupo é formado pelas Fetags do RS, SC, PR (região Sul), SP, MG (região 
Sudeste), MS, MT (região Centro-Oeste) e PB (região Nordeste). Nestas federações, 
diferentemente do que ocorreu no grupo anterior, a inserção da CUT não conseguiu se ampliar 
a ponto de alterar a correlação de forças nas direções sindicais. Os cutistas passaram a dirigir 





eleições para a direção das Fetags. Na região Sul e Sudeste, os cutistas organizaram oposições 
e, por diversas vezes, disputaram as eleições sindicais, mas nunca conseguiram se eleger. 
Como no sistema Contag os STRs tendem a seguir o alinhamento da Fetag do seu estado, 
grande parte dos sindicatos destas localidades também se manteve independente. 
 As Fetags que se opuseram mais fortemente à filiação da Contag à CUT foram as 
da região Sul e Sudeste. Posteriormente, em meados dos anos 2000, seriam estas também as 
que mais se engajariam na fundação da CTB, pressionando para a desfiliação da Contag da 
CUT. Estas Fetags foram as mais tensionadas pelos cutistas orgânicos e os cutistas da 
Feraesp, que organizaram federações paralelas em sua base. Para caracterizar este grupo, nos 
apoiamos nos relatos dos entrevistados e também na literatura. Tais fontes, contudo, não 
recobrem a totalidade das federações envolvidas no grupo. Não obtivemos, por exemplo, 
informações substantivas sobre o relacionamento das Fetags de MS, MT e PB120 com as 
centrais sindicais121. Desse modo, a discussão que faremos aqui se baseia em informações das 
federações da região Sul e Sudeste que, por sua vez, foram as que mais enfaticamente 
defenderam uma posição “anti-CUT” dentro da Contag nos anos 1990.  
 Estas Fetags têm em comum o fato de terem sido influenciadas, após o golpe 
militar de 1964, por organismos ligados à ala conservadora da Igreja Católica, como a Frente 
Agrária Gaúcha (PICOLOTTO, 2011), a Frente Agrária Paranaense (HELLER DA SILVA, 
2006), a Frente Agrária Paulista (WELCH, 2010) e os Círculos Operários Cristãos no caso da 
Fetag-MG (FERREIRA NETO, 1999 apud ZANGELMI; OLIVEIRA; SALES, 2013, p. 311) 
122
. A diretriz destes organismos era de que a organização sindical dos trabalhadores rurais 
fosse conduzida dentro dos limites da ordem, respeitando as regras legais vigentes e 
colaborando com o Estado (PICOLOTTO, 2011), e se orientasse para busca da harmonia 
entre as classes (RICCI, 1999). Ao longo dos anos 1970, estas Fetags mantiveram a postura 
de colaboração com o Estado, defendendo a inclusão dos pequenos produtores no processo de 
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 As Fetags de MS e de MT se filiaram à CTB em 2007 e 2018, respectivamente.  Já a Fetag-PB  permanece 
sem filiação a central sindical. 
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 A coleta de dados sobre estas federações, dada a escassez de trabalhos acadêmicos que lhes façam referência, 
exigiria um dispêndio de tempo maior para a pesquisa de campo, do qual não dispúnhamos à época. 
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 Em Minas Gerais, nos anos 1980, os setores progressistas da Igreja Católica, as lideranças cutistas e o MST 
tiveram uma significativa inserção. Até meados dos anos 1990, a Fetag-MG (a Fetaemg) foi dirigida por uma 
composição entre cutistas e independentes. Porém, no final da década, este último grupo desfez a composição e 





modernização agrícola e atuando na prestação de serviços assistenciais de saúde e previdência 
social aos trabalhadores de suas bases (PICOLOTTO, 2011).   
 Se, no caso dos contaguianos cutistas, a caracterização que fizemos apontou as 
condições que os levaram a se aproximar da CUT e o significado atribuído a esta, no caso dos 
contaguianos independentes, nosso objetivo foi identificar, primeiramente, porque recusavam 
a filiação da Contag a uma central sindical e, em segundo lugar, quais eram suas divergências 
específicas com a CUT. Com relação à primeira questão, um dos principais argumentos 
colocados pelos entrevistados foi de que os trabalhadores rurais tinham especificidades e que, 
por isso, deveriam ter uma estrutura de representação sindical independente das demais 
categorias profissionais. 
 
[...] NUNCA... nenhuma [Fetag] do Sul... se filiou à CUT... foram sempre 
muito críticas à CUT... a [...] federação do Rio Grande do Sul... [...] Paraná... 
Santa Catarina... São Paulo... Minas Gerais... sempre foram muito resistentes 
à CUT... MUITO... MUITO... muito contra... à CUT e na verdade às centrais 
sindicais... havia um entendimento de que a Contag era uma coisa... única... 
a Contag não deveria se misturar com as centrais sindicais... havia uma 
VISÃO política que os rurais era uma coisa diferenciada... era uma coisa 
específica... e eles eram muito contra as centrais sindicais... (FERNANDO, 
18/04/2017). 
 
 A especificidade de que fala o entrevistado se refere à estrutura sindical que os 
trabalhadores rurais construíram. O sistema Contag, dada a sua longevidade, unidade e 
reconhecimento político, havia se tornado “uma coisa diferenciada”, à qual não poderia se 
sobrepor uma central sindical.   
 
Porque a Contag é quase maior que as centrais sindicais... e existe no campo 
uma especificidade histórica que precisa se respeitar... 54 anos [de história]... 
enquanto tem algumas [centrais] que tem 10... 15 anos... então não dá pra 
dizer que é tudo igual... nós temos uma especificidade... agora nós não 
podemos ser exclusivos... nós temos que estar... no horizonte da classe 
trabalhadora... entendeu... [...] e nosso congresso referenda isso né... de estar 
próximo... de estar junto nas lutas sindicais... (FERNANDO, 18/04/2017) 
  
 A defesa desta “especificidade dos trabalhadores rurais” levou uma parcela dos 
contaguianos independentes, principalmente aqueles oriundos das três Fetags do Sul, a 





entidades sindicais, mas também movimentos sociais rurais de fora do campo político-sindical. 
Pelas indicações dos entrevistados, essa proposta teria sido fortemente discutida do início dos 
anos 1990, década em que a Contag se filia à CUT, até meados dos anos 2000, quando seus 
defensores se engajam na criação da CTB123.   
 A proposta de transformar a Contag em uma “central camponesa” esbarrou no 
avanço da CUT sobre parcela expressiva da base de federações da Contag. Ademais, a 
possibilidade da Confederação se tornar um grande guarda-chuva para organizações tidas 
como suas concorrentes na disputa por base, como o MST, também teria dissuadido os 
defensores da proposta 124 . A recusa destes setores em participar de uma entidade que 
unificasse nacionalmente a representação do conjunto dos trabalhadores demonstra a 
continuidade, com intensidades variadas dependendo da federação, de uma concepção 
corporativista, segundo a qual cada categoria deve reivindicar seus interesses separadamente. 
A filiação a uma central sindical era vista como desnecessária, dado que os trabalhadores 
rurais já possuíam a Contag para representá-los em âmbito nacional. Neste sentido, este grupo, 
com exceção de alguns dirigentes, não compartilha uma visão de classe trabalhadora ampliada, 
tal como as tendências sindicais que se inspiram em referenciais da esquerda marxista, mas de 
classe camponesa. Por conseguinte, adotar estratégias que promovam a solidariedade entre 
trabalhadores de diferentes categorias é considerada uma dimensão, no mínimo, secundária da 
atividade sindical. 
 Os contaguianos independentes preservavam a postura de fechamento “sobre sua 
própria estrutura”, que foi cultivada pela Contag durante os anos 1970. Como discutimos no 
Capítulo 1, diante do ressurgimento das centrais sindicais nos anos 1980, houve uma forte 
resistência da Contag em abrir mão da posição de ser a instância máxima de direção política 
dos trabalhadores rurais, o que inevitavelmente ocorreria caso se filiasse a uma central 
sindical, sobretudo a uma central com o perfil da CUT.  
 
Entrevistadora: O que as oposições sindicais ou os cutistas propunham que 
era diferente do que os sindicatos da Contag já faziam? 
 
Entrevistado: Acho que vinha muito uma visão assim... com uma ideia 
assim... de independência total do ESTADO... sabe? Onde tiver Estado... 
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onde tiver governo - - uma coisa até contraditória com aquilo que depois no 
governo Lula a gente acabou fazendo né - - de liberdade de... de se libertar 
do Estado... havia muito aquela ideia do sindicalismo pelego... precisava de 
um sindicalismo mais combativo... um sindicalismo que fosse muito mais 
pra luta... era essa uma visão POLÍTICA muito forte... [...] Primeira coisa era 
tirar os médicos de dentro dos sindicatos...(FERNANDO, 18/04/2017)  
 
Entrevistado: Tinha algumas coisas do tipo o... partidarismo... né? Que era 
muito... e ainda é... muito mais presente no pessoal ligados à CUT...é.. a 
questão de alguns princípios básicos que nós defendíamos... é... da questão 
da legalidade... por exemplo nós entendíamos e entendemos que o sindicato 
não é sindicato se ele não tem o registro sindical... coisa que o pessoal da 
CUT até hoje pra eles... tendo registro ou não eles entendem que é 
organização sindical... NÃO... nós não entendemos dessa forma... e a lei 
também não entende mas enfim...(CLEBER, 17/04/2017) 
 
 A fala do primeiro entrevistado mostra que a postura de confronto da CUT em 
relação aos governos e ao Estado era um dos pontos de crítica. Na fala do segundo dirigente, 
sobressai a divergência com o fato de a CUT apoiar entidades que atuam como sindicatos sem, 
contudo, terem o registro sindical. Ou seja, sem serem reconhecidas como tais pelo Estado. 
Diferentemente da CUT, os contaguianos independentes são históricos defensores dos 
princípios da unicidade sindical e também das contribuições sindicais obrigatórias. Os 
contaguianos cutistas também defendem estes princípios, contudo adotaram a postura de 
disputar esta sua posição internamente à CUT. 
 O estreito vínculo da CUT com o PT também gerava desacordo por parte dos 
independentes que, como veremos no Capítulo 5, formam um grupo bastante heterogêneo 
com relação a sua filiação partidária. Conforme nosso levantamento, os presidentes destas 
Fetags já se candidataram a cargos eletivos por uma diversidade de partidos (PSB, PPS, PV, 
PMDB e PP). 
 
[...] nós aqui na Contag [...] tínhamos uma resistência muito grande... na 
época com relação à questão da CUT... pela questão política partidária...[...] 
a Contag foi... em 1995... afiliada da CUT.[...] o PMDB [...] que era até 
então o partido de esquerda do Brasil era o PMDB... [...] e o nosso povo do 
sul... juntando com alguns outros estados... não se filiaram à CUT e nem 
quiseram se filiar a CUT pelas questões políticas partidárias (CLEBER, 
17/04/2017). 
 
 Observamos também nos relatos uma forte discordância com relação à postura da 





MSTR é considerada, como afirmou Tavares (1992), um patrimônio. O fato de a Contag ter 
tido raros episódios – apenas dois – em que mais de uma chapa disputou a sua direção nos foi 
relatado com orgulho pelos seus dirigentes, sobretudo os independentes. A estratégia da CUT 
de “ganhar” direções é fortemente recusada por estes últimos que, com frequência, associam 
esta postura ao vínculo da Central com o PT: 
 
[...] a CUT tem um foco de acabar com a estrutura sindical... a pluralidade... 
e a pluralidade nos mata...[...] o PT aqui dentro... colocava uma diretoria pra 
disputar com a outra... fazer oposição... tal e tal... isso não é papel [...] 
(JOÃO, 17/04/2017). 
 
 A caracterização destes dois grupos evidencia a heterogeneidade interna da 
Contag com relação à orientação político-sindical de seus dirigentes. A participação de um 
número expressivo de lideranças sindicais rurais na CUT interpelou a Contag que, nos anos 
1990, se dividiu internamente entre um grupo favorável à unidade com os trabalhadores 
urbanos através da CUT e outro contrário. Tais posições, por sua vez, podem ser associadas à 
trajetória destes dois grupos no campo político-sindical e guardam relação com suas tradições 
ideológicas. Na seção seguinte, veremos que, apesar desta distinção, ambos os grupos 
aderiram ao projeto político para o meio rural elaborado inicialmente no DNTR/CUT. 
  
2.2.3 A centralidade da agricultura familiar na CUT e na Contag 
  
 A partir de meados dos anos 1990, a expressão agricultura familiar adquiriu 
dominância no vocabulário sindical e institucional, assim como se tornavam cada vez mais 
frequentes os estudos acadêmicos que tomavam esta categoria como objeto de análise. Em 
diversos trabalhos, Picolotto (2011, 2014a, 2014b) analisa o reconhecimento político, social e 
econômico obtido pela agricultura de base familiar no Brasil como resultado da ação de 
diferentes agentes (acadêmicos, sindicais e estatais) que, por meio de uma luta simbólica, 
empreenderam um trabalho de reversão das valorações negativas até então atribuídas a este 
modelo de agricultura. Esta deixou de ser atrasada, ineficiente e inadequada para ser 





solidária e produtora de alimentos (PICOLOTTO, 2011, 2014b) 125 . Nesta disputa por 
sentidos, os difusores do termo agricultura familiar passaram a afirmá-la enquanto um 
modelo de agricultura do tempo presente, contrapondo-se às interpretações que a tomavam 
como resquícios de um modo de produção anterior e em vias de desaparecimento 
(PICOLOTTO, 2011, 2014b).  
  Diante do prestígio que a categoria agricultura familiar progressivamente 
adquiriu em diversos campos sociais, determinados segmentos de agricultores – aqueles que 
até então se identificavam como pequenos produtores – a incorporaram como uma identidade 
política, dissociando suas experiências produtivas de expressões que aludiam a sua suposta 
incompletude, como o termo “pequena” produção sugeriria (PICOLOTTO, 2011; 
PICOLOTTO; MEDEIROS, 2017). No subcampo sindical rural, a categoria agricultura 
familiar foi incorporada, primeiramente, pelo DNTR/CUT e, posteriormente, também pela 
Contag (FAVARETO, 2001, 2006; PICOLOTTO, 2011, 2014b; MEDEIROS, 2014).  
 Ao discutirmos a formação do Departamento, vimos que as oposições sindicais e 
os STRs que o construíram tinham como base, principalmente, pequenos produtores 
proprietários das regiões Sul e Norte. Apesar de seus documentos, como as resoluções 
congressuais, apresentarem reivindicações para a diversidade de categorias existentes no meio 
rural, é perceptível a centralidade concedida pela sua pauta às demandas dos pequenos 
produtores, em particular a reivindicação de uma política agrícola diferenciada para este 
segmento (FAVARETO, 2001, 2006; MEDEIROS; 1997; PICOLOTTO, 2011; PICOLOTTO; 
MEDEIROS, 2016). No final dos anos 1980, por ocasião do debate sobre a formulação da Lei 
Agrícola, tanto a CUT quanto a Contag apresentaram projetos que previam a criação de 
instrumentos de política agrícola diferenciados para a pequena produção, tais como crédito, 
                                                 
125
 A partir de diferentes perspectivas, estes agentes colocaram ênfase na relevância socioeconômica, na 
diversidade e na capacidade de produção de alimentos das unidades de exploração familiar do Brasil. No campo 
acadêmico, destacam-se os trabalhos de Veiga (1991) e Abramovay (1998); a coletânea de comparação 
internacional coordenada por Lamarche (1993); os artigos de Kageyama e Bergamasco (1989) e de Wanderley 
(1996). Dentre os estudos produzidos por órgãos do Estado, destaca-se aquele resultante do convênio de 
cooperação técnica entre a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) e o 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) – FAO/Incra (1994) – sob a coordenação do 
economista e pesquisador Carlos Guanziroli. Picolotto (2011) realiza uma sistematização e uma detalhada 
resenha destes estudos. O livro Agricultura familiar brasileira: desafios e perspectivas de futuro, publicado em 
2017, e organizado por Guilherme Costa Delgado e Sonia Maria Pessoa Pereira Bergamasco reúne artigos dos 






subsídios, seguro agrícola, assistência etc., e a definição de critérios de enquadramento para 
definir aqueles que poderiam ser beneficiários desta política126.  
 A categoria agricultura familiar apareceu pela primeira vez nos documentos 
sindicais no caderno de teses do II Congresso do DNTR/CUT realizado em março de 1993, no 
qual o fortalecimento da agricultura familiar foi definido como prioridade do 
desenvolvimento agrícola nos marcos da proposta de um Projeto Alternativo de 
Desenvolvimento (PICOLOTTO, 2014b; PICOLOTTO; MEDEIROS, 2017). Em 1994, o 
DNTR/CUT, Contag, MST, MAB, CNS, dentre outros movimentos, se articularam para 
realizar o Grito da Terra Brasil (GTB), organizando mobilizações de trabalhadores rurais em 
diversos estados e trazendo como reivindicação central modalidades específicas de apoio à 
produção familiar (PICOLOTTO; MEDEIROS, 2017; SABOURIN, 2017).  
 A Contag dá um passo adiante neste momento com relação à estratégia 
propositiva e, além de participar das mobilizações do GTB, torna-se membro da Comissão 
Técnica do Pequeno Produtor formada no Ministério da Agricultura, Abastecimento e 
Reforma Agrária (Maara) com o intuito de analisar temas relacionados à pequena produção e 
formular propostas de política agrícola para o setor. Os critérios de classificação dos pequenos 
produtores constantes no relatório da comissão Maara/Contag e as diretrizes do estudo 
FAO/Incra (1994) serviram de base para a elaboração do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) lançado em 1995 (PICOLOTTO, 2014b; 
PICOLOTTO; MEDEIROS, 2017). 
  A criação do Pronaf marca a incorporação da categoria agricultura familiar 
também no âmbito institucional e fortalece o movimento de identificação de uma parcela dos 
produtores rurais como agricultores familiares. Também em 1995, como vimos, a Contag, ao 
aprovar sua filiação à CUT, aprova também a proposta cutista de elaborar um projeto 
alternativo de desenvolvimento rural sustentável (CONTAG, 1995). Entre 1996 e 1999, a 
CUT e a Contag realizaram um ambicioso projeto conjunto de pesquisa com o objetivo de 
mapear as dinâmicas de desenvolvimento rural e as experiências de organização sindical das 
diferentes regiões do País. Denominado Projeto CUT/CONTAG de Pesquisa e Formação 
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 Defendia-se o enquadramento daqueles que faziam uso do trabalho da família no estabelecimento, sem 
concurso de empregados permanentes, mas com um limite de área de até três módulos (proposta da Contag) ou 
até cinco módulos (como demandado pelo DNTR/CUT) (PICOLOTTO, 2014b; PICOLOTTO; MEDEIROS, 
2017). Confrontando este elemento do projeto da Contag com as entrevistas da pesquisa, podemos perceber que, 





Sindical127, a iniciativa “[...] selou a aliança entre as duas grandes forças do sindicalismo rural 
e consagrou a preeminência dos agricultores familiares como categoria sindical de destaque” 
(MEDEIROS, 2014).  
 A partir dos resultados e recomendações do Projeto CUT/CONTAG, a Contag 
aprovou em seu VII Congresso, realizado em 1998, a construção e defesa do Projeto 
Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável (PADRS). Os pontos centrais do projeto e 
suas diretrizes foram sistematizados em um documento separado, publicado em 1999, e 
intitulado Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável – através de uma ampla 
e massiva reforma agrária e da valorização e fortalecimento da agricultura familiar 
(CONTAG, 1999) 128 . Os dois eixos centrais do projeto, que aparecem já no título do 
documento, são a realização de uma “ampla e massiva reforma agrária” e a “consolidação e 
valorização da agricultura familiar, sem excluir, evidentemente, outros setores” (CONTAG, 
1999, p.19). Do ponto de vista dos métodos de ação, o projeto afirma que a “ação propositiva 
deve estar obrigatoriamente articulada a um processo intenso de luta e mobilização popular” 
(CONTAG, 1999, p. 20). O texto do PADRS, que manteve estes pontos centrais ao longo dos 
congressos posteriores da Contag, consolida o alinhamento da Confederação à estratégia 
propositiva do sindicalismo cutista.  
 
2.3 Parte da CUT (novamente) contra a Contag: a emergência de um sindicalismo da 
agricultura familiar  
 
 Com a filiação da Contag à CUT e a deliberação de extinguir a estrutura dos 
Departamentos, os cutistas orgânicos que se articulavam nos DETRs foram orientados a se 
organizar nos STRs e Fetags oficiais. Na região Sul, os cutistas conseguiram se inserir de 
forma minoritária na direção das Fetags do RS e PR, mas no estado de SC não lograram se 
inserir (PICOLOTTO, 2011). Nestas localidades, os cutistas mantiveram ativas instâncias de 
organização paralela, como o Fórum Sul dos Rurais da CUT, que coordenava a ação do grupo 
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 O Projeto CUT/CONTAG possuía dois eixos de investigação: (1) Desenvolvimento Rural, que contou com a 
colaboração do pesquisador e docente da USP José Eli da Veiga, e (2) Organização Sindical, que contou com a 
colaboração das pesquisadoras Leonilde Sérvolo de Medeiros (CPDA/UFRRJ) e Regina Reyes Novaes (UFRJ) 
(PICOLOTTO, 2011). 
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 Para as diferenças entre o PADRS e o projeto político e organizativo dos movimentos (MST, MAB, MPA e 
Movimento de Mulheres Camponesas – MMC) que formam a seção da Via Campesina no Brasil, consultar 





na região (PICOLOTTO, 2011). Em 1997, os cutistas orgânicos de SC deliberaram pela 
fundação de uma federação específica de agricultores familiares por fora do sistema Contag: 
a Federação dos Trabalhadores na Agricultura Familiar do Estado de Santa Catarina 
(Fetrafesc). Os sindicatos que participaram da sua criação alteraram seus estatutos e razão 
social de STR para Sindicatos dos Trabalhadores na Agricultura Familiar (Sintrafs). Assim 
como o fizera a Feraesp, a Fetrafesc também solicitou a sua filiação à Contag, mas seus 
pedidos foram negados (PICOLOTTO, 2011; MEDEIROS, 2014). 
 Entre os anos de 1996 e 1997, o Fórum organizou, com o apoio da Escola Sindical 
Sul da CUT e do Departamento de Estudos Socioeconômicos Rurais (Deser), diversas ações 
de debate e organização dos agricultores familiares na região. Como nos descreveu uma 
dirigente sindical do setor fetrafiano, após a criação da Fetrafesc (1997), os agricultores 
familiares da região criaram, em 2001, a Fetraf-Sul, cuja base territorial era formada pelos 
três estados da região Sul. Em 2005, dando início ao processo de nacionalização de uma 
estrutura sindical específica da agricultura familiar129, o grupo criou a Fetraf-Brasil130. No 
estado de São Paulo, os cutistas orgânicos do DETR-SP também seguiram um caminho 
semelhante após terem disputado por diversas vezes a direção da Fetaesp/Contag. Em 2000, 
esses sindicalistas fundaram a Federação da Agricultura Familiar do Estado de São Paulo 
(FAF-SP). Como projeto político-sindical, as entidades do sistema Fetraf adotam o Projeto 
Alternativo de Desenvolvimento Sustentável e Solidário (PADSS), cujos eixos centrais são 
semelhantes ao PADRS reivindicado pela Contag, com a diferença de que não inclui o termo 
“Rural” no título. Segundo Picolotto (2011), apesar de não justificarem a subtração da 
expressão, transparece nos documentos destas entidades a intenção de ampliar a dimensão do 
projeto para todos os âmbitos da sociedade e não apenas para o meio rural. 
 De acordo com a dirigente sindical que entrevistamos, o sistema Fetraf 
compartilha com o sistema Contag as pautas da agricultura familiar, mas discorda da sua  
defesa dos princípios da estrutura sindical. 
 
Entrevistadora: Quais seriam as diferenças fundamentais entre as entidades 
do sistema Fetraf e a Contag?  
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 Entrevista (TANIA, 12/07/2017). 
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 Em 2016, a Fetraf-Brasil alterou seu nome para Confederação Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras 





Entrevistada: [...] do ponto de vista da concepção sindical o grupo fetrafiano 
e o grupo cutista da Contag têm uma certa convergência... para algumas 
coisas sim... para outras não...nós não defendemos a unicidade sindical e eles 
defendem a unicidade sindical... nós defendemos a liberdade e autonomia 
sindical... nós defendemos que os sindicatos se organizem e os agricultores 
decidam onde eles querem se organizar... e eles defendem que cada 
município só pode ter um sindicato... então ao mesmo tempo que a CUT 
defende liberdade e autonomia sindical... pelo tamanho que a Contag tem... 
pelo que ela representa politicamente... a CUT acaba concebendo esta 
concepção... e internamente a CUT acaba decidindo que aonde tem STR 
filiado à CUT não tem Sintraf filiado à CUT...(TANIA, 12/07/2017). 
 
 A decisão dos cutistas orgânicos, agora cutistas fetrafianos, de construir uma 
estrutura sindical específica da agricultura familiar, que não foi reconhecida pela Contag, 
iniciou, nos anos 2000, um novo ciclo de conflitos entre esta e a CUT. Contudo, neste novo 
período, a CUT não será mais a única central sindical com inserção na Contag, tema que 
abordaremos nos capítulos seguintes. 
 
2.4 A trajetória da Feraesp/CUT nos anos 1990 
 
 Na segunda seção deste Capítulo, retratamos o processo de formação dos SERs e 
da Feraesp nos anos 1980. Após a greve de Guariba de 1984 e com o apoio da CPT, de padres 
inspirados na Teologia da Libertação e da CUT, os assalariados rurais da cana e da laranja 
formaram oposições sindicais nos STRs ou criaram SERs. Agora, nosso foco será analisar a 
trajetória da Feraesp na década de 1990, priorizando questões como a sua relação com a CUT, 
com a Contag e com a Fetaesp/Contag e suas frentes de atuação. Neste decênio, a Feraesp e 
seus sindicatos se depararam com muitos obstáculos para se consolidar, porém suas ações 
foram relevantes para a defesa dos direitos trabalhistas e da reforma agrária no estado e para a 
renovação de práticas sindicais.  
 Durante a realização do seu I Congresso, em 1990, a Feraesp se filiou à CUT.  A 
Federação compartilhava com a Central a defesa de determinados princípios organizativos –  
regionalização das bases territoriais dos sindicatos, criação de sindicatos diferenciados para 
assalariados rurais e pequenos produtores e democratização das estruturas sindicais – e de 
determinadas práticas de condução da ação sindical – realização de acordos coletivos por 





todas as categorias empregadas nos CAIs, organização no local de trabalho e mobilização dos 
trabalhadores para além do período de data-base.  
 Com relação aos aspectos organizativos, apesar de se inspirar nos referenciais do 
novo sindicalismo, a Feraesp não foi tão longe quanto os cutistas orgânicos do DETR-
SP/CUT na crítica à estrutura sindical corporativista. Enquanto estes defendiam um modelo 
de pluralismo sindical131 e de sustentação financeira dos sindicatos por meio das contribuições 
voluntárias dos seus filiados, os sindicalistas fundadores da Feraesp eram favoráveis à 
manutenção dos princípios da unicidade e do imposto sindical e, neste aspecto, convergiam 
com o modelo da Fetaesp/Contag. A Feraesp divergia da estrutura sindical corporativista 
apenas com relação ao enquadramento sindical, isto é, à imposição da categoria trabalhador 
rural. Em resumo, como nos foi relatado por seus dirigentes entrevistados, a Feraesp não se 
encaixava nem na proposta cutista de estrutura sindical orgânica via departamentos – até 
porque preservou o formato de federação – nem na estrutura sindical oficial, já que rompia 
com seu enquadramento sindical132. 
 O fato de a Feraesp não ter abdicado da sua estrutura sindical própria para se 
integrar organicamente ao DETR-SP/CUT criou, desde o início, uma tensão com a CUT. No 
âmbito do DNTR/CUT, a participação da Feraesp nos parece ter sido pouco expressiva. Nas 
resoluções congressuais, jornais e boletins do primeiro, as menções feitas à Feraesp e aos seus 
dirigentes foram escassas. Em geral, quando ocorriam, referiam-se apenas ao sindicalista Élio 
Neves, que foi presidente da Feraesp entre 1989 e 2016133. Acreditamos que este ofuscamento 
das lideranças dos SERs e da Feraesp no DNTR/CUT foi resultado da combinação de, ao 
menos, quatro fatores: 1) a não adesão da Feraesp ao modelo de estrutura orgânica da CUT; 2) 
a resistência de uma parcela dos STRs paulistas filiados à CUT em aderir aos métodos de 
ação propostos pela Feraesp; 3) o período de existência da estrutura dos Departamentos 
(1988-1995) ter coincidido com o momento em que a Feraesp canalizou e restringiu seus 
esforços para se legitimar no nível estadual; 4) o predomínio e protagonismo de lideranças 
sindicais da agricultura de base familiar na construção do DNTR/CUT.  
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 Neste modelo, caberia aos próprios trabalhadores decidirem (e não ao Estado, como no modelo corporativista 
brasileiro) qual sindicato os representaria e que formato teria (se por empresa, categoria, ramo econômico etc.). 
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 Entrevista (LAURO, 09/02/2017). 
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 Nas Resoluções do II Congresso do DNTR/CUT, realizado em março de 1993, Élio Neves aparece como 
suplente da Executiva Nacional (DNTR/CUT, 1993a). Esta é a única menção que encontramos aos sindicalistas 





 As tensões entre as instâncias da CUT e a Feraesp não impediram, contudo, que 
estas duas entidades desenvolvessem ações coordenadas no estado de São Paulo. A primeira 
greve dirigida pela Feraesp, que contou com o apoio do DNTR/CUT, ocorreu em 1989 
durante uma campanha salarial unificada entre as grandes áreas produtoras de cana do estado 
(FERRANTE, 1991). O movimento foi, contudo, derrotado pela decisão do patronato de 
negociar apenas com a Fetaesp/Contag e pelo não reconhecimento dos SERs e da Feraesp 
como representantes legítimos dos assalariados/empregados rurais pelo Tribunal Regional 
do Trabalho (TRT) de Campinas (FERRANTE, 1991; COLETTI, 1998). A convenção 
coletiva assinada pela Fetaesp/Contag com a federação patronal não foi precedida de 
assembleias com os sindicatos de base e os trabalhadores não participaram da elaboração da 
pauta (THOMAZ JR., 2002). O ocorrido na campanha salarial de 1989 se repetiu nos anos 
posteriores. De um lado, o patronato se recusava a negociar com os SERs e com a Feraesp e, 
por outro, a Fetaesp/Contag mantinha a prática de assinar convenções coletivas sem a 
mobilização e participação dos trabalhadores durante as negociações (ALVES, 1991b; 
COLETTI, 1998; THOMAZ JR., 2002). 
 Em março de 1993, o DETR-SP/CUT realizou seu II Congresso e deliberou por 
uma espécie de “divisão do trabalho de liderança sindical” entre o primeiro e a Feraesp. 
Enquanto o DETR-SP/CUT estaria à frente da organização dos pequenos produtores, a 
Feraesp seria a entidade reconhecida pela CUT para liderar a organização dos assalariados 
rurais (THOMAZ JR., 2002). Apesar da divisão de responsabilidades, ambas as instâncias 
estavam ligadas ao DNTR/CUT que, por sua vez, estaria presente na mobilização de ambos os 
segmentos. Em julho daquele mesmo ano, a Feraesp, agora oficialmente encarregada de 
representar a CUT na organização dos assalariados rurais, liderou uma nova greve na região 
de Ribeirão Preto. Inicialmente, 22 turmas de cortadores de cana de destilarias autônomas de 
Pitangueiras/SP foram paralisadas e, em seguida, o movimento se alastrou para outros sete 
municípios da região, chegando a envolver 30 mil trabalhadores (THOMAZ JR., 2002).  
 Os trabalhadores reivindicavam reajuste salarial134, fornecimento de instrumentos 
de trabalho, atendimentos médico e pagamento por metro de cana cortada e não por tonelada 
(COLETTI, 1998). A despeito dos 14 dias de greve, o movimento não conseguiu negociar 
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  Segundo o autor, os cortadores de cana da região enfrentavam uma situação dramática naquele ano devido ao 
baixo valor do piso salarial que vinha sendo acordado nos dissídios e acordos coletivos assinados, 
respectivamente, pela Fetaesp/Contag e pelos seus STRs. Em 1987, o piso era de 2,14 salários mínimos e, após 





suas pautas. Novamente, a Fetaesp/Contag e seus STRs haviam se antecipado e assinado, 
respectivamente, uma convenção coletiva e acordos com o patronato sem comtemplar as 
demandas dos trabalhadores (COLETTI, 1998). Além da intransigência patronal e da postura 
do sindicalismo oficial, uma nova ordem de desafios foi colocada para os SERs e para a 
Feraesp nas campanhas salariais de 1992-1993, 1993-1994 e 1994-1995 (THOMAZ JR., 
2002). Durante estas campanhas salariais, uma parcela dos STRs cutistas localizados em 
regiões em que a monocultura da cana e da laranja não era hegemônica, mas que, mesmo 
assim, possuíam assalariados rurais em sua base, não se alinharam à Feraesp (THOMAZ JR., 
2002).   
 Descumprindo as resoluções do II Congresso do DETR-SP/CUT de 1993, que 
definiram a Feraesp como instância dirigente da ação dos sindicatos com assalariados rurais 
na base, estes sindicatos alegavam que o patronato não aceitava negociar com a Feraesp e que 
sua base, por não ser majoritariamente composta por canavieiros ou colhedores de laranja, não 
tinha força para promover ações de enfrentamento (THOMAZ JR., 2002). Na primeira metade 
dos anos 1990, o campo cutista no estado de São Paulo esteve, portanto, dividido. Enquanto 
uma parte dos sindicatos cutistas optou por não correr o risco de sofrer represálias patronais e 
continuou sob a influência da Fetaesp/Contag, aderindo as suas pautas e métodos de ação, a 
Feraesp, que era a federação cutista, tentava se legitimar frente ao patronato e ampliar as 
reivindicações até então negociadas pelo sindicalismo oficial, mobilizando os trabalhadores e 
organizando greves mesmo após a assinatura da convenção e de acordos coletivos pelo 
primeiro. 
 A partir da campanha salarial de 1993-1994, a Feraesp passou a colocar em 
prática a sua deliberação de começar a campanha salarial apenas após o início da safra, 
momento em que o contingente de trabalhadores contratados, em sua maioria migrantes, se 
elevava significativamente. Consequentemente, ao invés de mobilizar os trabalhadores nas 
vésperas da data-base, concorrendo com a Fetaesp/Contag e com seus STRs pela assinatura 
dos acordos coletivos, a Feraesp e os SERs passaram a mobilizar os trabalhadores ao longo da 
safra com objetivo de pressionar os patrões a negociar um novo acordo a safra.  Esta prática 
aumentou ainda mais as divergências entre a Feraesp e determinados sindicatos cutistas. Na 
visão de Thomaz Jr. (2002), estes sindicatos permaneciam apegados ao encaminhamento dos 





instrumento de luta dos trabalhadores e, desta forma, contrariando as próprias deliberações da 
CUT. 
 Em meados dos anos 1990, a estrutura sindical criada pela Feraesp chegou a uma 
situação de profunda crise de legitimidade e de sustentação financeira. O patronato tentou 
bloquear a sua atuação e de seus sindicatos de diversas maneiras: não lhes reconhecendo 
como representantes dos trabalhadores nas negociações e, consequentemente, não lhes 
repassando a contribuição sindical; demitindo e perseguindo os trabalhadores que 
compunham as direções sindicais da Feraesp e do SERs ou que eram apenas filiados a estes 
últimos, incluindo seus nomes nas chamadas “listas negras” 135 (ALVES, 1991a; FERRANTE, 
1991; COLETTI, 1998; THOMAZ JR., 2002). Na avaliação de Ferrante (1991), teria sido 
formada uma unidade entre a Fetaesp/Contag, o patronato, o Ministério do Trabalho e a 
Justiça do Trabalho para evitar que a Feraesp e os SERs se consolidassem. 
 Paralelamente às atividades sindicais, os dirigentes dos SERs e, sobretudo, os da 
Feraesp se consumiam nos tribunais em ações para defender a legalidade destas entidades e 
exigir do patronato o repasse das contribuições sindicais (FERRANTE, 1991; THOMAZ JR., 
2002). Temerosos com relação ao futuro incerto da “nova” estrutura sindical, uma parcela dos 
STRs que haviam se convertido em SERs reverteram a mudança e retornaram ao sistema da 
Fetaesp/Contag. Vejamos o relato de Élio Neves, presidente da Feraesp à época, sobre a 
situação de crise vivenciada pela entidade na primeira metade dos anos 1990. 
 
A sindicalização caiu. Nós entendemos isso como um processo natural, pois 
o fato de sermos apontados como uma organização ilegal pesou muito na 
categoria. A própria categoria começou a se perguntar: Isso é legal? Não é? 
Isso provocou uma crise de credibilidade entre nós mesmos. Nesse momento, 
muitos dirigentes, que acreditavam que haviam impulsionado o projeto, 
recuaram, porque não suportaram a pressão ou não tiveram condições de 
continuar. Sindicatos importantes, que iniciaram a empreitada junto com a 
FERAESP, voltaram para trás, em troca de receber contribuições que lhes 
haviam sido retiradas durante esse período. A FERAESP acabou ficando, a 
partir de 1994, com um grupo pequeno de sindicatos e foi submetida a uma 
condição de isolamento muito grande (NEVES, 2002, p. 36). 
 
 Ainda segundo o sindicalista, apenas um pequeno grupo de oito sindicatos, como 
os de Cosmópolis, Araraquara, Bebedouro, Pitangueiras, Dobrada, Esperança do Sul, 
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Sertãozinho e Barrinha, permaneceu sustentando o projeto da Feraesp durante este período 
adverso. Dentre estes, os quatro primeiros teriam sido os principais (NEVES, 2002, p. 37). 
Em 1996, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu ganho de causa à Feraesp, reconhecendo a 
legalidade de sua estrutura sindical (NEVES, 2002; FERAESP, 2014) 136. Em 2000, a Feraesp 
obteve o registro sindical, tornando-se a única representante legal dos 
assalariados/empregados rurais no estado de São Paulo. Neste momento, uma parcela dos 
sindicatos que haviam se afastado da Federação e que possuíam significativo contingente de 
assalariados rurais em suas bases se aproximaram novamente. No ano seguinte, a Feraesp 
realizou seu IV Congresso e o número de sindicatos filiados havia ampliado para 15 (NEVES, 
2002, p. 40). No Capítulo 6, quando analisaremos a atuação da Feraesp a partir dos anos 2000, 
veremos que a entidade chegou a ter 75 sindicatos filiados neste período.  
 Em meio a disputas e alianças no campo político-sindical, a Feraesp e seus 
sindicatos percorreram um caminho tortuoso na tentativa de se consolidar como porta-vozes 
de um segmento específico dos trabalhadores rurais: os assalariados. Sua proposta sofreu 
resistências de diversos agentes sindicais, inclusive dos seus aliados. Isso posto, as renovações 
que sua “nova” estrutura sindical pretendia implantar não conseguiram se generalizar para o 
conjunto dos seus sindicatos filiados e nem mesmo se consolidar na prática da própria Feraesp 
(COLETTI, 1998; THOMAZ JR., 2002). Em geral, os sindicatos de base, a partir de uma 
avaliação particular da correlação de forças em sua região e setor de atuação, adotaram 
parcialmente e, muitas vezes, pontualmente, algumas das diretrizes do projeto original da 
Feraesp. 
 No que tange à recepção deste projeto pelos demais agentes do subcampo sindical 
rural, a Fetaesp/Contag foi a sua principal adversária. A agregação de uma parcela dos 
trabalhadores rurais sob a identidade de empregados rurais foi considerada um ato 
divisionista, que enfraquecia o conjunto da categoria, e ilegal, pois contrariava a unicidade 
sindical mantida pela Constituição de 1988. A divergência da Fetaesp/Contag com os seus 
desafiantes também era de concepção sindical. Grande parte dos quadros da Fetaesp/Contag 
foi formada por organizações da ala conservadora da Igreja Católica, como os Círculos 
Operários e a FAP, e pelos cursos do Instituto Americano para o Desenvolvimento do 
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 Além da Feraesp, houve outras tentativas de criação de uma federação de assalariados rurais por grupos 
dissidentes da Fetaesp/Contag, tais como: a Federação dos Empregados Rurais no Setor Canavieiro do Estado de 
São Paulo (Fercana), que se incorporou à Feraesp em 2002, e a Federação dos Empregados Rurais Canavieiros 





Sindicalismo Livre (Iadesil) ligado ao sindicalismo norte-americano. Logo, estes dirigentes se 
opunham à incorporação de métodos de ação que extrapolassem ou não seguissem os marcos 
legais, assim como tinham fortes resistências em incluir na pauta dos dissídios coletivos 
reivindicações não previstas em lei (ALVES, 1991a). Entretanto, a legislação existente, por 
sua vez, não dava conta de atender às necessidades dos assalariados rurais das monoculturas, 
em especial daqueles trabalhadores que eram migrantes e temporários (ALVES, 1991a). 
 Da CUT, o projeto Feraesp recebeu tanto apoio quanto oposição. Em um primeiro 
momento, as lideranças da Central se aproximaram dos trabalhadores grevistas de Guariba e, 
juntamente com outras organizações como a CPT, a Pastoral dos Migrantes e a Fase, 
impulsionou a formação de oposições sindicais e também dos SERs e da Feraesp. Todavia, os 
fundadores do DNTR/CUT não aceitaram tranquilamente a opção dos sindicalistas paulistas 
de se organizarem em uma federação ao invés de se aglutinarem organicamente ao DETR-
SP/CUT. Paradoxalmente, na medida em que a CUT se expandia através da filiação de 
sindicatos oficiais, estes passaram a manifestar dificuldades em se alinhar com a Feraesp, que 
havia sido definida como a articuladora do projeto cutista para os assalariados rurais no 
estado de São Paulo. Neste caso, a Feraesp acabou sendo punida por “romper demais” com a 
estrutura corporativista, já que uma parcela dos STRs cutistas não estava disposta a se engajar 
em uma organização que, por não ser legal, não podia exigir negociação com o patronato.  
 Ao reivindicar a construção da categoria empregado rural, a Feraesp e seus 
sindicatos tinham como referência o perfil dos assalariados rurais que trabalhavam no 
Complexo Agroindustrial sucroalcooleiro e citrícola. Este “princípio de divisão” visava, no 
curto prazo, unificar em um mesmo sindicato todos os trabalhadores do Complexo 
empregados em atividades agrícolas e, no longo prazo, unificar todas as categorias, tanto da 
divisão agrícola quanto da industrial. Consequentemente, seus métodos de ação, 
principalmente o de condução das campanhas salariais, se distanciavam da realidade daqueles 
sindicatos que representavam assalariados rurais de outros tipos de estabelecimentos 
agropecuários, como aqueles produtores de hortaliças, frutas, flores, lavoura branca e as 
granjas. Ademais, como apontou Thomaz Jr. (2002), estes sindicatos tinham resistência a 
recorrer à greve como instrumento de luta. 
 O projeto Feraesp também encontrou obstáculos entre os próprios dirigentes 
sindicais que participaram da sua elaboração. Com relação ao modelo organizativo, muitos 





de regionalização das suas bases 137 . A organização no local de trabalho também teria 
encontrado obstáculos para se implantar, conforme apontaram os trabalhos de Ferrante (1991) 
e Coletti (1998). A busca pelo reconhecimento legal era, inclusive, justificada pela Feraesp 
como uma forma de garantir a estabilidade no emprego das direções sindicais e dos delegados 
de base (FERRANTE, 1991) e não uma acomodação à estrutura sindical corporativista. Já a 
principal proposta organizativa da Feraesp, a de unificar as diferentes categorias do CAI em 
um mesmo sindicato, esbarrou em diversos obstáculos: não foi endossada pelo DNTR/CUT138; 
entrava em conflito com os interesses corporativos dos sindicatos que já representavam as 
demais categorias, muitos deles, inclusive, com tradição de luta; não foi bem recebida por 
parte de alguns dirigentes dos próprios SERs e STRs filiados, os quais não se mostravam 
dispostos a compartilhar as direções com as lideranças oriundas das outras categorias 
(ALVES, 1991a; THOMAZ JR., 2002).   
 Apesar dos inúmeros desafios enfrentados pela Feraesp para consolidar seu 
modelo organizativo e as práticas sindicais que defendia, muitos dos quais decorrentes dos 
choques e tensões com o habitus sindical corporativista de outros agentes sindicais e de seus 
próprios dirigentes, as mobilizações e greves que passou a organizar a partir do final dos anos 
1980 contribuíram para que os assalariados/empregados rurais elaborassem reivindicações 
próprias. À medida que uma parte destas demandas passou a constar em acordos e convenções 
coletivas, abriram-se caminhos para que estes trabalhadores avançassem na conquista de 
direitos (ALVES, 1991b; DIEESE; MDA; NEAD, 2007). 
  Alves (1991b) analisou detalhadamente as pautas e os acordos coletivos 
resultantes das campanhas salariais realizadas entre 1984 e 1991 na região de Ribeirão Preto e 
discrimina as cláusulas obtidas pelos assalariados rurais neste intervalo, dentre as quais, 
                                                 
137
 Segundo Alves, uma parte dos SERs se formou a partir de um longo e árduo trabalho empreendido por seus 
defensores para desmembrar as bases dos STRs, o que teria tornando inconsistente a posterior defesa de 
transformar os primeiros em sindicatos de base regional ou estadual (ALVES, 1991a, p. 45). 
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 O debate sobre o tipo de sindicato (por categoria, produto agrícola, ramo econômico ou da cadeia produtiva) 
que a CUT apoiaria para os rurais foi objeto de intensos debates no DNTR/CUT. Desde a sua fundação, a CUT 
defende a organização dos trabalhadores por ramo econômico ao invés de categoria profissional, como o faz a 
estrutura sindical corporativista. Os sindicatos e oposições sindicais rurais que participaram da formação da 
Central se organizaram no ramo agropecuário, que ficou conhecido como “ramo rural”. Contudo, a proposta das 
lideranças que construíram a Feraesp era de que os assalariados/empregados rurais do setor sucroalcooleiro e 
citrícola se organizassem conjuntamente com as demais categorias empregadas no setor (condutores de veículos, 
químicos e trabalhadores da alimentação), formando sindicatos da cadeia produtiva. Isso porque as condições 






destacamos: pagamento por tonelada convertida em metro linear (acordado em 1984); 
pagamento mínimo do valor da diária nos dias em que o trabalho é inviabilizado pela chuva 
(acordado em 1985); pagamento de 1 hora rodoviária acrescida de 30% referente ao período 
de deslocamento até as frentes de trabalho (acordado em 1987); negociação de cláusulas 
específicas para trabalhadores migrantes, como a concessão de transporte gratuito dos 
alojamentos para os locais de trabalho e o centro da cidade e para retorno ao local de origem 
no fim da safra (acordada em 1991).  Com relação às cláusulas econômicas, destacamos a 
progressiva diferenciação dos valores pagos pela tonelada de cana cortada conforme a 
dificuldade do corte de cada variedade (cana caída, embolada, crua, queimada, para plantio 
etc.) (ALVES, 1991b; DIEESE; MDA; NEAD, 2007).  
 Logo, os SERs e a Feraesp, apesar de suas limitações, movimentaram o estado 
inercial do sindicalismo rural paulista que, a despeito de algumas iniciativas, não estava 
conseguindo responder a contento às necessidades que emergiam da inserção precária dos 
assalariados rurais no processo produtivo, principalmente dos trabalhadores migrantes 
(ALVES, 1991b; FERRANTE, 1991). O não reconhecimento legal da Feraesp até 2000 
impediu que esta celebrasse convenções coletivas de abrangência estadual, porém as 
mobilizações que conduziu pressionaram o sistema Fetaesp/Contag para incluir nas 
negociações das convenções as reivindicações que emergiam das bases.  
 Parte destas reivindicações continuou sendo reivindicada pelos SERs e pela 
Feraesp nos anos 2000, como o pagamento por metro de cana cortada e não por tonelada 
convertida em metro, o fim dos gatos e a garantia aos assalariados/empregados rurais de um 
patamar mínimo de igualdade com relação às demais categorias profissionais empregadas no 
setor. Não assegurar aos trabalhadores manuais do cultivo da cana mecanismos transparentes 
de cálculo dos seus salários é um exemplo do tratamento diferenciado concedido pelo 
patronato a esta categoria, fenômeno que persiste até hoje. 
 Até aqui, discutimos a atuação da Feraesp e dos SERs no plano sindical. Cabe, 
ainda, abordar a continuidade, nos anos 1990 e 2000, da participação de uma parcela de seus 
dirigentes na luta pela terra, lembrando que estes foram responsáveis, em 1985, pela 
organização de um dos primeiros assentamentos de reforma agrária do estado de São Paulo na 
região de Araraquara. O Quadro 1 mostra os assentamentos posteriormente organizados pelos 






Quadro 1 – Assentamentos organizados pela Feraesp/SERs no estado de São Paulo entre as 
décadas de 1980 e 2010 
 
Assentamento Município Mês/Ano de implantação N
o
 de lotes Área total (ha) 
Monte Alegre I Motuca 05/1985 49 726,00 
Monte Alegre II Motuca 10/1985 62 857,70 
Monte Alegre III Araraquara 08/1986 76 1.099,56 
Monte Alegre IV Motuca 08/1986 49 679,35 
Monte Alegre V Motuca 10/1991 34 483,76 
Monte Alegre VI Araraquara 05/1997 88 1.253,94 
Bela Vista do Chibarro Araraquara 12/1989 176 3.455,16 
Córrego Rico Jaboticabal 09/1998 47 468,08 
Ibitiúva Pitangueiras 09/1998 43 725,01 
Bueno de Andrada Araraquara 05/1997 31 472,41 
Horto Guarani Pradópolis 09/1998 274 4.190,22 
Comunidade Agrária 21 
de dezembro* Descalvado 10/2006 19 256,39 
Comunidade Agrária 
Aurora* Descalvado 11/2008 83 533,35 
Comunidade Agrária 2 
de Janeiro* Descalvado 08/2009 42 375,38 
Fonte: Elaboração própria a partir de Itesp (2018) e *Incra (2018). 
 
 Nos anos 1980, enquanto a Fetaesp/Contag se mostrava refratária à estratégia de 
organização de ocupações de terra como forma de reivindicar a reforma agrária, sob o 
argumento de que poderia despertar a reação das forças antirreformistas, parte das lideranças 
do campo de influência da Feraesp passou a defender a terra como um demanda permanente 
(FERRANTE, 1989/90). A luta pela terra não foi, contudo, encampada pela totalidade dos 
dirigentes da Feraesp (FERRANTE, 1989/90; THOMAZ JR., 2002). Uma parcela, inclusive, 
defendia que a entidade devia se concentrar na contratação coletiva, deixando sob a 
responsabilidade do DETR-SP/CUT as ações de luta pela reforma agrária. Apesar deste 
posicionamento, não opuseram maiores resistências à atuação, principalmente, do presidente 
da Feraesp Élio Neves, que se tornou uma das principais lideranças da luta pela terra no 
estado de São Paulo (THOMAZ JR., 2002). 
 Na medida em que a Feraesp avançava na organização de assentamentos, foi a vez 
da Fetaesp/Contag questioná-la quanto a sua legitimidade para representar os assentados, uma 





seus STRs e não pelos SERs. A Feraesp se posicionou sobre a questão, declarando que não 
lhe cabia disputar a representação sindical dos assentados, porém era sua tarefa atuar para a 
efetivação da reforma agrária (FERRANTE; 1991; FERAESP, 2014). Apesar de suas 
declarações, a entidade não se “retirou” por completo da disputa e, em 1992, articulou a 
criação do Sindicato dos Trabalhadores Rurais Autônomos de Araraquara, uma entidade 
paralela aos STRs do sistema da Fetaesp/Contag, para organizar e representar os trabalhadores 
dos assentamentos sob sua influência (FERRANTE; BARONE, 1994; THOMAZ JR., 2002). 
Contudo, essa iniciativa não seguiu adiante (FERRANTE; BARONE, 1994). 
 Tendo abordado as principais disputas que atravessaram o subcampo sindical rural na 
década de 1990, o Capítulo seguinte discute de que maneira a chegada do PT ao Executivo 



























A RECONFIGURAÇÃO DA CÚPULA DO MOVIMENTO SINDICAL NOS 
GOVERNOS DO PT 
 
 A estrutura de posições do campo político-sindical brasileiro se alterou 
significativamente com a chegada do PT ao governo federal em 2003. Principalmente durante 
os governos Lula, os agentes sindicais de cúpula – as centrais sindicais – se reorganizaram e 
se diversificaram tanto do ponto de vista quantitativo quanto político-ideológico. O 
posicionamento das diferentes centrais perante os governos do PT é um dado importante para, 
posteriormente, compreendermos o reposicionamento da Contag e da Feraesp frente a estas 
organizações. Como veremos nos Capítulos 5 e 6, ambas restringiram seus vínculos às 
centrais sindicais cujas posições em relação ao governo eram semelhantes às suas ou àquelas 
que eram toleradas pelo conjunto de suas tendências internas, sem que necessariamente 
houvesse afinidade ideológica entre essas tendências e as centrais escolhidas para tecer tais 
vínculos. 
 
3.1 A chegada do PT ao governo federal e as características do seu programa político 
 
 No final da década de 1990, a economia brasileira vivia uma situação de crise 
financeira em decorrência das políticas de orientação neoliberal implementadas desde o 
governo Collor e aprofundadas pelos governos FHC139. Estas políticas tiveram consequências 
negativas para os trabalhadores assalariados, fortemente atingidos pelo aumento do 
desemprego e pela flexibilização das relações de trabalho (BOITO JR., 2007; KREIN, 2007; 
BALTAR; KREIN, 2013). Também houve piora nas condições de vida e trabalho dos 
agricultores de base familiar, impactados pela redução do volume de recursos aplicados nas 
políticas agrícolas, pela liquidação da política governamental de estoques públicos de 
alimentos, pelo aumento das importações de produtos alimentares e dos custos financeiros dos 
agricultores e pela estagnação dos preços dos produtos agrícolas (DELGADO, 2010). As 
consequências desfavoráveis das políticas neoliberais, especialmente para as classes 
trabalhadoras, levaram-nas ao descrédito (GALVÃO, 2014a), possibilitando a formação de 
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 Dentre as quais, destacamos: política de abertura comercial, desregulamentação financeira, elevação das taxas 





uma nova coalizão política que culminaria na eleição de Lula em 2002 para a presidência da 
República (GALVÃO, 2014a; SALLUM JR.; GOULART, 2016). 
 A chegada do “campo democrático e popular” 140  ao governo esteve cercada, 
contudo, por tensões de diversas ordens, conforme apontam Araújo e Oliveira (2014). A 
primeira delas estava relacionada à composição da coalizão eleitoral e de governo formada 
que, ao incluir setores do empresariado141, consolidava uma tendência crescente no PT desde 
1989 de ampliar as alianças políticas para além do núcleo histórico do “campo democrático e 
popular” e, simultaneamente, moderar o conteúdo programático de sua plataforma política. 
Em segundo lugar, estava o contexto de disputa entre distintas orientações político-
econômicas. De um lado, a perspectiva das “demandas sociais” pretendia cessar o processo de 
desmonte de direitos experimentado na década anterior e fazer avançar reformas estruturais de 
combate às desigualdades. A esta se somava as demandas dos setores produtivos do 
empresariado, que visavam proteger a produção frente à hegemonia do capital financeiro. De 
outro lado, estavam as “exigências do capital financeiro”, que pressionavam para a 
continuidade de uma política macroeconômica de orientação neoliberal. Por último, o novo 
governo tinha ainda que lidar com as pressões dos segmentos “fisiológicos” da política 
brasileira, que participavam da sua base de apoio através da presença de partidos tradicionais 
(ARAÚJO; OLIVEIRA, 2014, p. 36-37). 
 Diante deste quadro, a estratégia adotada pelos governos petistas foi a de 
promover um “duplo jogo” (ARAÚJO; OLIVEIRA, 2014, p. 38) entre realizar os 
compromissos de campanha assumidos com setores do empresariado, de um lado, e aqueles 
historicamente construídos pela relação do PT e de Lula com o sindicalismo e com os 
movimentos sociais populares, por outro. A presença da primeira orientação pôde ser 
observada logo no primeiro mandato de Lula, quando manteve parte da política 
macroeconômica de FHC: aumento da taxa de juros, elevação da meta de superávit primário e 
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 O “campo democrático e popular” consiste na articulação formada entre PT, CUT e movimentos sociais 
populares no bojo do processo de redemocratização do País nos anos de 1980 (ARAÚJO; OLIVEIRA, 2014).  
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 Essa coalizão reuniu os segmentos organizados dos trabalhadores, que representam as bases históricas do PT, 
setores progressistas de classe média e parcelas do empresariado, especialmente aquelas prejudicadas pelas 
políticas de desregulamentação e de abertura à concorrência internacional nos anos 1990 (SALLUM JR.; 
GOULART, 2016, p. 126). A aliança com setores da burguesia se expressou na composição da chapa 
presidencial formada por Lula (PT), na presidência, e o empresário José de Alencar (pertencente ao então PL - 
Partido Liberal) na vice-presidência. Nos governos de Dilma Rousseff (PT), a vice-presidência foi ocupada por 





cortes nos gastos públicos (BOITO Jr., 2012a, 2012b; SINGER, 2012; SALLUM JR.; 
GOULART, 2016). Neste grupo de políticas, também estiveram aquelas que, mantendo a 
tendência predominante na década de 1990, fortaleceram a flexibilização das relações de 
trabalho 142 . Assim, mesmo em um contexto de maior dinamização da economia e com 
crescimento do nível de emprego, como foi a década de 2000, verificou-se o crescimento 
exponencial da subcontratação ou terceirização, a ampliação das relações de emprego 
disfarçadas, a valorização das formas flexíveis de remuneração e o aumento da intensidade e 
despadronização da jornada de trabalho (KREIN; SANTOS; NUNES, 2012; KREIN; 
BIAVASCHI, 2015; KREIN; CASTRO, 2015).  
 Dentre as políticas flexibilizadoras, a Reforma da Previdência, aprovada logo em 
2003, foi o momento de maior tensão entre as entidades sindicais e o governos federal 
(ARAÚJO; OLIVEIRA, 2014) 143 . Ao retirar direitos dos servidores públicos, a nova 
legislação atingiu uma categoria fortemente sindicalizada e com expressiva presença na CUT. 
Contrariamente à posição da central, os sindicatos de servidores públicos realizaram uma 
greve massiva contra a reforma (GALVÃO, 2009). Como veremos posteriormente, a 
manutenção do apoio da CUT ao governo Lula, mesmo quando este contrariou interesses dos 
trabalhadores, como neste episódio da Reforma da Previdência, levou à saída da central de 
algumas de suas correntes internas, que, por sua vez, formaram outras centrais sindicais. 
 Em outra direção, também foram adotadas diversas políticas sociais e de 
distribuição de renda com o intuito de combater a pobreza e a desigualdade social, dentre as 
quais: os programas Fome Zero e Bolsa Família (SINGER, 2012; ARAÚJO; OLIVEIRA, 
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 Dentre as quais destacamos as seguintes medidas: a nova Lei de Falências e de Recuperação Judicial (Lei no 
11.101/2005), que privilegia o pagamento às instituições financeiras credoras em detrimento dos direitos 
trabalhistas; o Programa Nacional de Primeiro Emprego, criado em 2003 e regulamentado em 2004, que concede 
incentivos financeiros, através de recursos do FAT, às empresas que contratam jovens, o que pode ser feito por 
contratos de prazo determinado desde que limitados a 12 meses; a regulação do trabalho em atividades de cunho 
intelectual (Lei n. 11.196/2006), segundo a qual a pessoa física que presta serviços intelectuais pode ser 
concebida como uma pessoa jurídica, mesmo quando estiver em uma situação que apresente os elementos de 
uma relação de assalariamento; a instituição do “Super Simples” (Lei Complementar nº 123/2006), um regime 
tributário diferenciado para micro e pequenas empresas que legitima comissões extrajudiciais  de solução de 
conflitos individuais e dificulta a produção de provas para detectar fraudes trabalhistas (KREIN; SANTOS, 
NUNES, 2012; KREIN; BIAVASCHI, 2015). 
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 A Reforma estabeleceu o fim da aposentadoria integral para os servidores públicos, limitando o valor das 
aposentadorias ao teto do regime geral do INSS; o fim da paridade entre ativos e inativos; a taxação dos inativos; 
a criação de fundos de pensão para os servidores admitidos após a entrada em vigor da Reforma; alteração do 
tempo de trabalho necessário para o servidor se aposentar, instituindo uma combinação entre tempo de 





2014); a política permanente de valorização do salário mínimo, implantada a partir de 2008 
(KREIN, SANTOS; NUNES, 2012; KREIN; BIAVASCHI, 2015)144; a ampliação de políticas 
já existentes de apoio à agricultura de base familiar, como o Pronaf, e a criação de diversas 
outras (DELGADO, 2010) 145 . No que tange às relações de trabalho, paradoxalmente, 
iniciativas contrárias à lógica da flexibilização também foram realizadas: ampliação do seguro 
desemprego para sete meses nos setores mais atingidos pela crise de 2008/2009; retirada, por 
Lula, do caráter de urgência do projeto que tramitava no Senado e que determinava a 
prevalência do negociado sobre o legislado146; o veto à Emenda que proibia os auditores 
fiscais de multar as empresas que mantinham relações de emprego disfarçadas 147 ; o 
cancelamento de subsídios para a contratação por prazo determinado (KREIN; SANTOS, 
NUNES, 2012; KREIN; BIAVASCHI, 2015). 
 Este “duplo jogo” gerou um intenso debate na literatura sobre a natureza do 
modelo de desenvolvimento adotado pelos governos Lula, suscitando diversos conceitos para 
classificá-lo e conferindo a algumas das principais análises, apesar de suas distintas 
perspectivas teóricas, um traço comum: o de observar este período em termos das suas 
continuidades e mudanças em relação à orientação neoliberal dos governos FHC. Na visão de 
Singer, Lula teria escolhido um caminho intermediário entre o neoliberalismo da década 
anterior, cujo resultado teria sido um aprofundamento da miséria e da desigualdade social, e o 
reformismo forte que caracterizava o seu programa até às vésperas de sua vitória eleitoral em 
2002. Esta escolha teria conduzido o programa petista ao que chamou de “reformismo fraco”, 
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 Segundo a bibliografia, esta política implicou uma significativa melhora dos rendimentos dos trabalhadores 
que recebem baixos salários, aposentados e beneficiários do INSS (KREIN; SANTOS; NUNES, 2012; KREIN; 
BIAVASCHI, 2015). 
145
 Dentre eles destacamos: o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), Programa de Garantia de Preços da 
Agricultura Familiar (PGPAF), Seguro da Agricultura Familiar (Seaf), Programa Garantia de Safra, Política 
Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (Pnater), Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR), 
Programa de Desenvolvimento Sustentável dos Territórios Rurais (PDSTR), Programa de Agroindustrialização 
da Agricultura Familiar, Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF), Luz para Todos, Programa Nacional 
de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec). 
146
 O projeto havia sido aprovado pela Câmara dos Deputados em 2001 e tramitava em caráter de urgência no 
Senado Federal. De acordo com seu texto, a legislação trabalhista poderia ser alterada segundo a vontade 
autônoma das partes. Quando Lula assumiu a presidência da República, retirou o caráter de urgência com a 
justificativa de que o projeto seria debatido no Fórum Nacional do Trabalho (FNT), órgão tripartite criado por 
seu governo para debater as Reformas Sindical e Trabalhista. Contudo, o projeto não chegou a ser apreciado no 
fórum (KREIN; SANTOS; NUNES, 2012, p. 13-14). 
147
 Trata-se da proposta de inclusão da “Emenda 3” na lei da “Super-Receita” criada  em 2004 (KREIN; 





expresso na adoção de políticas de redução da pobreza sem confrontar-se com o capital 
(SINGER, 2012, p. 21). 
 Já as análises de Boito Jr. definem o programa político dos governos Lula como 
neodesenvolvimentista, isto é, “[...] o desenvolvimentismo possível dentro do modelo 
capitalista neoliberal periférico” (2012a, p. 69), pois buscava o crescimento econômico do 
capitalismo brasileiro com alguma transferência de renda sem, contudo, romper com os 
limites impostos pelo padrão econômico neoliberal (2012b). Para Sallum Jr. e Goulart (2016, 
p. 127), a política dos governos petistas procurou combinar a necessidade de garantir 
estabilidade econômica às posições originais do PT favoráveis a uma maior presença do 
Estado na esfera social, levando-o a manter o liberalismo econômico de seu antecessor ao 
mesmo tempo em que lhe agregava um impulso desenvolvimentista e uma ação distributiva.  
 De um modo geral, como apontou a literatura, ao conciliar medidas de viés 
neoliberal com outras que apontavam para uma inflexão dessa orientação, o programa político 
dos governos do PT produziram ambivalências, impondo novos desafios para o movimento 
sindical e demais setores populares organizados que o apoiavam. Como veremos a seguir, os 
trabalhos que se dedicaram ao estudo das relações entre sindicalismo e governo federal neste 
período destacaram especialmente as situações paradoxais vivenciadas pela CUT, que se 
formou a partir da agregação das correntes mais combativas do movimento sindical nos anos 
1980. Segundo Araújo e Oliveira (2014, p. 31), dada a ligação histórica destas correntes com 
Lula e com o PT, a CUT se viu diante da responsabilidade de apoiar o governo, contudo, por 
diversas vezes, teve que se situar entre a defesa deste e a condução das reivindicações dos 
trabalhadores que representava.  
 Em termos organizativos, esta encruzilhada levou a CUT a perder parte de suas 
correntes internas, que formaram novas centrais sindicais, as quais, por sua vez, se tornaram 
suas opositoras e concorrentes no campo político-sindical. Não apenas as divergências 
internas à CUT desencadearam o processo de reconfiguração da cúpula do movimento 
sindical, mas também a movimentação de centrais e entidades sindicais que foram preteridas 
pelos governos de Lula na escolha de seus interlocutores sindicais e a Lei de Reconhecimento 








3.2 A primeiras mudanças na cúpula do movimento sindical brasileiro 
 
 A partir de 2003, o campo político-sindical brasileiro vivenciou um processo de 
aprofundamento da sua divisão organizativa no nível das centrais sindicais, ou seja, na cúpula 
do movimento sindical (GALVÃO, 2009, 2012). De acordo com os dados do Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE), existiam treze centrais sindicais no Brasil em 2015. Deste 
conjunto, três foram criadas anteriormente à década de 2000148, nove durante os governos 
Lula149 e uma durante o segundo mandato de Dilma150. Apesar desta divisão, a grande maioria 
das centrais sindicais convergiu no apoio aos governos petistas, com exceção da CSP-
Conlutas e da Intersindical, que formaram um polo minoritário de crítica à esquerda do PT e 
da CUT (GALVÃO, 2009, 2012, 2016). Já a FS passou a integrar a base de apoio dos 
governos petistas apenas no segundo mandato de Lula, em 2006, com a participação de seus 
dirigentes no MTE. Em 2013, a Central se retirou da base, pois o partido político fundado por 
seu presidente, o Solidariedade, optou por apoiar a candidatura do Partido da Social 
Democracia Brasileira (PSDB), principal partido adversário do PT nas eleições de 2014 
(GALVÃO, 2016). 
 Diversos fatores foram responsáveis por esta reconfiguração da cúpula do 
movimento sindical brasileiro desde a ascensão do PT ao governo federal: 1) as divergências 
entre as correntes sindicais no tocante ao conteúdo da Reforma Sindical que o governo federal 
pretendia aprovar logo no seu início; 2) o descontentamento de algumas correntes internas da 
CUT com determinadas políticas do primeiro mandato de Lula, com a postura da própria 
Central diante delas e também com a participação desta nos espaços de diálogo social recém-
criados naquele momento151; 3) a Lei de Reconhecimento das Centrais Sindicais aprovada em 
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 CUT, FS e CGTB (antiga CGT-Central). 
149
 Central Sindical e Popular Conlutas (CSP-Conlutas), Intersindical, Nova Central Sindical de Trabalhadores 
(NCST), União Geral dos Trabalhadores (UGT), Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB), 
Central dos Sindicatos Brasileiros (CSB), Central Brasileira Democrática dos Trabalhadores (CBDT), Central 
Unificada dos Profissionais Servidores Públicos do Brasil, União Sindical dos Trabalhadores (UST).  
150
 PÚBLICA - Central do Servidor. A PÚBLICA, fundada em 2015.  
151
 Ao lado da CUT e de outros movimentos sociais populares, a atuação do PT em defesa da ampliação da 
participação da sociedade civil nos processos decisórios do Estado foi decisiva para incluir na Constituição de 
1988 a garantia de canais de participação, como conselhos, fóruns e conferências de políticas públicas. A partir 
de 2003, a criação de um grande número de espaços de participação institucional e a sua difusão para as mais 
diversas áreas da administração federal foi um dos principais diferenciais dos governos petistas em relação aos 





2008. Os dois primeiros fatores ocorreram simultaneamente e, para facilitar a compreensão 
das diferentes etapas desta reconfiguração, discutiremos o terceiro item em uma seção 
separada.  
 Já em 2003, o recém-empossado governo Lula deu início à discussão de um 
conjunto de reformas que pretendia realizar – Previdenciária, Tributária, Sindical e 
Trabalhista – no Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES). O chamado 
“conselhão”, dada a amplitude e heterogeneidade dos setores da sociedade ali representados, 
foi criado para assessorar a presidência da República na formulação de políticas e se 
posicionou sobre as referidas reformas por meio de Cartas de Concertação152. Ainda no 
mesmo ano, os debates sobre as Reformas Sindical e Trabalhista seguiram para o Fórum 
Nacional do Trabalho (FNT), outro espaço de diálogo social então recém-instituído, mas para 
tratar especificamente destes dois temas e com composição tripartite e paritária, congregando 
representantes do governo, empregadores e trabalhadores. No caso dos empregadores, a 
representação ficou a cargo das confederações patronais criadas por meio da estrutura sindical 
corporativista 153  e, para representar os trabalhadores, foram convocadas as centrais 
sindicais154 (ARAÚJO; OLIVEIRA, 2014, p. 40). A decisão do governo de privilegiar as 
centrais sindicais como porta-vozes dos trabalhadores deixou de fora do FNT as 
confederações setoriais que, assim como as confederações patronais, são entidades de 
representação superior pertencentes à hierarquia da estrutura sindical corporativista.  
 As negociações em torno da Reforma Trabalhista no FNT não avançaram devido 
à divergência entre os representantes do empresariado, que desde a década de 1990 vinham 
defendendo a flexibilização da legislação trabalhista, e as centrais sindicais, que naquele 
                                                                                                                                                        
Dufresne e Germain afirmam que o conceito de diálogo social aparece pela primeira vez na Comunidade 
Europeia em 1984, difundindo-se amplamente a partir de então pelos países europeus e organizações 
internacionais, como a OIT. Este conceito tem como lógica subjacente a produção de um consenso amplo entre 
os chamados “parceiros sociais” sobre o conteúdo de políticas públicas (DUFRESNE; GERMAIN , 2011).  
152
 O exemplo mais ilustrativo da adesão do governo Lula à perspectiva do diálogo social foi a criação do CDES, 
cuja composição revelava a intenção de obter ampla legitimidade social para sua plataforma política. Deste 
modo, o Conselho reunia membros do governo; empresários; dirigentes de sindicatos e de federações patronais e 
de trabalhadores; dirigentes de centrais sindicais; representantes de associações profissionais; lideranças de 
movimentos sociais e associações religiosas; representantes de ONGs; intelectuais; personalidades do campo 
artístico.  
153
 Confederação Nacional da Indústria, Confederação Nacional do Comércio, Confederação Nacional da 
Agricultura, Confederação Nacional dos Transportes e Confederação Nacional das Instituições Financeiras. 
154





momento convergiram na resistência à esta orientação (ARAÚJO; OLIVEIRA, 2014)155. A 
Reforma Sindical, por sua vez, também gerou polêmicas, pois tocava em uma questão que 
historicamente dividia as opiniões das correntes sindicais brasileiras: a realização de 
mudanças na unicidade e nas contribuições compulsórias, princípios basilares da estrutura 
sindical corporativista. Enquanto algumas correntes eram contrárias à extinção da unicidade 
sindical e de algumas contribuições compulsórias, outras, como a CUT e a FS, defendiam a 
realização de uma reforma mesmo que esta não correspondesse exatamente à proposta inicial 
de nenhuma delas156.   
 Em 2004, o FNT produziu um relatório que serviu de base para o governo federal 
elaborar uma Proposta de Emenda Constitucional (PEC 369/2005), encaminhada ao 
Congresso Nacional em 2005, e um Anteprojeto de Lei que daria sequência à tramitação da 
Reforma se a PEC fosse aprovada pelo Congresso (CUT, 2005; GALVÃO, 2012). Entre os 
pontos constantes na proposta do governo estavam: reconhecimento legal das centrais 
sindicais e de suas estruturas; organização sindical por ramo de atividade econômica; decisão 
dos trabalhadores sobre a forma de organização na base (se liberdade ou exclusividade) 157; 
fim do imposto sindical; contribuição negocial aprovada em assembleia dos trabalhadores; 
regulamentação legal da organização sindical no local de trabalho, inclusive com garantia de 
estabilidade para os representantes de base; contrato coletivo nacional por ramo de atividade e 
negociação coletiva para o setor público (CUT, 2005, p. 75-76). A proposta gerou reação por 
parte das confederações setoriais de trabalhadores que foram excluídas dos debates no FNT e 
que se opunham a mudanças na unicidade e na contribuição sindical. Estas organizações 
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 Apesar disso, os governos Lula não deixaram de introduzir mudanças na legislação trabalhista, parte delas, 
inclusive, deram continuidade ao processo de flexibilização iniciado nos anos 1990 (GALVÃO, 2012; KREIN, 
SANTOS, NUNES, 2012). Porém, ao invés de promover um conjunto de mudanças de uma só vez, tal como 
previa a Reforma, estas foram realizadas de forma pontual e para públicos-alvo específicos (jovens ingressantes 
no mercado de trabalho, pessoa jurídica, micro e pequenas empresas) (GALVÃO, 2012, p. 196-197). 
156
 Conforme indica Galvão, a Articulação Sindical, corrente majoritária da CUT, defendia o modelo de sindicato 
orgânico, assegurando o pluralismo sindical na base, porém recuou nesta proposta para fazer um acordo com a 
Corrente Sindical Classista (CSC). O acordo, denominado Plataforma Democrática Básica, propunha a 
“Manutenção da estrutura atual nos sindicatos de base, condicionado a critérios de representatividade e 
democratização dos estatutos”, o fim do imposto sindical (contribuição compulsória) e das taxas confederativa e 
assistencial e a instituição da contribuição negocial (aprovada em assembleia pelos trabalhadores) (CUT, 2005). 
Já a FS defendia um modelo sindical misto, que combinava unicidade na base e pluralidade na estrutura vertical, 
e a extinção gradativa do imposto sindical em um prazo de cinco anos (FORÇA SINDICAL, 2005, p. 14, apud 
GALVÃO, 2009, p. 194, nota 10).  
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criaram um fórum paralelo, o Fórum Sindical dos Trabalhadores (FST), para se articularem 
contra o projeto de Reforma Sindical (GALVÃO, 2009, 2012; ARAÚJO; OLIVEIRA, 2014) 
158
. Destas, sete se agruparam e fundaram a Nova Central Sindical de Trabalhadores (NCST) 
em 2005 (GALVÃO, 2009, 2012)  159. 
 Em razão das resistências, que não vieram apenas do sindicalismo, mas também 
de setores do empresariado e de parlamentares da base aliada do governo (ARAÚJO; 
OLIVEIRA, 2014), e da crise do mensalão de 2005, a tramitação da PEC 369/2005 e do 
Projeto de Lei não avançaram e o FNT se esvaziou. Diante dos entraves para aprovar uma 
ampla reforma, o MTE negociou com as centrais sindicais um Projeto de Lei que propunha o 
seu reconhecimento legal, único ponto em torno do qual todos os segmentos sindicais tinham 
concordância, e a garantia do direito de arrecadar parte do imposto sindical às centrais que 
conseguissem ser reconhecidas. O projeto foi aprovado e culminou na Lei no 11.648 de 
31/03/2008, denominada Lei de Reconhecimento das Centrais Sindicais (GALVÃO, 2009, 
2012; ARAÚJO; OLIVEIRA, 2014).  
 As correntes minoritárias da CUT também foram contrárias ao projeto de Reforma 
Sindical discutido no FNT160 e à própria participação da Central em espaços tripartites161. 
Estas discordâncias se somaram às tensões que já haviam sido geradas por ocasião da 
aprovação da Reforma da Previdência em 2003, quando as correntes minoritárias acusaram a 
Central de ter tido uma posição acrítica diante da Reforma (GALVÃO, 2012). Como 
consequência, a corrente Movimento por uma Tendência Socialista (MTS), ligada ao Partido 
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 Posteriormente, as centrais sindicais CAT, CGT-Confederação e SDS, que participavam do FNT e que 
também eram contrárias a mudanças na estrutura sindical corporativista, passaram a atuar junto às confederações 
no FST e também a pressionar os membros do Legislativo contrariamente ao projeto da Reforma Sindical 
encaminhado pelo governo (FERNANDES FILHO, 2008). 
159
 Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria (CNTI), Confederação dos Servidores Públicos do 
Brasil (CSBP), Confederação Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Educação e Cultura 
(CNTEEC), Confederação Nacional dos Trabalhadores em Alimentação e Afins (CNTA), Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na Saúde (CNTS), Confederação Nacional dos Trabalhadores em Turismo e 
Hospitalidade (CONTRATUH), Confederação Nacional dos Trabalhadores em Transportes Terrestres (CNTTT) 
(GALVÃO, 2012, p. 191). Ressaltamos que a Contag não integrou este movimento das confederações setoriais e, 
neste momento, estava filiada à CUT. 
160
 De acordo com Galvão (2012, p. 192), para as correntes minoritárias da CUT, o projeto de Reforma Sindical 
apontava para mudanças que poderiam levar à centralização do poder sindical nas organizações de cúpula, 
reduzindo o espaço de resistência das correntes minoritárias e a autonomia local dos sindicatos de base. 
161
 Estas correntes consideravam o “[...] tripartismo uma forma de cooptação e de conciliação de classe” 





Socialista dos Trabalhadores Unificado (PSTU), deixou a CUT e se juntou a outras correntes 
sindicais e movimentos populares162 para criar a Coordenação Nacional de Lutas (Conlutas) 
em março de 2004 durante o Encontro Sindical Nacional em Luziânia/GO (GALVÃO, 2012, 
p. 192).  
 Naquele momento, não havia ainda a intenção de que a Conlutas fosse uma nova 
central sindical, o que só veio a se concretizar em 2006 no Congresso Nacional de 
Trabalhadores (Conat) realizado em Sumaré/SP. Dentre as organizações participantes 
estiveram importantes sindicatos operários e do serviço público163. A formação da Conlutas, 
em 2004, tinha como objetivo imediato resistir à Reforma da Previdência, porém as 
divergências dos grupos que a criaram com a CUT eram mais profundas e questionavam a 
perda de independência do movimento sindical frente ao governo Lula164. 
 Ainda em 2006 as correntes cutistas Alternativa Sindical Socialista (ASS) e 
Unidade Classista (ligada ao PCB), também em oposição às reformas e à postura de 
colaboração da CUT com o governo Lula, se somaram a outras correntes do PSOL165  e 
criaram a Intersindical (GALVÃO, 2009, 2012). Assim como a Conlutas, a Intersindical não 
pretendia se tornar uma central, mas apenas constituir uma frente contra as reformas do 
governo federal, até porque incorporava sindicatos que não haviam rompido com a CUT 
(GALVÃO, 2009, 2012). Em abril de 2008, durante a realização do II Encontro Nacional da 
Intersindical, divergências em torno da proposta de criação de uma nova central sindical a 
partir de uma eventual fusão com a Conlutas levaram à cisão do grupo, resultando em duas 
organizações que mantiveram o nome Intersindical (GALVÃO; MARCELINO; TRÓPIA, 
2015, p. 110).  
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 Movimento de Esquerda Socialista (MES), ligado ao Partido Socialismo e Liberdade (Psol), Movimento de 
Ação Sindical (MAS) e Movimento Terra, Trabalho e Liberdade (MTL). 
163
 Dentre os primeiros estão o Sindicato dos Metalúrgicos de São José dos Campos e Região e a Federação 
Sindical e Democrática dos Metalúrgicos de Minas Gerais. Já dentre os segundos destacam-se: o Sindicato 
Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior (Andes), Sindicato Nacional dos Servidores Federais 
da Educação Básica, Técnica e Tecnológica (Sinasefe), Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público Federal 
do Estado de São Paulo (Sindsef-SP) e o Sindicato dos Trabalhadores do Judiciário Federal no Estado de São 
Paulo (Sintrajud). 
164
 Entrevista (VINICIUS, 01/04/2017). 
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 De um lado, formou-se a Intersindical – Instrumento de Luta e Organização da 
Classe Trabalhadora166 e, de outro, a Intersindical – Instrumento de luta, unidade de classe e 
construção de uma nova central167 que promoveu oficialmente a sua fundação como central 
sindical em março de 2014, durante um congresso em São Paulo/SP, alterando seu nome para 
Intersindical – Central da Classe Trabalhadora (INTERSINDICAL – CENTRAL DA 
CLASSE TRABALHADORA, 2015). 
 
3.3 A Lei de Reconhecimento das Centrais Sindicais e a continuidade da reconfiguração 
na cúpula sindical 
 
 Conforme mencionamos, ao invés de uma ampla Reforma Sindical, a única 
proposta do FNT que se transformou em lei foi a de reconhecimento legal das centrais 
sindicais. As expectativas acerca das oportunidades que seriam abertas pela nova Lei (Lei nº 
11.648 de 31/03/2008) desencadearam novas movimentações no campo político-sindical às 
vésperas de sua aprovação (GALVÃO, 2009, 2012). De acordo com o texto da lei, apenas as 
centrais sindicais que fossem legalmente reconhecidas seriam consideradas representantes dos 
trabalhadores junto ao governo federal168 e teriam direito a receber 10% do imposto sindical 
arrecadado pelos sindicatos de base. Para obter este reconhecimento, as centrais sindicais 
precisariam comprovar, anualmente, o atendimento a determinados critérios de 
representatividade:  
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 Esta Intersindical permaneceu se afirmando como uma Organização Sindical Nacional e não como uma 
central sindical. Sua tarefa seria a de retomar o processo de organização e luta abandonado pela CUT, 
respeitando, contudo, aqueles sindicatos que decidissem permanecer filiados à central (INTERSINDICAL, 2014).  
167
 Em julho de 2010, em Santos/SP, foi realizado o Congresso da Classe Trabalhadora (Conclat) com o intuito 
de promover a fusão desta Intersindical com a Conlutas. A inciativa foi resultado de um processo de 
aproximação baseado nas semelhanças político-ideológicas e de perfil socioeconômico das bases sociais das suas 
organizações (GALVÃO; MARCELINO; TRÓPIA, 2015). Contudo, a proposta não se efetivou e o Conclat teve 
como desdobramento apenas a mudança de nome da Conlutas para Central Sindical e Popular-Conlutas (CSP-
Conlutas).  
168
 “A central sindical, entidade de representação geral dos trabalhadores, constituída em âmbito nacional, terá as 
seguintes atribuições e prerrogativas: I - coordenar a representação dos trabalhadores por meio das organizações 
sindicais a ela filiadas; e II - participar de negociações em fóruns, colegiados de órgãos públicos e demais 
espaços de diálogo social que possuam composição tripartite, nos quais estejam em discussão assuntos de 
interesse geral dos trabalhadores” (BRASIL, 2008a). Conforme demonstra o trecho destacado, as centrais 
sindicais foram oficialmente alçadas à condição de interlocutoras prioritárias dos órgãos públicos, consolidando 
as intenções do governo federal expressas desde o primeiro mandato de Lula, quando excluiu as confederações 






I - filiação de, no mínimo, 100 sindicatos distribuídos nas cinco regiões do 
País;  
II - filiação em pelo menos três regiões do País de, no mínimo, 20 sindicatos 
em cada uma;  
III - filiação de sindicatos em, no mínimo, cinco setores de atividade 
econômica; e 
IV - filiação de sindicatos que representem, no mínimo, 7% do total de 
empregados sindicalizados em âmbito nacional (BRASIL, 2008a). 
 
 
 Em 2007, na iminência da aprovação da lei, outras duas centrais sindicais foram 
criadas. Em julho, a CGT-Confederação, a CAT e a SDS se fundiram para criar a União Geral 
dos Trabalhadores (UGT) durante o Congresso Nacional dos Trabalhadores realizado em São 
Paulo/SP (LEMOS, 2014). Segundo Galvão, Marcelino e Trópia (2015), a UGT expressaria a 
estratégia das centrais até então pouco representativas que, isoladas, não atingiriam os 
critérios de representatividade e, portanto, não teriam acesso aos benefícios da lei. As autoras 
advertem, contudo, que a fusão destas três organizações não seria aleatória e também não se 
limitaria a razões pragmáticas. Para compreender a emergência da UGT, é preciso considerar 
a aproximação político-ideológica entre a CUT e FS que, nos anos 1990, se encontravam em 
polos opostos no campo político-sindical.  
 Na visão das autoras, a redução das diferenças entre estas duas centrais, outrora 
adversárias, teria contribuído tanto para a desagregação da esquerda sindical, com a saída de 
correntes minoritárias da CUT, quanto do setor mais conservador do sindicalismo, que se 
articulou para a criação da UGT (GALVÃO; MARCELINO; TRÓPIA, 2015, p. 222-223). 
Ilustrativa das divergências internas à FS foi a desfiliação do Sindicato dos Comerciários de 
São Paulo, maior sindicato da América Latina em número de trabalhadores na base (mais de 
450 mil), para se filiar à recém-criada UGT (GALVÃO, 2009, 2012; LEMOS, 2014). 
 Posteriormente, em dezembro, foi fundada a Central dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras do Brasil (CTB) pela Corrente Sindical Classista (CSC), dirigida por 
sindicalistas do PCdoB; pela corrente Sindicalismo Socialista Brasileiro (SSB) 169, vinculada 
ao PSB; e por sindicalistas da Contag filiados a diversos partidos políticos, tais como o PSB, 
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 A corrente Socialismo Socialista Brasileiro (SSB) foi criada em 1997 como um braço sindical do PSB e seu 
primeiro Congresso definiu que sua atuação seria dentro da CUT ou independente, portanto, nem todos os 





PPS, PV, PMDB e PP170 ou sem filiação partidária. Apesar da heterogeneidade de tendências 
que formaram a CTB, seus princípios e objetivos se inspiram naqueles historicamente 
defendidos pela CSC. A corrente atuava na CUT desde 1990, após ter saído da CGT, e 
representava a sua segunda maior força, atrás apenas da Articulação Sindical. Sua desfiliação 
da CUT foi deliberada em 2006 devido a um conjunto de fatores171, porém a divergência mais 
explícita se deu em torno da defesa pela CUT da Convenção 87 da OIT, que se choca com a 
defesa histórica que a CSC faz da unicidade sindical (GALVÃO; MARCELINO; TRÓPIA, 
2015). 
 Em fevereiro de 2008, antes ainda da aprovação da Lei de Reconhecimento das 
Centrais Sindicais, foi fundada a Central Sindical de Profissionais (CSP), congregando 
majoritariamente sindicatos de profissionais liberais. O presidente eleito foi Luiz Sérgio da 
Rosa Lopes, então presidente da Federação dos Contabilistas do Rio de Janeiro, Espírito 
Santo e Bahia. Em 2011, um grupo de sindicalistas liderado por Antonio Fernandes dos 
Santos Neto, presidente do Sindicato dos Trabalhadores em Processamento de Dados de São 
Paulo (SINDPD) e da CGTB172, rompe com esta Central, alegando o seu aparelhamento pelo 
Partido Pátria Livre (PPL) 173  ao qual parte de seus membros era filiada. Em 2012, os 
dissidentes se incorporaram à CSP e o nome desta foi alterado para Central dos Sindicatos 
Brasileiros (CSB) 174. A Figura 2 ilustra as cisões e fusões na cúpula do movimento sindical 
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 Partido Socialista Brasileiro (PSB), Partido Popular Socialista (PPS), Partido Verde (PV), Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) e Partido Progressista (PP).  
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 Nos Capítulos 4 e 5, abordaremos com mais detalhes o processo desfiliação da CSC da CUT. 
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 Antiga CGT-Central.   
173
 Fundado em 2009 por integrantes do antigo MR-8. 
174





Figura 2 – Reconfiguração da cúpula do movimento sindical brasileiro (2004-2012) 
 
 
Fonte: Lemos (2014, p. 19), Colombi (2018, p. 146). Alterado e atualizado pela autora a partir da última aferição 





Legenda de cores e linhas: em vermelho, centrais sindicais legalmente reconhecidas; em amarelo, centrais 
sindicais sem reconhecimento legal em 2016; em cinza, correntes e entidades sindicais que deram origem a 
centrais sindicais legalmente reconhecidas em 2016; em azul, correntes internas da CUT que deram origem a 
outras correntes e/ou centrais sindicais; em lilás, corrente SSB, que se organizava, em parte, na CUT e, em parte, 
de forma independente; linhas contínuas indicam o movimento (junção ou cisão) de tendências e correntes 
sindicais para formar uma central sindical que extingue, quando existe, a central da qual partem; linhas 
pontilhadas indicam o movimento (junção ou cisão) de tendências e correntes sindicais para formar uma central 
sindical que não extingue a central da qual partem.  
** Em 2008, a Intersindical se dividiu em duas organizações.  
  
 
 Os dados acima indicam que a reconfiguração da cúpula do movimento sindical se 
concentrou no período dos dois governos Lula (2003-2010). Foram fundadas ainda outras 
centrais sindicais nos anos 2000 e 2010, porém pouco expressivas em termos de sindicatos 
filiados e atuação junto aos trabalhadores (GALVÃO; MARCELINO; TRÓPIA, 2015), tais 
como a União Sindical dos Trabalhadores (UST) 175, a Central Brasileira Democrática de 
Trabalhadores (CBDT), a Central Unificada dos Profissionais Servidores Públicos do Brasil e 
a PÚBLICA - Central do Servidor176. Diferentemente das demais centrais sindicais, a CBDT e 
a Central Unificada dos Profissionais Servidores Públicos do Brasil não possuem página na 
internet com informações sobre data de fundação, princípios e programa de ação. A Tabela 2 
traz a lista, em ordem decrescente de representatividade, de todas as treze centrais sindicais 
cadastradas no MTE e o número de sindicatos e trabalhadores filiados a cada uma delas até 
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 Foi fundada em janeiro de 2006 (UST, 2017). 
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Tabela 2 – Número de sindicatos e trabalhadores representados por central sindical (2016) 
 
Central Sindical 
Sindicatos Trabalhadores Sindicalizados 
no % no % 
CUT - Central Única dos Trabalhadores 2.319 21.22 3.878.261 30.4 
UGT - União Geral dos Trabalhadores 1.277 11.69 1.440.121 11.3 
CTB - Central dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras do Brasil 744 6.81 1.286.313 10.1 
FS - Força Sindical 1.615 14.78 1.285.348 10.1 
CSB - Central dos Sindicatos Brasileiros 597 5.46 1.039.902 8.15 
NCST - Nova Central Sindical de 
Trabalhadores 1.136 10.4 950.240 7.45 
CSP-Conlutas - Central Sindical e Popular 
Conlutas 105 0.96 286.732 2.25 
CGTB - Central Geral dos Trabalhadores do 
Brasil 217 1.99 239.844 1.88 
CBDT - Central Brasileira Democrática dos 
Trabalhadores 94 0.86 85.299 0.67 
PÚBLICA - Central do Servidor 21 0.19 16.580 0.13 
Intersindical - Central da Classe Trabalhadora 1 0.01 1.739 0.01 
Central Unificada dos Profissionais 
Servidores Públicos do Brasil 3 0.03 875 0.01 
UST - União Sindical dos Trabalhadores 6 0.05 791 0.01 
Sindicatos não filiados a centrais ou a centrais 
sindicais não cadastradas 2.791 25.54 2.245.076 17.6 
TOTAL 10.926 100 12.757.121 100 
 Fonte: MTE (2016). Alterado pela autora. Em cinza, centrais sindicais legalmente reconhecidas. 
 
 Ainda no tocante às características do processo de reconfiguração, cabe mencionar 
a relação entre as centrais sindicais e os partidos políticos. De acordo com Galvão (2014a), 





sindicalismo e política no Brasil é o recorrente engajamento partidário das entidades, 
correntes e militantes sindicais. O caso mais emblemático deste fenômeno é a estreita relação, 
construída nos anos 1980, entre a CUT e o PT, cujos membros, em sua maioria, possuem uma 
trajetória de militância nas duas organizações.  
 Os integrantes da FS também possuem um histórico de militância partidária no 
Partido Democrático Trabalhista (PDT) (GALVÃO, 2014a). O presidente da Central, Paulo 
Pereira da Silva (o Paulinho da Força) foi eleito deputado federal por este partido em 2006 e 
2010. Em 2013, fundou o Solidariedade, partido pelo qual se elegeu deputado federal no ano 
seguinte. Também se observa o predomínio de um ou dois partidos entre os militantes de 
outras centrais sindicais: na CSP-Conlutas, o PSTU; na Intersindical, o PSOL; na CTB, o 
PCdoB e o PSB; na CGTB, o PPL; na CSB, o PMDB177.   
 Das centrais sindicais listadas na Tabela 2, apenas as seis primeiras (CUT, UGT, 
CTB, FS, CSB e NCST) atingiam, em 2016, os critérios de representatividade definidos em 
lei e, portanto, foram legalmente reconhecidas pelo governo federal, garantindo o acesso aos 
recursos do imposto sindical. Com a progressiva criação de novas centrais sindicais e de uma 
legislação que incorpora à estrutura sindical apenas aquelas que conseguem comprovar 
representatividade, o estado das relações de força no campo político-sindical foi alterado. 
Estes novos condicionantes – o aumento da interdependência entre os agentes e a 
possibilidade de ter benefícios oriundos do reconhecimento legal – acirraram a concorrência 
entre as centrais sindicais pela filiação de sindicatos de base (CARDOSO, 2015) e, como 
veremos no próximo capítulo, também de federações rurais e da Contag. Outra forma de 
ampliar o número de filiados foi a criação de novas entidades sindicais, em especial no meio 
rural. Esta concorrência pode ser depreendida a partir da análise da evolução dos índices de 
representatividade das centrais sindicais trazidos pela Tabela 3. 
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 A exceção aqui é a UGT que além do Partido Social Democrático (PSD) mantém relações com o PV, PPS e 
PMDB (LEMOS, 2014). Não tivemos condições de desenvolver uma análise aprofundada sobre este aspecto, 
porém acreditamos ser relevante refletir, em investigações futuras, sobre a influência que os partidos políticos 
podem ter tido na reconfiguração da cúpula do movimento sindical brasileiro, especialmente no aprofundamento 





Tabela 3 – Evolução do índice de representatividade das centrais sindicais legalmente 





 2009 2010 2011 20122 2013 20143 20154 20165 
CUT 35.84 36.79 38.23 38.32 36.7 35.6 34.39 31.73 30.4 
FS 12.33 13.1 13.71 14.12 13.7 13.8 12.59 10.82 10.08 
UGT 6.29 7.19 7.19 7.89 11.3 11.2 11.92 10.3 11.29 
NCST 6.27 5.47 6.69 7.04 8.1 8.1 8.01 7.65 7.45 
CTB 5.09 6.12 7.55 7.77 9.2 9.2 9.33 10.36 10.08 
CGTB 5.02 5.02 5.04 7.02 3.822 2.98 2.76 2.55 1.88 
CSB - - - - - - 7.433 7.15 8.15 
 Fonte: Lemos e Corrêa (2017, p. 11), que utilizam os dados publicados no Diário Oficial da União (DOU) e no 
 portal do MTE na internet.  
 1
 Nos 24 meses após a publicação da Lei no 11.648/2008, o índice mínimo de representatividade exigido foi de 
 5%. 
 2
 Em 2012, a CGTB perdeu representatividade e deixou de ser reconhecida legalmente.  
 3
 A CSB atinge o índice mínimo de representatividade para ser reconhecida na aferição de 2014, mas este não é 
 publicado no DOU, porém consta no portal do MTE.  
 4  Em 2015, foram divulgadas duas aferições no DOU. Os dados da tabela são da aferição divulgada em 31 de 
 março 2015 pelo MTE e publicada no DOU em 09/04/2015. 
 5 Aferição publicada no DOU em 01/04/2016, referente ao próprio ano de 2016.  
 
 
 A partir de 2008, com a entrada em vigor da Lei de Reconhecimento das Centrais 
Sindicais, o MTE passou a divulgar, anualmente, os índices de representatividade de cada 
central com base em dados do ano anterior. Portanto, não há dados disponíveis sobre a 
representatividade das centrais sindicais para os anos anteriores à promulgação da referida Lei. 
Até 2011, eram divulgados apenas os índices das centrais que atingiam os critérios de 
representatividade. A partir de 2012, o MTE passou a divulgar os índices de todas as centrais 
sindicais cadastradas em seu sistema e também a lista de sindicatos filiados a cada uma 
delas178. Ausência de dados nos impede de fazer uma série histórica para acompanhar o 
movimento da filiação dos sindicatos rurais às centrais sindicais ao longo de toda as décadas 
de 2000 e 2010. Nas próximas seções e capítulos, portanto, trabalharemos apenas com as 
informações para o intervalo 2012-2016 disponibilizadas pelo MTE. 
 Os dados da Tabela 3 mostram que a CUT se manteve como a maior central 
sindical brasileira ao longo de todo o período considerado, porém começou a apresentar queda 
em sua representatividade a partir de 2012, momento em que há um crescimento da UGT, 
CTB e NCST. Tendência semelhante é observada com relação à FS, que tem um crescimento 
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muito pequeno de 2012 para 2013 e, a partir de então, apresenta quedas sucessivas em seu 
índice de representatividade. Em 2016, perde a posição de segunda maior central sindical para 
a UGT e se iguala à CTB. Durante o intervalo considerado, os índices da UGT e da CTB 
crescem 5% com um pequeno decréscimo em 2013 e 2015, no caso da primeira e, em 2016, 
no da segunda. A NCST cresceu apenas 1,17% durante o período, apresentando momentos de 
crescimento e queda de baixa amplitude. A CGTB apresentou um crescimento de quase 2% 
entre 2010 e 2011, mas com a saída do grupo dissidente que se incorporou à CSP e formou a 
CSB, a central não atingiu o mínimo necessário para ser reconhecida em 2012. A CSB, por 
sua vez, obtém o reconhecimento na aferição de 2014 e, após decréscimo em 2015, tem um 
pequeno crescimento em 2016. 
 O deslocamento da filiação de sindicatos de uma central para outra em razão do 
acirramento da disputa por adeptos foi constatado também pela pesquisa realizada por Galvão, 
Marcelino e Trópia (2015) em 2009 durante os congressos de centrais sindicais criadas na 
década de 2000. No caso da Intersindical – Central da Classe Trabalhadora, dos 176 
delegados que responderam à pesquisa aplicada pelas autoras no III Encontro Nacional da 
Intersindical, realizado em São Paulo/SP, 71,4% afirmaram que sua organização já havia sido 
filiada a outra central no passado, sendo que 96,5% destas haviam sido filiadas à CUT. 
Também em São Paulo/SP ocorreu o II Congresso Nacional da CTB e dos 924 delegados 
interrogados 70,08% alegaram que sua entidade já havia sido filiada a outra central sindical, 
sendo que 90,9% haviam sido filiadas à CUT. No munícipio de Praia Grande/SP, durante a I 
Plenária Nacional da UGT, dos 347 delegados que participaram da enquete, 60% 
responderam que sua entidade já havia sido filiada a outra central sindical, dentre as quais 
foram citadas a CGT-Confederação, CAT, SDS e FS (GALVÃO; MARCELINO; TRÓPIA, 
2015).  
 Além do deslocamento de filiação, outro fator importante para compreendermos a 
formação dos índices de representatividade das centrais sindicais é o crescimento do número 
de sindicatos que passaram a se filiar a alguma das centrais sindicais existentes. Em 2001, 
último ano em que o IBGE realizou o Censo Sindical, 38% dos 11.354 sindicatos de 
trabalhadores existentes no País declararam ser filiados a uma central sindical (IBGE, 
1987/2001) 179.  A partir dos dados divulgados pelo MTE, podemos observar um substancial 
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 Destes 65,84% eram filiados à CUT; 19,49% à FS; 6,71% à SDS; 5,52% à CGT-Confederação; 1,99% à CAT; 





aumento nesse percentual. Os dados divulgados em 2012 apontam que quase 73% dos 
sindicatos eram filiados a uma central sindical, índice que atinge quase 75% em 2016, 
conforme podemos observar na Tabela 4. 
 
Tabela 4 – Sindicatos de trabalhadores (urbanos e rurais) segundo filiação à central sindical no 
Brasil (2012-2016) 
Condição 
2012 2013 2014 2015 2016 
no % no % no % no % no % 
Filiados 7.136 72.8 7.400 73.7 7.637 74.7 7.911 73.8 8.135 74.5 
Não filiados 2.665 27.2 2.647 26.4 2.585 25.3 2,807 26.2 2.791 25.5 
TOTAL 9.801 100 10.047 100 10.222 100 10.718 100 10.926 100 
Fonte: Aferição da representatividade das centrais sindicais realizada pelo MTE, vários anos. Elaboração própria. 
 
 No Capítulo 4, veremos que grande parte das centrais sindicais buscou ampliar 
sua influência sobre a organização sindical dos trabalhadores rurais. Essa estratégia lhes 
permitiu, com diferenças, melhorar sua posição no campo político-sindical e na disputa por 
capital político. A filiação de sindicatos rurais permite às centrais não só aumentar sua 
representatividade em termos quantitativos, mas também fortalecer a base de apoio para seus 
projetos político-sindicais. Essa postura tem ameaçado, principalmente, a hegemonia da CUT 
entre os trabalhadores rurai,s que possui um vínculo histórico com as lutas deste segmento e 
ainda detém o maior número de sindicatos rurais filiados. A desfiliação da Contag e da 
Feraesp da CUT em 2009 e 2014, respectivamente, fez com que outras centrais sindicais se 
fizessem mais presentes na base das duas organizações. Entretanto, com exceção da CTB, que 
desde a sua fundação contou com uma expressiva participação de STRs e Fetags, as correntes 
sindicais e grupos envolvidos na formação de outras centrais sindicais possuem pouca ou 
nenhuma tradição de ativismo entre os trabalhadores rurais.  
 Nestes casos, o convencimento com relação à filiação dos rurais tem sido 
resultado de estratégias diversas, conforme detalharemos posteriormente. O maior ou menor 
êxito destas investidas está relacionado, entre outros fatores, ao posicionamento que as 





sindicalismo de trabalhadores rurais em suas diferentes vertentes. Entretanto, algumas 
organizações, como determinados SERs paulistas e a própria Feraesp retiraram este apoio a 
partir do início dos anos 2010, o que impactou seus laços com as centrais sindicais. A seguir, 
discorreremos sobre a postura adotada pelas centrais perante o Estado durante o ciclo de 
governos petistas, em particular nos mandatos de Lula. 
3.4 O posicionamento das centrais sindicais frente aos governos petistas 
 
 Abers, Serafim e Tatagiba (2014) utilizam a noção de repertórios de interação 
para classificar a diversidade de rotinas utilizadas pelos movimentos sociais brasileiros, dentre 
os quais o movimento sindical, para se relacionar com o Estado durante os governos Lula180. 
Quatro tipos principais são identificados pelas autoras a partir de casos empíricos: 
participação institucionalizada, protestos/ações diretas, política de proximidade e ocupação 
de cargos na burocracia. A partir dos dados oferecidos pela literatura, podemos afirmar que 
as centrais sindicais, com diferenças entre elas, combinaram em seu repertório estas quatro 
modalidades de interação. 
 A participação institucionalizada se caracteriza pela utilização de canais de 
diálogo oficialmente instituídos, com regras de funcionamento previamente definidas e aceitas 
pelos participantes, para influenciar decisões relativas a determinadas políticas (ABERS; 
SERAFIM; TATAGIBA, 2014). Frente à necessidade de conciliar a heterogeneidade de 
interesses da coalizão que o havia elegido, os governos Lula optaram por tratar os temas 
polêmicos que pretendia enfrentar, como os das Reformas Previdenciária, Tributária, Sindical 
e Trabalhista, desde a perspectiva do diálogo social, visando construir consensos entre os 
diferentes segmentos da sociedade (GALVÃO, 2012; ARAÚJO; OLIVEIRA, 2014). Os 
diversos espaços de participação institucional criados (conselhos, fóruns, conferências e 
instâncias tripartites de negociação) em várias áreas de políticas públicas se tornaram o canal 
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 De acordo com as autoras, a noção de “repertório de interação” complementa o conceito de repertoire of 
contention utilizado pelos autores da teoria do confronto político, dentre eles Charles Tilly e Sidney Tarrow, para 
tratar das relações entre Estado e movimentos sociais sob a perspectiva do conflito. A noção de “repertório de 
interação” busca incluir não apenas as rotinas de negociação dos movimentos sociais com o Estado, o que está 
contido no conceito de repertoire of contention, mas também o investimento dos movimentos sociais brasileiros 





prioritário de interação entre as centrais sindicais e o Poder Executivo durantes os governos 
Lula e Dilma (GALVÃO, 2014a) 181. 
 Dentre os principais espaços em que tiveram assento e concentraram esforços, 
destacaram-se o CDES e o FNT, ambos criados em 2003. Como já indicado, das discussões 
realizadas no FNT resultou a Lei de Reconhecimento das Centrais Sindicais (BRASIL, 2008a) 
que, em razão das divergências tanto entre o patronato e as centrais sindicais quanto entre 
estas, foi a única proposta aprovada ante a tentativa do governo de realizar uma ampla 
Reforma Sindical. Apesar da aprovação da referida Lei, que era uma demanda das centrais 
sindicais, a eficácia destes espaços em termos do aumento da capacidade de negociação da 
agenda dos trabalhadores se mostrou bastante limitada devido ao seu caráter estritamente 
consultivo (GALVÃO, 2014a) ou em razão das dificuldades de se produzir acordos 
(ARAÚJO; OLIVEIRA, 2014).  Ademais, a postura do governo de não debater nessas 
instâncias algumas das políticas que pretendia adotar, como a Reforma da Previdência de 
2003 (GALVÃO, 2014b), ou de não incluir na agenda de discussão e negociação algumas das 
principais reivindicações que compunham a pauta das centrais sindicais (redução da jornada 
de trabalho de 44 para 40 horas semanais, o fim da demissão imotivada e do fator 
previdenciário etc.) (GALVÃO, 2014a, 2014c) contribuiu para limitar a capacidade de 
influência do movimento sindical sobre a política governamental, a despeito da sua ampla 
presença nos espaços de participação institucional. 
 A título de exemplo, lembremos que a negociação de um dos itens da pauta das 
centrais sindicais foi desencadeada por meio de outro tipo de repertório. Nos anos de 2004, 
2005 e 2006, as centrais realizaram as Marchas da Classe Trabalhadora à Brasília, uma ação 
unificada com o objetivo de negociar com o governo federal um aumento no valor de 
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 Como já mencionado, a participação institucional foi assegurada pela Constituição de 1988 e, nos anos 1990, 
foram criados alguns conselhos em âmbito nacional. Naquele momento, contudo, os espaços criados tinham 
como orientação possibilitar a parceria entre o governo e as centrais sindicais para a execução de políticas 
públicas (OLIVEIRA, 2011). Já nos anos 2000, as novas experiências de participação institucional tiveram como 
foco central a promoção do diálogo social e não a transferência de responsabilidades do Estado para as entidades 
sindicais (CORDEIRO; RAMALHO; SILVA, 2015), ainda que a prática de prestação de serviços adotada pelo 
sindicalismo nos anos 1990 tenha permanecido nas décadas posteriores. A CSP-Conlutas e a Intersindical, por 
sua vez, não fizeram uso deste repertório, pois além de não atingirem os critérios para serem legalmente 
reconhecidas como interlocutoras do Estado se opunham ao governo federal e às centrais sindicais que lhe 







referência do salário mínimo (ARAÚJO; OLIVEIRA, 2014) 182. As marchas representam um 
tipo de protesto que tem por objetivo pressionar o governo a negociar através da 
demonstração da capacidade de mobilização dos movimentos sociais (ABERS; SERAFIM; 
TATAGIBA, 2014). No caso das centrais, as ações foram bem sucedidas e delas resultou uma 
política permanente de valorização do salário mínimo que passou a ser aplicada a partir de 
2008. Segundo os critérios estabelecidos, o valor passou a ser reajustado de acordo com o 
Índice Nacional de Preços (INPC) do ano anterior, acrescido de um aumento real 
correspondente à variação do Produto Interno Bruto (PIB) dos dois anos anteriores (KREIN; 
SANTOS; NUNES, 2012, p. 14). 
 Por fim, o movimento sindical também se relacionou com o Estado através da 
política de proximidade, termo que se refere aos contatos pessoais entre atores da burocracia 
estatal e dos movimentos sociais, permitindo a estes últimos prescindir das mediações 
institucionais rituais que dão acesso aos tomadores de decisões (ABERS; SERAFIM; 
TATAGIBA, 2014, p. 333). O uso deste repertório foi, ademais, favorecido pela ocupação de 
postos na administração federal por dirigentes sindicais. Maria Celina D’Araújo analisou a 
trajetória social e política daqueles que ocuparam os cargos do alto escalão dos dois governos 
Lula e constatou a considerável presença de sindicalistas em comparação às administrações 
federais anteriores da Nova República. No primeiro governo, dos 62 ministros nomeados, 16 
eram oriundos do sindicalismo, dos quais 14 pertenciam às centrais sindicais 183 . Já no 
segundo governo, dos 38 ministros, seis provinham dos quadros sindicais, dos quais quatro 
eram dirigentes de centrais (D’ARAÚJO, 2009, p. 118). 
 A posição predominantemente de apoio, com críticas pontuais, da maioria das 
centrais sindicais frente aos governos Lula ensejou diferentes análises na literatura sobre a 
capacidade que teve o movimento sindical de manter a sua independência e fazer avançar a 
sua pauta neste período. Druck elaborou uma análise crítica da relação construída pelos 
movimentos sociais e políticos dos trabalhadores com o governo federal, o qual teria atuado 
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 A 1a e 2a Marcha da Classe Trabalhadora, realizadas, respectivamente, em 2004 e 2005, contaram com a 
participação da CUT, FS, CGT-Confederação, CGTB, SDS e CAT. A 3a Marcha, realizada em 2006, contou 
também com participação da NSCT, criada no ano anterior. Houve, ainda, outras cinco Marchas entre 2007 e 
2014. 
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 Segundo a autora, antes do governo Lula, a presença de dirigente de central sindical entre ministros é 
encontrada apenas no governo Collor, quando Rogério Magri da CGT-Central foi nomeado para o Ministério do 





para desmobilizá-los e, especificamente no caso do sindicalismo, para anular a sua força 
autônoma e independente através de um “[...] processo permanente de cooptação de suas 
direções e de um processo de ‘estatização’ das organizações de trabalhadores (sindicatos e 
partidos, especialmente o Partido dos Trabalhadores)” (DRUCK, 2006, p. 331).   
 A autora identifica a proposta de reconhecimento legal das centrais sindicais, que 
naquele momento ainda estava em tramitação, como um dos principais exemplos dessa 
estratégia de cooptação e controle. A incorporação das centrais sindicais ao aparelho de 
Estado significaria, em sua visão, um retrocesso diante do reconhecimento real que estas 
organizações haviam conquistado até então junto aos trabalhadores, aos governos e ao 
patronato. A CUT seria um caso exemplar neste sentido, uma vez que ao longo de toda a sua 
história negociou com o Estado e com o empresariado a partir da legitimidade que conquistara 
junto aos próprios trabalhadores (DRUCK, 2006). 
 De forma semelhante, Antunes e Silva (2015) argumentam que o governo Lula 
teria lançado mão de estratégias para controlar e cooptar o movimento sindical, sendo o 
reconhecimento formal das centrais sindicais, que lhes permitiu receber uma parcela do 
imposto sindical, parte de uma “fértil engenharia da cooptação” (2015, p. 525). Por ter forjado 
um “sindicalismo negocial de Estado”, o movimento sindical teria tido dificuldades para 
enfrentar as políticas implementadas pelo governo federal. Este tipo de ação teria combinado, 
simultaneamente, elementos de uma herança sindical pelega184 , presente na FS, com um 
burocratismo institucionalizado e verticalizado, ao qual a CUT teria aderido na década 1990 
em função, principalmente, da orientação político-ideológica da sua corrente majoritária 
Articulação Sindical (ANTUNES; SILVA, 2015) 185. 
 Caracterizar a prática do movimento sindical e avaliar o seu alcance durante os 
governos petistas também foi o objetivo das análises de Galvão (2014a, 2014b, 2014c, 2016), 
para quem a capacidade de intervenção do sindicalismo neste período foi limitada, tendo em 
vista que apenas uma pequena parte de suas propostas chegou a ser discutida e uma parcela 
ainda menor foi efetivada (GALVÃO, 2014a). Todavia, para explicar esta limitação, a autora 
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 Para os autores, pelegas são aquelas lideranças que se acomodam no interior da estrutura sindical 
(ANTUNES; SILVA, 2015, p. 514).  
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 Antunes e Silva (2015) compartilham com outras análises, tais como Galvão (2009, 2012), Araújo e Oliveira 
(2014) e Colombi (2018), a tese de que houve uma aproximação entre a CUT e a FS nos anos 2000, contrastando 





afirma ser mais producente pensar em termos das relações recíprocas entre o movimento 
sindical, em especial a CUT, e o PT do que a partir do binômio autonomia-cooptação, uma 
vez que as duas organizações possuem uma origem comum e compartilham objetivos 
políticos e ideológicos.  
 Deste modo, para Galvão, assim como a ideologia neoliberal impactou o PT, 
direcionando-o progressivamente a adotar um perfil de conciliação de classes, impactou 
também a parcela do movimento sindical que lhe é próxima, moderando seu horizonte 
político e seus métodos de ação. Assim, a intervenção limitada do movimento sindical na 
política seria fruto tanto do caráter conciliador dos governos petistas, que obstaram a 
negociação de propostas que pudessem desencadear a resistência do patronato, quanto de uma 
ação sindical moderada, que priorizou a negociação nos espaços de diálogo social mais do que 
a mobilização das bases, reduzindo sua capacidade de pressão sobre o governo federal 
(GALVÃO, 2016, p. 08).  
 De forma semelhante a Galvão (2016), Araújo e Oliveira (2014) também apontam 
o caráter limitado da ação sindical neste período, principalmente a da CUT. Segundo os 
autores, o sindicalismo teria apresentado uma postura passiva e de expectativa frente às 
iniciativas do governo Lula, perdendo a capacidade de pautar o debate político do País a partir 
de suas demandas, ao contrário do que teria feito na década de 1990 e, ainda mais, na de 1980. 
Nos anos 2000, teria prevalecido entre as centrais sindicais um comportamento propositivo no 
campo das políticas sociais, por meio da participação institucional, que evitava ações de maior 
enfrentamento com o governo e, no máximo, o ensaio de críticas pontuais a determinadas 
políticas. Como causas desta passividade, os autores apontam os impactos da crise vivenciada 
pelo sindicalismo na década de 1990 e a conversão de sindicalistas em quadros do governo 
federal (ARAUJO; OLIVEIRA, 2014). 
 Por último destacamos a análise de Cardoso (2015), que destoa das demais ao 
defender que o movimento sindical não teria sido cooptado pelo governo federal, mas, ao 
contrário, que o projeto das centrais sindicais próximas ao PT, como a CUT e a CTB, teria 
chegado ao poder com Lula. Entretanto, este projeto estaria em crise pela incapacidade de 
promover mudanças na estrutura sindical corporativista e atrair novos adeptos, já que, mesmo 
em um contexto favorável como dos anos 2000, de expansão da formalização no mercado de 





base186. Este quadro teria conduzido o sindicalismo brasileiro a um paradoxo: por um lado, 
algumas centrais sindicais teriam se fortalecido, mas, de outro, os sindicatos de base teriam se 
fragilizado, abrindo margem para um processo de oligarquização do movimento sindical 
(CARDOSO, 2015). 
 A apresentação destes diferentes olhares sobre a estreita relação que se produziu 
entre as centrais sindicais e os governos petistas evidencia as distintas possibilidades de 
análise sobre a atuação do movimento sindical diante da trama de constrangimentos gerada 
com a chegada ao poder de um partido político e de uma liderança historicamente 
identificados com os trabalhadores. Os desafios vivenciados pelas centrais sindicais na sua 
relação com o governo federal também se impuseram às organizações de cúpula do 
sindicalismo rural que, devido às ambivalências e seletividade da política petista para os 
trabalhadores rurais, se viram diante da difícil tarefa de equacionar apoio e crítica a um 
governo considerado aliado.   
 No próximo Capítulo, discutiremos as principais políticas dos governos petistas 
para o campo, destacando a forma diferenciada com que atingiram os distintos segmentos de 
trabalhadores rurais. Se, por um lado, as políticas de fomento à agricultura de base familiar 
apresentaram importantes avanços, por outro, a política de reforma agrária e a de regulação 
pública do mercado de trabalho rural ficaram aquém das expetativas do movimento sindical. 
Ao tratarmos das relações da Contag e da Feraesp com o governo federal e da posição de seus 
dirigentes sobre as políticas adotadas, nossa análise se aproxima das leituras de Galvão 
(2014a, 2014b, 2014c, 2016) e de Araújo e Oliveira (2011). Como veremos, a Contag e a 
Feraesp compartilhavam com o governo determinados aspectos do seu projeto político. A 
Contag, inclusive, participou da elaboração do programa de governo de Lula. Logo, nos 
parece mais adequado tratar esta relação desde a perspectiva de uma tensão permanente entre 
apoio e crítica do que entendê-la na chave da cooptação, abordagem que nos parece 
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O SUBCAMPO SINDICAL RURAL INTERPELADO PELOS GOVERNOS 
PETISTAS E PELA NOVA CONFIGURAÇÃO DAS CENTRAIS SINDICAIS 
 
 Assim como outros reconhecidos movimentos sociais rurais, como o MST e a 
Fetraf-Brasil/CUT, a Contag participou da coalizão eleitoral que apoiou a candidatura de Lula 
em 2003 e da elaboração do seu programa de governo, indicou nomes para o Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA) e se manteve na base apoio tanto dos mandatos de Lula 
quanto de Dilma. Por conseguinte, no campo político-sindical, se vinculou à CUT e à CTB, as 
duas principais centrais sindicais que deram sustentação a estes governos. Já a Feraesp passou 
de uma posição de apoio para a de crítica, o que, por sua vez, também implicou em mudanças 
em suas relações com as centrais sindicais. Para que, nos Capítulos 5 e 6, respectivamente, 
possamos compreender adequadamente como a Contag e a Feraesp se posicionaram frente às 
centrais cabe, primeiro, conhecer as relações que entretiveram com o governo federal. 
 Na segunda parte do Capítulo, abordaremos os efeitos da reconfiguração das 
centrais sindicais, que se tornaram mais numerosas e competidoras entre si, sobre o subcampo 
sindical rural. Buscaremos demonstrar que a correlação de forças na cúpula do movimento 
sindical impulsionou a criação de novos sindicatos, federações e confederações, acirrando a 
concorrência pela representação sindical dos trabalhadores rurais e ameaçando as posições 
conquistadas por antigos agentes deste subcampo. Em resposta, a Contag iniciou um processo 
de dissociação de seu sistema sindical para manter sob sua hegemonia e de uma confederação 
“irmã” a representação da agricultura familiar e dos assalariados rurais, respectivamente.  
  Por fim, indicamos que as entidades sindicais da agricultura familiar 
recentemente criadas com o apoio de centrais sindicais se baseiam nas definições de uma lei 
externa à da estrutura sindical – a chamada Lei da Agricultura Familiar (Lei n.1.326/2006) – 
para justificar juridicamente a pertinência da sua criação. Em seguida, agregamos à discussão 
o fenômeno do aumento da sindicalização dos agricultores familiares nos anos 1990 e 2000 
que, em nossa perspectiva, também é uma variável relevante para compreender o engajamento 








4.1 O rural nas políticas dos governos petistas 
 
 No ano eleitoral de 2002, o Brasil enfrentava um cenário de crise econômica e 
financeira quando Lula, então candidato à presidência da República, divulgou um documento 
intitulado “Carta ao povo brasileiro”. Neste, propunha um “novo contrato social” em torno do 
“Compromisso pela Produção, pelo emprego e por justiça social”, que seria capaz de colocar 
o País na rota do crescimento econômico com estabilidade. A concretização deste objetivo 
passaria pelo equilíbrio das contas públicas e pelo fomento aos setores produtivos da 
economia, dentre eles o agronegócio e a agricultura familiar. 
 
O caminho para superar a fragilidade das finanças públicas é aumentar e 
melhorar a qualidade das exportações e promover uma substituição 
competitiva de importações no curto prazo.  
Aqui ganha toda a sua dimensão de uma política dirigida a valorizar o 
agronegócio e a agricultura familiar. A reforma tributária, a política 
alfandegária, os investimentos em infra-estrutura (sic) e as fontes de 
financiamento públicas devem ser  canalizadas com absoluta prioridade para 
gerar divisas (SILVA, 2002, grifos nossos). 
 
 O anúncio feito na Carta sobre o duplo investimento no agronegócio e na 
agricultura de base familiar, por meio de fontes públicas de financiamento, foi concretizado 
ao longo dos 14 anos em que o PT permaneceu no governo federal. Porém, o volume de 
recursos destinado ao primeiro foi muito maior do que aquele destinado à segunda 
(DELGADO, 2010; DELGADO, 2012, 2013, 2017; FERNANDES, 2013; MEDEIROS, 
2014). Como explica Fernandes, o termo “agronegócio” (agribusiness, no inglês) foi cunhado 
pelos pesquisadores estadunidenses John Davis e Ray Goldberg para descrever o agrupamento 
dos sistemas agrícola, pecuário, industrial e mercantil na primeira metade do século XX e, 
posteriormente, também dos sistemas financeiro e tecnológico. Ademais, o setor também 
detém um forte controle sobre a propaganda, que o retrata como o único modelo de 
desenvolvimento possível para a produção de alimentos e agroenergia (FERNANDES, 2013).  
 Para o caso brasileiro, contudo, Delgado salienta que a utilização do termo não 
pode ser empregada apenas para se referir à associação de diferentes tipos de capitais, mas 
também deve levar em conta o pacto político que historicamente sustenta o agronegócio como 
modelo hegemônico de desenvolvimento agropecuário. Desta forma, deve ser compreendido 





fundiária. Essa associação realiza uma estratégia econômica de capital financeiro, 
perseguindo o lucro e a renda da terra, sob patrocínio de políticas de Estado” (DELGADO, 
2012, p. 94).  
 A emergência do agronegócio como modelo hegemônico de desenvolvimento da 
agricultura no Brasil remonta às décadas de 1960 e 1970 quando os governos militares 
construíram um Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR) e um mercado de terras para 
sustentá-lo, à margem da função social e ambiental da propriedade fundiária que fora definida 
pelo Estatuto da Terra de 1964 (DELGADO, 2013). Por ter beneficiado seletivamente a 
grande propriedade monocultora de exportação em detrimento da agricultura de base familiar 
produtora de alimentos, este processo ficou conhecido na literatura como “modernização 
conservadora” (GRAZIANO DA SILVA, 1982).  
 Na década de 1990, o setor do agronegócio sofreu os impactos da desmontagem 
da política agrícola convencional (crédito rural, preços de garantia e investimento em pesquisa 
e infraestrutura comercial), bem como da liberalização dos mercados e da estabilização 
monetária. Porém, ao final da década, determinadas iniciativas de fomento adotadas pelo 
governo somadas à receptividade do comércio mundial, promoveram um crescimento das 
exportações de determinadas commodities (grãos, açúcar, álcool, carnes e celulose de madeira) 
juntamente com produtos minerais (DELGADO, 2012). Durante o segundo mandato de FHC, 
ocorreu o que Delgado (2012) denominou de “relançamento do agronegócio”. O setor 
primário-exportador foi escalado para gerar saldo na balança comercial diante da situação de 
crise cambial e de déficit na Conta de Transações Correntes de bens e serviços com o 
exterior 187 , voltando a ser prioridade da política macroeconômica externa e da política 
agrícola interna (DELGADO, 2012, p. 93). 
 A opção primário-exportadora gerou saldos positivos ainda no segundo governo 
FHC e não só foi mantida, mas reforçada no primeiro governo Lula quando o déficit de 
serviços das Transações Correntes foi superado pelo saldo das exportações e a Conta se 
tornou superavitária (DELGADO, 2012). Paralelamente ao crescimento acelerado das 
exportações, dois processos de inflexão com relação à década anterior contribuíram para a 
hegemonia do agronegócio nos governos Lula. O primeiro deles foi a reconstituição do 
crédito público a partir da oferta de recursos a uma taxa de juros favorável em relação àquelas 
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praticadas pelo sistema bancário em geral. O segundo foi a valorização do mercado de 
terras188 em decorrência da combinação do aumento das exportações, que ficou conhecido 
como boom das commodities, e de políticas que recolocaram as possibilidade de geração de 
rendas extraordinárias ao setor, tais como a substancial elevação do crédito rural, sucessivas 
recomposições da dívida agrária junto aos bancos e retorno paulatino da política de garantia 
de preços (DELGADO, 2012). 
 Em 2008, a referida opção como solução para o desequilíbrio externo deixou de 
ser exitosa e houve um recrudescimento do déficit na Conta de Transações Correntes 
(DELGADO, 2012). No entanto, ao elencar o agronegócio como estratégico para corrigir os 
desequilíbrios da balança comercial, o governo deu a este um caráter de “imprescindibilidade”, 
fortalecendo seu peso político diante do Estado e da sociedade (DELGADO, 2010). O 
desenvolvimento do agronegócio tornou-se, então, o projeto dominante para a agricultura 
brasileira189, o qual possui muitas características em comum com a modernização agrícola 
promovida pelos militares: concentração da produção e da propriedade da terra, exclusão da 
agricultura de base familiar, baixa incorporação de força de trabalho assalariada e degradação 
ambiental e social (desmatamentos, queimadas, contaminação do solo, águas, alimentos e 
populações) (DELGADO, 2010; DELGADO, 2013, 2017). As diferenças com relação ao 
período anterior são o forte aparato ideológico e a sólida bancada ruralista no Congresso de 
que o setor dispõe atualmente, recursos que no período ditatorial eram dispensáveis 
(DELGADO, 2017). 
 A aposta prioritária no agronegócio pelos governos petistas não os impediu, 
contudo, de adotar políticas de fomento à agricultura familiar, tais como aquelas 
reivindicadas pelos movimentos sociais rurais sindicais e não sindicais. Neste período, além 
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 A valorização do mercado de terras, que aumentou os preços dos arrendamentos, também teria sido motivada 
pelo que o autor chamou de “frouxidão da política fundiária”, a qual se dá tanto pela implantação de 
determinadas políticas quanto pela ausência de outras. No caso das primeiras, Delgado destaca a Medida 
Provisória n. 458/2009 (transformada na Lei 11.952 de 25/06/2009), que autorizou a ampliação de terras 
públicas alienáveis a ocupantes e, portanto, a possíveis grileiros. Já a falta de iniciativa do governo federal pôde 
ser observada na ausência de ações para regulamentar a função social da terra e na não atualização dos índices de 
produtividade, que permanecem os mesmos desde 1975, contrariando o que fora estabelecido pela Constituição 
de 1988 (DELGADO, 2017). 
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 O agronegócio como modelo hegemônico de desenvolvimento da agricultura não é um fenômeno circunscrito 
ao Brasil. Como salienta Fernandes, a produção agroindustrial, o mercado e as tecnologias para o setor são 
controlados por corporações nacionais e transacionais que se apropriam de terras em diversos países da América 
Latina, África e Ásia. Este processo tem sido denominado de “estrangeirização da terra” (FERNANDES, 2013). 





do expressivo incremento nos recursos do Pronaf190, mais de 30 outros programas federais de 
apoio à agricultura de base familiar foram criados (PICOLOTTO, 2011; PICOLOTTO, 
MEDEIROS, 2017; RODRIGUES, LADOSKY, 2015). Dentre estes, tiveram destaque: a 
criação do Plano Safra para a agricultura familiar, que permitiu planejar o apoio do governo a 
este segmento, articulando suas diferentes ações (crédito, preços mínimos, garantia de 
aquisição de produtos, seguro agrícola, assistência técnica etc.); a reestruturação do programa 
de assistência técnica e extensão rural para agricultores familiares, quilombolas, assentados, 
pescadores artesanais, indígenas e outros públicos pertencentes ao MDA; o Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA), que garante a comercialização da produção de alimentos dos 
agricultores familiares através da sua aquisição pelo governo (DELGADO, 2010). 
 O processo de formulação destas políticas incluiu a realização de conferências e a 
criação de fóruns e conselhos que contaram com a participação das entidades representativas 
dos diversos segmentos das populações rurais. Os principais espaços foram o Conselho 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea), recriado em 2003191, e o Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável (Condraf), criado no mesmo ano192 . Ao 
considerar os documentos produzidos pelo Condraf, Delgado salienta o reconhecimento pelo 
governo da enorme diversidade de identidades políticas e socioeconômicas que conformam o 
Brasil rural, o que permitiu, por exemplo, a criação da Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais em 2007, tirando determinadas 
populações de uma histórica condição de “invisibilidade” (DELGADO, 2010, p. 49).  
 Entretanto, nem todas as políticas voltadas para a agricultura familiar lograram 
romper com o modelo predominante de modernização agrícola e com os processos de 
degradação ambiental, exclusão social e subordinação dos agricultores à dinâmica do 
agronegócio (DELGADO, 2010; FERNANDES; WELCH; GONÇALVES, 2011). No caso do 
Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB) criado em 2004, por exemplo, o 
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 A partir da ascensão do PT ao governo federal, o orçamento do Pronaf foi progressivamente ampliado, 
passando de R$ 2,3 bilhões na safra 2002/2003 para 28,9 bilhões na safra 2014/2015 (BIANCHINI, 2015).  
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 O Consea foi criado em 1993, porém foi extinto pelo governo de FHC, sendo recriado por Lula em 2003. 
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 Em 1999, foi criado o Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável (CNDRS), vinculado ao 
MDA, com a finalidade de propor diretrizes para a formulação e implementação de políticas públicas. Em 2003, 
por meio de um novo decreto, um novo conselho foi instituído, preservando o mesmo nome, porém alterando sua 
sigla para “Condraf” para incluir as letras iniciais das duas principais matérias sob a responsabilidade do MDA: a 





MDA concedia o “Selo Combustível Social” aos produtores de biodiesel, garantindo-lhes 
incentivos fiscais, comerciais e creditícios, que adquirissem um percentual mínimo de 
matéria-prima dos agricultores familiares e assegurassem sua capacitação e assistência 
técnica (MDA, 2018b), entretanto os processos de produção e comercialização ficavam sob o 
controle dos grandes produtores (FERNANDES; WELCH; GONÇALVES, 2011). 
 Outras políticas, por sua vez, se mantiveram restritas a um determinado perfil de 
agricultura familiar. Ao analisar os dados oficiais e a literatura, Grisa (2017) aponta que entre 
1999 e 2012, o Pronaf beneficiou principalmente as unidades familiares em melhores 
condições socioeconômicas, que se concentravam na região Sul do País193. Ao longo da 
década de 2000, determinados programas foram modificados para melhor contemplar a 
diversidade de situações de vida e trabalho no meio rural, inclusive o próprio Pronaf. 
Atendendo à reivindicação dos movimentos sociais rurais, que buscavam o reconhecimento 
de distintas identidades políticas, o governo Lula criou outras categorias de acesso ao 
Programa194.  
 O progressivo reconhecimento da agricultura de base familiar culminou na 
aprovação da Lei da Agricultura Familiar (Lei no 11.326 de 24/06/2006) que a definiu como 
categoria profissional, fixou critérios de enquadramento e estabeleceu diretrizes para a 
formulação da Política Nacional da Agricultura familiar e Empreendimentos Familiares 
Rurais (BRASIL, 2006). Em seu artigo 3o, a Lei determina que seja considerado como 
agricultor familiar e empreendedor familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural 
e atenda, simultaneamente, aos seguintes requisitos:  
 
I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos 
fiscais; 
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 Estes agricultores pertencem às categorias C, D e E do Pronaf, o chamado “grupo variável” e, desde 2003, seu 
percentual de acesso nunca foi inferior a 80% dos recursos do Programa. Porém, os dados do Censo 
Agropecuário de 2006 mostraram que este grupo representa 32,44% dos estabelecimentos da agricultura de base 
familiar, enquanto os agricultores chamados “periféricos” (grupos A e B do Pronaf) representavam 67,56% dos 
estabelecimentos. Este segmento situa-se, principalmente, nas regiões Norte e Nordeste (GRISA, 2017, p. 295).  
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 O programa chegou a acumular 12 modalidades específicas: PRONAF Agroindústria, PRONAF Mulher, 
PRONAF Jovem Rural, PRONAF Semiárido, PRONAF Floresta, PRONAF Agroecologia, PRONAF Pesca, 
PRONAF Pecuária Familiar, PRONAF Turismo da Agricultura Familiar, PRONAF Máquinas e Equipamentos, 
PRONAF ECO Sustentabilidade Ambiental e PRONAF Mais Alimentos. Apesar da diversificação, Grisa (2017) 
e Sabourin (2017) lembram que poucos recursos foram aplicados nestas novas faixas e as modalidades clássicas 





II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades 
econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; 
III - tenha renda familiar predominantemente originada de atividades 
econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento;  
IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família 
(BRASIL, 2006).  
 
 Ao definir os critérios para fins de acesso dos agricultores às políticas públicas, 
essa lei utilizou parâmetros distintos daqueles constantes no Decreto-Lei 1.166/1971, que 
regulamenta o enquadramento sindical rural, e na lei da previdência social que enquadra o 
pequeno produtor familiar como segurado especial 195 . Os critérios de enquadramento 
previstos na Lei no 11.326/2006 são semelhantes aos que eram exigidos pelo Pronaf, contudo 
determinadas exigências foram flexibilizadas ou retiradas (PICOLOTTO; MEDEIROS, 2017).  
Enquanto o Pronaf exigia que 80% da renda do estabelecimento familiar fosse oriunda da 
exploração agropecuária ou extrativa, a Lei de 2006 não exige percentual mínimo, requerendo 
apenas que a renda seja predominantemente originária de atividades econômicas do 
estabelecimento. Já o critério do Pronaf de que o agricultor residisse na propriedade ou em 
aglomerado urbano ou rural próximos, não foi incluído na referida Lei.  
 Apesar dos novos critérios terem permitido a ampliação do público alvo das 
políticas públicas, Wanderley (2017) ressalva que o requisito de possuir renda familiar 
predominantemente oriunda da exploração do estabelecimento é, ainda, um critério 
excludente, já que deixa de fora aqueles agricultores familiares (os chamados “periféricos”) 
que recorrem a rendas externas devido às muitas dificuldades de acessar os recursos 
produtivos. Um avanço na inclusão dos agricultores familiares mais pauperizados só viria em 
2011 quando a redação do inciso III da Lei no 11.326/2006 foi alterado para “III - tenha 
percentual mínimo da renda familiar originada de atividades econômicas do seu 
estabelecimento ou empreendimento, na forma definida pelo Poder Executivo” 
(WANDERLEY, 2017) 196.  
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 Essa diferença levou a Contag a reivindicar a unificação dos parâmetros de definição formal da agricultura 
familiar tendo como referência a Lei n. 11.326/2006, pois isso permitiria ampliar sua base sindical, resolvendo 
os conflitos com a Confederação Nacional da Agricultura (CNA) que reivindica a representação da parcela de 
agricultores considerados familiares pela Lei n.11.326/2006, mas que não o são pelo Decreto-Lei 1.166/1971. De 
acordo com o texto deste último, se enquadram na categoria trabalhador rural e, portanto, na base da Contag, 
apenas os produtores com propriedade de até 2 módulos rurais. Sobre a disputa sindical entre a Contag e a CNA, 
ver Picolotto (2011) e Picolotto e Medeiros (2017). 
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 O inciso III da Lei 11.326/2006 foi alterado pelo artigo 39 da Lei 11.512 de 14/10/2011, que instituiu o 





 A partir dos critérios de enquadramento da Lei no 11.326/2006, o Censo 
Agropecuário do IBGE de 2006 introduziu, pela primeira vez na história dos Censos, a pedido 
do MDA, a divisão entre agricultura familiar e patronal (PICOLOTTO, 2011; PICOLOTTO; 
MEDEIROS, 2017; WANDERLEY, 2017). Os dados recolhidos foram fundamentais para 
demonstrar a importância social e econômica do primeiro segmento e revelar a profunda 
desigualdade na ocupação do território entre as duas categorias. De acordo com o Censo, a 
agricultura familiar no Brasil era composta por 4,3 milhões de estabelecimentos (84,4% do 
total), produzia 38% do valor bruto da produção agropecuária e a maior parte dos alimentos 
da cesta básica (feijão, mandioca, milho, leite, aves, suínos etc.), respondia por 74,4% do total 
das ocupações rurais, porém recobria apenas 24,3% da área total dos estabelecimentos rurais 
existentes no País (IBGE, 2009) 197. 
 Se, com a diversificação de políticas públicas e ampliação dos recursos do Pronaf, 
os avanços para a agricultura de base familiar no âmbito da política agrícola foram 
significativos, o mesmo não ocorreu com relação à política agrária, cujo ritmo e resultados 
ficaram aquém do anunciado pelo próprio governo Lula. A realização de um plano de reforma 
agrária foi um dos compromissos de campanha assumido por Lula junto aos movimentos 
sociais rurais (MEDEIROS, 2018). Sua elaboração teve início em julho de 2003 com a 
nomeação de uma comissão técnica composta por especialistas no tema e técnicos do Estado e 
coordenada por Plínio de Arruda Sampaio, um militante histórico do PT e da luta pela 
reforma agrária (MEDEIROS, 2018).   
 Em novembro daquele ano, o governo federal lançou o II Plano Nacional de 
Reforma Agrária (II PNRA), cuja meta para o período 2003-2006 era assentar 400 mil novas 
famílias; financiar, via crédito fundiário, a aquisição de terras para 130 mil famílias; promover 
a regularização das terras de 500 mil famílias. O plano indicava, portanto, que mais de 1 
milhão de famílias seriam beneficiadas já no primeiro mandato, o que representaria o maior 
plano de reforma agrária da história do Brasil (MDA/INCRA, 2003). O Plano anunciado 
apresentou uma diferença substantiva com relação à proposta elaborada pela comissão técnica 
formada, pois havia reduzido em quase 50% a meta sugerida de assentamentos de novas 
famílias (MEDEIROS, 2018). 
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 Estima-se que o número de agricultores familiares levantado pelo Censo seja maior, já que, tendo se baseado 
nos critérios da Lei no 11.326/2006, não considerou como agricultura familiar aqueles casos em que o 





 Mesmo reduzidas, as metas do II PNRA não foram cumpridas. A partir dos dados 
levantados pelo DATALUTA198, Fernandes aponta que nos dois mandatos de Lula (2003-
2006 e 2007-2010) o governo federal assentou 463.667 famílias. Ou seja, em oito anos foi 
realizado apenas metade do que estava previsto para quatro anos (FERNANDES, 2013, 2018). 
Ainda segundo o autor, a regularização fundiária respondeu por 74% da área dos 
assentamentos, a desapropriação representou apenas 11% e o restante ficou a cargo de outras 
modalidades de obtenção de terra, como compra e reconhecimento (FERNANDES, 2013, 
2018). Estes números divergem, entretanto, daqueles que foram oficialmente divulgados pelo 
Incra, cujas estatísticas superavam as do governo FHC. Segundo o órgão, 614 mil famílias 
haviam sido assentadas entre 2003-2010, incluindo as regularizações de posses (MEDEIROS, 
2018).  
 De acordo com a literatura, a disputa e as controvérsias em torno dos números da 
reforma agrária foram uma característica tanto do período FHC quanto de Lula (WELCH, 
2011; BARONE; FERRANTE, 2017; MEDEIROS, 2018). Welch (2011) e Ferrante e Barone 
(2017), que também se baseiam nas estatísticas do DATALUTA, indicam que o número de 
famílias assentadas nos dois governos foi, na verdade, muito semelhante. Ferrante e Barone 
salientam, ainda, que o mesmo pode ser dito com relação ao volume de terras que cada um 
destinou à reforma agrária (BARONE; FERRANTE, 2017, p. 27, nota 12).   
 No caso do governo Lula, além do não cumprimento das metas anunciadas, outras 
limitações de sua política de reforma agrária foram apontadas pelos estudos acadêmicos: a 
pequena participação de desapropriações no total de terras arrecadadas para a reforma agrária, 
obstando a desconcentração fundiária (DELGADO, 2010; FERNANDES, 2013, 2018; 
MEDEIROS, 2018) 199 ; o (re)assentamento, em terras públicas da região amazônica, de 
famílias que já estavam assentadas em áreas de tensão social, contabilizando essa operação 
como um novo assentamento (WELCH, 2011); a inclusão nas estatísticas da reforma agrária 
das modalidades de reconhecimento e titulação, que regulamentam a situação de famílias que 
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 O DATALUTA – Banco de Dados da Luta pela Terra reúne e sistematiza dados sobre movimentos 
socioterriroriais, ocupações de terra, assentamentos e estrutura fundiária, sendo reconhecido academicamente 
como uma das principais fontes de pesquisas sobre o tema. É coordenado pelo pesquisador e docente Bernardo 
Mançano Fernandes da Unesp-Presidente Prudente.  
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 Apesar da quantidade de famílias assentadas entre 1995/1996 e 2006, o índice de Gini, que mede o grau de 
concentração da terra, praticamente não se alterou no intervalo. Em 1985, o índice era de 0,857; em 1995/1996 





já estão na terra (FERNANDES, 2013, 2018; MEDEIROS, 2018); a não atualização dos 
índices de produtividade da terra para fins de desapropriação, os quais permanecem os 
mesmos desde 1975 (DELGADO, 2010; MEDEIROS, 2018); a não revogação da Medida 
Provisória 2.183-56 de 27/08/2001, que excluiu do processo de obtenção de terras pelo Estado 
as áreas ocupadas e impediu o assentamento dos que participam de ocupações de terra ou de 
prédios públicos (MEDEIROS, 2018). 
 No governo Dilma, os números da reforma agrária foram bastante inferiores aos 
dos seus dois antecessores, tendo sido assentadas apenas 46.904 famílias (DATALUTA, 
2016). Segundo Fernandes, este resultado foi o pior dos últimos vinte anos, assemelhando-se 
aos níveis rebaixados da segunda metade dos anos 1980 e 1990 (FERNANDES, 2018). 
Esquerdo e Bergamasco (2013) observam que apesar de Dilma ter afirmado, em seu discurso 
de posse em 2010, que a prioridade do seu governo seria a erradicação da pobreza extrema e 
não obstante as áreas rurais serem aquelas com mais altos índices de pobreza do País, a 
reforma agrária não foi privilegiada como um caminho para solucionar este problema social. 
 Discutiremos, por fim, as políticas dos governos do PT que atingiram direta ou 
indiretamente os assalariados rurais. Estes trabalhadores constituem um dos segmentos mais 
vulneráveis social e economicamente da população que trabalha no meio rural. Segundo 
estudo do Dieese, os empregos rurais possuem condições bastante precárias quando 
comparados aos urbanos e às demais formas de ocupação rural (DIEESE, 2014)  200. As 
estatísticas apontam que de 2004 a 2013 o número de assalariados rurais no Brasil teve uma 
redução de 18,2%, caindo de 4,9 milhões para 4 milhões. Considerando os dados para 2013, 
último ano da série, 59,4% (2,4 milhões) dos assalariados rurais não possuíam carteira 
assinada, não dispondo de nenhuma das garantias de proteção social asseguradas aos 
trabalhadores com vínculo formal de emprego. Esta taxa de informalidade e/ou ilegalidade era, 
por sua vez, bastante superior à taxa geral do País aferida pela Pesquisa Mensal de Emprego 
(PME) do IBGE, que estava em 50% no mês de agosto de 2014 (DIEESE, 2014). 
 Em razão da elevada informalidade e/ou ilegalidade, apenas 43,6% dos 4 milhões 
de assalariados rurais contribuíam para a previdência social, percentual que se reduzia para 
5,1% no caso daqueles sem carteira assinada. Com relação ao nível de escolaridade, 39,3% 
dos trabalhadores tinham, no máximo, três anos de estudo ou nenhum. Isso significava que 
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cerca de 1,6 milhão de assalariados rurais estavam em situação de analfabetismo ou de 
baixíssima escolaridade. Também para este indicador a situação dos informais é pior, pois 
entre eles 45,8% tinham até três anos de escolaridade, enquanto entre os formais a taxa era de 
29,7%. A informalidade e/ou ilegalidade e a baixa escolaridade dos assalariados rurais 
contribuem para rebaixar sua renda. No caso dos informais, 30,5% recebiam até meio salário 
mínimo (SM) e 41,8% de meio até 1 SM. Entre os formais, 26,7% recebiam de meio até 1 SM 
(DIEESE, 2014). 
 O fato de estar em uma situação formal de emprego garante ao trabalhador o SM 
como base do rendimento. Desta forma, em 2013, enquanto o rendimento médio mensal dos 
assalariados rurais formais era de R$ 1.120,79, os informais recebiam 51,7% a menos, isto é, 
R$ 579,20. O Dieese ainda comparou o rendimento médio mensal entre assalariados agrícolas 
e não agrícolas. Enquanto o rendimento dos primeiros era de R$ 797,87, o dos segundos era 
54,2% maior, atingindo R$ 1.472,97 (DIEESE, 2014). A informalidade e/ou ilegalidade 
também traz consequências para a relação dos trabalhadores com seus sindicatos. Dos 4 
milhões de assalariados rurais existentes em 2013, apenas 14,6% (591 mil) eram 
sindicalizados. Entre os formais, a taxa de sindicalização era de 18,5% e, entre os informais, 
de 11,9%.  
 A elevada informalidade e os baixos níveis de escolaridade, renda e sindicalização 
são alguns dos indicadores que atestam as precárias condições de trabalho dos assalariados 
rurais no Brasil. A baixa qualidade dos empregos no meio rural brasileiro se acentua quando 
consideramos que a subcontratação, por meio do agenciamento ilegal de trabalhadores 
(através da figura dos gatos) ou da terceirização, é uma prática histórica do patronato rural. 
 Há, ainda, os casos em que os trabalhadores são submetidos a condições de 
análogas à escravidão. Entre 1995 e maio de 2014, 46.588 trabalhadores foram resgatados em 
operações para erradicação do trabalho escravo, destes 44% trabalhavam na agricultura, 
pecuária, reflorestamento, produção de carvão vegetal, extrativismo e desmatamento 
(DIEESE, 2014). Em 2003, o governo Lula lançou o I Plano Nacional de Erradicação do 
Trabalho Escravo e, em 2008, renovou a ação, lançando o II Plano Nacional (MTE, 2018a). 
Do total de trabalhadores resgatados entre 1995 e 2014, 87,35% (40.695) o foram durante as 
operações realizadas entre 2003-2014.  
 Ao longo da década de 2000, simultaneamente à ampliação do crédito público ao 





tornar o Brasil o maior exportador mundial de etanol (FOLHA ONLINE, 2007) eram 
divulgados por órgãos públicos· e organizações da sociedade civil (movimentos sociais, 
sindicatos, pastorais rurais e ONGs) inúmeros casos de trabalho precário nos canaviais 
brasileiros, que iam desde o desrespeito aos direitos trabalhistas até casos de trabalho análogo 
à escravidão e mortes por excesso de trabalho201, envolvendo inclusive as modernas usinas 
sucroalcooleiras paulistas.  As denúncias repercutiram negativamente no cenário internacional 
e a União Europeia, por exemplo, chegou a declarar que a importação de etanol brasileiro não 
seria viável caso sua produção não atendesse a condições sociais e ambientais mínimas 
(PORTAL DO AGRONEGÓCIO, 2008).  
 Com o intuito de responder à pressão social acerca das precárias condições de 
vida e trabalho dos assalariados rurais e, ao mesmo tempo, alavancar a produção brasileira 
de agrocombustíveis, o governo federal instaurou, em 2008, a Mesa de Diálogo para 
Aperfeiçoamento das Condições de Trabalho na Cana-de-Açúcar (TEIXEIRA, 2014), um 
espaço tripartite coordenado pela Secretaria Geral da Presidência da República (SGPR) com o 
“[...] objetivo de debater e propor soluções para tornar mais humano e seguro o cultivo 
manual da cana” (SGPR, 2009).  Os trabalhadores foram representados pela Contag e pela 
Feraesp, os empresários pelo Fórum Nacional Sucroenergético (FNS) e pela União da 
Indústria de (Unica) e o governo federal pela SGPR, Casa Civil, MTE, MDA, Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), Ministério da Educação (MEC) e Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS).  
 Como resultado a Mesa produziu um acordo de livre adesão por parte das 
empresas denominado Compromisso Nacional para Aperfeiçoar as Condições de Trabalho 
na Cana-de-Açúcar. As empresas não seriam obrigadas a aderir ao acordo, porém aquelas que 
o fizessem receberiam um selo do governo federal, atestando as suas “boas práticas” 
(TEIXEIRA, 2014). O Quadro 2 sistematiza as práticas que deveriam ser adotadas pelas 
empresas signatárias do Compromisso. 
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 De 2004 a 2008, o Serviço Pastoral dos Migrantes de Guariba, registrou 21 casos de mortes de trabalhadores 





Quadro 2 – Práticas empresariais acordadas no Compromisso Nacional para Aperfeiçoar as 
Condições de Trabalho na Cana-de-Açúcar (2009) 
 
Cláusulas de contratação 
coletiva e organização sindical Cláusulas salariais 
Cláusulas de saúde e 
segurança do trabalho 
 
Contratação dos trabalhadores 
diretamente pelas empresas, 
eliminando a terceirização, e 
com registro na Carteira de 
Trabalho; 
 
Utilizar uma única vez o 
contrato de experiência para o 
mesmo empregado e pela 
mesma empresa; 
 
Utilização da intermediação do 
Sistema Público de Emprego 
quando for necessária a 
contratação de trabalhadores 
rurais migrantes; 
 
Estabelecer, em conjunto com 
entidades sindicais, negociação 
coletiva de trabalho; 
 
Assegurar acesso aos locais de 
trabalho de dirigentes de 
sindicato, federação ou 
confederação da respectiva base 
territorial, desde que estejam 
previamente credenciados e a 
empresa seja comunicada de 
maneira simplificada e com 
antecedência. 
 
Eliminar a vinculação da 
remuneração dos motoristas, 
administradores e fiscais, 
contratados pela própria 
empresa ou por terceiros, à 
remuneração dos trabalhadores 
rurais; 
 
Dispor de mecanismos de 
aferição da produção 
previamente acertados com as 
representações dos 
trabalhadores no corte manual 
da, devidamente escritos e 
amplamente divulgados entre os 
trabalhadores, que permitam a 
estes avaliar o cálculo do salário 
devido; 
 
Informar o preço da cana 
antecipadamente aos 
trabalhadores e utilizar, para 
medição da cana cortada, 
compasso com ponta de ferro, 
na presença dos trabalhadores, 
respeitando as normas 
constantes nas convenções 
coletivas ou nos Acordos 
Coletivos de Trabalho. 
 
Assegurar alojamentos de boa 
qualidade e de acordo com os 
requisitos da Norma 




Equipamento de Proteção 
Individual (EPI) de boa 
qualidade; 
 
Garantir a realização de duas 
pausas coletivas por dia, sendo 
uma no período da manhã e 
outra à tarde; 
 
Melhorar as condições de 
atendimento médico aos 
trabalhadores do cultivo manual 
da em situações de emergência; 
 
Fornecer transporte seguro e 
gratuito aos trabalhadores para 
as frentes de trabalho; 
 
Fornecer gratuitamente 
recipiente térmico (“marmita”) 
que garanta condições de 
higiene e manutenção de 
temperatura dos alimentos; 
 
Assegurar, nas frentes de 
trabalho, mesas e bancos para a 
realização de refeições. 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de SGPR (2009, p. 9-11). 
 
 Segundo a SGPR, este conjunto de práticas teria por objetivo “[...] ampliar os 
direitos reconhecidos em lei e aperfeiçoar as condições relativas a importantes aspectos” 
(SGPR, 2009, p. 5). Contudo, a sistematização acima indica que um dos principais objetivos 





trabalhista vigente e as convenções e acordos coletivos negociados com os sindicatos rurais. 
Isso porque, com algumas exceções, grande parte dos pontos acordados já constava nestes 
instrumentos (ALVES, 1991a; THOMAZ JR., 2002; DIEESE/MDA, 2007) 202. Ficaram de 
fora do acordo propostas para combater aquelas que, desde longa data, eram identificadas pelo 
movimento sindical e por acadêmicos como as causas principais das precárias condições de 
trabalho no setor, como a combinação entre um piso salarial baixo, remuneração por 
produtividade e uma força de trabalho pauperizada.  
 Estas variáveis impõem aos assalariados rurais um intenso ritmo de trabalho no 
corte da cana para obter uma remuneração acima do salário mínimo e atender as elevadas 
metas de produtividades das usinas, situação apontada como responsável pelas mortes por 
exaustão e pelo elevado número de casos de acidentes de trabalho e doença ocupacionais 
entre cortadores de cana. Outro tema que ficou de fora do acordo foi a adoção de um plano de 
reforma agrária e de políticas públicas específicos para os trabalhadores que migram de áreas 
pobres do País (Vale do Jequitinhonha, Norte e Nordeste) para o corte da cana no Centro-Sul 
como estratégia para manter a família na terra nas regiões de origem203.  
 O Compromisso também previa contrapartidas do governo federal para 
“aperfeiçoar” as condições de trabalho no agronegócio, as quais se dariam através de ações 
para promover a alfabetização, elevação da escolaridade e requalificação dos trabalhadores do 
cultivo manual da cana-de-açúcar e fortalecer os serviços sociais nas regiões de emigração 
(SGPR, 2009, p. 11-12). No caso das ações de requalificação, o objetivo do governo federal 
era oferecer possibilidades de reinserção produtiva dos trabalhadores empregados no corte 
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 A fala de um dos dirigentes da Feraesp entrevistado ilustra esta questão: “[...] o Compromisso Nacional foi 
pra enganar bobo... aquilo lá não existiu né... porque tudo que tinha no Compromisso Nacional [nosso município] 
já tinha em 1999... aí pra você ter uma ideia... a NR31... que saiu em março de 2005.. [nosso município] já tinha 
implantado em 1999 [...] através [de] um convênio com o Ministério do Trabalho de Ribeirão Preto... nós 
conseguimos fazer alguns Termos de Ajustamento de Conduta (TAC)... em 19 empresas pra implantar água 
gelada... estabelecer o tempo de uso do material... pra troca... roupa... sapato... [...] a NR [Norma 
Regulamentadora] dos rural em 2005 nós já tinha praticamente 99% implantado [...] e esse termo de 
compromisso do governo também pra nós não mudou nada...” (RAFAEL, 26/06/2017). 
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 Uma das hipóteses para o fato de determinadas reivindicações não terem sido negociadas é a pouca influência 
que a Contag e a Feraesp tiveram na definição da agenda. Conforme argumentam os estudos de Teixeira, a 
iniciativa de criar a Mesa partiu de um Grupo de Trabalho do CDES, coordenado pelo então presidente da CUT 
Arthur Henrique, e a sua pauta teria sido decidida pelo governo, pela CUT e pelo empresariado previamente à 
instalação da própria Mesa, portanto sem a participação dos dirigentes sindicais da Contag e da Feraesp 





manual da cana em outras funções dentro das próprias usinas, principalmente no estado de 
São Paulo que estava em processo de mecanização da colheita da cana. 
 O Compromisso vigorou entre 2009 e 2012, período em que as usinas 
sucroalcooleiras foram fiscalizadas por empresas especializadas em auditoria. As usinas 
certificadas receberam o selo de “boas práticas” em uma cerimônia solene em 2012 
(TEIXEIRA, 2013, 2014). Com relação à repercussão do acordo no movimento sindical à 
época, a Contag e a Feraesp destacaram o ineditismo da iniciativa, enfatizando que pela 
primeira fez na história brasileira os trabalhadores rurais da cana-de-açúcar haviam sido 
recebidos pelo governo federal para debater políticas para a categoria 204 . Os dirigentes 
sindicais que entrevistamos mais recentemente em nossa pesquisa mantiveram em suas falas 
uma avaliação positiva sobre o formato da Mesa tripartite e sobre a inciativa do Compromisso, 
contudo, principalmente os dirigentes da Feraesp, acrescentaram um balanço crítico sobre os 
resultados gerados pela implementação dos pontos acordados. 
 Ainda com relação às normas relacionadas à contratação coletiva de assalariados 
rurais, a Medida Provisória 410/2007 (convertida na Lei n. 11.718 de 20/06/2008) criou o 
contrato de trabalhador rural por pequeno prazo. A MP estabelece que o produtor rural 
pessoa física pode contratar trabalhador rural para atividades temporárias com duração de até 
dois meses sem anotação na Carteira de Trabalho, Livro ou Ficha de Registro de Empregados. 
A formalização do vínculo pode se dar por meio de contrato escrito ou inclusão do 
trabalhador na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 
Informações à Previdência Social (GFIP). Além da criação desta modalidade de contrato, 
também estabeleceu regras de transição para a concessão de aposentadoria ao empregado 
rural205. A MP resultou de negociações entre o Ministério da Previdência Social e a Contag, 
iniciadas com o Grito da Terra Brasil de 2007.   
 A MP gerou polêmicas no campo político-sindical. No dia 23 de janeiro de 2008, 
a Feraesp realizou uma Plenária que repudiou a flexibilização das regras de contratação de 
assalariados rurais contidas no texto da MP, alegando que esta significava a “precarização 
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 Cf. Lucas Filho (2009, p. 36) e Neves (2009, p. 12). 
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 Para a concessão de aposentadoria por idade ao empregado rural em valor equivalente ao salário mínimo, 
estabeleceram-se os seguintes prazos de carência: até 31/12/2010, a aposentadoria por idade seria concedida 
mediante comprovação de atividade profissional; de 01/20111 a 12/2015, cada mês comprovado de emprego 
seria multiplicado por 3 (três);  de 01/2016 a 12/2020, cada mês comprovado seria multiplicado por 2 (dois) 





nas relações de trabalho, porque permite a ocorrência de fraude e dificulta a ação de 
fiscalização do trabalho, além de ferir o princípio da isonomia, pois constitui óbvia 
discriminação dos trabalhadores rurais em relação aos urbanos, sendo que estes últimos não 
são atingidos” (I-SINDICAL, 2018). A Plenária teria destacado, ainda, que a estrutura da 
Contag havia defendido a MP para atender interesses econômicos em detrimento dos direitos 
dos assalariados rurais (I-SINDICAL, 2018). A Confederação Brasileira Democrática dos 
Trabalhadores nas Indústrias da Alimentação da CUT (Contac/CUT), à qual a Feraesp era 
filiada à época, também se opôs à MP. Conforme declarou seu então presidente Siderlei de 
Oliveira, embora a Medida parecesse um mecanismo de apoio ao pequeno produtor, na 
verdade beneficiaria os grandes produtores que contratam trabalhadores por meio de 
empreiteiros, os chamados gatos (CONTAC/CUT, 2008). 
 A Contag, por sua vez, emitiu uma nota pública rebatendo as críticas. Segundo a 
Confederação, o conteúdo da MP era “fruto de ampla mobilização da CONTAG, Federações e 
Sindicatos que elaboraram o projeto e angariaram mais de 1 milhão de assinaturas em apoio à 
proposta [...]. De 2001 a 2007, o Projeto de Lei foi ponto central em todas as pautas de 
reivindicações do Grito da Terra Brasil negociadas com o Governo Federal” (CONTAG, 
2008). A nota mencionava, ainda, que a proposta havia contado com o apoio da CUT. Sobre a 
flexibilização da contratação dos assalariados, a Contag declarou que, na verdade, a Medida 
não só assegurava como “ampliava os direitos trabalhistas e previdenciários ao possibilitar 
que o vínculo empregatício possa ser comprovado pela Carteira de Trabalho e também por 
meio de contrato de pequeno prazo e recibos” (CONTAG, 2008). 
 Os diferentes posicionamentos nos parecem estar relacionados com as bases 
sociais destas organizações. A Contag, naquele momento, representava tanto os agricultores 
familiares como os assalariados rurais. Deste modo, ao defender uma medida que 
beneficiava de forma imediata o produtor rural, porque simplificava a rotina de contratação de 
empregados, a Confederação buscou argumentar que estes também se beneficiariam, pois 
poderiam comprovar seu vínculo empregatício apenas com o contrato assinado ou com sua 
inscrição na Previdência Social. Já as entidades específicas de assalariados, como a Feraesp e 
a Contac, apresentaram a preocupação de que a nova Medida poderia incentivar contratações 
informais, já recorrentes no meio rural.  
 A discussão apresentada nesta seção buscou evidenciar como as políticas dos 





estudo. Pelo que foi exposto, concluímos que tais políticas afetaram de forma diferenciada os 
distintos segmentos de trabalhadores rurais. Os agricultores de base familiar foram os que 
tiveram mais espaço nas políticas públicas, tendo sido alvo de diversos programas de apoio à 
produção. Estas políticas, por sua vez, priorizaram setores determinados dentro da ampla 
categoria agricultura familiar. Os trabalhadores sem terra foram beneficiados por um número 
não desprezível de assentamentos, mas que ficou aquém do prometido pelo governo e 
esperado pelos movimentos sociais rurais.  
 Os assalariados rurais, pela primeira vez, tiveram as especificidades de suas 
relações de trabalho consideradas em uma negociação de âmbito nacional comandada pelo 
governo federal e com participação de suas entidades representativas. No entanto, os 
resultados alcançados foram bastante limitados, principalmente porque se tratou de um acordo 
de livre adesão com prazo determinado de vigência. Ou seja, não resultou em avanços do 
ponto de vista de uma regulação pública do trabalho com força de lei. 
 Na próxima seção, discutiremos como a Contag e a Feraesp se posicionaram 
diante dos governos petistas e avaliaram o impacto de suas políticas em suas bases. Esta 
questão é importante para compreendermos porque a Contag circunscreveu suas relações a 
centrais sindicais (a CUT e a CTB) que fizeram parte da base de apoio destes governos 
enquanto a Feraesp, após se desfiliar da CUT, se aproximou de centrais sindicais críticas ao 
governo ou sem uma vinculação histórica com o PT. 
 
4.1.1 Aproximação e crítica da Contag aos governos do PT 
 
 No Capítulo 2, abordamos o processo de filiação da Contag à CUT que, após 
diversas negociações, se concretizou no VI Congresso da primeira, realizado em 1995. 
Também discutimos ações conjuntas realizadas por estas duas organizações, dentre elas o 
Projeto CUT/Contag, cujos desdobramentos impactaram de forma decisiva a trajetória da 
Confederação. A partir desta ação, foi elaborado o PADRS206, que se tornou o seu projeto 
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 Em 2005, durante seu IX Congresso, a Contag incorporou o termo “Solidário” ao nome do projeto, que 
passou a ser chamar Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário (PADRSS) 
(CONTAG, 2005, p. 22). O acréscimo do novo termo foi justificado pelo fato de as propostas do Projeto 
defenderem a construção da solidariedade e da cooperação mútua entre os trabalhadores do campo e da cidade, 
extrapolando as fronteiras do meio rural. Para além desta razão manifesta, cabe também considerar o 
apontamento feito por Picolotto (2011) de que a alteração teria por objetivo adequar o Projeto da Contag às 





político-sindical. Assim, nas décadas de 2000 e 2010, as ações da Contag foram orientadas 
pelas concepções presentes no PADRSS e estiveram voltadas para a sua implementação. 
 Consoante com a estratégia de ação propositiva definida no Projeto, a relação da 
Contag com os governos Lula se pautou fortemente pela negociação de propostas voltadas 
para a agricultura de base familiar. Apesar de permanecer como representante da categoria 
trabalhador rural até 2014, a Confederação foi progressivamente priorizando as demandas da 
agricultura familiar a partir dos anos 1990, participando ativamente da construção desta 
categoria como uma identidade política (FAVARETO, 2006; MEDEIROS, 2014; 
PICOLOTTO, 2014b; PICOLOTTO; MEDEIROS, 2017). O PADRSS tem como foco a 
defesa do modo de trabalhar e produzir específicos da agricultura de base familiar e, 
diferentemente do projeto neoliberal, visaria garantir as condições para fixar o homem no 
campo (CONTAG, 1999, 2005).  
 Mesmo mantendo a reforma agrária e os direitos trabalhistas como reivindicações 
importantes, a valorização da agricultura familiar por meio de políticas públicas tem maior 
protagonismo no PADRSS, do mesmo modo que a estratégia negocial se destaca como meio 
para alcançar estas políticas. Esta forma de ação irá ao encontro dos canais de participação 
institucional abertos pelos governos do PT a partir de 2003. Durante a campanha eleitoral, a 
Contag apoiou oficialmente a candidatura de Lula, decisão aprovada por seu Conselho 
Deliberativo (CONTAG, 2003). Após a eleição, na revista comemorativa dos 40 anos da 
Contag, seu então presidente Manoel dos Santos declarou qual seria a postura da entidade 
diante do governo que havia ajudado a eleger:  
 
Além de termos clareza da importância dos movimentos sociais terem sua 
autonomia perante o governo, sabemos que temos um governo de coalizão, 
onde as diferentes forças políticas: trabalhadores, empresários de diversos 
setores da economia, segmentos fisiológicos e que só vêem (sic) seus 
interesses. Por isso, [...] a mesma ação e propostas que tivemos com o 
governo Fernando Henrique, estamos tendo com o governo Lula, com 
algumas exigências a mais, pois participamos do processo de sua eleição 
(CONTAG, 2003, p. 45). 
 
                                                                                                                                                        
governo do PT de 2003, do qual a Contag participou da elaboração, trazia como seu objetivo a construção de um 





 Para a Contag, portanto, o novo governo era um “governo de coalizão”, no 
interior do qual deveria ser disputado os interesses dos trabalhadores. O fato de ser um 
“espaço de disputa” já representaria um avanço com relação aos governos Collor e FHC, pois 
nestes os setores populares teriam sido alijados dos principais debates e decisões (CONTAG, 
2005, p. 15). A Confederação declarou ainda que os movimentos populares e sindicais deviam 
manter a “sua autonomia com responsabilidade”, aliando as suas reivindicações à 
apresentação de “propostas alternativas claras” (CONTAG, 2005, p.15). Com esta declaração, 
a Contag reforçava a sua posição de que o movimento sindical deveria atuar na apresentação 
ao governo de políticas alternativas e não apenas ter uma ação de contestação. 
 Após a eleição, o envolvimento da Contag com a administração federal se deu já 
na etapa de formação da equipe de governo. A entidade, assim como outros movimentos 
sociais rurais, participou da indicação de nomes para o MDA. Nos dois mandatos de Lula, as 
três secretarias deste Ministério foram ocupadas por equipes provenientes ou ligadas ao 
sindicalismo rural (SABOURIN, 2014, 2017). Da Contag saíram as indicações para a 
Secretaria de Reordenamento Agrário (SRA), ocupada por seu ex-assessor Eugênio Conoly 
Peixoto, e para a Secretaria de Desenvolvimento Territorial (SDT), ocupada por Humberto de 
Oliveira, ex-diretor da Associação de Orientação às Cooperativas do Nordeste (Assocene), 
entidade próxima à Confederação (MEDEIROS, 2018) 207 . Tais indicações permitiram a 
atuação direta da Contag na formulação e execução de algumas políticas públicas para a 
agricultura familiar (PICOLOTTO; MEDEIROS, 2017). Para Sabourin (2017), a 
Confederação teria atuado em “co-gestão” com o governo federal. 
 A participação em conselhos, fóruns e conferências de políticas públicas também 
foi uma frente de atuação privilegiada pela Contag. Segundo os dirigentes entrevistados, o 
Condraf e o Consea foram os espaços mais relevantes para debater e negociar as pautas da 
entidade. Todavia, a lista de instâncias em que a Confederação obteve assento foi bastante 
extensa, englobando desde aquelas que tratavam de interesses específicos de sua base208, de 
                                                 
207
 Para a Secretaria de Agricultura Familiar (SAF), foi escolhido Valter Bianchini, do Departamento de Estudos 
Socioeconômicos Rurais (Deser), ONG dirigida por sindicalistas ligados à Fetraf-Brasil/CUT. Para o Incra, no 
início do primeiro governo Lula, foi indicado Marcelo Rezende, ex-presidente do Instituto de Terras de Minas 
Gerais, que tinha o apoio da CPT e do MST. Porém, ainda em setembro de 2003, o presidente do órgão foi 
substituído por Rolf Hackbart, ex-assessor de sindicatos rurais cutistas (MEDEIROS, 2018). 
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 Conselho Nacional de Política Agrícola (CNPA/Mapa), Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural e 
Sustentável (Condraf), Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea), Comissão Nacional 





assuntos mais gerais209 até conselhos administrativos de alguns órgãos públicos210. Em 2001, 
as resoluções do seu VIII Congresso apontaram que os espaços institucionais de elaboração e 
negociação de políticas públicas eram arenas fundamentais para se realizar o enfrentamento 
ao projeto neoliberal e consolidar o PADRSS (CONTAG, 2001), demonstrando que esta 
forma de negociação com o Estado era bastante valorizada pela Confederação. 
 Contudo, os rituais de negociação com o governo federal não ficaram restritos à 
participação institucional. Os Gritos da Terra Brasil (GTB), cuja primeira edição foi em 1994, 
continuaram a ser anualmente organizados pela Contag. Todo ano milhares de trabalhadores e 
trabalhadoras rurais marcham até Brasília para entregar à presidência da República sua pauta 
de reivindicações. As pautas são compostas predominantemente por propostas de políticas 
para a agricultura familiar, com destaque para aqueles referentes ao crédito agrícola211. Em 
2000, a Contag começa a organizar outra ação de massa, a Marcha das Margaridas212, em 
adesão à Marcha Mundial das Mulheres. Posteriormente, a Contag deu sequência à realização 
da mobilização, que se repetiu em 2003, 2007 e 2015.  Seu rito é semelhante ao do GTB, 
                                                                                                                                                        
Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (CNAPO), Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Leite e 
Derivados do Mapa, Comitê Temático Interinstitucional para Recuperação do Setor Sucroenergético da Região 
Nordeste, Grupo de Trabalho de Habitação Rural do Ministério das Cidades, Fórum Nacional pela Reforma 
Agrária (FNRA), Comissão Nacional de Educação do Campo, Comissão Permanente de Normas Rurais 
(CPNR/MTE), Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo (Conatrae), Comissão Tripartite 
Paritária Permanente (CTPP/MTE), Conselho de Relações do Trabalho (CRT/MTE), Comissão Nacional de 
Trabalhadores Rurais Empregados (CNATRE/MTE), Comitê de Trabalho Decente da Juventude do MTE 
(CONTAG, 2015a). 
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 Conselho de Transparência Pública e Combate à Corrupção da Controladoria Geral da União, Conselho 
Nacional de Saúde (CNS), Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), Comissão Especial do Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH), Conselho Nacional dos Direitos do Idoso (CNDI), Conselho 
Nacional de Juventude (Conjuve), Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil (Conaeti), Comissão 
Nacional de Alfabetização e Educação de Jovens e Adultos, Conselho Nacional da Previdência Social (CNPS) 
(CONTAG, 2015a). 
210
 Dois exemplos são o Conselho de Administração Externa da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa) e o Conselho de Administração da Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural 
(Anater) (CONTAG, 2015a). 
211
 A pauta de todos os GTB pode ser consultada na página da Contag na internet. Disponível em: 
<http://www.contag.org.br/index.php?modulo=portal&acao=interna&codpag=281&dc=1&ap=1&nw=1>. 
Acesso em: 15 jan. 2018. 
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 O nome da Marcha faz uma homenagem à trabalhadora rural e sindicalista Margarida Alves, que foi 
presidenta do STR-Alagoa Grande na Paraíba e assassinada por fazendeiros da região em 1983. Para uma 





porém sua organização e demandas são específicas das mulheres do campo, da floresta e das 
águas213.  
 Devido aos limites de nossa investigação, não foi possível verificar em que 
medida o desenho e alcance das políticas públicas para o meio rural criadas pelos governos 
petistas correspondiam às reivindicações originais do sindicalismo rural, em particular da 
Contag. Entretanto, a partir das resoluções congressuais e das entrevistas, podemos afirmar 
que predomina na Confederação a posição de que os governos Lula e Dilma, com diferenças 
entre eles214, foram os que mais avançaram nesta matéria. Vejamos como exemplo a avaliação 
de uma liderança entrevistada: 
 
[...] eu diria que foi um período de oportunidades que o movimento sindical 
teve de conseguir garantir um conjunto de políticas para o campo... primeiro 
de reconhecimento do papel da agricultura familiar, aliás de definição da 
agricultura familiar como uma categoria, essa é uma das coisas importantes, 
depois do reconhecimento do papel desse setor para o Brasil né... para a 
produção de alimentos... para a segurança e soberania alimentar... para o  
desenvolvimento do país... [...] e foi exatamente nesse período dos governos 
do presidente Lula e da presidenta Dilma que a gente conseguiu avançar em 
definir maior volume pra crédito... assistência técnica... criar algumas 
políticas de comercialização... criou o programa Minha Casa Minha Vida pro 
campo... [...] o Luz para Todos... [...] a questão da saúde pública pôde chegar 
um pouco mais no campo... [...] aí bem mais recente o Mais Médicos [...] 
farmácia popular que não tinha sabe... medicamento de graça que não tinha 
[...] (MANOELA, 17/04/2017). 
 
 Além dos programas específicos para a agricultura familiar, o meio rural também 
teria se beneficiado de políticas mais amplas, como o programa Bolsa Família e a política de 
valorização do salário mínimo. Dentre os efeitos deste conjunto de medidas, a quase 
totalidade dos entrevistados destacou a melhora nas condições de vida e no padrão de 
consumo das famílias mais pobres, principalmente aquelas residentes nas regiões Norte e 
Nordeste. Desta forma, falas como as que reproduziremos abaixo foram recorrentes: 
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 A pauta da Marcha das Margaridas é composta por reivindicações distribuídas em oito eixos: I – Soberania 
alimentar; II – Terra, água e agroecologia; IV – Autonomia econômica: trabalho e renda; V – Educação não 
sexista, educação sexual e sexualidade; VI – Violência; VII – Direito à saúde e direitos reprodutivos; VIII – 
Democracia, poder e participação (CONTAG, 2015b).  
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 Os documentos oficiais da Contag e também os relatos dos dirigentes ressaltam o baixo desempenho do 
governo Dilma com relação à política de reforma agrária quando comparado aos governos Lula. As entrevistas 





[...] vamos começar pelo Nordeste [...] você passava naquele Nordeste ali... o 
que tu via de gente com pote na cabeça... com lata d’água na cabeça e 
animais tudo seco mais tendo que estar carregando tambor de água... de 
buscar léguas de distância... e hoje você passa e não vê mais essa cena...[...] 
não só melhorou a vida de quem tá no campo... mas melhorou a economia do 
lugar... a economia local, a força da mão de obra do trabalho também... a 
demanda se agigantou... a questão da moradia... o que você via assim de 
casinha de taipa caindo... toda tortinha... era padrão... hoje não [...] você 
passa assim parece ser um conjunto habitacional... não é mas parece ser... 
todo mundo com uma parabólica... [...] o acesso ao crédito desburocratizou 
demais... como aumentou o recurso... ainda tem a questão da seca... que essa 
aí quando bate não tem pra ninguém... é complicado mesmo... mas fora isso 
o que depende do Estado... o que depende do governo federal... melhorou 
demais... [...] o acesso ao crédito que ele de imediato já dobrou [...] (ALEX, 
20/04/2017). 
 
 Apesar de apontarem alguns limites das políticas, a avaliação dos entrevistados é 
amplamente favorável aos governos petistas. No que tange às críticas, a Confederação se 
posicionou contrária, de forma moderada, à proximidade do governo com o agronegócio e à 
morosidade da política de reforma agrária. Em 2005, as resoluções do IX Congresso da 
Contag declararam que a política econômica ortodoxa adotada nos primeiros anos do governo 
Lula teria gerado impactos sociais negativos, como o baixo reajuste no salário mínimo e o 
contingenciamento do orçamento da reforma agrária e de serviços públicos. Entretanto, as 
resoluções avaliam que a adoção deste viés econômico teria sido necessária devido à situação 
em que o País foi deixado pelo governo FHC (elevada dependência externa, inflação, 
desemprego e dívida interna). Logo, Lula teria sido “forçado” a fazer um ajuste no orçamento 
público, até porque as forças conservadoras presentes em sua base de apoio teriam 
pressionado nesta direção (CONTAG, 2005, p. 15). 
 Com relação ao forte apoio do governo ao agronegócio, as críticas da Contag só 
adquirem contornos mais delineados em 2009: “Mesmo com este crescimento da esquerda 
[eleição de Lula e aumento de parlamentares de esquerda no Congresso Nacional], o governo 
atual [...] vem representando muito mais os interesses dos empresários e do setor financeiro 
do que o dos trabalhadores e trabalhadoras rurais” (CONTAG, 2009, p. 18). Entretanto, 
parece predominar na Confederação a perspectiva de que o governo federal estaria envolto em 
uma camisa-de-força, formada pelos partidos políticos conservadores, pela “bancada ruralista” 
no Congresso e pelo próprio Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), 
que o teriam impedido de agir de outra forma. Não há, deste modo, um questionamento com 





criação daqueles constrangimentos. Todavia, o amplo apoio do governo ao empresariado e os 
limites da política de reforma agrária não deixaram de ser reconhecidos. 
 Neste sentido, as resoluções de 2009 destacam: o desequilíbrio na distribuição dos 
recursos entre o agronegócio e a agricultura familiar; a não atualização dos índices de 
produtividade da terra; a não revogação da lei criada por FHC (MP 2.183-56 de 27/08/2001), 
que impede a desapropriação de terras para fins de reforma agrária que foram alvo de 
ocupações; o não cumprimento das metas de assentamento anunciadas; a inclusão nas 
estatísticas da reforma agrária de famílias que foram beneficiárias de outras politicas do Incra, 
superestimando os número de famílias assentadas (CONTAG, 2009, p. 20-21). A política de 
reforma agrária, sobretudo no governo Dilma, foi a que mais deixou a desejar segundo os 
entrevistados.  
  Em parte das entrevistas, esta insuficiência foi associada não apenas à correlação 
de forças desfavorável para esta política dentro do governo, mas também ao próprio padrão de 
atuação do movimento sindical rural, que não teria se mobilizado o bastante para criar 
condições propícias para o governo atender à demanda dos trabalhadores 215 . Abaixo 
reproduzimos dois trechos de entrevistas sobre o tema da política agrária e também sobre a 
postura do movimento sindical frente ao governo. 
 
[...] eu acho que a eleição do presidente Lula... ela de certa forma nos 
acomodou né... por quê? Porque a gente não conseguiu compreender muito 
bem... talvez a gente só conseguiu perceber isso posteriormente... que ganhar 
a presidência da República não era ganhar o poder no Brasil... [...] como a 
gente não percebeu isso naquele momento... a gente de certa forma se 
acomodou... achava que não precisava pressionar o governo... que a gente 
conseguiria tudo... negociado... e isso acho que fragilizou a luta dos 
trabalhadores... [...] porque eu acho que a gente precisava ter continuado 
fazendo a nossa luta contra um sistema que existe né... que é [o] sistema do 
capital... é o sistema de exploração... que ele nunca deixou de existir né e ele 
nunca desistiu de avançar... [...] a gente tinha um espaço de poder... a gente 
não tinha o poder... então acho que nesse sentido a gente errou... [...]agora... 
como é que poderia ter melhorado? Eu acho que o governo deveria ter 
mexido em políticas estruturantes... não mexeu por exemplo na questão 
fundiária do Brasil... perdemos uma grande oportunidade de mexer na 
questão fundiária... os índices que medem a produtividade do Brasil é dos 
anos 70... [...] precisava ter editado os novos índices de produtividade no 
Brasil... não fez... né...(JORGE, 20/04/2017) 
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 Dentre os 11 dirigentes da Contag entrevistados, este argumento apareceu em cinco entrevistas, sendo duas de 





[...] o próprio Lula disse pra gente muitas vezes... “olha... vocês precisam 
cobrar do governo... vocês precisam tomar as ruas... vocês precisam ir para 
as ruas”... a gente não fez, entendeu? A gente não foi... como é que a gente 
foi? Não... vamos lá fazer o Grito da Terra Brasil... entregamos a pauta... faz 
o Grito... negocia... faz o Grito... governo vai lá... anuncia... vamos embora 
para a casa... né? Era assim que a gente fazia... o contrário a gente devia ter 
feito... isso não é pressão... “Ah... nós vamos assentar 100 mil famílias”... 
“Governo... não... você vai assentar 200 mil famílias”... ah... não assentou 
não? Vamos ocupar o Ministério... vamos fazer... vamos fazer pressão... 
vamos pra cima pressionar o Congresso... vamos pra cima... vamos fazer 
pressão... “Não... não pode fazer pressão não porque a gente pressiona o 
governo e isso dá problema no governo”... a gente fez tudo o contrário... 
(HENRIQUE, 18/04/2017). 
 
 O primeiro trecho indica uma ideia que esteve presente na maioria das entrevistas: 
a de que o movimento sindical interpretou a chegada do PT ao governo federal como a 
chegada dos trabalhadores ao poder. Conforme relataram os entrevistados, era comum entre 
os sindicalistas da Contag se referir aos governos Lula e Dilma como “nosso governo”. 
Entretanto, conforme o trecho, esta se mostrou uma interpretação equivocada, pois levou o 
movimento sindical a se “acomodar” a formas de ação política com pouca capacidade de 
pressão sobre o governo. No segundo trecho, o dirigente cita os limites das mobilizações do 
GTB com relação à reforma agrária. Apesar de ser o momento de maior mobilização da base 
da Contag, teria se mostrado pouco efetivo para negociar políticas que mexem na estrutura 
fundiária. Logo, na visão do entrevistado, o movimento sindical deveria ter lançado mão de 
outras estratégias, como a ocupação de prédios públicos, por exemplo. A fala acima 
demonstra também o dilema que a presença do PT no governo federal impunha ao movimento 
sindical rural. De um lado, o próprio governo cobrava uma postura mais aguerrida do 
movimento, mas, por outro, o movimento se preocupava em não desgastar a imagem e as 
possibilidades de manutenção de um governo que era seu aliado.  
 Com relação às razões de a Contag não ter organizado ações mais incisivas para 
pressionar o governo, como as ocupações de prédios públicos e de terras, foi recorrente nas 
entrevistas o argumento da grande disposição do governo em negociar com o movimento 
sindical, tornando menos necessárias mobilizações de confronto à época: 
 
[...] eu acho que nós não fomos cooptados... eu acho que nós vivemos uma 
experiência única nesse período... mas acho que nós podia ter aproveitado 
mais... hoje eu faço essa avaliação porque... veja só... quando eu era 





cansamos de trancar estrada... incendiar trator na rua... pra conseguir uma 
audiência em Brasília com um ministro... então nós ia e ficava lá... agora 
[nos  governos do PT] nós conseguia a audiência de repente... eu aqui 
pegava esse telefone e ligava pro ministro e falava “olha... eu quero tal 
audiência... mas eu quero a tal hora viu... que aquela hora eu não posso ir... 
já estou com outro trabalho”... a gente começou a mandar até nas 
audiências... eu participei de um Grito da Terra Brasil que a gente negociou 
com quase 20 ministros e tudo marcado... determinado... assim... pá... pá... 
pá... então... você mudou radicalmente a relação... não é que nós não fizemos 
nosso papel... eu sou contra a dizer que não fizemos... que nós somos 
pelegos... que nós não fizemos a luta... não... acho que nós fizemos... acho 
que o que nós podia ter sido era mais incisivo... talvez mais forte... talvez ter 
feito mais mobilizações... [...] INCLUSIVE pra ajudar o governo em 
algumas coisas porque o governo tem pressão de todo lado, entendeu? [...] 
eu acho que nós avançamos significativamente no campo... em MUITAS 
coisas que não tínhamos... agora o que nós pecamos ENORMEMENTE... 
essa é a grande crítica que faço é NA questão da reforma agrária... é 
vergonhoso que nós pensávamos se um dia o Lula chegasse na presidência 
da República e nós chegar a fazer menos que os outros governos.  [...] 
(FERNANDO, 18/04/2017).   
 
` Além da “política de proximidade”, a participação institucional e as mobilizações 
de massa foram os repertórios de interação com o governo federal (ABERS; SERAFIM; 
TATAGIBA, 2014) privilegiados pela Contag. No caso destes últimos, permaneceu uma 
postura propositiva e negocial, que seguia o rito de apresentar propostas e aguardar que o 
governo as atendesse (MEDEIROS, 2014). Na visão dos dirigentes sindicais, esta estratégia 
foi exitosa na conquista de políticas públicas para a agricultura familiar, mas se revelou 
limitada na reivindicação da reforma agrária. O não cumprimento das metas de assentamento, 
que já eram inferiores ao esperado pelos movimentos sociais rurais, foi um dos principais 
pontos de crítica, assim como o amplo investimento do governo federal no agronegócio. Uma 
parte significativa dos entrevistados reconheceu que os resultados insuficientes da reforma 
agrária em um governo aberto ao diálogo e à negociação estariam relacionados à própria 
estratégia de ação dos movimentos sociais rurais, dentre eles a Contag, que não mobilizou 
repertórios de ação com maior capacidade de pressão sobre o governo.   
 Apesar deste discurso favorável dos dirigentes entrevistados à adoção de 
estratégias mais combativas frente ao governo, é preciso considerar que esta posição tem, na 
realidade, pouca adesão no interior da Contag. Historicamente, predominou em sua trajetória 
uma postura de negociação com os governos e com o Estado e de atuação dentro dos limites 





uma parcela minoritária de Fetags, dentre as quais a Fetape (SIGAUD, 2000; ROSA, 2011), a 
Fetag-RJ e a Fetag-MG (LOERA, 2014). Há, ainda, federações que discordam desta forma de 
ação, como as Fetags do Sul216  e a Fetaesp217 . Como vimos no Capítulo 2, trata-se de 
federações que foram influenciadas por uma tradição sindical que se opunha a métodos de 
ação fora da ordem institucional vigente. Apesar da reforma agrária ser um dos eixos do 
PADRSS, suas diretrizes são genéricas, abrindo espaço para que cada federação adote 
repertórios de ação segundo sua orientação político-sindical própria.  
 Por fim, outro elemento que devemos considerar é que as políticas de apoio à 
agricultura familiar se tornaram a pauta prioritária da Contag (MEDEIROS, 2014). Esta 
pauta, por sua vez, obteve uma resposta satisfatória do governo na perspectiva dos dirigentes 
sindicais. Trata-se de reivindicações mais facilmente negociáveis, uma vez que despertam 
menos resistência do patronato rural do que aquelas que ameaçam alterar a estrutura fundiária 
(MEDEIROS, 2014). Por conseguinte, o êxito obtido em sua principal frente de atuação 
certamente também pesou para que ações mais incisivas de luta pela terra não fossem 
organizadas pela Confederação.  
 
4.1.2 Aproximação, crítica e distanciamento da Feraesp dos governos do PT 
 
 Desde a sua fundação, em 1989, até 2016, a Feraesp foi presidida por Élio Neves, 
um sindicalista que se aproximou dos referenciais do novo sindicalismo e da CUT nos 1980 e 
se filiou ao PT em 1991 (NEVES, 2016). A Feraesp manteve sua filiação à CUT e seu apoio 
político ao PT até 2014 quando anunciou sua intenção de se filiar à CSP-Conlutas, central 
sindical que se definia como oposição de esquerda à CUT e ao PT. A despeito da ruptura, a 
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 Após o pronunciamento público de um diretor da Contag em Brasília, em abril de 2016, manifestando-se 
favorável à realização de ocupações pelo movimento sindical rural para reivindicar a reforma agrária, as três 
Fetags do Sul divulgaram uma nota conjunta declarando-se contrárias à fala do primeiro. De acordo com a nota, 
o MSTR e os movimentos sociais “Devem buscar a reforma agrária, recursos para financiamento rural, a 
manutenção dos direitos previdenciários e demais direitos sociais, mas sempre de forma pacífica [...]. Por isso 
entendemos que não são os trabalhadores que devem incentivar a utilização de meios radicais e violentos na 
busca de seus direitos, se querem justamente a liberdade e o direito de se manifestar” (FETAEP, 2016). 
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 No início da nossa pesquisa de campo, fizemos uma visita exploratória à sede da Fetaesp/Contag em Bauru e 
conversamos informalmente com alguns de seus dirigentes. Em suas falas, os dirigentes se mostraram contrários 
à realização de ocupações, principalmente quando delas participam pessoas sem vínculo anterior com o trabalho 
rural, como costumaria ocorrer nas ocupações organizadas por alguns movimentos sociais. Além destas pessoas 
possivelmente não terem aptidão para o trabalho no campo, haveria outros meios disponíveis para a obtenção de 





maioria dos dirigentes da Federação permanecia formalmente filiada ao Partido quando os 
entrevistamos. Por meio de resoluções congressuais e das entrevistas, abordaremos a seguir o 
posicionamento da Feraesp frente aos governos petistas, destacando os temas sobre os quais a 
entidade manifestou apoio ou divergência218. 
 Em 2006, a Feraesp realizou seu V Congresso, no qual manifestou críticas às 
políticas agrária e agrícola do governo federal. Com relação à primeira, declarou que o 
governo Lula, ao não alterar o quadro de concentração fundiária do Brasil, mantinha em vigor 
mecanismos de “anti-Reforma Agrária”, assim como seus antecessores (FERAESP, 2006, p. 
7). No que tange à segunda, reprovou a disponibilização de um volume maior de recursos 
públicos para a agricultura patronal do que para a agricultura familiar e afirmou que enquanto 
o governo fomentou a produção agroindustrial para exportação, “a fome no Brasil ficou a 
mercê de políticas compensatórias [...] como o Programa Bolsa-Família/Fome Zero” 
(FERAESP, 2006, p. 7).  
 Diante deste quadro, o movimento sindical rural deveria obrigatoriamente pautar a 
soberania alimentar, a garantia de alimentos de boa qualidade para os que passam fome e a 
democratização do acesso à terra, que geraria postos de trabalho a um baixo custo, qualidade 
de vida e acesso à moradia. A reforma agrária é elencada como o meio principal para garantir 
direitos sociais, sendo afirmada pela Federação como “um dever do Estado e obrigação do 
governo” (FERAESP, 2006). Apesar destes apontamentos, os posicionamentos públicos da 
Feraesp ou de seus dirigentes nos anos 2000, assim como a fala de nossos entrevistados, 
perpassam, principalmente, o tema do Compromisso Nacional do setor canavieiro. 
 Sobre esta questão, Élio Neves declarou que a Mesa de Diálogo foi a primeira vez 
que o cortador de cana chegou “do lado” do gabinete presidencial (NEVES, 2009, p. 12) 219, 
fato que teria motivado a participação da Feraesp neste espaço. Contudo, o dirigente ressalta 
que não havia de sua parte expectativas de que fossem acordadas ali soluções para os 
problemas dos trabalhadores: 
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 Como advertimos na Introdução, não obtivemos acesso às resoluções de todos os Congressos da Federação, 
portanto nossa análise se inicia com as resoluções do V Congresso realizado em 2006. 
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 As resoluções de seu VI Congresso, realizado em 2010, enfatizam ainda que a Feraesp foi a única federação a 
ter participado da negociação do Compromisso, “compartilhando em igualdade de condições com a CONTAG, a 





Então, nós não participamos daquela Mesa de Diálogo com hipocrisia, 
achando que ali nós vamos resolver o problema dos trabalhadores. Nós 
fomos porque ali é um espaço importante de representação, de disputa, pra 
ampliar o debate. Vou dar um exemplo pra você. Na última reunião eu virei 
pro Ministro e disse o seguinte: “ministro, eu quero saber quando que a 
Petrobrás vem pra mesa?”. Porque a Petrobrás é a maior empregadora do 
setor. “Não, não é”, ele respondeu. Claro que é, quem é que compra álcool? 
Então quero discutir com a Petrobrás. Porque se a Petrobrás exigir 
contrapartida social nos seus contratos nós resolvemos um problemão. Não é? 
Se a Petrobrás compra álcool do trabalho escravo, como que o governo quer 
combater o trabalho escravo? (NEVES, 2009, p. 13). 
 
 A fala de Élio Neves expressa uma avaliação crítica das potencialidades da Mesa 
para a efetiva melhoria das condições de trabalho no setor canavieiro. Para ampliar as chances 
de conquistas, seria necessário que os sindicalistas se qualificassem para discutir nestas 
instâncias as causas dos problemas ao invés de negociar medidas paliativas para os seus 
efeitos: 
 
[...] nós precisamos nos qualificar cada vez mais para participar desses 
processos, tá? [...] Na verdade o sindicalismo já se coloca na posição de 
excluído. Ele não avança para dentro de processos que são determinantes na 
relação de trabalho. E ele fica aqui. “Ah, tá mecanizando, tá informatizando, 
então, vou fazer a qualificação profissional”. Mas ele não discute a causa. 
Ele não estabelece, não disputa regulamentações, marcos regulatórios que 
possam melhorar a participação dos trabalhadores. Então eu diria que é que 
nem “cachorro correndo atrás do rabo”. [...]. Nós, nessa mesa, estamos 
diante dessa possibilidade. Mas é difícil, não é uma coisa tranquila (sic). No 
movimento sindical falam que é uma república sindicalista que o Brasil está 
passando. Só se for sindicalismo dos patrões. Sindicalistas verdadeiramente 
dos trabalhadores não é verdadeiro. Porque o que você vê é um processo de 
cooptação das principais lideranças dos trabalhadores pelo Estado (NEVES, 
2009, p.15). 
 
 A passagem indica também alguns elementos da crítica que a Feraesp foi 
progressivamente construindo sobre os governos petistas. Mesmo sem mencionar diretamente 
o partido ou o presidente da República, percebe-se que o sindicalista questiona o caráter 
limitado dos espaços de diálogo social, a permeabilidade do governo aos interesses do 
empresariado e a presença de lideranças sindicais na burocracia estatal, vista por Élio Neves 
como uma forma de cooptação. Esta avaliação nos parece estar relacionada aos parcos 
avanços resultantes das negociações para a melhoria das condições de trabalho dos 





2015 e 2017, o foco das críticas ao Compromisso Nacional foram os resultados, considerados 
insuficientes, da política de qualificação profissional então acordada como forma de 
minimizar o forte desemprego causado pela mecanização da colheita da cana-de-açúcar.  
 Segundo relatório elaborado pela Unica e pela Feraesp, em meados dos anos 1990, 
contratava-se, em média, 368.550 trabalhadores canavieiros por ano no estado de São Paulo, 
atingindo de 500 a 600 mil contratações no pico da safra. Naquele momento, a taxa de 
mecanização da colheita não ultrapassava 16%. A partir de 2007, quando entra em vigor no 
estado um Protocolo Agroambiental, há uma queda expressiva no número de empregos no 
cultivo manual da cana-de-açúcar (UNICA; FERAESP, 2015), como mostra a Tabela 5. 
 
Tabela 5 – Evolução da média mensal do ano de pessoas ocupadas, por grupos de ocupação, em 
empresas sucroalcooleiras do Estado de São Paulo (2007-2014)  
 
Categoria       Média mensal       
profissional 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 
Total de 
trabalhadores 
na área agrícola 
209.700 205.415 190.018 180.147 169.389 158.063 145.347 124.256 
Trabalhadores 
canavieiros 178.510 171.228 154.274 140.460 126.538 112.268 94.425 73.271 
Trabalhadores 
na mecanização 24.279 26.738 28.175 31.867 34.881 37.360 42.547 42.312 
Fonte: Extraído de Unica e Feraesp (2015, p. 11). Os dados constantes no relatório foram sistematizados pelo 
pesquisador José Giácomo Baccarin a partir da Relação Anual de Informações Sociais (Rais) do MTE. Alterado 
pela autora. 
 
 Como se pode observar, entre 2007 e 2014, o número de trabalhadores canavieiros 
empregados mensalmente teve uma redução de quase 60% (105.239 trabalhadores). Enquanto 
no ano inicial da série esta categoria representava aproximadamente 85% do total de 
trabalhadores empregados na área agrícola, em 2014 este percentual cai para cerca de 60%. 
Para minimizar os efeitos do desemprego, ficou estabelecido no Compromisso Nacional que 
caberia ao governo federal apoiar e incentivar ações para “promover a qualificação e 
requalificação dos trabalhadores do cultivo manual da cana, com vistas a sua reinserção 
produtiva” (SGPR, 2009, p. 4). Em novembro de 2010, o governo federal lançou o Plano 
Nacional de Qualificação para o Setor Sucroalcooleiro como parte das políticas públicas que 





recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) e oferecia 12.600 vagas em cursos de 
qualificação profissional220, das quais 30% eram destinadas a trabalhadores já desempregados 
e que desejavam retornar à cadeia produtiva sucroalcooleira e 70% a trabalhadores que 
poderiam perder o emprego no curto prazo devido ao ritmo acelerado da mecanização (SGPR, 
2018; MTE; SGPR, 2018). Onze estados brasileiros foram selecionados para receber os 
cursos: RO, MT, MS, GO, RN, PB, PE, AL, MG, SP e PR. Ao estado de São Paulo, foram 
destinadas 2.833 vagas, o maior percentual (22,4%) (MTE; SGPR, 2018). 
 Outro desdobramento do Compromisso Nacional foi a parceria entre a Unica e a 
Feraesp na execução do Programa RenovAção221 a partir de 2009. O projeto tinha como 
objetivo oferecer cursos de qualificação profissional para ex-cortadores de cana nas seis 
principais macrorregiões canavieiras do estado de São Paulo: Ribeirão Preto, Piracicaba, 
Bauru, Araçatuba, São José do Rio Preto e Presidente Prudente. A inciativa foi financiada 
pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Fundação Solidaridad Brasil e pelas 
empresas Iveco, Case IH, FMC Corporation, Syngenta e John Deere (UNICA; FERAESP, 
2015). Dada a incapacidade do setor sucroalcooleiro de reabsorver todos os trabalhadores 
dispensados pela mecanização, o Programa criou um módulo denominado RenovAção 
Comunidade com cursos voltados para outras atividades profissionais: horticultura, corte e 
costura, confeitaria, carpintaria e outras. Entre 2010 e 2014, 4.092 trabalhadores teriam 
concluído os cursos destinados à reinserção na cadeia produtiva da cana-de-açúcar222 e 572 
trabalhadores teriam realizado os demais cursos, totalizando 4.664 concluintes no período 
(UNICA; FERAESP, 2015).  
 No que tange à avaliação dos dirigentes da Feraesp com relação aos governos do 
PT e aos resultados do Compromisso Nacional, o diálogo abaixo é representativo da sua 
posição, posto que as repostas de todos os entrevistados foram muito semelhantes.  
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 Cursos de Operador de Máquina Agrícola, Operador de Colheitadeira, Operador e Mantenedor de Tratores 
Agrícolas, Operador de Cristalização na Refinação de Açúcar, Eletricista de Colheitadeira, Eletricista de 
Manutenção Industrial, Mecânico de Trator, Auxiliar de Eletrotécnico, Mecânico de Caldeira e Operador de 
Processo.  
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 Para uma análise dos princípios que orientaram os conteúdos e as aulas dos cursos oferecidos pelo Programa 
RenovAção, consultar Salata (2013) e Lopes (2016). 
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 Auxiliar de Operações de Processos Sucroenergéticos, Caldeireiro, Eletricista de Caminhão, Eletricista de 
Colhedora, Eletricista de Manutenção Automotiva, Eletricista de Trator, Eletricista Industrial, Eletricista 
instalador, Mecânico de Colhedora, Mecânico de Manutenção Automotiva, Mecânico de Tratores, Motorista 






Entrevistadora: Como você avalia as políticas dos governos do PT para os 
trabalhadores?  
 
Entrevistado: Vou falar dos rurais... pra mim... [foi] uma negação... pra mim 
a política do governo do PT... do Lula... foi fortalecer o agronegócio... 
fortalecer os usineiros... foi dar dinheiro pra mecanizar... foi desempregar... 
em contrapartida os trabalhadores perderam emprego e não teve política do 
governo com relação a esse público que perdeu emprego... então pra mim a 
política do PT nesse sentido foi ruim demais... e o País estava num momento 
bom e poderia ter discutido uma contrapartida... que poderia ter feito uma 
reforma agrária... tinha força pra isso e o governo não fez... então na minha 
avaliação... eu como trabalhador rural... eu desaprovo a política que o PT 
fez...  
 
Entrevistadora: E com relação ao Compromisso Nacional, qual foi a sua 
avaliação?  
 
Entrevistado: Eu tinha acordo na ideia... [...] que a ideia dizia o seguinte... 
que era uma política que ia discutir a condição do patrão mais o 
compromisso do governo com relação aos trabalhadores... então eu tinha 
acordo... só que a política de contrapartida do governo nunca houve... [...]. o 
governo não cumpriu nada da parte dele... [...] enganou nós tudo os 
trabalhadores e ajudou o empresariado...a Feraesp tinha [a proposta] de 
discussão da reforma agrária... que era a discussão de terra da reforma 
agrária das usinas endividadas... de terra dos usineiros que estavam falidos 
para custear a previdência... [...] então a Feraesp [...] apresentou propostas.. 
só que não houve contrapartida do governo nisso... em nada... qual foi a terra 
que o governo desapropriou das usinas falidas? Nenhuma... 
nenhuma...(LUCIANO, 27/03/2017). 
 
 Na perspectiva do sindicalista, assim como na de seus pares, a contrapartida do 
governo federal frente ao desemprego causado pela mecanização deveria ter abrangido, 
principalmente, uma política de reforma agrária para os trabalhadores dispensados, 
oferecendo-lhes, de fato, uma alternativa de trabalho e renda. O mesmo dirigente nos relatou 
que a Feraesp chegou a realizar um levantamento das usinas paulistas com dívidas junto à 
União, principalmente aquelas em processo de falência, e propôs ao governo federal que suas 
terras fossem utilizadas para o pagamento dos débitos e, em seguida, destinadas para a 
reforma agrária. Ou seja, uma proposta de política estrutural. Contudo, esta não teria sido 
considerada. Com relação aos resultados dos cursos de qualificação profissional ofertados, os 







[...] esse Compromisso... na verdade... ele visava fazer cursos de qualificação 
dos trabalhadores... né... mas vamos dizer... foi feito esse trabalho durante 
dois anos e foi os dois anos que acabou o corte manual de cana... então... [...] 
se for fazer mesmo [...] um levantamento de quantos trabalhadores daqueles 
que fizeram curso estão trabalhando hoje... não deve ter 5% dos 
trabalhadores que fizeram curso... então...pra mim... foi mais uma mentira 
para o setor patronal poder fazer a mecanização e minimizar... um pouco o 
impacto da questão... na imprensa... da questão... do desemprego no corte de 
cana...[...] pra mim foi isso... [...] na época eu não consegui enxergar... mas 
hoje eu vejo porque o período desse Compromisso... foi o período que as 
empresas mecanizou quase 100%... [...] dos trabalhadores que fizeram 
curso... seja voltado pra empresa seja voltado pra comunidade... poucos 
tiveram êxito... você pega um trabalhador rural... ele faz um curso de pães... 
de doces... de costura... ou qualquer outra atividade na área urbana... como é 
que ele cria uma empresa pra poder sobreviver se ele vem do corte de cana? 
Sem instrução nenhuma... sem condições financeiras nenhuma? (DIEGO, 
20/03/2017). 
 
 Além dos cursos não garantirem necessariamente a reinserção profissional dos 
trabalhadores, seja no setor sucroalcooleiro 223  seja em outras atividades econômicas, o 
número de vagas ofertadas foi muito abaixo daquele de empregos extintos. O Plano Nacional 
de Qualificação para o Setor Sucroalcooleiro do governo federal ofertou 2.833 vagas no 
estado de São Paulo em 2010 (MTE; SGPR, 2018), porém, no intervalo 2010-2011, 13.922 
trabalhadores canavieiros teriam sido dispensados, conforme dados da Tabela 5. A 
insuficiência também pode ser observada quando olhamos para os números do Programa 
RenovAção, que declarou ter capacitado 4.092 trabalhadores entre 2010 e 2014 (UNICA; 
FERAESP, 2015), contudo 67.189 empregos foram cortados no setor sucroalcooleiro neste 
período segundo a Tabela 5. Os números do desemprego entre os canavieiros provavelmente 
foram ainda maiores do que estes que estamos considerando aqui, pois são oriundos da 
Rais/MTE, que considera apenas empregos formais. Em acréscimo, como destacou o 
entrevistado, as possibilidades de inserção dos canavieiros em outros setores da economia, 
conforme as expectativas do módulo RenovAção Comunidade, eram também bastante 
limitadas,  pois, em geral, os cursos eram voltadas para atividades autônomas, que exigiam 
recursos financeiros para serem viabilizadas e envolviam conhecimentos muito distintos 
daqueles que os trabalhadores haviam acumulado ao longo de sua trajetória profissional. 
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 Para finalizar, cabe salientar a perspectiva dos dirigentes da Feraesp a respeito da 
relação estabelecida pelo movimento sindical com os governos petistas. Neste aspecto, suas 
avaliações foram semelhantes às dos dirigentes da Contag ao enfatizarem que o período 
produziu um efeito desmobilizador sobre sindicalismo.  
 
[...] quando chegou o PT... a própria CUT e nós falávamos... "agora o 
governo é nosso... agora o governo é nosso"... mas [se] nós não vamos lá 
pedir [...] ele não vai vir aqui e dizer "olha... toma...[...] aqui pra você"... [a] 
história sempre foi marcada de grandes lutas né?...[...] [quando] era contra o 
PT... você fazia que batia... mas não batia... aí o pessoal [dizia]... "não pode 
bater... porque agora o governo é nosso"... hoje... nós assalariados rurais 
estamos pagando por isso... [...] muita coisa que a gente poderia ter mudado 
e travado lá atrás... hoje está acontecendo... como a reforma da previdência... 
a reforma trabalhista... lá atrás se a gente tivesse feito isso com o Lula já... da 
nossa forma... hoje não mudava... agora... não fizeram e alguém vai fazer... 
aí faz da forma deles... que prejudica... está fazendo da forma patronal... 
prejudicando os trabalhadores... a reforma trabalhista hoje está vindo pra 
tirar... [...]r direito dos trabalhadores porque eles acham que os direitos dos 
trabalhadores é que encarece a mão de obra pros patrões... [...] aí a avaliação 
nossa é que na época do PT a gente deveria ter trabalhado muito mais 
próximo com o governo... pressionando o governo [...] porque não ia fazer se 
ninguém pressionasse [...] (AUGUSTO, 05/07/2017). 
 
 O entrevistado atribui ao movimento sindical uma posição passiva diante do 
governo federal ao esperar deste a iniciativa de propor políticas favoráveis aos trabalhadores. 
Deste modo, teria deixado de pautar temas importantes que no governo Temer (2016-2018) 
foram objeto de reforma, como a Reforma Trabalhista de 2017, ou de tentativa de reforma, 
como a proposta de Reforma da Previdência, que retirou ou tentou retirar direitos dos 
trabalhadores. Outro aspecto de crítica recorrente nas entrevistas foi a não transformação das 
políticas favoráveis aos trabalhadores que os governos petistas criaram em direitos. Por não 
serem políticas de Estado, os programas criados teriam favorecido conjunturalmente os 
trabalhadores rurais, já que não tinham garantia de continuidade.  
 
Na nossa avaliação real... foi um governo que podia ter avançado no 
momento... mas ele não construiu o futuro... [...] hoje você não tem nada que 
te dá acesso a terra... [...] a maior perda no governo do PT foi a esperança de 
luta... foi ter perdido a esperança de mobilização... [...] se eu esperei 20 anos 
por aquele governo aí você imagina quando eu descobri que ele não 
impulsionou NADA de melhoria ao trabalho... a nossa relação enquanto 
trabalhador no fundo não melhorou nada... e todos nós não temos mais 





perdi enquanto organização de central224... que eu não tenho mais... eu e os 
trabalhadores tinha uma referência... eu perdi enquanto organização de 
partido... que eu não tenho mais uma referência porque eu me sinto traído 
pelo governo... pelos dois governos... [...] não dá pra você falar assim...“ah... 
eu comia... eu fazia”...  foi fantasia... porque ele não me assegurou isso como 
direito... não criou uma política que me assegura.... [...] eu não precisava ter 
problema dessa reforma da previdência... [...] se eu tivesse construído 
algumas reformas de ESTADO... certo? (LAURO, 09/02/2017) 
 
 Dentre as políticas sociais criadas pelos governos Lula e citadas pelos dirigentes 
como importantes para os trabalhadores rurais, apesar de não terem se transformado em 
direitos, destacamos: o Programa Minha Casa Minha Vida, o Programa Universidade para 
Todos (Prouni) e o PAA. Com este trecho de entrevista, fechamos nossa exposição a respeito 
da posição assumida pela Feraesp durante os governos do PT. Ela expressa com nitidez o 
enfraquecimento dos vínculos da Federação com o campo cutista e petista. Sua crítica ao 
período foi mais intensa do que a dos contaguianos cutistas, levando uma parte expressiva da 
base de sindicatos da Feraesp a se desfiliar da CUT, que perdeu sua hegemonia entre os 
assalariados/empregados rurais paulistas. Na direção da Feraesp, a CUT perdeu espaço a 
partir do VII Congresso da primeira realizado em 2014, em Araraquara/SP, quando o Plenário 
aprovou a desfiliação da Feraesp da CUT e indicou a sua filiação à CSP-Conlutas, tema que 
analisaremos em detalhes no Capítulo 6.  
 Apesar das resoluções do VII Congresso trazerem uma análise de conjuntura 
bastante breve e das críticas aos governos petistas aparecerem de forma implícita, a 
aproximação com uma central de oposição à CUT e ao PT demarcou uma nova posição da 
Feraesp no campo político-sindical, em geral, e no subcampo sindical rural, em particular. A 
proximidade com a CSP-Conlutas durou pouco, mas foi suficiente para estremecer de forma 
significativa os laços com a CUT. Após o VII Congresso, a Feraesp passou por um momento 
de profunda reorganização interna, que culminou no afastamento de Élio Neves da sua 
presidência. A nova direção eleita no II Congresso Extraordinário, realizado em 2017 em 
Bauru/SP, tinha uma composição bastante heterogênea do ponto de vista da relação com as 
centrais sindicais. Voltada para as suas disputas internas, a Feraesp praticamente não se 
manifestou publicamente sobre a conjuntura política nacional entre os dois Congressos. 
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4.2 Os efeitos da reconfiguração das centrais sindicais sobre o subcampo sindical rural 
 
 A concorrência entre as centrais sindicais por representatividade afetou o campo 
político-sindical como um todo e não apenas seu subcampo sindical rural. Todavia, veremos 
adiante que determinadas especificidades deste subcampo o tornaram particularmente atrativo 
para a expansão das centrais sindicais. Isto não significa que as entidades rurais se 
comportaram passivamente frente às investidas das centrais em atraí-las para sua esfera de 
influência. Conforme discutiremos nos Capítulos 5 e 6, aquelas também se orientaram 
estrategicamente e, a partir de suas tradições ideológicas, posição no campo político-sindical e 
perfil da base, optaram por se filiar a uma determinada central sindical, se afastar de outras ou, 
ainda, se manterem próximas a mais de uma delas. Por ora, vejamos como a reconfiguração 
das centrais sindicais alterou a estrutura de posições do subcampo sindical rural e como a 
Contag, agente que ocupa uma posição dominante neste espaço, foi afetada e respondeu a este 
processo. 
 
4.2.1 A dissociação sindical na estrutura da Contag 
 
 Iniciaremos a exposição analisando os determinantes e as características do 
processo de dissociação da categoria trabalhador rural empreendido pela Contag a partir de 
meados dos anos 2010. Como vimos, a legitimidade deste princípio de divisão dos 
trabalhadores rurais – imposto por lei e incorporado como identidade política pelo sistema 
Contag – começou a ser contestada de forma sistemática a partir do final dos anos 1970, 
quando novos princípios de classificação (sem-terra, atingidos por barragens, seringueiros, 
quebradeiras de coco, pequenos produtores, empregados rurais etc.) passaram a ser 
reivindicados por novos agentes coletivos. Na cúpula do subcampo sindical rural, as primeiras 
contestações organizadas emergem com a fundação do DNTR/CUT em 1988, da Feraesp em 
1989 e da Fetrafesc em 1997. Fora do campo político-sindical também se constituíram 






 Mesmo assim, e não sem mudanças, a Contag manteve sua enorme capilaridade e 
capacidade de direção política sobre seus quase 4.000 sindicatos de base e 27 federações225, 
preservando praticamente intacta, ainda por um longo período, a representação legal de todos 
os segmentos de trabalhadores rurais em uma mesma estrutura sindical (PICOLOTTO; 
MEDEIROS, 2016). No entanto, entre 2014 e o primeiro semestre de 2016, o sistema Contag 
passou por profundas mudanças ao deliberar pela dissociação da categoria trabalhador rural 
em sua estrutura organizativa, orientando seus STRs e Fetags a optar pela representação 
sindical ou dos agricultores familiares ou dos assalariados rurais, alterando seus estatutos 
(CONTAG, 2017).  
 Após a definição da categoria a ser representada, as entidades deveriam, se 
engajar na fundação de sindicatos e da federação da categoria que foi formalmente retirada de 
sua base. Por conseguinte, aquelas que optassem pela representação dos agricultores 
familiares deveriam se mobilizar para criar, no seu município e estado, o sindicato e a 
federação de assalariados rurais e vice-versa. A primeira situação foi a mais comum. No caso 
das federações, até meados de 2016, 21 Fetags (das 27 existentes) já haviam realizado a 
dissociação: 19 optaram pela representação da agricultura familiar (RS, SC, PR, SP, ES, DF, 
GO, PA, RO, BA, TO, MA, PI, CE, RN, PB, PE, AL e SE) e duas pela representação dos 
assalariados rurais (MS e RJ). As outras seis ainda não haviam se dissociado, permanecendo 
ecléticas (MG, MT, AC, AM, RR, AP) (CONTAG, 2017, p. 29). Destaca-se o caso da Fetag-
MG (a Fetaemg), filiada à CTB, que foi contrária à deliberação da Contag por considerar que 
a decisão fere a unidade do MSTR e declarou que se manterá eclética226. 
 Em 2015, as duas federações que optaram por representar os assalariados rurais 
(MS e RJ) e outras cinco novas (PA, PE, GO, RS e PR) se reuniram para fundar a 
Confederação Nacional dos Trabalhadores Assalariados e Assalariadas Rurais (Contar) no 1o 
Congresso Extraordinário da Contar, realizado nos dias 30 e 31 de outubro em Brasílias/DF227. 
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 A Contag afirma possuir cerca de 4.000 STRs filiados, pertencentes à base de 27 federações (CONTAG, 
2017). Porém, estes números são distintos daqueles registrados pelo MTE, que contabiliza apenas a filiação de 
sindicatos e federações legalmente reconhecidos e com cadastro regular junto ao órgão. Segundo registros do 
CNES/MTE, a Contag possuía 2.295 sindicatos e 23 federações filiados em 2017 (PICOLOTTO, 2018b, p. 224-
225). Apesar de possuir Fetags em todos os estados e no Distrito Federal, as Fetags do AC, RO, AP e DF não são 
legalmente reconhecidas (PICOLOTTO, 2018b).  
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 Entrevista (JOÃO, 17/04/2017). 
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 As federações que participaram da fundação da Contar foram: Federação dos Trabalhadores(as) 





O encontro contou com a participação de 50 delegados e a presença de dirigentes da Contag, 
que apoiou política e financeiramente a criação da Contar, e da Feraesp, que se envolveu nas 
articulações para a sua fundação, mas não se filiou. Da parte das centrais sindicais, estiveram 
presentes a vice-presidente da CUT Carmem Foro e o presidente da CTB Adilson Araújo. 
Para a primeira presidência da Contar, foi eleito Antônio Lucas Filho, sindicalista de Goiás e 
ex-secretário de Assalariados(as) Rurais da Contag. A Contar obteve o registro sindical em 
dezembro de 2017 e foi a primeira a pleitear, junto ao Estado, o direito de representar 
especificamente os assalariados/empregados rurais em nível nacional. Até novembro de 
2018, possuía 87 sindicatos filiados, dos quais quase 90% se localizavam em Mato Grosso do 
Sul (53 sindicatos) e Goiás (25 sindicatos), e permanecia com sete federações (CONTAR, 
2018).    
 Após dois anos do início do processo de dissociação e da fundação da Contar, 
seria a vez da própria Contag fazer a sua opção228. Em abril de 2016, durante assembleia de 
seu Conselho Deliberativo, a Contag aprovou a alteração do seu estatuto para representar 
apenas a categoria de agricultores(as) familiares, passando a se chamar, sem modificar sua 
sigla, Confederação Nacional dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras 
Familiares (Contag) (CONTAG, 2017). Assim, o sistema Contag deixou de ser eclético e 
colocou fim ao conflito que atravessou o subcampo sindical rural por aproximadamente duas 
décadas, opondo, de um lado, os defensores da unidade e, de outro, os favoráveis à 
constituição de sindicatos específicos para trabalhadores rurais assalariados e agricultores de 
base familiar. 
 O que teria motivado a Contag a promover a dissociação em seu sistema sindical 
em 2014? A nosso ver, este foi o caminho que encontrou para manter sua posição de porta-
voz oficial da agricultura familiar, categoria que vinha priorizando desde meados dos anos 
1990, frente ao surgimento de novos pretendentes a esta posição, vinculados às antigas e 
novas centrais sindicais. Logo, apesar desta proposta estar em debate no subcampo sindical 
                                                                                                                                                        
Empregados(as) Assalariados(as) do Estado de Goiás (Fetaer-GO), Federação dos Trabalhadores(as) 
Assalariados(as) Rurais do Paraná (Fetarp), Federação dos Trabalhadores e Trabalhadoras Assalariados(as) 
Rurais do Pernambuco (Fetaepe), Federação dos Trabalhadores e Trabalhadoras Assalariados(as) Rurais do 
Estado do Rio de Janeiro (Fetag-RJ), Federação dos Trabalhadores Empregados e Empregadas Rurais do Estado 
do Pará (Feterpa) e Federação dos Trabalhadores(as) Assalariados(as) Rurais do Rio Grande do Sul (Fetar-RS) 
(CONTAR, 2018). Como se pode observar, as federações do sistema Contar não seguem um padrão de 
nomenclatura. Algumas adotam a categoria de assalariados rurais e outras a de empregados rurais.  
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 Entre 2014 e a primeira metade de 2016, aproximadamente 560 STRs fizeram a dissociação sindical e 90 





rural e dentro da própria Contag desde longa data, o acirramento da competição entre os 
agentes sindicais foi decisivo para que esta deliberasse pela dissociação no contexto em o que 
o fez, sob o risco de perder a representação legal das duas categorias específicas contidas na 
categoria eclética de trabalhador rural. 
 Até o início dos anos 2010, a Contag se posicionou incansavelmente em defesa da 
categoria eclética e, portanto, da manutenção da representação sindical dos segmentos 
específicos no mesmo sistema sindical. Contudo, desde a década de 1990, os contaguianos 
cutistas ligados à Articulação Sindical vinham defendendo a proposta de dissociação sindical 
dentro da Contag devido, principalmente, ao longo conflito judicial entre a Fetaesp/Contag e a 
Feraesp pela representação legal dos assalariados rurais paulistas. Esta disputa durou cerca 
de 10 anos e terminou com a derrota da federação contaguiana em 2000. No entanto, nos 
diversos momentos em que foi colocada para discussão interna, a proposta sempre era 
derrotada:  
 
[...] a Contag eu acho que ela demorou [para fazer a dissociação sindical]... 
tanto é que era pra ter feito há mais tempo... a gente fez um debate aqui em 
noventa e nove... pra mim o momento era aquele... nós chegamos a perder no 
congresso por dois votos essa decisão...dois votos... que era admitir a criação 
da organização dos assalariados ESPECÍFICA... e não tratava nem de 
federação... tratava da base...[...] você abriria pra reconhecer os específicos e 
ir filiando à Contag... eu acho que a gente tinha que ter feito isso mais cedo... 
talvez lá em oitenta... lá em noventa e nove...[...] quando a Feraesp 
conseguiu [...] o registro... (JORGE, 20/04/2017). 
 
 Como se pode depreender do trecho acima, a criação e o reconhecimento de 
sindicatos específicos de assalariados rurais no estado de São Paulo provocou uma discussão 
na Contag sobre a possibilidade de incorporar estas organizações de base à sua estrutura. 
Mesmo com a criação da Feraesp, uma organização de segundo nível, esta incorporação ainda 
era possível, pois desde o seu I Congresso (1990) esta declarou sua intenção de se filiar à 
Contag. Em 2004, por exemplo, esta aspiração foi reforçada com a divulgação do documento 
Motivações que levam a Feraesp a filiar-se na Contag229 assinado por 32 SERs (FERAESP, 
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2004). Ademais, como aponta Picolotto (2018b), a Feraesp era uma organização específica 
que pertencia à base da CUT e com a filiação da Contag à CUT, em 1995, era natural que 
solicitasse a sua filiação à Contag, já que, agora, estavam na mesma central sindical. Contudo, 
em nome da manutenção da “unidade” e “unicidade” sindical, uma vez que os STRs e a 
Fetaesp/Contag eram anteriores aos SERs e à Feraesp, a Contag recusou oficialmente o 
pedido de filiação (MEDEIROS, 2014). O mesmo ocorrera com a solicitação de filiação feita 
pela Fetrafesc (1997), que pertencia à base da CUT e solicitou sua filiação à Contag no VII 
Congresso desta em 1998, que foi negado (PICOLOTTO, 2011, 2018b). 
 Ou seja, tanto a Feraesp (1989) quanto a Fetrafesc (1997), de início, defenderam a 
dissociação sindical na base e a unificação nacional das duas categorias na Contag e na CUT. 
Contudo, predominou na Contag a posição de que a dissociação dividia e enfraquecia a base 
de trabalhadores rurais. Nas resoluções do seu IX Congresso, realizado em 2005, a Contag 
reconhece que a criação de sindicatos específicos vinha sendo feita tanto por sindicalistas de 
fora quanto de dentro do seu sistema:  
 
Tem acontecido também a criação de Sindicatos por “dissociação” como 
forma de divisão da categoria. [...] 
Este processo derivou situações distintas. Em vários Estados as lideranças 
sindicais, que não se sentem representadas pelo sindicalismo contaguiano, 
criaram entidades sindicais diferenciadas da agricultura familiar motivadas 
por um lado, forçar a CONTAG recolocar este debate em seus fóruns 
deliberativos e, por outro, reafirmar as contradições do sindicalismo 
contaguiano quanto a representação destes dois seguimentos. Em outros 
Estados este novo contorno de organizações sindicais diferenciadas surge por 
iniciativas das próprias Federações e Sindicatos do sistema CONTAG. Neste 
caso a motivação é evitar que sejam criadas entidades sindicais diferenciadas 
a revelia das Federações e Sindicatos. Mesmo não tendo havido mudanças da 
legislação para a criação de mais uma entidade sindical na mesma base de 
representação política a Contag não tem conseguido combater de forma clara 
e eficaz o surgimento das entidades diferenciadas, inclusive aquelas que 
envolve dirigentes da Contag. O que contraria, além da Lei, as deliberações 
do MSTTR (CONTAG, 2005, p. 215). 
 
 O documento justifica a utilização da dissociação da parte dos contaguianos como 
uma forma de defesa. Ou seja, antes que outros grupos criassem sindicatos específicos e 
viessem a ameaçar o monopólio da representação dos sindicatos ecléticos da Contag, estes 
mesmos estavam promovendo a dissociação, apesar desta prática contrariar as deliberações 
congressuais da Contag. Neste momento, a Contag não menciona que o conflito de interesses 





mobilizado pela Feraesp, fosse a motivação do comportamento de seus sindicalistas. Já nas 
entrevistas que realizamos em 2017, este argumento será invocado como uma das 
justificativas para a aprovação da dissociação. Ao que nos parece, no contexto de meados dos 
anos 2000, reconhecer a existência de um conflito de interesses entre as duas categorias 
poderia estimular ainda mais a dissociação em um momento em que parcela significativa da 
Contag ainda não estava disposta a abrir mão do monopólio da representação na base e, ainda 
mesmo, nas Fetags e na própria Contag.  
 Esse debate será reacendido dentro da Contag em 2009 quando a Secretaria de 
Relações de Trabalho (STR) do MTE concedeu registro sindical para seis Sintrafs situados na 
região Nordeste (MARCIO, 25/04/2017). Os Sintrafs, como já indicado, são os sindicatos de 
base do sistema Fetraf-Brasil/CUT e representam exclusivamente os agricultores familiares. 
A concessão desses registros alterava a base sindical de mais de 30 STRs, retirando-lhes o 
direito de representar a agricultura de base familiar (MARCIO, 25/04/2017). Uma 
característica do sistema Fetraf-Brasil/CUT é a organização de sindicatos regionais, por isso o 
grande impacto sobre os STRs, majoritariamente de base municipal. A Contag questionou a 
decisão do MTE e exigiu explicações do então ministro do trabalho Carlos Lupi (MARCIO, 
25/04/2017).  Em resposta, o MTE suspendeu a tramitação dos processos de pedido de 
registro sindical de sindicatos rurais específicos e instituiu o Grupo Especial do Trabalho 
Rural (Getru) com a “finalidade de estudar a realidade das relações de trabalho no âmbito 
rural, com vistas a construir consensos quanto à sua organização sindical” (MTE; MAPA; 
MDA; MPS, 2011). 
 O Getru foi composto por membros do MTE, MDA, MAPA e Ministério da 
Previdência Social (MPS), representando o governo, pela Contag e Fetraf-Brasil/CUT, 
representando os agricultores de base familiar, e pela CNA, entidade sindical patronal que 
também disputa a representação sindical deste segmento. A Contag e a Fetraf-Brasil/CUT não 
concordaram com a participação desta última no Grupo e as discussões não avançaram230 
(MARCIO, 25/04/2017). Em 2013, já na gestão do ministro do trabalho Manoel Dias, a SRT, 
então dirigida pelo ex-secretário de relações de trabalho da CUT Manoel Messias, retomou as 
discussões sobre a organização sindical rural tendo em vista as diversas decisões judiciais 
favoráveis à concessão de registro sindical às entidades específicas ao mesmo tempo em que 
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continuava vigente a categoria eclética de trabalhador rural (MARCIO, 25/04/2017). Para 
tanto, foi criado o Grupo de Trabalho Rural (GT Rural) com o objetivo de estudar e propor 
critérios de representatividade para as entidades sindicais rurais (CONTAG, 2016, p. 29), do 
qual fizeram parte a Contag, Fetraf-Brasil/CUT, Feraesp e as cinco centrais sindicais 
legalmente reconhecidas naquele momento (CUT, FS, CTB, UGT e NCST). 
 Por meio da sua participação no GT Rural, a Contag teve acesso às informações 
do Cadastro Nacional de Entidades Sindicais (CNES), o que lhe permitiu avaliar 
numericamente o nível de penetração em sua base de organizações sindicais concorrentes 
(MARCIO, 25/04/2017). De acordo com os dados do CNES, havia, em 2013, 133 sindicatos 
rurais específicos com registro sindical deferido pelo MTE por força de decisões judiciais: 
117 de assalariados rurais e 16 de agricultores familiares231 (CONTAG, 2016, p. 28). Além 
destas, que já possuíam registro reconhecido, outros 324 novos pedidos de entidades 
específicas, não vinculadas à Contag, aguardavam na fila para ser analisados, número que 
teria aumentado para 600 em 2014, segundo a própria  Contag (CONTAG, 2016, p. 29).  
 O relatório produzido pelo GT Rural não teve a aprovação da Contag, pois esta 
insistia na necessidade de estabelecer novas exigências para a fundação de sindicatos 
específicos com o objetivo de coibir a prática que estaria ocorrendo de fundação de sindicatos 
na base de seus STRs sem comunicá-los e de criação de “sindicatos de fachada” (MARCIO, 
25/04/2017). Assim, um segundo relatório foi produzido, incluindo entre os consensos 
algumas propostas da Contag. O documento deu origem à Portaria nº 671 de 20/05/2015 do 
MTE (MTE, 2015). Dentre outras modificações, a nova Portaria alterou, por sugestão da 
Contag, o artigo 42 da Portaria nº 326 de 1/03/2013 do MTE (MTE, 2013) que Dispõe sobre 
os pedidos de registro das entidades sindicais de primeiro grau no Ministério do Trabalho e 
Emprego, acrescendo-lhe o parágrafo 3º. Segundo a redação do novo parágrafo, “As 
assembleias de que faz menção esta Portaria deverão ser realizadas sempre no perímetro 
urbano do município e em local de livre acesso aos membros da categoria” (MTE, 2013). 
Contudo, o principal consenso do GT Rural foi o entendimento de que a categoria eclética 
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  Destes 16 sindicatos, apenas uma parte pertencia à estrutura da Fetraf-Brasil/CUT, adversária conhecida da 
Contag.  Os demais eram ligados à Confederação Nacional de Agricultores Familiares e Empreendedores Rurais 
(Conafer), criada em 2011 pela FS, e à Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura Familiar, 
Federação e Sindicatos da Agricultura Familiar (Confetraf Brasil), ligada à UGT (MARCIO, 25/04/2017). Como 
veremos adiante, a criação destas duas novas confederações e de outras organizações contribuiu para a Contag 






trabalhador rural, especificada pelo Decreto-Lei 1.166/1971, poderia ser dissociada nas 
categorias específicas de assalariados rurais e de agricultores familiares (MTE, 2014; 
PICOLOTTO; MEDEIROS, 2016). Esta possibilidade foi prevista na Nota Técnica nº 88 de 
2014 do MTE (MTE, 2014).  
 No mesmo ano, a Contag fez a opção por representar apenas a agricultura 
familiar quando sua base de STRs e Fetags já havia avançado no processo de dissociação e 
suas lideranças ligadas aos assalariados rurais já haviam fundado um sistema confederativo 
próprio para esta categoria. No Texto Base para o seu XII Congresso, realizado em 2017, a 
Contag explicita que a decisão de promover a dissociação foi motivada por pressões externas, 
advindas principalmente do Poder Judiciário, que teria firmado claro entendimento de que a 
categoria trabalhador rural era eclética e que a criação de entidades específicas de 
representação não feria a unicidade sindical (CONTAG, 2017, p. 28). Este é um exemplo 
significativo de como as mudanças promovidas pela Constituição de 1988 na estrutura 
sindical não eliminaram a representação sindical outorgada pelo Estado, o qual, via Judiciário, 
permaneceu com o poder de definir quais categorias profissionais são legalmente legítimas e 
qual sindicato deve deter o monopólio da sua representação legal, isto é, qual sindicato deve 
ser o  porta-voz da categoria diante do próprio Estado e do patronato. Consequentemente, 
mesmo que agricultores familiares ou assalariados rurais quisessem continuar sendo 
representados legalmente por um STRs eclético, isso não seria possível caso um sindicato 
específico fosse fundado na base deste e obtivesse o registro sindical.  
 Assim, pelas regras da estrutura sindical, a partir do momento em que sindicatos 
de base de uma determinada categoria profissional, que é fruto do desmembramento de outra, 
passam a ser legalmente reconhecidos, abre-se também a possibilidade para o reconhecimento 
de federações e de uma confederação para esta nova categoria. Ou seja, conforme constatação 
da própria Contag citada acima, os sindicatos específicos não ameaçavam apenas seus STRs, 
mas também sua as Fetags e a própria Contag. Contudo, esta ameaça já estava colocada desde 
a criação da Feraesp, em 1989, e da Fetrafesc em 1997. Ainda mais no caso desta última, cujo 
modelo organizativo se expandiu e deu origem à Fetraf-Sul/CUT, em 2001, e à Fetraf-
Brasil/CUT em 2004. Se, portanto, a ameaça já era antiga, por que só a partir da década de 
2010 a Contag tomaria uma atitude diante dela? Porque, paralelamente ao aumento das 





centrais sindicais, até então com pouca inserção no sindicalismo rural, e as novas centrais232 
passaram a disputar a representação sindical dos trabalhadores rurais, investindo na fundação 
de estruturas próprias de representação para este segmento. Os trechos abaixo destacados de 
entrevistas com dirigentes da Contag expressam a preocupação da entidade com as novas 
estruturas emergentes que, como veremos, são ligadas a diferentes centrais sindicais. 
 
[...] chegou num momento que ou a Contag fazia opção por representar a 
agricultura familiar ou ela não ficava nem com os assalariados nem com a 
agricultura familiar... porque outros setores... inclusive com interesses escusos 
do nosso ponto de vista... claro que eles podem dizer a mesma coisa... 
estavam ensaiando criar uma confederação de assalariados... aí a gente fez 
uma reflexão interna... contrariamos uma deliberação congressual... [... para] 
fazer um processo de dissociação responsável... não deixando nem um setor 
nem outro ir pro buraco... e aí o campo cetebista nesse processo foi se 
convencendo aos poucos 233 ... pelas pressões e tudo... (FABRÍCIO, 
19/04/2017). 
 
[...] precisava ser feita a dissociação pelo contexto político atual [...] que a 
gente vem vivendo... até pra garantir uma representação de fato dos 
trabalhadores... tanto da agricultura familiar como assalariado... porque o que 
vinha acontecendo era... outras pessoas com interesses é... muitas vezes 
políticos assim... pessoal... sei lá... criar organização... sindicato... federações 
né... [...] e ganhar a representação né... como exemplo de São Paulo... que a 
Feraesp foi a primeira que... [...] teve a representação dos assalariados... a 
gente achou por bem... dialogar com os trabalhadores... já que a Contag... 
cinquenta anos... trabalhou de fato... representou as duas categorias... agora é 
chegado o momento também de continuar o diálogo né... com o conjunto... 
mas cada um ter [...] a sua organização...[...] (JULIA, 19/04/2017). 
  
 No caso de outra entrevistada, este tema apareceu quando perguntamos se alguma 
outra central sindical, além da CUT e da CTB, já havia se aproximado da Contag ou da sua 
base. 
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 Dentre as 13 centrais sindicais existentes em 2016, consideramos como “antigas” aquelas que foram criadas 
anteriormente à reconfiguração das centrais sindicais desencadeada a partir de 2003 (CUT, FS e CGTB) e como 
“novas” aquelas que se formaram após esta data (CSP-Conlutas, NSCT, Intersindical, UST, UGT, CTB, CSB, 
CBDT, Central Unificada dos Profissionais Servidores Públicos do Brasil e PÚBLICA – Central do Servidor). 
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 Uma parte das Fetags que hoje estão no campo cetebista foram aquelas que mais resistiram à proposta de 
criação de organizações específicas, lembrando que a Fetag-MG (a Fetaemg) ainda se recusa a promover a 






[...] o fato de não estar filiado a ninguém234 meio que vira território... que todo 
mundo quer ter interesse... e às vezes você chega em mobilizações... [...] do 
Grito da Terra por exemplo [...] [e] aponta umas bandeiras da UGT... eu disse 
“uai... quem foi que trouxe?”... aí você olha pra cara de quem estava 
segurando a bandeira na foto e ninguém sabe quem é...[...] se fosse filiada a 
uma [central] [e] tal... respeitariam esse território... [...] a Contag também com 
essa tomada de decisão dela... de fazer a dissociação dos assalariados com a 
agricultura familiar... também ela vem impulsionada um pouco também por 
essas brigas... porque o fato do assédio de outras centrais ocupando espaço no 
campo e disputando esse lugar acabou deixando a gente meio que de orelha 
em pé nessa história... [...] principalmente quando a gente começou ver... 
Força Sindical com mais de trezentos sindicatos de assalariados criados por 
aí... querendo registrar... registrando... querendo registrar sindicato na mesma 
base que tinha outros nossos trabalhando... então assim... essa disputa também 
assusta né... e [...] eu acho que [...] tem essa influência também de “ah... não é 
de ninguém... então [é] território livre”... [...] [e pelo] fato da Contag ser uma 
organização eclética... então você também abre... abre espaço para... as 
decisões judiciais vinham já fazendo isso né... se é eclético privilegia-se a 
específica... então [...] no caso [...] da Força Sindical mesmo era uma forma 
de ela ir adentrando na nossa base... porque “ah... é eclético... então estou 
criando um específico” [...]. Na verdade pra alguns tem sido assim 
pragmatismo... com a história inclusive do reconhecimento da central... tipo 
assim... “onde é que eu posso crescer? Preciso crescer de alguma forma”... 
então o rural acaba sendo olhado pra isso por quê? Porque ele é eclético... [...] 
e não é uma base pequena né... (MANOELA, 17/04/2017). 
 
 
 Diante do objetivo das centrais sindicais de aumentar a sua representatividade 
entre os trabalhadores, o que exige a diversificação dos setores econômicos e categorias 
profissionais filiadas, o sindicalismo rural tornou-se particularmente atrativo, aspecto 
reforçado pela sua tendência nos 2000 e 2010 de se dividir em dois com a criação dos 
sindicatos específicos de agricultores familiares e assalariados rurais235 . Desta forma, o 
subcampo sindical rural encontra-se atualmente em expansão. Apesar do aumento de filiações 
não ser o único estímulo para as centrais sindicais se inserirem na representação sindical dos 
trabalhadores rurais, este é um fator de peso para explicar parte deste comportamento, 
conforme discutiremos adiante. 
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 Após a sua desfiliação da CUT, em 2009, a Contag não voltou a se filiar a nenhuma outra central sindical, 
mas suas tendências internas estão divididas entre o apoio à CUT e à CTB. 
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 Até os anos 1980, o subcampo sindical rural no Brasil era formado, conforme discutimos no Capítulo 1, 
majoritariamente por STRs de base territorial municipal. Com as decisões judiciais favoráveis à dissociação, 
tornou-se possível a criação de dois novos sindicatos rurais em cada município. Ou seja, em teoria, há a 
possibilidade de dobrar o número de sindicatos rurais atualmente existentes. Entretanto, nem todos os municípios 
brasileiros possuem trabalhadores das duas categorias, especialmente de assalariados rurais, cujo número é bem 





4.2.2 A emergência de novos sistemas sindicais rurais  
 
 Durante nossa investigação, procuramos mapear as organizações de cúpula 
(federações e confederações) criadas pelas centrais sindicais nas décadas de 2000 e 2010. Este 
mapeamento ocorreu por meio do acompanhamento da imprensa sindical e das informações 
recolhidas nas entrevistas, mas, como a configuração do subcampo sindical rural parece estar 
se alterado muito rapidamente, é possível que alguma organização tenha nos escapado e que 
outras tenham deixado de existir. A expansão do número de agentes no subcampo sindical 
rural é um processo ainda em curso, especialmente porque o movimento de dissociação dos 
STRs e de algumas Fetags do sistema Contag ainda não se completou totalmente. Isso abre 
espaço para que sejam criados, por agentes sindicais concorrentes, novos sindicatos ou 
federações específicas onde a dissociação ainda não tenha ocorrido. 
 Contudo, este argumento é relativo, pois encontramos casos em que foi fundada 
uma entidade específica de cúpula onde já havia uma entidade anterior de mesmo tipo e com 
registro sindical. Nestes casos, a segunda entidade criada só pode obter o registro sindical 
caso o registro da entidade mais antiga seja impugnado236. Entretanto, este episódio ocorreu 
com uma federação criada pela CSP-Conlutas, central sindical que possui um discurso 
contrário à estrutura sindical corporativista e defende o pluralismo sindical, o que nos leva a 
supor que a federação criada não tenha como objetivo imediato a obtenção do registro sindical. 
Outro caso que merece destaque é o de uma federação rural do estado de São Paulo que 
conseguiu obter o registro sindical como entidade eclética em 2016, ou seja, após a 
Fetaesp/Contag, em virtude do reconhecimento legal da Feraesp em 2000, ter deixado de ser 
eclética para se adequar à jurisprudência sobre o tema. Os sistemas sindicais de 
assalariados/empregados rurais e agricultores familiares existentes no Brasil até o final de 
2017, bem como seus vínculos com as centrais sindicais, estão elencados no Quadro 3.  
 No caso das estruturas sindicais recentemente criadas, a escassez de informações 
disponíveis e a fluidez observada em seus laços de pertencimento com as centrais sindicais 
não nos permite afirmar se estes se mantiveram inalterados até a conclusão de nossa pesquisa 
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 Conforme a legislação sindical brasileira tem prioridade na obtenção do registro sindical a entidade que o 
pleiteou primeiro. Quando uma organização específica existente em uma determinada base territorial já deu 
entrada no pedido do registro sindical, as chances de uma organização concorrente formada posteriormente obter 






em 2018. Por isso, no Quadro 3, o vínculo com uma determinada central sindical indicado se 
refere ao momento de fundação do sistema sindical em questão. 
 
Quadro 3 – Sistemas sindicais de trabalhadores rurais (com ou sem registro sindical) por 







Agricultor familiar e/ou 
empreendedor familiar rural 
CUT ___ 
 










50% da direção da CONTAG 
 
15 FETAGs do sistema Contag 
(RO, AM, RR, PA, AP, TO, MA, 




16 FETRAFs do sistema Contraf-
Brasil (PA, TO, MA, PI, CE, PE, 
BA, PB, DF, GO, MS, MG, SP, PR, 
SC e RS) 
CTB FETAG-MG  
 








50% da direção da CONTAG 
 
9 FETAGs do sistema Contag (AC, 
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UGT   CONFETRAF BRASIL 
CSB FETRAGRO  FERAESP  





Legenda de siglas: CONTAR - Confederação Nacional de Trabalhadores Assalariados e Assalariadas Rurais; 
CONTAG - Confederação Nacional dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares; 
CONTRAF-BRASIL - Confederação Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadores na Agricultura Familiar do 
Brasil; CONAFER - Confederação Nacional dos Agricultores Familiares e Empreendedores Rurais; CONAF 
BRASIL - Confederação Nacional da Agricultura Familiar do Brasil; CONFETRAF BRASIL - Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na Agricultura Familiar, Federação e Sindicatos da Agricultura Familiar do Brasil; 
FETAG-Federação dos Trabalhadores na Agricultura; FETRAF-Federação dos Trabalhadores na Agricultura 
Familiar; FAFER - Federação dos Agricultores Familiares e Empreendedores Familiares Rurais; FEDAFER-PE 
- Federação Democrática dos Agricultores e Agricultoras e Empreendedores Rurais de Pernambuco; FAF-CE - 
Federação da Agricultura Familiar do Ceará; FETAER-GO - Federação dos Trabalhadores(as) Rurais 
Empregados(as) Assalariados(as) do Estado de Goiás; FETERPA - Federação dos Trabalhadores Empregados e 
Empregadas Rurais do Estado do Pará; FETAEPE - Federação dos Trabalhadores e Trabalhadoras 
Assalariados(as) Rurais do Pernambuco; FETAG-RJ - Federação dos Trabalhadores e Trabalhadoras 
Assalariados(as) Rurais do Estado do Rio de Janeiro; FETTAR-MS - Federação dos Trabalhadores(as) 
Assalariados as) Rurais do Mato Grosso do Sul; FETARP – Federação dos Trabalhadores(as) Assalariados(as) 
Rurais do Paraná; FETAR-RS - Federação dos Trabalhadores(as) Assalariados(as) Rurais do Rio Grande do Sul; 
FEER-PE - Federação dos Empregados e Assalariados Rurais de Pernambuco; FERAESP - Federação dos 
Empregados Rurais Assalariados no Estado de São Paulo; FETRAGRO - Federação Estadual dos Trabalhadores 
e Empregados Rurais na Agricultura do Estado de São Paulo. 
 
Central Única dos Trabalhadores (CUT) 
 
 Conforme vimos, a CUT convive internamente com dois sistemas sindicais que 
competem entre si pela representação da agricultura familiar: o sistema Contag237 e o sistema 
Contraf-Brasil. Diante do acirramento das disputas entre os dois grupos e no mesmo ano em 
que a Contag delibera pela sua desfiliação da CUT238, esta aprova em seu X Congresso, 
realizado em 2009, uma regra para aceitar a filiação de organizações rurais específicas. Nos 
municípios e estados onde os sindicatos (STRs) e federações (Fetags) da Contag forem 
filiados à CUT, esta não filiará sindicatos (Sintrafs) e federações (Fetrafs) do sistema Contraf-
Brasil. Já nos locais em que as entidades do sistema Contag são filiadas a outras centrais 
sindicais ou não possuem filiação à central, a CUT filiará entidades do sistema Contraf-Brasil 
(CUT, 2009, p. 87).  
 Esta regra procura conciliar o interesse dos dois sistemas confederativos, cedendo 
um pouco para cada lado (PICOLOTTO, 2011). No caso do sistema Contraf-Brasil, a CUT dá 
o aval para que se organize nas regiões em que o sistema Contag não é cutista. Por 
conseguinte, a própria Contraf-Brasil não recebeu o reconhecimento formal da CUT, já que 
sua base territorial é a mesma da Contag. Entretanto, isso não a impediu de continuar atuando 
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 Como vimos na seção anterior, a Contag fez a opção de representar somente a agricultura familiar em 2016. 
Até então, representava também os assalariados rurais. 
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e as suas federações e sindicatos que não possuem o reconhecimento da CUT mantêm-se 
ativos (PICOLOTTO, 2011). Desde 2014, a Contraf-Brasil tem se empenhado na sua 
nacionalização, criando federações nas regiões Norte e Nordeste, e na obtenção do registro 
sindical para seus entes filiados (PICOLOTTO, 2018a, 2018b). No bojo deste processo, 
alterou seu nome de Federação dos Trabalhadores na Agricultura Familiar do Brasil (Fetraf-
Brasil) para Confederação Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras na Agricultura 
Familiar do Brasil (Contraf-Brasil) em 2016239.  
 Na perspectiva da entidade, apresentar-se sob o título de “confederação” lhe 
conferiria um maior peso político diante do governo e da sociedade (PICOLOTTO, 2018b), 
favorecendo, por exemplo, sua atuação na intermediação de políticas públicas para a 
agricultura familiar240. Já a busca pelo registro sindical, contrariando suas posições anteriores 
de defesa do pluralismo sindical e, portanto, da não necessidade do reconhecimento legal, lhe 
daria maior segurança jurídica e política como ente sindical, principalmente após a mudança 
no governo federal ocorrida em 2016 (PICOLOTTO, 2018b). Ademais, permitiria combater o 
discurso difundido por parte da Contag de que suas entidades, por não terem o 
reconhecimento legal do Estado, seriam “clandestinas” ou “ONGs” (PICOLOTTO, 2018a, p. 
230). As reorientações e as justificativas apresentadas pela Fetraf-Brasil para a conversão em 
“confederação” indicam sua adaptação às regras institucionais do campo político-sindical, que 
favorecem o acúmulo de capital político pelos agentes que atuam em conformidade com elas.  
 Isso porque, como abordamos no Capítulo 1, os agentes que possuem o registro 
sindical detêm também o poder legal de representar uma categoria profissional, negociando e 
celebrando acordos em seu nome com o governo ou com o patronato. Logo, aqueles que não 
dispõem do registro sindical necessitam dispender um esforço maior dentro do campo 
político-sindical para se consolidar como porta-voz de uma categoria e, mesmo que tenham 
êxito241, não poderão usufruir das mesmas prerrogativas de que dispõem aqueles que são 
reconhecidos legalmente. Entretanto, no caso particular do sindicalismo da agricultura 
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 Esta alteração foi deliberada durante o IV Congresso Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras na 
Agricultura Familiar do Brasil realizado em maio de 2016 (CONTRAF-BRASIL, 2018).  
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 Entrevista (TANIA, 12/07/2017). 
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 Este era o caso das centrais sindicais, em particular da CUT, antes da Lei de Reconhecimento das Centrais 
Sindicais de 2008. Mesmo sem o reconhecimento legal, a CUT havia conquistado legitimidade para atuar em 





familiar, cujo interlocutor principal é o Estado, podemos dizer que esta limitação imposta aos 
“não reconhecidos por lei” foi flexibilizada durante os governos do PT, uma vez que a 
Contraf-Brasil/CUT, mesmo sem ter o registro sindical, integrou todos os principais espaços 
de discussão e elaboração de políticas públicas para a agricultura familiar criados no período. 
Isso não exclui, contudo, as dificuldades de se legitimar junto a bases de trabalhadores que 
valorizem a dimensão legal de suas entidades sindicais. 
 Na gestão 2015-2019 da Executiva Nacional da CUT, dos 44 cargos disponíveis, 
três são ocupados por lideranças oriundas do sistema Contag e dois por lideranças do sistema 
Contraf-Brasil, respectivamente: 1) Carmem Foro (Fetag-PA) ocupa a Vice-Presidência; 2) 
Edjane Rodrigues (Fetag-AL) é Secretária Nacional de Juventude; 3) Madalena Margarida da 
Silva (Fetag-PE) é Secretária Nacional de Saúde; 4) Rosane Bertotti (Fetraf-SC) é Secretária 
Nacional de Formação; 5) Elisângela dos Santos Araújo (Fetraf-BA) é Diretora Executiva 
sem pasta. Como demonstram Rodrigues e Ladosky (2015), os trabalhadores rurais em seu 
conjunto representam um dos setores mais numerosos da CUT, contudo, historicamente, há 
uma sub-representação deste segmento na Direção Executiva da Central. Segundo uma das 
dirigentes da CUT entrevistada, em 2017, os rurais representavam em torno de 49% da base 
da CUT 242 , apesar disso, em sua avaliação, 95% da pauta da Central é composta por 
reivindicações dos trabalhadores urbanos. 
 Ainda segundo a entrevistada, dois fatores concorrem para isso: 1) certa tendência 
dos rurais em tocar suas lutas de forma mais localizada, sem trazer seus debates e desafios 
para dentro da CUT; 2) a sub-representação dos rurais na Executiva Nacional, uma vez que as 
demandas dos rurais só entram na pauta quando eles próprios se mobilizam para tal. Vejamos 
o depoimento da entrevistada. 
 
Necessariamente... a pauta dos rurais sempre entra quando... 
principalmente... nós pautamos... outra coisa... [...] pra garantir que o 
tema da agricultura familiar seja parte do processo formativo [da base] é 
sempre um parto... [quando] você vai explicar como é que surgiu a CUT... 
então como funciona a sociedade... como se originou os sindicatos... 
como surgiu a CUT... nunca vêm as Ligas Camponesas... nunca vem a 
luta do campo... o que vem? As greves do ABC... nunca vem o processo 
do campo... então...  eu acho que essa coisa da pauta do tema dos rurais 
ela é sempre muito difícil... se você olhar e pegar as pautas centrais [da 
CUT]  elas são pautas mais do mundo urbano... as grandes mobilizações 
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tem lá dez... nove pontos do mundo urbano e tem lá nas duas últimas 
frases tem duas coisas... "pela reforma agrária" e a "valorização da 
agricultura familiar"... são esses os dois pontos que tem... por que 
geralmente tem esses dois pontos e não tem assalariado rural? Porque 
sempre tem um agricultor familiar aqui na CUT (TANIA, 12/07/2017). 
 
 Apesar dos desafios enfrentados pelos trabalhadores rurais para se fazerem 
presentes nos espaços de direção e na pauta da CUT, afinal representam quase metade da sua 
base, a Central permanece como a mais representativa entre os sindicatos rurais em âmbito 
nacional, como veremos na seção seguinte deste Capítulo. A base rural da CUT é formada 
majoritariamente por agricultores familiares, no entanto, a Central também tem uma 
participação importante na Contar, a confederação de assalariados rurais criada em 2015. 
Nesta categoria, a CUT possui quatro federações filiadas e detêm 60% dos cargos da Direção 
da Contar. 
 
Central de Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB) 
 
 Apesar da CUT ser a primeira central sindical em número total de sindicatos 
rurais filiados, a CTB é a central que possui mais sindicatos rurais filiados proporcionalmente 
aos urbanos. Segundo dados do MTE, em 2016, a CTB possuía 744 sindicatos filiados, dos 
quais 381, isto é, 51,2% eram rurais (MTE, 2016). Este contingente de sindicatos representa 
38,11% (490.247 trabalhadores) do total de trabalhadores rurais que se organizavam na CTB 
(1.286.313 trabalhadores) naquele ano. A expressiva presença de sindicatos rurais na CTB 
decorre da participação em sua fundação de um amplo setor da Contag, que aqui estamos 
chamando de contaguianos independentes. A relação da CTB com o sindicalismo rural será 
analisada em detalhes no Capítulo 5.  
 Assim como a CUT, a base rural da CTB é majoritariamente formada por 
agricultores familiares, contudo a Central também possui sindicatos de assalariados rurais 
filiados. Nesta categoria, possui três federações filiadas e ocupa 40% dos cargos da Direção 
da Contar. Cabe ressaltar que entre as suas entidades filiadas está a Fetag-MG (a Fetaemg), 








Central Sindical e Popular - Conlutas (CSP-Conlutas)  
 
 A CSP-Conlutas se define como uma central sindical independente em relação aos 
governos e partidos políticos, classista e anticapitalista, cuja atuação se pauta pela defesa dos 
interesses imediatos e históricos dos trabalhadores, tendo no horizonte o fim de toda forma de 
exploração e opressão e a construção de uma sociedade socialista (CSP-CONLUTAS, 2015). 
Estes princípios refletem, em grande medida, aqueles defendidos pelo PSTU, partido que 
participou ativamente da sua criação e que predomina entre as preferências partidárias de seus 
militantes (GALVÃO; MARCELINO; TRÓPIA, 2015). 
 Do ponto de vista organizativo, a CSP-Conlutas declara ser contrária à estrutura 
sindical brasileira por considerá-la um mecanismo de atrelamento dos sindicatos ao Estado e 
ao patronato, comprometendo a independência do movimento sindical. Em contrapartida, 
defende uma organização sindical livre, baseada na organização dos trabalhadores nos locais 
de trabalho, na liberdade e autonomia sindical e na autossustentação financeira dos sindicatos 
por contribuições voluntárias de seus associados (CSP-CONLUTAS, 2012). Assim, sugere 
aos seus sindicatos filiados que devolvam aos trabalhadores a contribuição sindical 
compulsória.  
 Diferentemente das demais centrais sindicais, a CSP-Conlutas se propõe a ser uma 
“Grande Frente Sindical e Popular”, filiando tanto entidades sindicais, inclusive oposições 
sindicais e minorias de diretoria, quanto movimentos sociais (rurais, urbanos, estudantis, de 
desempregados e de luta contra as opressões) (CSP-CONLUTAS, 2012). Suas organizações 
filiadas são majoritariamente sindicatos de funcionários públicos e, portanto, da área urbana 
(GALVÃO; MARCELINO; TRÓPIA, 2015). A CSP-Conlutas não figura entre as centrais 
sindicais reconhecidas legalmente pelo Estado, pois não atinge os critérios de 
representatividade definidos pela Lei de Reconhecimento das Centrais Sindicais. Apesar de 
minoritária em termos numéricos, trata-se de uma Central politicamente bastante ativa e desde 
a sua fundação participou da organização de ações variadas, tais como atos, marchas à 
Brasília, greves, ocupações e encontros de movimentos populares (GALVÃO; MARCELINO, 
TRÓPIA; 2015).  
 A partir de 2010, passou a buscar uma maior aproximação com o sindicalismo 
rural e com os movimentos de luta pela terra, com destaque para o estreitamento dos seus 





o Sindicato de Empregados e Assalariados Rurais de Petrolina/PE, fundou a Federação dos 
Empregados e Assalariados Rurais de Pernambuco (Feer-PE). Também em Pernambuco, 
fundou a Federação Democrática dos Agricultores e Agricultoras e Empreendedores Rurais de 
Pernambuco (Fedafer) em 2017 a partir da reunião de 10 sindicatos. Segundo conversa 
informal com uma das lideranças que participou deste movimento, a criação da Fedafer 
contou com o apoio de uma parcela da Conafer – uma confederação de agricultores 
familiares criada em 2011 sob a influência da FS – alinhada à CSP-Conlutas243.   
 
Força Sindical (FS) 
 
 Segundo Trópia (2009), a FS esboçou ao longo dos anos 1990 algumas tentativas 
de aproximação do sindicalismo rural, contudo sua inserção nesta categoria sempre foi 
pequena. Em 1992, apenas 3,5% dos seus sindicatos filiados eram de trabalhadores rurais e, 
em 2000, este percentual caiu para 0,1% (TRÓPIA, 2009). Contudo, a FS se tornou bastante 
conhecida no subcampo sindical rural pela defesa e atuação na implantação da chamada 
reforma agrária de mercado durante o governo FHC. Em 2001, a Central criou o programa 
Força da Terra, que se propunha a ser um contraponto ao MST na luta pela reforma agrária. 
Sua principal ação foi a implantação do Banco da Terra. Tratava-se de uma política de 
aquisição de terras pelos trabalhadores rurais por meio da concessão de empréstimos 
bancários com recursos do Banco Mundial (TRÓPIA, 2009). Em 1999, a Fetaesp/Contag se 
filiou à FS e seus STRs participaram da intermediação do Banco da Terra244. 
 De acordo com o dirigente da FS entrevistado, a partir de 2010, a entidade tem 
buscado retomar sua aproximação com o sindicalismo rural e com os movimentos de luta pela 
terra. Em maio de 2011, a FS apoiou a fundação da Confederação Nacional dos Agricultores 
Familiares e Empreendedores Familiares Rurais (Conafer) a partir da aglutinação de oito 
(Fafers) e 340 sindicatos (Safers) concentrados, principalmente, na região Nordeste (FORÇA 
SINDICAL, 2011). No campo da luta pela terra, a FS se aproximou do movimento Frente 
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Nacional de Luta (FNL) liderado pelo ex-dirigente do MST José Rainha (o Zé Rainha). A 
Conafer e a FNL passaram a ter uma atuação articulada, contudo divergências entre as duas 
organizações e também a disputa interna na Conafer entre setores ligados à FS e à CSP-
Conlutas levaram a FS a apoiar a criação de uma nova confederação: a Confederação 
Nacional da Agricultura Familiar do Brasil (Conaf Brasil). Não obtivemos informações a 
respeito da data exata de fundação da Conaf Brasil, mas a sua filiação à FS ocorreu em 
dezembro de 2016 (FORÇA SINDICAL, 2016).  
 
União Geral dos Trabalhadores (UGT) 
 
 Embora considere que a fragmentação da cúpula sindical em diversas centrais 
sindicais é negativa para os trabalhadores, já que enquanto estes se dividem o patronato 
permanece unido 245 , a UGT tem apoiado a formação ou filiado entidades sindicais da 
agricultura familiar paralelas à estrutura oficial da Contag. A UGT marcou sua entrada na 
disputa pela representação sindical desta categoria com a filiação, em 2013, da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na Agricultura Familiar, Federações e Sindicatos da Agricultura 
Familiar (Confetraf Brasil) (UGT, 2013b). A Confetraf Brasil está sediada em Fortaleza/CE, 
atua na região Nordeste e é presidida pelo sindicalista Manuel Arnoud Peixoto (o Bael). Não 
obtivemos informações sobre a sua data de fundação. Assim como no sistema Contraf-
Brasil/CUT, suas federações e sindicatos de base adotam, respectivamente, a nomenclatura de 
Fetrafs e Sintrafs (UGT, 2013b).  
 A UGT defende um sindicalismo “cidadão, ético e inovador” pautado na defesa de 
reformas sociais nos marcos do sistema capitalista e em uma atuação negociadora, de diálogo 
e conciliadora246. A aproximação da UGT com o sindicalismo rural se inicia na primeira 
metade da década de 2000 quando assessores do sindicalismo rural paulista, que haviam 
atuado na Fetaesp/Contag, se incorporam à Central. Por esta razão, a UGT teve um grande 
crescimento no estado de São Paulo e, em 2016, se tornou a Central com o maior número de 
sindicatos rurais filiados nesta localidade. Segundo o relato de um de seus dirigentes, a 
aproximação com os sindicatos rurais tem se dado por meio da assessoria sobre temas 
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relacionados ao cotidiano sindical, tais como: orientar os sindicatos sobre em qual federação 
de filiarem (Fetaesp/Contag ou Feraesp, no caso do estado de São Paulo) e como realizarem o 
processo de dissociação sindical; intermediar o acesso dos sindicatos de base aos órgãos 
governamentais; oferecer formação sindical para novas direções sindicais247.  
 Em sua pauta, a UGT defende a valorização da agricultura familiar e a 
comercialização de seus produtos sem intermediários; os direitos trabalhistas dos assalariados 
rurais e a reforma agrária. No caso desta última, o dirigente entrevistado nos relatou que a 
UGT dá suporte a famílias que estão em assentamentos já constituídos, mas não apoia a 
“invasão” de terras como método de luta 248 . Com relação à organização sindical dos 
assalariados rurais, a UGT tem discutido a criação de “sindicatos da agroindústria” tanto no 
estado de São Paulo como em outros estados249. 
 
Central dos Sindicatos Brasileiros (CSB) 
 
 A CSB reivindica a identidade política do trabalhismo, definindo-se como 
representante do legado de Getúlio Vargas. Na perspectiva de seus dirigentes, a CLT foi o 
programa de inclusão social mais sólido já existente no Brasil por ter assegurado direitos aos 
trabalhadores incluídos no mercado de trabalho formal e mecanismos de sustentação da sua 
luta sindical, tais como a unicidade e as contribuições sindicais obrigatórias. Deste modo, se 
afirma como defensora intransigente da estrutura sindical corporativista. Dentro da CSB, a 
tendência sindical com histórico de militância junto aos trabalhadores rurais tem origem na 
SDS – que atuou na criação do Movimento dos Agricultores Sem Terra (Mast)250 – e teve 
passagem pela CGTB. 
 Em janeiro de 2009, ainda na CGTB, esta tendência criou a Federação Estadual 
dos Trabalhadores e Empregados Rurais na Agricultura do Estado de São Paulo (Fetragro), 
sediada no município de Tupã (oeste paulista) e presidida pelo sindicalista Paulo Oyamada, 
                                                 
247
 Entrevista (MARCELO, 14/07/2017). 
248
 Entrevista (MARCELO, 14/07/2017). 
249
 Entrevista (MARCELO, 14/07/2017). 
250






também presidente do STR-Tupã e Região251. A Fetragro é uma entidade eclética, ou seja, 
representa tanto agricultores familiares quanto assalariados rurais. Possui em torno de 15 
sindicatos filiados e se considera orgânica à CSB. Seu registro sindical foi concedido pelo 
MTE em 2016, contrariando a tendência dominante no subcampo sindical rural a partir dos 
anos 2000 de desmembrar entidades ecléticas em entidades específicas ou de fundar entidades 
específicas paralelas às ecléticas. Deste modo, no estado de São Paulo, concorre por bases 
tanto com a Fetaesp/Contag (representante dos agricultores familiares) quanto com a Feraesp 
(representante dos assalariados/empregados rurais), ambas com registro sindical. 
 Na primeira metade de 2010, a CSB iniciou uma aproximação com a Feraesp com 
o intuito de filiá-la. O presidente da CSB Antonio Neto e o então presidente da Feraesp Élio 
Neves teriam se reunido para discutir o assunto, mas as negociações não avançaram252 . 
Posteriormente, em 2016, se articula dentro da Feraesp um grupo de oposição à Élio Neves 
que irá recorrer ao apoio da CSB para conduzir o processo: “[...] esse grupo... [...] nos 
procurou... trouxe a notícia da crise e pediu o nosso apoio... então nós demos apoio político... 
orientamos juridicamente... aquele processo todo” (PEDRO, 27/10/2017) 253 . Como 
decorrência desta aproximação, a Feraesp se filiou à CSB em maio de 2018.  
 A CSB defende como projeto político-sindical o “desenvolvimento econômico 
sem exclusões sociais” e se opõe aos efeitos “deletérios” das “mazelas do neoliberalismo” 
sobre o conjunto dos trabalhadores (CSB, 2018). Especificamente com relação aos 
trabalhadores rurais, a CSB defende: a garantia de serviços básicos de qualidade nas áreas 
rurais (educação, saúde, saneamento básico, habitação, transporte); o fortalecimento da 
agricultura familiar por meio de políticas públicas (de crédito, comercialização, assistência 
técnica e outras) elaboradas com a participação dos agricultores; realização de uma efetiva 
reforma agrária que não se restrinja à “doação de pequenos lotes de terra”, mas garanta 
habitação digna, saúde, educação, apoio técnico e financiamento público; a valorização do 
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trabalhador rural (CSB, 2016). Trata-se, ainda, de uma pauta sindical bastante reduzida e 
genérica. 
  Segundo o dirigente da CSB entrevistado, diferentemente dos tempos da SDS, 
que abrigava movimentos sociais rurais não sindicais em sua estrutura (como o Mast), a CSB 
só atua junto a sindicatos, o que a distancia, em certa medida, da luta pela reforma agrária, 
apesar de defendê-la. Sua atuação se concentraria mais na defesa de políticas públicas para a 
agricultura familiar e de direitos trabalhistas e sociais para assalariados rurais, como o da 
Previdência Social por exemplo. De um modo geral, o dirigente afirma que as bandeiras da 
CSB seriam aquelas dos próprios agricultores e trabalhadores rurais (PEDRO, 27/10/2017). 
Em fevereiro de 2016, a CSB realizou seu II Congresso em Brasília/DF, tendo elegido seis 
dirigentes sindicais rurais para sua Executiva Nacional (2016-2020), o que representa cerca de 
8% dos 108 cargos que a compõem. Destacamos a ocupação por Jotalune Dias dos Santos, 
presidente da Feraesp e do SER-Cândido Mota, de um dos 45 cargos de vice-presidente que 
compõem a Executiva Nacional da CSB. Já o cargo de 1° Secretário dos Trabalhadores Rurais 
é ocupado por Paulo Oyamada, presidente da Fetragro e do SER-Tupã.  
 
* * * 
 Após este breve histórico da atuação das centrais sindicais no subcampo sindical 
rural, cabem ainda alguns apontamentos. A Conafer, a Confetraf Brasil, a Fedafer e a Conaf 
Brasil fundamentam a sua constituição na categoria de agricultor familiar e empreendedor 
familiar rural definida pela Lei n. 11.326/2006. Mesmo não tendo efeito para fins de 
enquadramento sindical, a referida legislação tem sido utilizada para embasar a criação de 
entidades específicas para o público da agricultura de base familiar. Desta forma, estas 
entidades se somam à Contag e à Contraf-Brasil na disputa com a CNA pela representação da 
faixa de agricultores que possuem propriedades entre dois módulos rurais e quatro módulos 
fiscais. 
 Outro aspecto importante a ser destacado é que as quatro primeiras organizações 
acima mencionadas foram criadas a partir da região Nordeste, onde se concentra metade do 
total de estabelecimentos de agricultura familiar do País (IBGE, 2009) 254 e onde não havia, 
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até os anos 2000, uma concorrência tão acirrada entre distintos sistemas sindicais como já 
ocorria na região Sul e no estado de São Paulo. Ou seja, havia um “espaço” maior na região 
Nordeste para a criação de organizações específicas da agricultura familiar do que em outras 
localidades, processo que foi favorecido pela Lei n. 11.326/2006 e pela entrada de outras 
centrais sindicais, além da CUT, na disputa pela representação sindical rural.  
 Além da definição institucional da agricultura familiar como uma categoria e da 
possibilidade de dissociação da categoria trabalhador rural, a tendência crescente da taxa de 
sindicalização deste segmento desde o final dos anos 1990 também nos parece ter sido um 
estímulo para as centrais sindicais se empenharem na sua organização sindical. A partir dos 
dados da PNAD/IBGE sobre o percentual de sindicalização da População Ocupada Adulta 
(POA) no Brasil, Rodrigues (2015) e Rodrigues, Ladosky e Bicev (2016) apontam que entre 
os anos de 1992 e 2014 a sindicalização nas áreas urbanas caiu de 23% para 16%, enquanto 
nas áreas rurais registrou um expressivo crescimento, passando de 17% para 25%, conforme o 
Gráfico 1 abaixo. 
 
Gráfico 1 – Taxa de sindicalização nas áreas rurais e urbanas (Brasil, POA) 
 
 
Fonte: Extraído de Rodrigues, Ladosky e Bicev (2016, p. 48). Dados da PNAD/IBGE para anos selecionados. 
 
 Apesar do crescimento da sindicalização rural, em 2014, apenas 21,8% dos 
sindicalizados no Brasil (aproximadamente 3,6 milhões) estavam na área rural enquanto 78,2% 





BICEV, 2016). Ao desagregar os dados da sindicalização rural por condição de 
assalariamento, os autores apontam que o crescimento da sindicalização se deu entre os 
trabalhadores rurais não assalariados. Segundo a PNAD, havia aproximadamente 2,4 milhões 
de trabalhadores rurais sindicalizados no Brasil em 1992, dentre os quais 25% eram 
assalariados e 75% não assalariados. Já em 2014, o total de sindicalizados rurais aumentou 
para 3,6 milhões, dos quais apenas 16% eram assalariados e 84% eram não assalariados 
(RODRIGUES, LADOSKY, BICEV, 2016). Conforme representado no Gráfico 1, a grande 
maioria dos sindicalizados rurais está na agricultura de base familiar.  
 
Gráfico 2 – Sindicalização rural por condição de assalariamento (Brasil, POA) 
 
 
Fonte: Extraído de Rodrigues, Ladosky e Bicev (2016, p. 49). Dados da PNAD/IBGE para anos selecionados. 
 
 Em diferentes trabalhos, os autores apontam que as causas deste fenômeno 
estariam diretamente relacionadas à política previdenciária e de apoio à agricultura familiar 
intermediada pelos sindicatos (RODRIGUES; RAMALHO, 2014; RODRIGUES; LADOSKY, 
2015; RODRIGUES, 2015; RODRIGUES, LADOSKY, BICEV, 2016). Nestes dois tipos de 
políticas mencionados, os sindicatos rurais, de fato, desempenham um papel importante. No 
caso da previdência, o trabalhador rural não assalariado que comprova a condição de produtor 
em regime de economia familiar, sem empregados e com ajuda eventual de terceiros, pode se 





apresentados para a comprovação desta condição, está a declaração fundamentada do 
sindicato que representa o trabalhador rural255.  
 Já para acessar o Pronaf e as demais políticas públicas para a agricultura familiar, 
que foram expandidas ao dos anos 2000, os trabalhadores rurais precisam obter a Declaração 
de Aptidão ao Pronaf (DAP) que, por sua vez, pode ser fornecida pelos sindicatos de 
trabalhadores rurais, mas também por outras organizações, como cooperativas e associações 
de agricultores de base familiar e órgãos de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER). 
Desta forma, é bastante provável que o aumento dos índices de associativismo entre os 
trabalhadores rurais da agricultura de base familiar esteja, de fato, relacionado à expansão das 
políticas públicas para esta categoria. 
 Entretanto, discordamos da conclusão de Rodrigues, Ladosky e Bicev quando 
afirmam que o aumento da representatividade do sindicalismo rural no intervalo considerado 
não se deve “à ampliação da organização de base”, mas a “[...] alguma prestação de serviços 
que viabilizaria o acesso às políticas públicas voltadas ao trabalhador” (2016, p. 50-51). Esta 
conclusão não leva em conta as diversas mobilizações de massa organizadas pelo 
sindicalismo rural brasileiro desde meados da década de 1990 e que envolveram uma ampla 
parcela de sua base na reivindicação das políticas públicas para a agricultura familiar. Ações 
como os Gritos da Terra Brasil (GTB) e a Marcha das Margaridas, organizadas pela Contag, 
levam anualmente milhares de trabalhadores rurais às ruas. Portanto, nos parece apressada a 
inferência de que o aumento da representatividade dos sindicatos rurais se deve apenas à 
prestação de serviços e não à organização da base. Esta esteve bastante envolvida nas lutas 
reivindicativas organizadas pelos sindicatos rurais. Conforme o debate apresentado no início 
do Capítulo pode-se questionar os limites destas políticas no atendimento das demandas da 
diversidade de trabalhadores rurais existentes no País, contudo é preciso salientar a sua 
participação não apenas como beneficiários, mas também como protagonistas das ações 
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4.2.3 A representatividade das centrais sindicais no subcampo sindical rural  
 
 As áreas urbanas concentram a maioria de trabalhadores sindicalizados e de 
sindicatos existentes no Brasil. Até a Constituição de 1988, havia um equilíbrio na quantidade 
de sindicatos urbanos e rurais, sendo que cada uma das áreas respondia por metade do número 
de entidades existentes. Após as mudanças introduzidas pela Constituição, como o 
reconhecimento do direito de sindicalização no setor público e da possibilidade de criação de 
sindicatos por desmembramento de categoria, ocorreu um crescimento muito maior do 
número de sindicatos urbanos do que rurais (COMIN, 1995). Em 28 de março de 2018, o 
MTE contabilizava 11.550 sindicatos de trabalhadores com registro ativo, dos quais 74,47% 
(8.601) eram de trabalhadores urbanos e 25,53% (2.949) de trabalhadores rurais (MTE, 
2018b). Contudo, como já observamos, o MTE tem dados publicados sobre a filiação destas 
entidades a cada uma das centrais sindicais apenas para o intervalo entre 2012-2016. A Tabela 
6 e o Gráfico 3 trazem os dados sobre o total de sindicatos rurais com cadastro ativo e que 
eram filiados a alguma central sindical neste período.  
 




2012 2013 2014 2015 2016 
n. % n. % n. % n. % n. % 
Total 2.656 100 2.694 100 2.703 100 2.775 100 2.783 100 
Filiados 1.406 52,93 1.441 53,48 1.503 55,60 1.524 54,91 1.565 56,23 
Não filiados 1.250 47,07 1.253 46,52 1.200 44,40 1.251 45,09 1.218 43,77 














Gráfico 3 – Evolução da filiação à central sindical dos sindicatos rurais no Brasil (2012-2016) 
 
 
Fonte: MTE. Aferição das centrais sindicais, vários anos. Elaboração própria. 
 
 A Tabela 6 mostra que houve um crescimento tanto no total de sindicatos rurais 
existentes quanto no número de sindicatos rurais filiados à central sindical. Neste último 
critério, o percentual passou de quase 53% para pouco mais de 56%, o que, considerado o 
curto período da série (apenas quatro anos), nos parece significativo. Em 2016, havia 159 
sindicatos rurais filiados à central sindical a mais do que em 2012. Conforme a Tabela 7, o 
número de trabalhadores associados a sindicatos rurais filiados a alguma das centrais sindicais 
também aumentou. 
 




2012 2013 2014 2015 2016 
n. % n. % n. % n. % n. % 
Filiados 1.160.894 54,5 1.492.827 60,2 1.499.932 61,0 1.508.773 60,8 2.018.214 63,7 
Não Filiados 967.301 45,5 984.731 39,8 958.945 39,0 969.364 39,2 1.146.845 36,3 
TOTAL 2.128.195 100 2.477.558 100 2.458.877 100 2.478.137 100 3.165.059 100 
Fonte: MTE. Aferição das centrais sindicais, vários anos. Elaboração própria. 
 
 De 2012 a 2016, o número de trabalhadores rurais filiados à central sindical 
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distribuição destes sindicatos entre as diferentes centrais sindicais. Em 2016, a CUT e a CTB 
eram as duas centrais mais representativas entre os sindicatos rurais, seguidas pela FS e pela 
UGT. A CSB, apesar de ter aumentado ano a ano as suas filiações no intervalo considerado, 
ainda permanece minoritária. 
 




2012 2013 2014 2015 2016 
n. % n. % n. % n. % n. % 
CUT 722 51,35 729 50,59 750 49,90 767 50,33 780 49,84 
CTB 273 19,42 316 21,93 354 23,55 371 24,34 381 24,35 
FS 178 12,66 170 11,80 163 10,84 157 10,30 150 9,58 
UGT 127 9,03 120 8,33 114 7,58 116 7,61 120 7,67 
CBDT 81 5,76 69 4,79 76 5,06 64 4,20 70 4,47 
CGTB 21 1,49 20 1.39 18 1,20 19 1,25 17 1,09 
CSB 2 0,14 11 0,76 20 1,33 21 1,38 35 2,24 
CSP-Conlutas 1 0,07 1 0,07 1 0,07 1 0,07 2 0,13 
NCST 1 0,07 5 0,35 7 0,47 8 0,52 10 0,64 
TOTAL 1406 100 1441 100 1503 100 1524 100 1565 100 
Fonte: MTE. Aferição das centrais sindicais, vários anos. Elaboração própria  
 
 A partir deste panorama geral da inserção das centrais sindicais no subcampo 
sindical rural nas décadas de 2000 e 2010, os dois Capítulos seguintes tratam, respectivamente, 
do caso específico das relações da Contag e da Feraesp com as centrais sindicais, buscando 
compreender o sentido do seu reposicionamento frente a estas entidades de cúpula no 













A CONTAG SITUADA ENTRE A CUT E A CTB 
 
 Neste Capítulo, analisaremos como se desenrolaram as relações da Contag com as 
centrais sindicais nas duas primeiras décadas dos anos 2000. Argumentamos que o período 
em que a Contag esteve filiada à CUT trouxe mudanças significativas para a atuação da 
primeira, como a aglutinação e articulação de suas reivindicações em um projeto que, por sua 
vez, comporta uma determinada concepção de sociedade a ser construída. Apesar da 
elaboração compartilhada entre as duas organizações de um novo referencial de ação sindical 
no meio rural, a conjuntura dos governos petistas e da reconfiguração da cúpula sindical 
fragmentou internamente a Contag. Diante das oportunidades geradas pela Lei de 
Reconhecimento das Centrais Sindicais, duas tendências internas – os contaguianos classistas, 
ligados à CSC/PCdoB, e os contaguianos independentes – se agregaram para fundar a CTB, 
pressionando para que a Contag se desfiliasse da CUT. À fusão destas duas tendências demos 
o nome de contaguianos cetebistas. Apesar de terem em comum a defesa intransigente da 
unicidade sindical, estes dois grupos, de um modo geral, possuem origem e ideologias 
político-sindicais distintas. Os contaguianos cutistas, por sua vez, se enfraqueceram e não 
conseguiram sustentar a filiação da Contag à CUT. Ao explicar tais mudanças, nosso objetivo 
é identificar o posicionamento de cada tendência, vislumbrando compreender o significado 
que cada uma delas atribui aos seus vínculos com as centrais sindicais.  
 
5.1 As referências cutistas na Contag 
 
 A filiação da Contag à CUT, descrita no Capítulo 2, foi resultado de um intenso 
processo de negociação entre as duas organizações, ambas divididas internamente entre 
setores favoráveis e contrários à unificação. A vitória dos primeiros não representou, contudo, 
a construção de um vínculo orgânico entre as duas durante o período de filiação (1995-2009). 
Como vimos, as centrais sindicais foram criadas sobrepondo-se à estrutura sindical 
corporativista então existente, concorrendo com as federações e confederações oficiais pela 
representação política dos trabalhadores. No caso dos trabalhadores rurais, até então 
representados por um único sistema confederativo, uma acirrada disputa pela sua 





expressivo capital político de que dispunha a Contag, ao contrário de outras confederações 
oficiais, os cutistas, ao invés de enfrentá-la, se associariam a ela em determinadas regiões do 
País. Consequentemente, a estratégia e inserção da CUT no meio rural adquiriu um caráter 
ambíguo.  
 Paralelamente à construção de uma estrutura sindical própria e concorrente com a 
estrutura corporativista – os departamentos profissionais – os cutistas passaram a disputar as 
eleições dos sindicatos e federações oficiais com chapa própria ou em composição com os 
contaguianos. Esta forma de atuação foi bem sucedida, do ponto de vista do aumento das 
filiações, nas regiões Norte e Nordeste e no início dos anos 1990 a CUT teve um grande 
crescimento entre os STRs e as Fetags (FAVARETO, 2001). Em decorrência, um volumoso 
grupo de dirigentes sindicais com uma dupla filiação se formou. Dentro da CUT, 
reivindicavam o legado da Contag frente aos cutistas orgânicos e, dentro da Contag, 
defendiam determinados princípios da CUT diante dos contaguianos independentes 256 . 
Estamos chamando este grupo “intermediário” de contaguianos cutistas. Estes últimos 
estiveram à frente das negociações com os cutistas orgânicos para que a Contag se filiasse à 
Central em 1995.  
 Pouco tempo depois de efetivada, a filiação já causava descontentamento nos dois 
grupos situados nos “extremos”. Enquanto uma parcela dos cutistas orgânicos continuou se 
organizando paralelamente às Fetags, especialmente no sul do País, na Contag, a implantação 
de mudanças em sua estrutura organizativa sugeridas pelos primeiros não avançou. Opondo-
se a estas mudanças estava, sobretudo, o grupo de contaguianos independentes que, por 
diversas razões, era contrário à filiação da Contag a uma central sindical, em geral, e à CUT, 
em particular. Todas as tensões que envolveram a associação entre a Contag e a CUT, 
resultantes da combinação dialética entre as regras institucionais e simbólicas do campo 
político-sindical brasileiro e as diferentes identidades sindicais dos agentes, colocaram a 
Confederação em uma posição de entidade filiada à CUT, porém não orgânica257.  
 Apesar da ausência de organicidade, a relação entre as duas entidades teve 
impactos importantes para a trajetória da Contag, que adotou para si o projeto político-
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 Lembrando que o termo “independente” faz referência ao grupo de Fetags, e aos seus dirigentes, que não se 
filiou a nenhuma central sindical enquanto outras se filiavam à CUT nos anos 1990. 
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 Como tratamos no Capítulo 2, o vínculo da Feraesp com a CUT também não foi orgânico, porém a 





sindical gestado na sua relação com os cutistas orgânicos do antigo DNTR/CUT denominado 
Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário (PADRSS) 
(PICOLOTTO, 2011; MEDEIROS, 2014; PICOLOTTO, MEDEIROS, 2017). Nos anos 2000, 
tanto a Contag, então filiada à CUT, quanto os cutistas orgânicos, então organizados na 
Fetraf-Brasil/CUT (posterior Contraf-Brasil/CUT), disputaram a representação sindical da 
agricultura familiar com base no mesmo projeto 258 , divergindo fundamentalmente com 
relação ao modelo organizativo. Este projeto coloca no centro as demandas da agricultura de 
base familiar. 
  Da parte da Contag, a defesa do PADRSS foi assumida por todas as suas Fetags, 
inclusive pelas não cutistas situadas no Centro-Sul, uma vez que seu conteúdo tinha fortes 
contornos “sulistas” (MEDEIROS, 2014). Há, contudo, uma heterogeneidade interna à 
Contag quanto ao reconhecimento da contribuição da CUT na elaboração do PADRSS. Ao 
questionarmos os dirigentes sobre quais seriam as possíveis influências das centrais sindicais 
na atuação da Contag, os contaguianos cutistas e também uma parte dos atuais contaguianos 
cetebistas259  foram praticamente unânimes na resposta de que a construção (coletiva) do 
PADRSS foi um dos principais legados do período em que a Confederação esteve filiada à 
CUT. Já nos relatos dos demais dirigentes cetebistas (os antigos independentes), foram raras 
as menções a influências positivas das centrais sindicais na Contag. De um modo geral, a 
tendência predominante em suas falas foi a de enfatizar a falta de conhecimento das centrais 
da realidade dos trabalhadores rurais e o seu tímido engajamento político na defesa de suas 
reivindicações.  
 Vejamos, então, como o primeiro grupo avalia as interseções entre a Contag e a 
CUT. A partir de 1998, quando assume oficialmente o PADRSS, as resoluções congressuais 
da Contag o definem como parte de um projeto maior de sociedade, cuja construção também é 
responsabilidade dos trabalhadores rurais (CONTAG, 2001). Com este entendimento, a 
Contag acenava que sua atuação poderia ir além da representação político-sindical 
corporativista e atingir níveis mais amplos, como o da sua participação na construção de um 
projeto político para o conjunto dos trabalhadores. Esta orientação não era unânime dentro da 
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 A Fetraf-Brasil/CUT nomeia seu projeto de Projeto Alternativo de Desenvolvimento Sustentável e Solidário 
(PADSS). 
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 Este reconhecimento apareceu nos relatos dos cetebistas da CSC e daqueles que, individualmente, declararam 





Contag, já que uma parte expressiva das Fetags defendeu, até meados dos anos 2000, uma 
atuação limitada às questões concernentes aos trabalhadores rurais260. No entanto, a presença 
desta orientação nas resoluções congressuais demonstra que conseguiu ser predominante, o 
que, por sua vez, justificava a filiação a uma central sindical e a unificação programática com 
os trabalhadores urbanos. Na perspectiva dos contaguianos cutistas, o PADRSS teria um viés 
classista, característica que seria fruto da penetração da CUT na organização sindical dos 
trabalhadores rurais. 
 
Olha... que é uma coisa que está se perdendo no sindicalismo brasileiro 
como um todo... mas... assim... [...] um legado que a CUT deixou pro 
movimento sindical da Contag... é a construção de uma visão política 
classista de fazer luta e enfrentamento... esse é um recorte... para mim... 
estratégico... extremamente importante... que tem se perdido e se perdeu 
inclusive com um partido de esquerda governando o Brasil... (FABRÍCIO, 
19/04/2017). 
 
[...] a CUT trouxe pra nós o quê? [...] as estratégias de luta... a 
combatividade... né... da CUT... [...] o juntar os urbanos e os rurais pra fazer 
o debate... a politização... nos ajudou a quebrar o corporativismo... não que 
hoje não exista...  mas quebramos muito nosso corporativismo... de achar 
que a Contag se bastava... porque tinha setores nossos na Contag que achava 
que a Contag podia se tornar uma central sindical... uma central camponesa 
[...] ninguém fala mais isso hoje... [...] então acho que diminuiu o 
corporativismo... apesar que existe em todas as categorias... não é só nos 
rurais não....corporativismo existe... ainda... mas ele está bem mais 
amenizado (JORGE, 20/04/2017).  
 
 O Projeto CUT/Contag que deu origem ao PADRSS teria fornecido também, na 
visão deste grupo, as bases para que a Contag retomasse uma política nacional de formação 
sindical (CONTAG, 2001, p. 183)  261.  
 
Uma das coisas que a gente [...] aqui na Contag é muito referenciado nisso 
[como] a gente até costuma [dizer]... foi logo que a Contag se filiou e que 
houve um debate mais próximo... que foi o Projeto CUT/Contag... o Projeto 
CUT/Contag teve uma influência muito grande em ambas... da CUT pra nós 
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 Como abordamos no Capítulo 2, este grupo era defensor da proposta de que a Contag atuasse como uma 
espécie de “central camponesa”, que unificasse a diversidade de segmentos de trabalhadores rurais existentes no 
País e se constituísse como direção política exclusiva das suas entidades representativas. Ou seja, não havia nesta 
proposta a intenção de submeter a “central camponesa” à direção de uma central sindical.   
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porque ajudou a repensar internamente... ajudou a retomada do processo de 
formação político-sindical da Contag... que havia sido abandonado... e isso 
pra nós fez uma grande diferença... prova disso hoje... inclusive... é você ter 
uma escola de formação da Contag que tem aí um papel preponderante 
importantíssimo no processo de formação de militância... então eu acho que 




 Os contaguianos cutistas também destacaram a importância que teve para a CUT 
a sua associação com a maior entidade sindical rural do País. O vínculo com a Contag 
reforçou as credenciais da Central junto aos trabalhadores rurais, permitindo que esta 
avançasse na organização, de fato, do conjunto da “classe trabalhadora”. 
 
[...] a Contag fez com que a CUT se aproximasse muito mais do campo... [...] 
[fez com que] todos os urbanos conhecessem melhor a realidade do campo e 
deu à CUT a abrangência realmente de classe trabalhadora tanto do campo 
quanto da cidade, né?” (JORGE, 20/04/2017).  
 
 Outros elementos destacados pelos dirigentes que teriam sido incorporados pela 
Contag, e que constam em suas resoluções congressuais, a partir da influência da CUT são: a 
eleição da Diretoria em Congresso; o agrupamento das Fetags em polos regionais; a discussão 
sobre gênero e juventude262; a organização de mobilizações de massa como os Gritos da Terra 
Brasil (GTB). 
 Independentemente de ter sido silenciado ou destacado pelos entrevistados, o 
compartilhamento de referenciais entre a Contag e a CUT são evidentes. Ambas agrupam suas 
propostas político-sindicais em um projeto alternativo de desenvolvimento sustentável e 
solidário baseado nos mesmos eixos norteadores. Entretanto, como abordamos em momentos 
anteriores do texto, a base social da Contag é bastante heterogênea, assim como também são 
as visões de mundo dos dirigentes à frente dos STRs e Fetags nas diferentes regiões do País. 
Logo, apesar do PADRSS ser compartilhado por toda a estrutura da gigante Contag, ou 
melhor, pelas “várias Contags”, ele é colocado em prática de maneiras distintas a depender do 
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 Além de ter criado a Secretaria de Mulheres Trabalhadoras Rurais e a Secretaria de Jovens Trabalhadores (as) 
Rurais em sua Diretoria Executiva, a Contag tem como princípio a paridade entre homens e mulheres na 





perfil da base e das orientações político-ideológicas das direções sindicais263. No Capítulo 
anterior, por exemplo, mencionamos as distintas visões entre os contaguianos sobre a 
legitimidade das ocupações enquanto repertório de ação para demandar terra ao Estado. A 
identidade política da agricultura familiar também assume sentidos distintos a depender da 
federação em questão. Por exemplo, ao longo da pesquisa constatamos que dirigentes de 
determinadas localidades, como os da região Norte, identificam a agricultura familiar como 
herdeira da agricultura camponesa264; enquanto as federações e os dirigentes da região Sul265 
e do estado de São Paulo 266  associam em seus discursos, em determinadas ocasiões, a 
agricultura familiar ao agronegócio. 
 Com estes apontamentos, buscamos demonstrar que a Contag e a CUT, sobretudo 
a CUT-Rural, passaram a se constituir uma em relação à outra quando a segunda adentra o 
subcampo sindical rural nos anos 1980 e, ainda mais, quando se associam formalmente 
através da filiação da primeira à Central. Em determinados momentos, esta constituição foi 
orientada pela oposição e tentativa de se diferenciar uma da outra; em outros, como durante os 
14 anos em que estiveram formalmente unificadas, vínculos colaborativos foram construídos 
e ações conjuntas foram realizadas, aproximando suas agendas. Mesmo sustentados em uma 
maioria instável e permanentemente questionada, os contaguianos cutistas lograram construir 
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 Abordarmos algumas destas diferenças no Capítulo 2 quando caracterizamos os contaguianos cutistas e os 
contaguianos independentes. 
264
 Entrevistas (ALESSANDRO, 24/04/2017; FABRÍCIO, 19/04/2017). 
265
 No dia 8 de novembro de 2017, as Fetags do RS, SC e PR realizaram o 1o Simpósio de Gestão Sustentável do 
Agronegócio Familiar em São José/SC. O objetivo do evento foi debater a transformação do Programa 
Propriedade Sustentável “em uma política de Estado”. O Programa foi criado em 2007 por meio de uma parceria 
entre as três Fetags, a Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina (Epagri) e a 
empresa Souza Cruz. Seu objetivo era aperfeiçoar a gestão das propriedades rurais de fumicultores através de 
assistência técnica e extensão rural fornecidas pela Souza Cruz (FETAEP, 2017; FETAESC, 2018a).  
266
 Em 17 de janeiro de 2015, o então presidente da Fetaesp Brás Albertini deu uma entrevista para o site “De 
olho no campo”, na qual declarou que a agricultura familiar também fazia parte do agronegócio e que a imagem 
negativa que esta atividade econômica possui na sociedade brasileira é distorcida. Ao descrever o perfil da 
agricultura familiar paulista, o sindicalista declara que: “Nós temos muita agricultura familiar [em SP] [...] 
agora... perante a sociedade passa uma imagem... daquele produtor o mais miserável possível... que está 
produzindo para a subsistência... não é isso... o agricultor familiar também consome... ele compra tratores... ele 
compra máquinas... ele compra insumos... agora... a imagem... realmente... é distorcida... o agricultor familiar faz 
agronegócio também... ele compra produtos... ele vende... ele planta... ele colhe... ele faz agronegócio... no 
entanto tem uma imagem distorcida... é criticado o agronegócio no Brasil... [mas] quem é que está segurando a 
balança comercial do País há décadas já? É o agronegócio... no entanto... criaram-se uma imagem de que o 






uma afinidade programática com a CUT. Contudo, as diferenças com relação à estrutura 
sindical seriam exploradas pela Fetags independentes e pelos sindicalistas da CSC, que se 
retiram da CUT em 2006 e se articulam com os primeiros, levando à desfiliação da Contag da 
CUT em 2009. 
 
5.2 O acirramento das tensões entre a Contag e a CUT: a unicidade sindical em debate 
 
 Apesar das influências recíprocas, permaneceram entre a Contag e a CUT 
divergências explícitas com relação à questão da unicidade sindical. Parte deste conflito já foi 
discutida no segundo Capítulo quando relatamos a formação da Fetrafesc em 1997, da FAF-
SP em 2000 e da Fetraf-Sul em 2001. Com a criação destas entidades, o setor rural da CUT se 
dividiu em dois grupos: os contaguianos cutistas e os fetrafianos cutistas. Dentro da Central, 
ambos fazem parte da sua corrente majoritária267 – a Articulação Sindical –, mas internamente 
à corrente se situam em alas distintas268.   
   Este emaranhado de conflitos sobrepostos e simultâneos, ao se combinar com a 
iminente aprovação da Lei que reconheceria legalmente as centrais sindicais, criou condições 
propícias para um rearranjo das forças internas à Contag no que tange ao seu vínculo com as 
centrais sindicais. Que rearranjo foi esse? Em 2007, as Fetags independentes (sem filiação à 
central sindical) se uniram à CSC (que dirigia a Fetag-BA), recém desfiliada da CUT,  para 
fundar a CTB. Como decorrência, em 2009, a Contag também deixa a CUT e se divide, na 
base e na direção, em dois grandes grupos, aos quais estamos chamando de contaguianos 
cutistas e contaguianos cetebistas. Iniciaremos a análise deste novo equilíbrio interno de 
forças na Contag, abordando, primeiramente, o acirramento das tensões entre os contaguianos, 
especialmente os independentes, e a CUT em torno da unicidade sindical. 
 Posteriormente à criação da Fetraf-Sul em 2001, os cutistas envolvidos na sua 
organização se dedicaram à expansão deste modelo organizativo para outras regiões do País, 
tais como as regiões Sudeste, Centro-Oeste, Norte e Nordeste, dando corpo à ideia de fundar 
uma entidade nacional para representar especificamente a agricultura familiar (PICOLOTTO, 
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 No caso dos contaguianos cutistas, a exceção eram os dirigentes sindicais rurais da Bahia, que são ligados à 
Corrente Sindical Classista (CSC) vinculada ao PCdoB. 
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 Conforme Colombi (2018), no primeiro governo Lula, a Articulação Sindical se dividiu internamente em dois 





2011). Essa proposta norteou os debates do I Encontro Sindical Nacional da Agricultura 
Familiar, realizado em 2004, em Brasília/DF. Em novembro do ano seguinte, em 
Luziânia/GO, ocorreu o I Congresso Nacional da Agricultura Familiar, que fundou 
oficialmente a Federação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura Familiar (Fetraf-
Brasil/CUT). A nova organização foi formada a partir de 12 federações (Fetrafs) dos 
seguintes estados: Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná (região Sul); Bahia, Rio 
Grande do Norte, Ceará, Pernambuco e Piauí (região Nordeste); São Paulo e Minas Gerais 
(região Sudeste); Distrito Federal e Mato Grosso do Sul (região Centro-Oeste) (PICOLOTTO, 
2011).  
 O Congresso contou com a participação de 1.200 delegados de base e com a 
presença do presidente Lula e do presidente da CUT João Felício, demonstrando o apoio do 
governo federal e de parcela da CUT à iniciativa (PICOLOTTO, 2011). Diferentemente das 
organizações específicas anteriores – a Feraesp (1989), a Fetrafesc (1997), a FAF-SP (2000) e 
a Fetraf-Sul (2001) – a Fetraf-Brasil/CUT se apresentou como uma estrutura sindical nacional, 
tornando-a uma concorrente direta da Contag. Ademais, atualizava um conhecido paradoxo 
do subcampo sindical rural: duas organizações sindicais concorrentes entre si, porém filiadas 
a uma mesma central sindical.  
 Enquanto um agente sindical recém-formado, a Fetraf-Brasil/CUT adotou 
estratégias para modificar o estado das relações de força no subcampo sindical rural, visando 
melhorar sua posição na distribuição do capital específico deste subcampo. Segundo Picolotto, 
para se afirmar como ente sindical neste universo particular, a Fetraf-Brasil/CUT “[...] 
procurava resgatar a trajetória do sindicalismo cutista rural (se colocando como parte dela) e 
desconstruir o sindicalismo da CONTAG, que mesmo depois de dez anos filiado à CUT 
continuava, aos seus olhos, com muitos problemas que afetavam a sua capacidade de ação” 
(PICOLOTTO, 2011, p. 225). A Fetraf-Brasil/CUT se apresentou no subcampo sindical rural 
com um discurso que a colocava como a verdadeira herdeira da CUT, pois com esta possuía 
um vínculo orgânico, ao contrário da sua adversária. Os fetrafianos associavam a Contag às 
práticas sindicais que pretendiam superar: o “assistencialismo”, a “estrutura municipalizada”, 
a “subordinação ao poder local”, a “falta de lutas por crédito, terra, direitos e justiça social” e 
a “falta de democracia no sindicato” (FETRAF-BRASIL/CUT, 2005 apud PICOLOTTO, 





 Como projeto político-sindical, a Fetraf-Brasil/CUT defende o Projeto Alternativo 
de Desenvolvimento Sustentável e Solidário (PADSS), cujos eixos prioritários inicialmente 
definidos foram: consolidação da nova estrutura de representação e gestão sindical; 
consolidação de uma organização socioeconômica; definição de políticas públicas voltadas 
para a construção de uma estratégia sustentável de desenvolvimento fundada no 
fortalecimento da agricultura familiar (FETRAF-BRASIL/CUT, 2005, p. 8-15 apud 
PICOLOTTO, 2011, p. 225). Entretanto, ao se expandir para as regiões Norte e Nordeste e se 
apresentar como representante nacional da agricultura familiar, a entidade teve que 
incorporar a reforma agrária em seu programa, mudança que aparece nas resoluções do seu II 
Congresso realizado em 2009 (PICOLOTTO, 2011). 
  Ao contrário do que ocorre no Sul do País, em que a agricultura de base familiar 
é formada principalmente por proprietários de terra, em outras regiões predominam 
agricultores com pouco ou nenhum acesso à terra, entre os quais a reforma agrária é uma 
demanda central. Ademais, nestas localidades, a Fetraf-Brasil/CUT concorre não apenas com 
as Fetags da Contag, mas também com o MST, movimento fortemente enraizado na luta pela 
reforma agrária e que compete com os sindicatos rurais pela organização das mesmas bases 
(PICOLOTTO, 2011). A partir de 2016, a Fetraf-Brasil/Contag dá um passo adiante na luta 
simbólica para se firmar no subcampo sindical rural, adotando o título de “confederação” e a 
sigla Contraf-Brasil/CUT. Ao indagamos uma liderança sindical fetrafiana sobre as razões da 
mudança, esta nos respondeu que foi   
 
Por causa da estrutura sindical do Brasil... [...] o avanço na elaboração das 
políticas públicas passa a exigir uma certa... digamos assim... uma certa 
legalidade de lei da organização sindical... e aí passa a exigir carta sindical 
pra você fazer uma série de programas como o Pronaf... como previdência... 
o que nós dizíamos que pra nós não era importante em termos de 
organização política [a obtenção do registro sindical] passa a ser uma 
exigência pra você poder atuar nas políticas públicas... (TANIA, 12/07/2017). 
 
 Desde os tempos do DNTR/CUT, as lideranças do, agora, sistema Contraf 
compartilhavam com a CUT a defesa dos princípios de autonomia e liberdade sindical. Ao 
contrário da Contag, reivindicavam o pluralismo, admitindo a possibilidade de se criar mais 
de um sindicato para a mesma categoria profissional em uma determinada base territorial. 





territoriais de apenas um município, defendiam a formação de sindicatos regionais, 
abrangendo diversos municípios.  
 A necessidade do registro sindical para intermediar as políticas públicas para a 
agricultura familiar foi o argumento apresentado pela liderança entrevistada para justificar a 
mudança de posição. Esta situação expressa o peso das regras institucionais do campo 
político-sindical brasileiro na estruturação do habitus sindical, estimulando os agentes que 
inicialmente as contestam a se adaptar. A despeito de o registro sindical conceder 
prerrogativas legais às entidades sindicais, a adoção do termo “confederação” nos parece ter 
também uma dimensão simbólica ao aproximar a recente estrutura da Fetraf ao modelo 
confederativo, que dispõe de certo reconhecimento no campo político-sindical e entre os 
trabalhadores rurais. Principalmente no caso da região Nordeste, em que é forte a referência 
da Contag entre os trabalhadores, a mudança de nome parece ter sido também um recurso 
para favorecer a nacionalização do sistema Fetraf. 
 Como vimos no Capítulo anterior, além da Contraf-Brasil/CUT, outros três 
sistemas confederativos de representação sindical da agricultura familiar foram criados 
recentemente: a Conafer (2011), a Confetraf Brasil e a Conaf Brasil ligados, respectivamente, 
à FS/CSP-Conlutas, UGT e FS. Todavia, como a Contag se converteu também em uma 
entidade de representação específica da agricultura familiar e o fez antes que as anteriores 
obtivessem o registro sindical 269 , ela permanece como a única confederação legalmente 
reconhecida e detém o monopólio da representação da categoria em nível nacional. As demais 
confederações, mesmo não reconhecidas, podem, ainda, transferir capital político para suas 
entidades de nível inferior (sindicatos e federações) e fortalecê-las na disputa pelo registro, 
uma vez que nestas esferas ainda há a possibilidade de obtenção de registro270.  
 A reação da Contag à criação da, à época, Fetraf-Brasil/CUT pelos cutistas 
orgânicos aparece nas resoluções do seu IX Congresso de 2005. Ou seja, antes mesmo da 
própria fundação oficial da nova entidade, que se daria apenas em novembro daquele ano. 
Nestas resoluções, a Confederação declara que, apesar da unicidade sindical ser garantida em 
lei, o surgimento de organizações paralelas para representar determinados segmentos dos 
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trabalhadores rurais era um fato. O documento as denomina como “organizações de gaveta”, 
uma vez que sua criação seria resultado da ação de grupos que não teriam conseguido se 
eleger pelas vias normais (eleitorais) para a diretoria das entidades que compõem o sistema 
Contag (CONTAG, 2005, p. 63-64). Diante deste diagnóstico, a Contag chama a atenção para 
o fato de que as propostas do MSTR, do qual ela é a organização de grau superior, só se 
tornariam maioria na CUT se este ocupasse as instâncias de deliberação interna da Central. 
 
A presença da CUT no campo se dá a partir da presença, proposição e ação 
do MSTTR. Não podemos ser maioria ausente nas instâncias de deliberação 
da CUT, e depois, amargurarmos derrotas das nossas propostas. Nossa meta 
principal deve ser a regularização das nossas entidades e elaboração de 
propostas articuladas nacionalmente para garantir um enfrentamento de 
idéias (sic) na central (CONTAG, 2005, p. 69, grifos nossos). 
 
 Esta passagem revela não apenas as divergências entre os contaguianos e os 
cutistas orgânicos envolvidos na criação da Fetraf-Brasil/CUT, mas também as tensões 
internas à própria Contag. Enquanto os contaguianos cutistas defendiam a ocupação dos 
espaços de deliberação da CUT pela Contag, visando tornar hegemônica na Central a proposta 
de manutenção da unicidade sindical no meio rural, contaguianos independentes 
pressionavam para o rompimento com a CUT, pois esta estava apoiando a fundação de 
organizações paralelas à Contag. Em resumo, tratava-se de um conflito entre os que queriam 
uma disputa “por dentro” da CUT e os que queriam a ruptura completa. Além de cobrar uma 
postura mais ativa da própria Contag dentro da CUT, as resoluções também exigiram uma 
posição mais explícita da Central com relação às organizações paralelas recentemente criadas.  
 
Com a criação de uma organização nacional da agricultura familiar na base 
da CONTAG, que se propõe a ser orgânica da CUT, esse quadro traz para as 
FETAGs filiadas e a CONTAG, a necessidade imediata de uma discussão de 
como estabelecer nossas relações institucionais e, as nossas políticas de 
CONTAG e CUT para a nossa base.  
Para a CONTAG está bastante claro que as FETAGs filiadas e a CONTAG, 
precisam ser os principais instrumentos elaboradores de políticas, como 
também da representação dos agricultores familiares e assalariados dentro da 
CUT. 
Essa política também exigirá da CUT uma relação mais explícita e política, 
com suas entidades filiadas que atuam no campo. Não podemos viver daqui 
pra frente, uma relação como se a CONTAG e FETAGs filiadas tivessem 








 A passagem acima revela que era urgente para a Contag um posicionamento da 
CUT sobre qual organização deveria ser a representante legítima da Central entre os 
trabalhadores rurais, solicitando providências para dirimir os conflitos entre contaguianos e 
fetrafianos. Em 2006, os sindicalistas da CSC/PCdoB, dentre os quais uma parte era de 
contaguianos, e da SSB/PSB anunciam sua saída da CUT, entre outras razões, pela insistência 
da Central em promover o pluralismo sindical. Neste momento, classistas e socialistas, como 
são conhecidos os membros das respectivas correntes, já estavam em processo de unificação 
com os contaguianos independentes para a fundação de uma nova central sindical, que tinha a 
possibilidade de ser legalmente reconhecida com a aprovação da Lei de Reconhecimento das 
Centrais Sindicais. 
 
5.3 O movimento de inserção da CTB na direção e na base da Contag 
 
 Conforme vimos nos Capítulos 3 e 4, a CTB congrega um grande número de 
sindicatos e federações rurais dada a participação ativa da Fetag-BA e dos contaguianos 
independentes em sua fundação em dezembro de 2007. Ao lado destes, as correntes sindicais 
CSC e SSB compuseram o quadro de forças que confluíram para a formação da CTB. Dentre 
os três grupos (contaguianos independentes, CSC e SSB), a SSB é minoritária em termos 
numéricos, mas sua orientação político-ideológica é próxima à da CSC. Ambas as correntes 
forjaram sua identidade sindical a partir dos referenciais da esquerda marxista e, ao menos no 
plano do discurso, continuam reafirmando-os. Nos documentos oficiais da CTB e também em 
depoimentos de dirigentes que já a presidiram, esta orientação é reiterada (LEMOS; 
CORRÊA, 2017). Em seus Princípios e Objetivos, a CTB assume a perspectiva de que o 
capitalismo se funda na exploração do trabalho e na divisão de classes e declara ter como 
objetivo a construção de uma sociedade socialista com base na valorização da classe 
trabalhadora (CTB, 2018). 
 Enquanto a CSC e a SSB possuem certa homogeneidade interna e se situam em 
posições semelhantes do espectro político-sindical, a parcela de contaguianos independentes 
que se agregou a estas duas correntes apresenta diversas matizes internas. Ao mesmo tempo 





aspectos. Seu ponto de contato com as duas primeiras correntes é a defesa da unicidade e da 
contribuição sindical obrigatória. Apenas no caso de alguns membros dos independentes, é 
possível identificar outras afinidades programáticas, para além da estrutura sindical, com os 
classistas (CSC) e socialistas (SSB) 271. A composição formada por parte dos contaguianos 
independentes, CSC e SSB para fundar a CTB alterou o equilíbrio de forças interno na Contag 
ao provocar o rompimento de antigas alianças, como aquela entre contaguianos da 
Articulação Sindical e da CSC, e a construção de novas, como aquela entre estes últimos e os 
contaguianos independentes, que outrora estavam em lados opostos dentro da Contag. A 
Figura 3 retrata a configuração destas forças dentro da Direção da Contag antes e após a 
fundação da CTB. 
 




Fonte: Elaboração própria a partir de dados obtidos junto às entidades sindicais em questão. 
  
 A Figura 3 nos mostra que, na passagem de um período para o outro, o atributo de 
pertencer a uma central sindical se generalizou entre os grupos com espaço na Direção da 
Contag. No primeiro intervalo de tempo, os independentes não eram filiados a nenhuma 
central sindical. Sua primeira experiência de militância em uma organização intersindical 
nacional será com a CTB, conforme o segundo período indicado na Figura 3. Cada uma das 
três tendências representadas (Articulação Sindical, CSC e Independentes) tem sob a sua 
influência um determinado número de Fetags que, por sua vez, controlam um amplo 
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contingente de STRs. Para chegar a assumir um cargo diretivo na Contag, os sindicalistas, em 
sua maioria, passam, primeiro, pela direção do STR do seu município e, segundo, pela direção 
da Fetag do seu estado. São as federações que indicam os nomes daqueles que irão compor a 
chapa para a eleição da Diretoria da Contag. Consequentemente, aqueles dirigentes que se 
elegem representam, dentro da Diretoria, a orientação sindical da sua federação de origem.  
 Os diretores da Contag oriundos de Fetags filiadas à CTB, por exemplo, são 
também representantes desta Central na Diretoria da Confederação. O mesmo se passa com 
aqueles oriundos de Fetags cutistas. No caso dos STRs, a tendência predominante é o 
alinhamento político-sindical com a federação do seu estado, filiando-se à mesma central ou 
mantendo-se “independente” 272. Portanto, a presença de duas centrais sindicais na direção da 
Contag é produto da divisão existente entre as Fetags (Mapa 2). 
 
Mapa 2 – Distribuição das Federações da Contag por filiação à central sindical (2007-2018) 
 
 
Fonte: Alterado a partir de Picolotto (2011; 2018a) e Picolotto e Medeiros (2016).  
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 Analisar as razões que levaram a este reposicionamento das federações da Contag 
perante as centrais sindicais será o nosso objetivo de agora em diante. Este fato novo na 
trajetória da Confederação foi o que nos motivou, juntamente com o caso da Feraesp, a eleger 
a conexão entre sindicalismo rural e centrais sindicais como o eixo norteador da nossa 
investigação. Através desta escolha, vislumbramos demonstrar que determinadas 
características da representação sindical dos trabalhadores rurais empreendidas pela Contag e 
pela Feraesp podem ser melhor compreendidas se incluirmos em sua análise tanto os vínculos 
formais destas organizações com as centrais sindicais quanto as implicações da simples 
presença destas últimas no campo político-sindical. 
 Ademais, acreditamos que outra contribuição possível deste recorte é evidenciar 
que o sindicalismo de trabalhadores rurais também esteve envolvido no processo mais amplo 
de reconfiguração da cúpula sindical nos anos 2000. Isto é, ao mesmo tempo em que foi 
afetado, também o afetou, principalmente no caso daquelas federações da Contag que 
participaram diretamente da criação de uma nova central sindical. Este aporte, por sua vez, 
pode estimular análises mais abrangentes sobre o modus operandi do campo político-sindical 
no Brasil, considerando uma amostra mais diversificada de agentes sindicais e conexões inter 
e intra categorias e setores econômicos. Nas seções seguintes, trataremos das condições que 
culminaram neste reposicionamento, iniciando pelo rompimento da CSC e da SSB com a 
CUT. 
 
5.3.1 A saída da CSC e da SSB da CUT rumo à fundação da CTB 
 
 Ao longo dos anos 1990, a CSC se tornou a segunda maior força sindical no 
interior da CUT (COSTA, 1995), porém, devido às divergências de ordem político-ideológica 
e organizativa com o setor majoritário, deliberou pela sua saída da Central em 2006. A CSC 
criticava a concepção de sindicalismo cidadão da CUT que, ao se manifestar como um 
“sindicalismo de prestação de serviços”, considerava o trabalhador não como explorado, mas 
enquanto “cidadão” e “consumidor” (COLOMBI, 2018; GOMES, 2008). Esta discordância se 
somava a outras, que teriam se acirrado a partir da chegada do PT ao governo federal.  
 Apesar de ser uma defensora histórica da unicidade sindical, a CSC passou a 
admitir o pluralismo na cúpula, isto é, a criação de uma nova central sindical, tendo em vista: 





na Central e 3) a sua defesa do pluralismo sindical. Sobre a primeira justificativa, vejamos a 
fala de um entrevistado. 
 
[...] um dos pontos críticos que aumentou muito a crise foi em relação [...] a 
CUT ter se tornado um braço mesmo sindical do PT... que não tinha 
problema nenhum se ficasse sendo só o braço... o problema é que ela ficou 
sendo um braço do PT... do governo... mas sendo usada pra os interesses do 
governo... misturou né os papéis... deixou de fazer mobilização... deixou de 
ir pra rua em [...] em oportunidades importantes... não aproveitou o espaço... 
não aproveitou a oportunidade... e isso a levou a essa crise [...] (ALEX, 
20/04/2017). 
 
 Essa foi, portanto, uma discordância com relação à forma como a CUT se 
posicionava no campo político diante do PT e do governo. No livro Sindicalismo, resistência 
e alternativas, Altamiro Borges, jornalista e membro do PCdoB, argumenta que a chegada de 
Lula ao governo federal teria gerado uma “crise existencial” entre uma expressiva parcela das 
direções sindicais, as quais caminharam ou para a “passividade acrítica”, caso da CUT, ou 
para o “voluntarismo esquerdista”, caso da CSP-Conlutas e da Intersindical, que se opuseram 
aguerridamente aos governos petistas no campo da esquerda sindical (BORGES, 2008, p. 61). 
Colombi, analisando o Caderno de Teses do IX Concut (2006), mostra que na avaliação da 
CSC o governo Lula não havia reunido em seu primeiro mandato as condições necessárias 
para implantar um novo projeto de desenvolvimento e continuava adotando uma política 
econômica ortodoxa. Diante deste diagnóstico, defendia que a CUT priorizasse a mobilização 
política dos trabalhadores ao invés de negociações com o governo (COLOMBI, 2018). 
 Com relação à ausência de democracia interna na CUT, Altamiro Borges pontua 
que a saída da CUT das correntes minoritárias que formaram a CSP-Conlutas e a 
Intersindical, de um lado, teria reduzido internamente o espaço das correntes mais à esquerda 
(como a CSC) e, por outro, fortalecido o “hegemonismo” da corrente majoritária Articulação 
Sindical. Como consequência, o pluralismo e a democracia interna teriam se fragilizado, 
restringindo em demasia o espaço de outras correntes, especialmente aquelas vinculadas a 
partidos políticos que não o PT (BORGES, 2008). Os conflitos por espaço dentro da CUT 
entre as duas correntes sindicais teria se materializado na disputa pela definição dos critérios 
da chamada “proporcionalidade qualificada” (mecanismo utilizado para garantir a democracia 





 De acordo com esse mecanismo, os cargos das instâncias deliberativas da Central 
(Direção Nacional, Executiva da Direção Nacional e Conselho Fiscal) são distribuídos entre 
as chapas concorrentes proporcionalmente ao número de votos que recebem no congresso. 
Porém, só se qualificam para participar da distribuição as chapas que obtiverem no mínimo 
20% de votos, quando há duas chapas concorrentes, ou 10%, quando mais de duas chapas 
concorrem e desde que a soma dos votos das chapas minoritárias atinja 20%. A CSC, por sua 
vez, considerava o limite mínimo de 20% muito elevado e defendia a sua redução para 10% 
(ALEX, 20/04/2017), o que aumentaria suas chances e de outras correntes de compor a 
Direção da central. Contudo, prevaleceram os parâmetros defendidos pela Articulação 
Sindical.  
 Devido ao desgaste da sua relação com a Articulação Sindical, a CSC optou por 
formar uma chapa própria nas eleições de 2006 para a Direção da CUT273. A chapa com maior 
número de votos foi a da Articulação Sindical que indicou para a presidência da Central o 
sindicalista Artur Henrique. De acordo com a CSC, após eleito, o sindicalista teria se recusado 
a manter a vice-presidência com os classistas, impasse que foi resolvido pela criação de duas 
vice-presidências: uma foi ocupada pelo classista Wagner Gomes e a outra pela Secretária de 
Mulheres Trabalhadoras Rurais da Contag e membro da Articulação Sindical Carmen Foro 
(COLOMBI, 2018).    
 Por fim, por ocasião da discussão da Reforma Sindical no FNT no primeiro 
governo Lula, foi reacendida uma antiga divergência entre a CSC e a Articulação Sindical. 
Durante os debates, a CSC, defensora intransigente da unicidade sindical, se opôs à proposta 
da Articulação Sindical (BORGES, 2008), que defendia a implantação do modelo de sindicato 
orgânico, assegurando o pluralismo sindical na base e um sistema de negociação coletiva que 
conferia ao contrato coletivo de maior abrangência a prerrogativa de indicar aquelas cláusulas 
que não poderiam ser negociadas nos níveis inferiores (GALVÃO, 2012). Para a CSC, além 
de romper com a unicidade, esta proposta centralizaria o poder na cúpula do movimento 
sindical e retiraria a autonomia das entidades sindicais de base (BORGES, 2008).  
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 Os classistas compreendem a unicidade sindical como uma forma de resistir às 
investidas do capital para dividir os trabalhadores, pois evita a formação de milhares de 
sindicatos pequenos e frágeis (BORGES, 2008). A defesa do pluralismo sindical pela corrente 
majoritária da CUT atingia particularmente os contaguianos da CSC (ALEX, 20/04/2017), 
pois colocava em risco o monopólio da representação legal dos trabalhadores rurais detido 
pelos STRs da Contag. Conforme já vimos, a categoria trabalhador rural permaneceu como a 
única legalmente reconhecida para fins de enquadramento sindical no meio rural até meados 
de 2010274, o que, somado ao princípio da unicidade, não permitia, a não ser por meio de 
longas disputas judiciais, o reconhecimento legal de sindicatos criados por desmembramento 
de categoria como passou a ocorrer na área urbana após a Constituição de 1988. Assim, para a 
CSC, o enfraquecimento da unicidade sindical no meio urbano não era tão problemático 
quanto na área rural, pois no primeiro a fragmentação dos trabalhadores em diversas 
categorias e sindicatos na mesma base territorial já era uma realidade275. 
 Devido a este conjunto de divergências com a Articulação Sindical, a CSC optou 
por deixar a CUT e criar uma nova central sindical, baseada na defesa da unicidade sindical e 
com o pretexto de promover a democracia interna perdida na CUT276. Já do ponto de vista 
político, a nova central se propunha a ser uma alternativa à esquerda no espectro sindical, 
superando tanto a postura acrítica da CUT quanto a de oposição frontal aos governos petistas 
por parte de outras centrais sindicais. Nas palavras de Borges:  
 
Nem chapa-branca, nem oposição sectária. Sem fazer o jogo da direita para 
evitar qualquer risco de retrocesso, [a CTB] propõe apoiar as medidas 
progressistas do governo Lula, mas também pressioná-lo para que avance 
nas mudanças. 
[...]. Sem adotar uma postura de antagonismo diante a CUT, encarada como 
importante aliada, a central classista acredita que esta padece de três graves 
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problemas e não tem mais condições e se colocar como pólo (sic) de unidade 
dos trabalhadores (BORGES, 2008, p. 63, grifos nossos).  
 
 Na passagem acima, o trecho sublinhado demonstra a ênfase dada pela CSC, o 
que também é recorrente em declarações de outros membros seus, de que a nova central não 
seria uma adversária da CUT, mas sim uma aliada. Esta postura revela que a possibilidade de 
criar uma estrutura alternativa de poder, na qual a CSC tivesse maior protagonismo, pesou 
sobre a decisão de criar a CTB (GALVÃO, 2012). Retornaremos a esta questão adiante.  
  A corrente SSB também rompeu com a CUT neste período e participou da 
criação da CTB. Quando foi criada, no final dos anos 1990, a SSB reivindicava um 
sindicalismo: orientado para o socialismo democrático; independente e com autonomia 
sindical; contrário à proposta de sindicato orgânico da CUT e às políticas neoliberais de FHC 
(PSB, 1997, p. 310). Em seu IV Congresso, realizado em 2003, no contexto de discussão da 
Reforma Sindical, a corrente se posicionou em defesa da unicidade, mas se dividiu 
internamente com relação à manutenção ou extinção do imposto sindical (PSB, 2003). 
 Sua saída da CUT e engajamento na construção da CTB foram deliberados 
durante o seu Congresso Sindical Extraordinário, realizado em 2007, em Brasília/DF 
(PORTAL VERMELHO, 2007). Dentro da CUT, a SSB era minoritária e, no IX Concut 
(2006), juntamente com outras correntes de mesmo porte (CUT Independente, Classista e de 
Luta, Esquerda Marxista e Articulação de Esquerda) criticou a permanência da orientação 
neoliberal na política econômica do primeiro governo Lula e a inclinação da CUT em 
participar, ao lado do empresariado, do Pacto Social que o governo propunha em detrimento 
da mobilização social (COLOMBI, 2018). Na perspectiva deste grupo, a Articulação Sindical 
tentava “impor” internamente o apoio ao governo de Lula e ao PT, ignorando a existência de 
outras candidaturas vinculadas aos demais segmentos que militavam na Central (COLOMBI, 
2018). 
 Segundo a declaração de um dos seus representantes na imprensa sindical, a CUT 
teria deixado de ser um espaço de unidade dos trabalhadores, o que teria imposto a 
necessidade de criar uma nova central. Todavia, assim como a CSC, afirmava que a CUT 
continuaria sendo uma aliada. Em 2008, as resoluções do seu VI Congresso afirmaram que 
“[...] não se trata simplesmente de rompermos com um campo e criarmos outro. A Central que 





como farol o socialismo” (PSB, 2008). As resoluções elencam, ainda, as tarefas que o 
movimento sindical deveria enfrentar naquela conjuntura e, apesar de não serem identificadas 
como tarefas específicas da CTB, acreditamos que se tratam de expectativas com relação à 
atuação da nova central que estava se formando: 
 
a) dar respostas reais aos interesses classistas; b) romper à capitulação das 
forças externas ao movimento; c) buscar saídas para o impasse que se 
instalou no seio do movimento, com o isolamento dos sindicatos, com a 
baixa sindicalização e o esvaziamento das propostas originais do 
sindicalismo combativo; d) recompor a unidade das forças do movimento 
sindical e das centrais, rumo a uma nova Conclat (PSB, 2008, p. 116). 
 
 Pelas escolhas feitas pela SSB, podemos supor que, em sua perspectiva, a CUT 
não teria condições de protagonizar as mudanças enumeradas no trecho acima. Com o exposto 
até aqui, podemos indicar algumas semelhanças entre a CSC e a SSB que parecem ter 
favorecido a sua unificação para a construção da CTB: 1) possuíam estreito vínculo com 
partidos políticos situados à esquerda no espectro partidário (PCdoB e PSB), cuja presença 
entre o conjunto dos cutistas é menor do que a do PT; 2) divergiam do comportamento da 
Articulação Sindical dentro da CUT, considerado “hegemonista”, e da sua posição frente ao 
primeiro governo Lula, avaliada como “acrítica”; 3) reivindicavam o predomínio da 
mobilização dos trabalhadores sobre a negociação com o governo em espaços institucionais, 
principalmente porque este mantinha políticas de viés neoliberal; 4) defendiam a unicidade e 
o imposto sindical e são contrárias à proposta de sindicato orgânico da Articulação Sindical.  
 Das três principais forças que confluíram para a formação da CTB – CSC, SSB e 
contaguianos independentes – a SSB é numericamente minoritária. Identificamos que alguns 
contaguianos independentes, principalmente da Fetag-RS e da Fetag-MG, são também 
filiados ao PSB, mas não necessariamente integram a SSB. Em alguns casos, inclusive, se 
opõem internamente à corrente dentro do PSB e da CTB277. Ao longo da pesquisa, as falas 
dos entrevistados também apontaram que a articulação principal dos contaguianos 
independentes no campo político-sindical para fundar a CTB foi com a CSC, sobretudo 
porque esta dirige há tempos a Fetag-BA. Assim sendo, a análise deste elo será privilegiado 
nas páginas a seguir.  
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5.3.2 A associação entre classistas, socialistas e contaguianos independentes 
 
 A primeira articulação entre os classistas da CSC e os contaguianos 
independentes ocorreu no início dos anos 2000 quando o classista Edson Pimenta, então 
presidente da Fetag-BA, liderou uma chapa para a Direção da Contag durante o seu VIII 
Congresso Nacional em 2001. A chapa teria contado com o apoio das Fetags de SC, PR, AL, 
PB e parte da Fetag-RS278. Conforme relatou um entrevistado classista, o que unificou este 
grupo foi a defesa da unicidade sindical279.  
 A chapa liderada pela CSC teria obtido 36% dos votos e perdeu a eleição para a 
chapa liderada pelo pernambucano Manoel dos Santos (o Manoel de Serra), que era resultado 
de uma composição entre contaguianos cutistas e a outra parte dos contaguianos 
independentes 280 . No IX Congresso da Contag, em 2005, não houve disputa de chapas. 
Formou-se uma chapa única, unificando todas as suas tendências internas. Apesar da chapa de 
consenso, a manutenção ou não da sua filiação à CUT foi um dos principais temas debatidos 
no Congresso e dividiu os contaguianos durante a Plenária. Praticamente no mesmo momento, 
o PCdoB iniciava um debate interno para discutir a saída da CSC da CUT (ALEX, 
20/04/2017). A partir de então, a aproximação da corrente com os contaguianos 
independentes foi ficando mais estreita.  
 Vejamos o relato de um membro dos contaguianos independentes sobre as razões 
que levaram este grupo a se unificar com a CSC. 
 
[...] nós tínhamos aí 10 ou 12 federações 281  que não éramos filiados a 
nenhuma central... e começou a crescer uma ideia dentro da própria CUT... 
de desvinculação da CUT de algumas federações que eram já filiadas... e 
fundar uma nova central... bom aí que entra... no protagonismo... [o] pessoal 
                                                 
278
 A outra parte apoiou a chapa do contaguiano cutista Manoel dos Santos que tinha na vice-presidência o 
diretor da Fetag-RS Alberto Broch, que é filiado ao PT. 
279
  Entrevista (ALEX, 20/04/2017). 
280
 Entrevistas com Alex (20/04/2017) e Fernando (18/04/2017). A eleição de 2001 para a Diretoria da Contag 
talvez tenha sido a mais acirrada de toda a sua história até o momento. Três chapas disputaram o pleito: a chapa 
liderada por Manoel de Serra, a chapa liderada por Edson Pimenta e a chapa liderada por Airton Faleiro 
(composta pelos cutistas orgânicos do antigo DNTR/CUT). Depois da eleição de 1968, em que a chapa de José 
Francisco da Silva venceu a chapa de José Rotta (ex-interventor da Contag), a eleição de 2001 foi a segunda na 
história da Contag em que mais de uma chapa disputou a sua Direção. 
281
 De acordo com o apurado na pesquisa de campo, eram sete Fetags que, naquele momento, não estavam 





especialmente do PCdoB da Bahia... junto com algumas pessoas das 
federações do Rio Grande do Sul... Santa Catarina e Paraná... São Paulo... 
Minas Gerais... sem muita ideologia partidária... mas entraram na lógica... 
Bahia querendo sair da CUT pra ter um outro protagonismo... e nós 
tentando... vamos dizer assim... se juntar pra fazer uma outra central que não 
fosse a CUT... [...] bom... resumindo a história... a CTB surge de uma 
dissidência dentro da própria CUT... com o apoio dessas federações que não 
estavam ligadas a nenhuma central... e aí  se junta o útil e o agradável... 
vamos chamar assim... ou seja... nós que não temos central... vamos ter uma 
central e aqueles que estavam dissidentes na CUT saíram e fundou-se 




 O discurso de defesa da separação entre sindicalismo e partidos políticos faz com 
que esse grupo seja identificado por seus pares na Contag e, muitas vezes, se autodenominem 
como “sem ideologia partidária”, conforme ilustra o primeiro trecho grifado da passagem 
acima. Entretanto, essa caracterização precisa ser relativizada, pois apenas uma parte do grupo 
não é filiada ou próxima a algum partido político. A outra, como demonstraremos adiante, não 
apenas é filiada como, aliás, se candidata a cargos políticos. Ou seja, o fato de defenderem a 
não intervenção dos partidos nos sindicatos não significa que não possuam preferências e, 
inclusive, que não tenham uma atuação político-partidária. 
 Dois momentos da fala do entrevistado são importantes para compreendermos o 
posicionamento deste grupo frente às centrais sindicais. O primeiro é quando o dirigente 
afirma que os independentes estavam tentando “se juntar para fazer uma central que não fosse 
a CUT”. Esta sentença indica que o objetivo do grupo era criar uma segunda opção de central 
sindical dentro da Contag. O segundo momento relevante é quando afirma que esta segunda 
opção de central sindical permitiria que aqueles que não tinham uma central passassem a ter. 
Esta argumentação já nos indica que, ao menos no momento inicial, a motivação para a 
criação da CTB não esteve vinculada à representação de uma determinada reivindicação, 
pauta ou programa político que dependesse da atuação de uma central sindical. Uma 
organização desse tipo era necessária porque os independentes “precisavam” de um vínculo 
com uma central sindical. A passagem abaixo esclarece um pouco mais a natureza da 
necessidade dos independentes de pertencer a uma organização como as centrais. 
 
[...] a partir do momento que se fundou a CTB... nós passamos a ter... o 
mesmo respeito que nós tínhamos para com os filiados da CUT... nós 





acontecia muito... a interferência da CUT na época aqui dentro da Contag era 
muito forte e com a vinda... digamos assim... do outro campo cetebista para 
dentro da Contag... nós equilibramos um pouco essa questão das 
interferências... (CLEBER, 17/04/2017, grifos nossos). 
 
 Como mostra esta outra passagem da entrevista com o mesmo dirigente, a criação 
da CTB teria colocado os independentes em condição de igualdade com os contaguianos 
cutistas. Os primeiros teriam passado a ter o “mesmo respeito” que os segundos. Este relato 
nos parece elucidativo das razões que levaram este grupo a se organizar em uma central 
sindical. Todavia, sua inserção na CTB não parece ter passado por uma revisão da sua posição 
quanto ao papel das centrais sindicais para a organização sindical dos trabalhadores rurais. 
Por mais de 20 anos, este grupo manteve a posição de que a organização sindical desta 
categoria deveria se restringir ao sistema Contag. Menos do que reconhecer na CTB alguma 
possibilidade de potencializar a luta sindical da categoria que representam, a Central é 
compreendida como caminho estratégico para aumentar o capital político do grupo 
internamente à Contag. Na perspectiva dos independentes, suas posições tinham menos peso 
dentro da Contag do que aquelas dos contaguianos cutistas que estavam respaldados por uma 
central sindical. Logo, era preciso que também se equipassem com este recurso. 
 O “respeito” buscado pelos independentes não se restringia às fronteiras da 
Direção da Contag. Considerando o conjunto das entrevistas com este grupo, percebemos que 
uma preocupação predominante entre seus membros era de conter as iniciativas da CUT de 
disputar a Direção das Fetags e STRs que dirigiam. Vejamos a fala de outro dirigente sobre 
como teria surgido a ideia de criar uma central sindical: 
 
[...] aqui em [nosso estado] ainda tem [muitos] sindicatos que não é filiado à 
nenhuma central sindical... mas os sindicatos não aceitavam [se filiar à 
CTB]... eles tinham dificuldades... porque pra eles é o seguinte..."Eu tendo a 
Fetag... tá bom demais... eu não preciso de mais nada... a Federação já me 
resolve a minha vida"... nós aqui nós fomos muito pontual... então foi aí da 
onde surgiu essa discussão toda... por várias viagens que nós fizemos no 
Brasil... por uma omissão e por um erro da direção da CUT... talvez se a 
CUT tivesse tido inteligência e direção... não tivesse feito as oposições... eles 
fizeram quantas oposições aqui na Federação? Eles punham peso... 
mandavam equipe... mandava tropa pesada pra cá pra tentar tirar a direção da 






 “Equilibrar as interferências” dentro da Contag, reduzindo a “interferência” da 
CUT, como sugeriu o entrevistado anterior, significava também reduzir as oposições sindicais 
organizadas pelos cutistas. Na visão do grupo, com a filiação à CTB, suas Fetags e STRs não 
seriam mais vistos pela CUT como uma base a ser conquistada, pois já estariam sob a 
influência de outra central.   
 A central sindical que seria criada pelos independentes deveria ter, portanto, um 
perfil diferente daquele da CUT, não ameaçando a “unidade” do MSTR a partir da prática de 
criar oposições. Como vimos no Capítulo 2, na visão deste grupo, o perfil de “confronto” da 
CUT é associado, de um modo geral, ao seu estreito vínculo com um partido político – o PT – 
que estimularia a inserção da CUT na base das entidades sindicais, visando ampliar não 
apenas o espaço da Central entre os trabalhadores rurais, mas também do Partido. Ao explicar 
o perfil que deveria ter a CTB, o presidente da Fetag-SC/Contag Hilário Gottseling declarou, 
em 2007, que estava empenhado na discussão para concretizar uma  
 
[...] central sindical com o princípio classista e democrático. Para tanto, é 
preciso que se construa essa central sem o domínio das tendências políticas – 
sejam elas suprapartidárias – para garantir um maior papel das 
confederações, federações e sindicatos. Esse fator é muito importante para 
garantir a unicidade sindical nas estruturas verticais (GOTTSELING, 2007, 
grifos nossos). 
  
 Ao contrário de uma central sindical como a CUT, na qual o PT é o partido 
hegemônico entre os seus militantes, a CTB não deveria ter o “domínio das tendências 
políticas”; suas tendências internas deveriam ser “suprapartidárias”. Ao contrário dos cutistas, 
mas também dos classistas e socialistas, os independentes estão internamente fragmentados 
entre diferentes partidos políticos, o que nos permite compreender a sua intenção de pertencer 
a uma central sindical que fosse plural neste aspecto. Constatamos esta heterogeneidade a 
partir das informações concedidas nas entrevistas e também de um breve levantamento sobre 
os partidos pelos quais aqueles que ocuparam a Presidência das Fetags independentes já 
haviam se candidatado a cargos eletivos. Os dados constam no Quadro 4 e compreendem o 







Quadro 4 – Filiação partidária dos presidentes das Fetags independentes (1990-2010) 
Fetag Presidente/período Cargos eletivos e candidaturas Filiação partidária 
RS1 
Ezídio Vanelli Pinheiro: 
1989-1994 e 2003-20076 
- Deputado federal pelo PSDB/RS: 
1995-1999; 2001-2003  
- A partir de 2001, filia-se ao PSB 
PSDB: 1993-2001;  
PSB: 2001- 
Heitor José Schuch: 1995-
20037 
- Deputado estadual pelo PSB/RS: 
2001-2005; 2006-2010; 2011-2015 
- Deputado federal pelo PSB/RS: 
2015-2019 
- Deputado federal pelo PSB/RS: 
2019-2023 
PSB: 2001- 
Elton Roberto Weber: 
2007-20148 
- Deputado estadual pelo PSB/RS: 
2015-2019 PSB: 2015- 
Carlos Joel da Silva: 
2014-atual9 
- Vereador no município de Cachoeira 
do Sul/RS pelo PMDB (2000-2004)  
- Candidato a vereador no mesmo 
município pelo PP em 2004 (eleito 
suplente) 
PMDB: 2000-2004;  
PP: 2004- 
SC2 
Pedro Berlanda:  
1990-1993 ---- ---- 
Norberto Kortman: 1993-
1996 ---- ---- 
Antoninho Rovaris: 1996-
2000 e 2004-200510 ---- Ex-filiado ao PMDB 
Mauricio Aristides 
Sobczak: 2000-200411 
- Candidato a vereador no município 
de Major Vieira/SC pelo PP em 2008 
(eleito suplente)  
- Vereador no mesmo município pelo 
PP em 2013-2016 
PP: 2008-  
Hilário Gottselig: 2005-
201112 
- Candidato a deputado estadual pelo 
PMDB/SC em 2010 (não eleito) PMDB: 2010- 
Joãozinho Althoff: 2011-
201213 ---- PP: 2015- 
José Walter Dresch: 
2012-atual14 
- Candidato a deputado federal pelo 
Partido Humanista da Solidariedade 




Zarantonello: 1995-200315  
- Candidato a deputado estadual pelo 
PPS/PR em 2002 (não eleito) PPS: 2002-  
Ademir Mueller: 2003-
atual16 
- Vereador no município de 
Astorga/PR pelo PMDB: 1986-1992 PMDB: 1986- 
SP4 
Braz Albertini:  
2001-201417 
- Candidato a deputado estadual pelo 
PV/SP em 2010 (não eleito) PV: 2010- 
Isaac Leite:  
2015-2019 ---- ---- 
MG5 Vilson Luiz da Silva: 1997-201818 
- Candidato a deputado estadual pelo 
PSB/MG em 2006 (eleito suplente) 
 - Candidato a deputado federal pelo 
PSB/MG em 2014 (não eleito) 







Fontes: Elaboração própria a partir das referências abaixo enumeradas abaixo.  
1 Fetag-RS (2018); 2 Fetaesc (2018b); 3 Fetaep (2006); 4 Fetaesp (2018); 5 Fetaemg (2018); 6 Câmara dos 
Deputados (2018a);  7 Schuch (2018) e Câmara dos Deputados (2018b); 8  Assembleia Legislativa do RS (2018);  
9
 Eleições & Política (2018a, 2018b); 10 dado obtido pela pesquisa de campo; 11 Eleições & Política (2018c, 
2018d); 12 Contag (2010); 13 Bom Retiro/SC (2018); 14 Magagnin (2018); 15 Folha de Londrina (2002);  16 Fetaep 
(2018) e TRE-PR (2018); 17 Eleições & Política (2018e); 18 dado obtido pela pesquisa de campo. 
 
 Como se pode observar, há uma diversidade de siglas partidárias entre aqueles 
dirigentes que já ocuparam ou que atualmente ocupam a Presidência das Fetags do RS282, SC, 
PR, SP e MG. Siglas que vão desde partidos de centro-direita (PP e PHS), passando pelos de 
centro (PSDB, PMDB e PV), até de esquerda (PT, PSB e PPS) no espectro político283. Apesar 
da sua vinculação e atuação partidária, uma parte do grupo se considera como “sem ideologia 
partidária” no campo político-sindical, pois, em sua perspectiva, não deixariam os interesses 
do partido influenciar na atividade sindical como o fazem outras tendências sindicais. A 
diversidade de siglas presentes entre os independentes nos parece uma hipótese relevante para 
explicar porque seus membros tendem a não assumir enfaticamente sua afiliação partidária284, 
contudo outra hipótese que nos parece ser pertinente é o próprio perfil dos partidos à direita285, 
por entre os quais alguns membros dos independentes circulam.  
 Além de ser uma central sindical “suprapartidária”, os independentes também 
viram a CTB como uma central que garantiria “um maior papel das confederações, federações 
e sindicatos”, preservando a “unicidade sindical” nas estruturas verticais (GOTTSELING, 
2007). Para estes dirigentes, diferentemente da CUT, a CTB defendia a unicidade e, 
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 Picolotto (2011), ao analisar a composição da Fetag-RS, indica que seus sindicatos são formados por uma 
miríade de orientações políticas. Segundo entrevista realizada pelo autor com Heitor José Schuch, ex-presidente 
da Fetag-RS e deputado estadual pelo PSB à época, a pluralidade partidária existente entre os dirigentes sindicais 
foi constatada por uma pesquisa realizada pela própria Federação em 2008, segundo a qual 25% dos sindicalistas 
eram ligados ao PMDB, 24% ao PT, 24% ao PP e o restante estava diluído em outros partidos. Para Picolotto, 
apesar de a Fetag-RS ter um grande número de sindicatos filiados, característica que lhe garante força em termos 
de representação do setor, a sua diversidade de orientações políticas traz dificuldades para a construção de ações 
conjuntas e de um projeto político unificado em todo o estado (PICOLOTTO, 2011). 
283
 Seguimos a classificação dos partidos sugerida por Mainwaring, Meneguello e Power (2000), que os situa na 
escala ideológica direita/esquerda a partir de suas posições programáticas. 
284
 A exceção são os dirigentes filiados ao PSB, um partido que se situa à esquerda do espectro político-
partidário. Os relatos destes dirigentes enfatizam seu vínculo com o Partido, contudo alegam não permitir a 
interferência deste na entidade sindical que dirigem. É provável, contudo, que está posição não possa ser 
estendida para o conjunto dos militantes do PSB, já que a SSB foi criada, em 1997, justamente para ser um 
“braço do partido” no movimento sindical. Sobre a criação da SSB, cf. PSB (1997). 
285
 Segundo Mainwaring, Meneguello e Power (2000, p. 42), partidos à direita “não são altamente ideológicos no 





consequentemente, a estrutura sindical oficial da Contag. Neste sentido, no momento de sua 
fundação, a CTB, apesar de ser uma organização que estaria acima das federações e 
confederações setoriais, era compreendida, paradoxalmente, como um mecanismo de 
preservação das primeiras. Isso porque, uma de suas bandeiras principais era a da unicidade 
sindical. 
 
[...] há uma diferença bastante significativa quando você olha os conceitos 
da CUT e os conceitos da CTB... [...] a CTB é muito... legalista... como nós 
somos né... sindicatos pra ela tem de ter o registro... [...] pra CUT não 
necessariamente né... outra coisa que a CTB defende muito é aquilo que a 
gente chama de unicidade sindical e com isso também a questão da 
contribuição sindical... que inclusive tá em jogo agora aí né... [...] a CUT é o 
contrário... ela defende pluralidade... defende a não obrigatoriedade da 
contribuição sindical (CLEBER, 17/04/2017, grifos nossos). 
 
[...] esse discurso [da unicidade] uniu sim pra caramba... porque você estava 
com tanta Fetraf né... .[...] então... era muito mais a favor da unicidade 
sindical do que propriamente uma VISÃO de CENTRAL sindical... 
(FERNANDO, 18/04/2017, grifos nossos). 
 
 As passagens acima demonstram que, na perspectiva dos próprios independentes, 
a participação na CTB não teria sido resultado de um deslocamento em sua concepção sobre 
as centrais sindicais, no sentido de atribuir importância à unificação dos trabalhadores rurais 
com os demais trabalhadores. Conforme Bourdieu (1989, 2011), determinadas posições 
assumidas pelos grupos no campo em que atuam não podem ser explicadas unicamente com 
referência à sua orientação política, construída na relação com seus representados, mas devem 
ser analisadas no contexto das relações de força daquele campo e em relação à posição nele 
ocupada pelo grupo. Isso significa que a unificação dos independentes com sindicalistas de 
tradição comunista e socialista para a criação de uma central sindical pode parecer 
contraditória quando explicada do ponto de vista das posições históricas daqueles, porém 
adquire sentido quando associadas ao seu objetivo de lhes tornar mais favorável o equilíbrio 
de forças interno à Contag e preservar sua estrutura sindical.  
 Esta postura também revela que, para os independentes, ser reconhecido como 
igual aos cutistas dentro da Contag passava por “ter uma central”, garantindo-lhes 
supostamente um mesmo volume de capital político interno. Todavia, a identificação do 





também, em nossa avaliação, à iminente aprovação da Lei de Reconhecimento das Centrais 
Sindicais quando a CTB foi criada. Como vimos, a Lei garantiria às centrais legalmente 
reconhecidas o status de interlocutora do Estado. Desde o início do governo de Lula, quando 
da composição do FNT, ficou evidente o papel de destaque que as centrais sindicais teriam 
em detrimento das confederações setoriais, o que se consolidou com a referida Lei.  
 Logo, para os grupos que compunham o sistema confederativo, tornou-se mais 
atrativo pertencer a uma central nos anos 2000 do que era na década anterior. A NCST, por 
exemplo, foi criada em 2005 a partir da unificação de um grupo de confederações setoriais. 
No caso dos contaguianos independentes, que deliberaram pela sua participação na criação da 
CTB, estar em uma central não lhes conferiria apenas mais capital simbólico internamente à 
Contag como também no campo político em geral, pois teriam um canal de interlocução com 
o Estado. Diante da incorporação das centrais sindicais na estrutura sindical, concepções 
como as que o grupo tinha anteriormente, de que os trabalhadores rurais deveriam se 
organizar apenas de forma corporativa, foram enfraquecidas. A conjuntura do campo político-
sindical dos anos 2000 nos parece explicar, portanto, porque os independentes não tomaram 
antes a iniciativa de criar uma central sindical “anti-CUT”. Vejamos a fala de um entrevistado 
ao descrever o processo de convencimento dos sindicatos para se filiar à CTB: 
 
"Gente... mas nós tinha que ter uma central... estar ligado à uma central 
sindical... principalmente depois que o Lula foi eleito... que legalizou”... 
porque as centrais não eram legalizadas... então nós trabalhamos... rodamos... 
bancário... metalúrgico... trabalhador rural... professor e outras... de tantas 
outras categorias... vamos trabalhar... conversar e viajar... e nós começamos 
a viajar... então foi aonde criou a CTB...[...] porque nós não tinha nenhuma 
central que se identificava com a gente... (JOÃO, 17/04/2017). 
 
 A conjuntura permitiu a convergência de objetivos dos independentes com os 
classistas e socialistas, os quais também buscavam uma central alternativa à CUT e que 
obtivesse o reconhecimento legal. Apesar da tradição sindical da CSC e da SSB ser distinta de 
uma parcela significativa dos independentes, o fato destes terem optado por se engajar em 
uma central considerada “de esquerda” nos parece ter favorecido também suas relações dentro 
da Contag com os contaguianos cutistas. Isso porque, certamente, este último apresentaria 






 Para os próprios independentes, afastar-se do rótulo de pertencer à “direita” 
também nos parece ter contribuído para o seu engajamento na CTB: 
 
“[...] quando houve a desfiliação da Contag da CUT... a gente era meio... 
vamos dizer assim... a gente era meio de direita aqui na Contag... e... não 
tínhamos uma boa convivência... vamos chamar assim... com o pessoal que 
era filiado à CUT [...]” (CLEBER, 17/04/2017). 
 
[...] o grupo político que criou a CTB foi um grupo dissidente da CUT... 
mais ligado ao  PCdoB... ao PSB...[...] porque o fato desse grupo ter saído da 
CUT não quer dizer que esse grupo seja grupo de direita nem de centro né... 
eles não queriam ir pra outras centrais... que eram consideradas centrais de 
centro e de direita... (IVAN, 25/04/2017). 
 
 Cabe relembrar, contudo, que apesar de os independentes serem, recorrentemente, 
denominados e também se autodenominarem como “a direita da Contag”, “conservadores” e 
“sem ideologia partidária”, há entres eles alguns dirigentes que são filiados ao PT e ao PSB e 
que, individualmente, se definem como “de esquerda”, a despeito da posição oficial de sua 
Fetag. Por conseguinte, a orientação ideológica de “esquerda” da CTB foi frequentemente 
destacada por esta parcela dos contaguianos independentes para justificar sua filiação.  
    
5.3.3 Diferenças que “unificam”: os significados de pertencer à CTB 
 
 Nesta parte, temos como objetivo sistematizar os dados apresentados nas duas 
seções anteriores, destacando nossas conclusões a respeito dos significados que pertencer à 
CTB assume para as três tendências sindicais analisadas: classistas (CSC), socialistas (SSB) e 
contaguianos independentes. Que motivações teriam levado estes grupos a se engajar na 
construção de uma nova central sindical? Iniciando pelos dois primeiros, vimos que, alguns 
anos antes de propor a fundação da CTB, a CSC havia criticado a criação da Conlutas em 
2004 por correntes que romperam com a CUT (GALVÃO, 2012). Na perspectiva tanto dos 
classistas quanto dos socialistas, a fragmentação do movimento sindical em diferentes 
organizações divide os trabalhadores e fragiliza sua luta contra o capital. Deste modo, se 
afirmam, principalmente os primeiros, como históricos defensores da “unidade do movimento 
sindical”, que seria favorecida pelo princípio da unicidade sindical adotado pela estrutura 





pluralismo sindical ao neoliberalismo, argumentando que este modelo organizativo instituía a 
concorrência entre os sindicatos de base, atendendo aos interesses patronais de divisão dos 
trabalhadores.  
 Em sua visão, a intervenção do Estado no movimento sindical supostamente 
facilitada pela estrutura sindical brasileira não traria necessariamente prejuízos aos 
trabalhadores, já que seria possível, como mostrara o novo sindicalismo, usar a estrutura 
sindical de modo distinto daquele que havia sido previsto pelo governo varguista. 
Consequentemente, para a CSC, a unicidade sindical e também as contribuições sindicais 
obrigatórias não impede a emergência de um sindicalismo combativo caso esta seja a opção 
política dos dirigentes sindicais (GALVÃO, 2007). 
 No entanto, ao fundar a CTB, classistas e socialistas acabaram admitindo a 
divisão na cúpula do movimento sindical. Como justificativa, argumentaram que a CUT havia 
perdido sua capacidade se unificar o movimento devido, principalmente, a sua postura acrítica 
diante do governo Lula, à falta de iniciativa em mobilizar os trabalhadores, à preferência pela 
participação institucional e à debilidade da sua democracia interna. De acordo com os 
trabalhos de Galvão (2012) e Colombi (2018), as primeiras cisões na CUT, provocadas pela 
saída de correntes de esquerda, de fato, reduziram o espaço de oposição de setores 
minoritários em relação à Articulação Sindical, como era o caso da CSC e da SSB.  Já o 
“alinhamento” da CUT ao governo federal, conforme pondera Galvão (2012), não era mais 
uma novidade em 2007 quando classistas e socialistas decidem criar a CTB. Logo, é 
plausível indagar por que a desfiliação destes grupos da CUT não teria ocorrido antes.  
 Por fim, cabe problematizar a associação destas duas tendências aos contaguianos 
independentes sendo que possuíam no horizonte a expectativa de criar uma central sindical 
mais combativa e democrática do que era a CUT naquele momento. Os independentes 
representam a ala da Contag que mais se afastava dos referenciais da esquerda marxista nos 
quais a CSC e a SSB foram formadas. Alguns elementos bastante criticados ou 
secundarizados pelos independentes e atribuídos à prática sindical dos cutistas são também 
atributos dos classistas e socialistas: o estreito vínculo entre movimento sindical e partidos 
políticos (de esquerda), a adoção de métodos de luta combativos e a defesa da unidade da 
“classe trabalhadora”. Classistas e socialistas, de um lado, e contaguianos independentes, de 
outro, são grupos que, de um modo geral e com algumas exceções individuais, percorreram 





 Assim, a unificação da CSC e da SSB com um grupo com orientações político-
sindicais significativamente distintas das suas nos parece ter tido como objetivo imediato 
atender aos critérios da Lei de Reconhecimento da Centrais Sindicais cuja aprovação se 
anunciava. Como vimos, 40% da base de sindicatos filiados da CTB, em 2016, era composta 
pelos STRs do sistema Contag. Deste modo, o objetivo de construir uma central sindical de 
acordo com o perfil manifestado pelos representantes da CSC e da SSB em seus discursos 
parece ter sido secundarizado frente ao intento de se atender aos critérios da Lei. Em outras 
palavras, melhorar a posição no campo político-sindical ao dirigir uma central reconhecida e 
com prerrogativas distintivas nos parece ser o significado principal para estas duas correntes 
pertencerem a uma entidade com uma composição político-sindical heterogênea como é a da 
CTB. 
 Na visão da CSC e da SSB, a unicidade favorece a unidade necessária ao 
movimento sindical no enfrentamento aos patrões e na luta pela superação do capitalismo. Já 
para os independentes, a referência à unidade é sempre associada à categoria dos 
trabalhadores rurais e ao sistema confederativo da Contag. Essa posição indica que, para os 
independentes, a manutenção da unicidade visa preservar principalmente a estrutura particular 
de representação sindical desta categoria e não necessariamente promover a unidade entre 
trabalhadores rurais e urbanos para uma possível transformação estrutural da sociedade 
capitalista. Até porque, como vimos, entre algumas Fetags independentes a oposição ao 
patronato rural não é nítida. A criação da CTB foi percebida pelos independentes como uma 
oportunidade para reduzir o poder de influência da CUT dentro da Contag e, 
consequentemente, ampliar o reconhecimento do próprio grupo. 
 O descumprimento do princípio legal da unicidade sindical, o estímulo a disputas 
sindicais nas bases e o “partidarismo” dos cutistas foram os fatores alegados pelos 
independentes para justificar seu incômodo com a filiação da Contag à CUT. Estas razões 
estão em consonância com o posicionamento que historicamente assumiram no campo 
político-sindical, influenciado pela tradição corporativista e conservadora do sindicalismo 
cristão.  No entanto, a decisão de não apenas se filiar como também de fundar uma central 
sindical conjuntamente com tendências sindicais de esquerda destoa de suas posturas 






[...] em 2009... no congresso... com mais de 2.500 delegados... desfilia a 
Contag [da CUT] por quase 400 votos [de diferença]... mas aí o que teve de 
novidade na história? A novidade na história foi que a Corrente Sindical 
Classista sai da CUT... racha... funda a CTB... e aí a CTB ficou forte no 
campo... por que o pessoal era muito cetebista? Não... porque era contra a 
CUT... (FERNANDO, 18/04/2017, grifos meus). 
 
 A fala acima demonstra que a criação da CTB não foi fruto da incorporação 
vigorosa pelos independentes de uma nova identidade política – a cetebista –, mas da 
percepção da oportunidade de fundar uma central sindical que fizesse frente à CUT dentro da 
Contag. Em resumo, com exceção da defesa (com diferenças) da unicidade sindical, a 
unificação dos classistas e socialistas com os contaguianos independentes não se baseou, 
fundamentalmente, em afinidades programáticas. Historicamente, o papel e a relevância das 
centrais sindicais são compreendidos de formas distintas pelos dois setores. Apesar disso, em 
uma conjuntura em que as centrais sindicais ganhavam um status elevado no movimento 
sindical, ambos passaram a conceber o seu engajamento em organizações desse tipo, mesmo 
que sua composição se distanciasse de suas posições originais manifestas no campo político-
sindical. Os benefícios assegurados pela Lei de Reconhecimento das Centrais Sindicais 
criaram um ambiente propício – uma oportunidade política – para os segmentos sindicais que 
almejavam alterar a seu favor a estrutura de posições do campo social no qual atuam.  
 Classistas e Socialistas buscavam construir uma organização de cúpula própria, 
em que tivessem maior protagonismo interno e não estivessem sob o domínio de outras 
correntes sindicais, ligadas a outro partido político, como ocorria na CUT. Os contaguianos 
independentes, por sua vez, apesar de se preocuparem em ter um canal de interlocução com o 
governo federal, tinham como objetivo imediato se associar a uma central sindical que 
melhorasse a sua posição internamente à Contag e arrefecesse as tentativas dos contaguianos 
cutistas de disputar a filiação de seus sindicatos e federações e as dos fetrafianos cutistas de 
criar organizações paralelas.  
 As tensões de longa data dos contaguianos independentes com a CUT, a saída dos 
(contaguianos) classistas da Central e a coalizão formada dentro da Contag para fundar a 
CTB culminaram na desfiliação da Contag da CUT durante o X Congresso da primeira, 





desfiliação286. Primeiramente, o documento ressalta a diferença do modelo sindical defendido 
pela CUT e aquele defendido pelo MSTR. Enquanto a primeira teria defendido, desde seu 
início, a ampla liberdade de organização sindical, possibilitando a formação de mais de uma 
entidade representativa da categoria em uma mesma base, a segunda tem reiteradamente 
deliberado pela manutenção da unicidade sindical, aspecto fundamental para fortalecer a 
estrutura sindical (CONTAG, 2009, p. 59).  
 Em segundo lugar, aponta a “[...] insistência de alguns setores cutistas em 
apoiarem e incentivarem a constituição de outras estruturas sindicais no campo, a exemplo da 
Feraesp e, especialmente, da Fetraf” (CONTAG, 2009, p. 59). Assim, por mais que a CUT 
tenha reafirmado a Contag como a entidade que representa os trabalhadores rurais em nível 
nacional, os grupos ligados ao sistema Fetraf, desrespeitando as deliberações da Central, 
continuaram “[...] se apresentando como representantes da CUT no campo” (CONTAG, 2009, 
p. 59). Como terceira e última causa, as resoluções destacam a criação, em 2007, de uma nova 
central sindical, a CTB, à qual seis Fetags já eram filiadas e cinco diretores da Contag faziam 
parte da sua Executiva Nacional. 
 
Existem hoje duas Centrais cujas propostas e atuação política se aproximam 
daquelas defendidas pela grande maioria das entidades que compõe o 
MSTTR: a CUT e a CTB. Cabe à CONTAG, nos próximos quatro anos, 
desenvolver uma relação ativa e propositiva com estas duas Centrais, 
fundada na realização de ações e entendimentos conjuntos, que auxiliem 
atingir o objetivo comum a todos: um sindicalismo classista, independente, 
autônomo, democrático, unitário e solidário e a construção de uma sociedade 
democrática, justa e solidária (CONTAG, 2009, p. 59). 
 
 
 Após mencionar as razões da desfiliação, o documento identifica a existência de 
três posicionamentos distintos na Contag com relação à qual deveria ser a sua postura frente à 
CUT. A ordem de apresentação dos posicionamentos transparece a intenção de demarcar as 
suas distintas visões internas. Isto é, mesmo que o objetivo principal da deliberação fosse 
comunicar a desfiliação, apresentando suas razões em primeiro lugar, era ainda necessário 
demonstrar que não havia consenso interno sobre elas e, em nossa interpretação, que o grupo 
dos contaguianos cutistas, apesar da derrota, permanecia ativo na defesa da CUT dentro da 
Contag.  
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Um primeiro posicionamento defende a manutenção da filiação à CUT como 
fundamental para a CONTAG, por entender que existem mais convergências 
do que divergências entre os princípios políticos e a atuação da CUT e da 
CONTAG; pelo histórico de lutas construído em conjunto e por acreditar que 
a desfiliação deixaria o espaço livre para que as outras organizações se 
tornassem a única referência da CUT no campo. 
O segundo posicionamento defende a desfiliação da CONTAG à CUT [...] 
por compreender que neste momento tal filiação não mais se justifica, em 
função das divergências quanto à unicidade sindical e ao apoio dado à 
FETRAF que inviabilizam o trabalho em comum. Também apóiam a 
desfiliação [terceiro posicionamento] aqueles que defendem um 
posicionamento totalmente independente da CONTAG em relação a 
qualquer Central (CONTAG, 2009, p. 60-61, grifos nossos). 
 
 O trecho evidencia as três forças políticas que foram se delineando no interior da 
Contag desde a criação das centrais sindicais nos anos 1980: os contaguianos cutistas ligados 
à Articulação Sindical (primeiro posicionamento), os contaguianos classistas ligados à CSC 
(segundo posicionamento) e os contaguianos independentes (terceiro posicionamento).  
 Como os contaguianos cutistas avaliaram as novas alianças internas na Contag e a 
desfiliação desta da CUT? Em seus relatos, os integrantes deste grupo alegaram reconhecer 
que a CUT teria tido uma parcela de contribuição para este desfecho, principalmente por ter 
se afastado da pauta dos rurais e pelo fato de uma parcela dos seus militantes (os fetrafianos 
cutistas) ter criado organizações paralelas ao sistema Contag287 . Houve, ainda, falas que 
consideraram um erro da CUT não ter sido mais insistente na tentativa de se tornar 
hegemônica na base da Contag.  
 Apesar de reconhecer fatores endógenos à CUT, também apontaram elementos 
externos à Central, como a forte influência partidária na criação da CTB e de outras centrais 
sindicais fundadas nos anos 2000. No caso da fundação da CTB, os contaguianos cutistas 
alegaram que apesar dos classistas argumentarem que a conivência da CUT com o pluralismo 
sindical teria sido o fator determinante para a criação da nova Central também havia a 
intenção do PCdoB de criar um “braço” do partido dentro do movimento sindical288.  
 As considerações apresentadas no Capítulo 3 e neste Capítulo nos permitem 
sustentar que a relação do movimento sindical com os partidos políticos influenciou 
significativamente a reconfiguração da cúpula do campo político-sindical nos anos 2000 e 
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2010. Afinal, sindicatos e partidos são agentes de um mesmo grande campo, cujas tomadas de 
posição produzem efeitos recíprocos. A face mais visível desta interseção entre interesses 
sindicais e partidários foi a criação de várias centrais sindicais que possuem em seu interior a 
hegemonia de um determinado partido.  
 
5.4 Nova central sindical, antigos dilemas: os conflitos na CTB 
 
 A heterogeneidade interna da CTB tem gerado desafios para os sindicalistas da 
Contag que a compõem. Apesar da expressiva presença de STRs e Fetags na base da CTB, 
observamos que parte das críticas que os independentes endereçavam à CUT se estende 
também à primeira. Nesta seção, analisaremos a percepção dos dirigentes sobre a sua 
experiência de organização na CTB. 
 Como já apontamos, a CTB se apresentou no campo político-sindical como 
herdeira da tradição classista do movimento operário. Em seu documento de Princípios e 
Objetivos, a CTB afirma que a sociedade capitalista se assenta na divisão de classes, cuja 
origem remonta à difusão da propriedade privada. A classe trabalhadora é compreendida 
como o polo dominado e explorado da relação capital-trabalho e os sindicatos são 
considerados seus instrumentos de luta para impor limites à exploração e, no longo prazo, 
construir uma sociedade sem classes. Para alcançar este objetivo mais amplo, é necessária a 
unidade de toda a classe trabalhadora, composta por trabalhadores de diferentes categorias, 
ramos, setores da economia, profissões, vínculo laboral, gênero, raça, etnia e orientação 
sexual (CTB, 2018). A unicidade sindical é colocada como fundamental para garantir esta 
unidade e consiste em um “princípio basilar” da CTB. 
 
Historicamente, a unicidade sindical, instituída em 1939 e consagrada no 
Artigo 8º da nossa Constituição, tem se revelado uma norma preciosa para 
garantir a unidade no âmbito dos sindicatos. A CTB defende com firmeza a 
unicidade, proclama a necessidade de união das centrais e combate, com 
vigor, todas as concepções e iniciativas que promovem a divisão das 
categorias e o desmembramento das bases (CTB, 2018, p. 47). 
 
 A CTB defende a unicidade para os sindicatos de base, porém o pluralismo na cúpula 
do movimento sindical, que ela própria contribuiu para acentuar. Entretanto, para contornar a 





centrais sindicais. Como projeto político-sindical, defende um “novo projeto nacional de 
desenvolvimento com valorização do trabalho, democracia e soberania”, cujas demandas 
principais correspondem àquelas definidas pela Conferência Nacional da Classe Trabalhadora 
(Conclat), realizada em julho de 2010, em São Paulo. Esta Conclat reuniu as cinco centrais 
sindicais então reconhecidas legalmente (CTB, CUT, FS, NCST e CGTB) para a elaboração 
de uma “pauta trabalhista” conjunta (CTB, 2013). No que se refere à agenda específica dos 
trabalhadores rurais, a CTB assumiu a defesa do PADRSS, elaborado durante a permanência 
da Contag na CUT. 
 
[...] todo esse debate do campo... [...] o projeto alternativo de 
desenvolvimento rural sustentável e solidário... que nós defendemos... 
questionando o modelo de desenvolvimento... colocando a agricultura 
familiar numa grande alternativa... a reforma agrária... o desenvolvimento 
sustentável... uma nova visão de soberania e segurança alimentar... esse 
debate... do campo... de fortalecer a agricultura familiar... isso tudo foi pra 
[...] CTB... a CTB não tem uma política PARA o campo... dela... é da 
Contag... os diretores por exemplo... alguns diretores que estão lá são 
diretores da Contag ou das federações ligadas à Contag (FERNANDO, 
18/04/2017) 
 
 Os independentes foram enfáticos ao destacar que a CTB não tinha uma pauta 
própria para o meio rural, pois teria “tomado para si” o projeto da Contag. Ao mesmo tempo 
em que estas falas buscam ressaltar a contribuição da Contag para a nova central se estruturar 
entre os trabalhadores rurais, notamos que também buscam distinguir as marcas contaguianas 
da CTB das marcas trazidas pelas outras tendências sindicais, com as quais, como veremos 
adiante, nem sempre concordam. 
 Do ponto de vista do conteúdo, portanto, a participação de uma parcela da Contag na 
CTB não alterou os rumos da ação sindical da primeira. Podemos dizer até que conferiu maior 
visibilidade e capital político ao PADRSS, já que o número de organizações que o 
reivindicam se ampliou289. Do ponto de vista organizativo, a criação da CTB aumentou o 
índice de STRs e Fetags filiados à central sindical, sendo que uma ampla parte deste 
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contingente está tendo a experiência de participar de uma entidade intersindical pela primeira 
vez. 
 Mais do que ressaltar mudanças que a inserção da CTB na organização sindical rural 
teria implicado, os contaguianos cetebistas destacaram em seus relatos os desafios da 
convivência entre “rurais e urbanos” no interior da Central. Alguns entrevistados relataram 
que, desde a CUT, havia um desconforto dos sindicalistas rurais com relação à visão 
instrumental que as categorias politicamente mais influentes internamente tinham com relação 
aos sindicatos rurais. 
 
[...] quando a gente ainda estava na CUT tinha uma crítica muito forte dos 
rurais... e aí não era só dos rurais da CSC... de que a gente só servia pra 
compor delegação na época do congresso... pra mobilizar massa... porque 
tinha alguns lugares que o pessoal da CUT era muito inerte... qualquer 
coisinha ligava pra gente mobilizar nosso povo pra ir pra mobilização e tal... 
[...] então... a gente servia pra isso... quando era um espaço mais restrito... 
pra debater ideias... pra debater políticas... pra debater estrutura sindical... 
por exemplo... a gente estava fora...[...] (ALEX, 20/04/2017). 
 
 
 Deste modo, quando a CTB foi criada, os contaguianos tiveram a preocupação de 
evitar este ofuscamento das pautas e dos dirigentes rurais dentro da nova central. Um dos 
artifícios utilizados teria sido a garantia da presença destes em cargos estratégicos da Direção 
Executiva da CTB, como a Vice-presidência e a Secretaria de Finanças, e a criação da 
Secretaria de Política Agrária e Agrícola, um diferencial com relação à CUT. O Quadro 5 
mostra a participação dos sindicalistas rurais na Direção Executiva da CTB desde a sua 
primeira gestão e, de fato, nota-se que estes ocupam cargos tradicionalmente considerados de 











Quadro 5 – Evolução da participação de sindicalistas rurais em relação aos urbanos na Direção 
Executiva da CTB 
 
Gestão Total de cargos* Urbano (%) 
Rural 
(%) Cargos ocupados por sindicalistas rurais 
1a  
(2007-2008) 19 79,0 21,0 
Vice-Presidência: David Wylkerson de 
Souza (FETAG-BA) 
Secretaria de Finanças: Vilson Luiz da 
Silva (FETAG-MG) 
Secretaria de Meio Ambiente: Maria do 
Socorro Nascimento Barbosa (FETAG-MA) 
Secretaria de Política Agrícola e Agrária: 
Sérgio Miranda (FETAG-RS) 
2a  
(2009-2013) 19 79,0 21,0 
Vice-Presidência: David Wylkerson de 
Souza (FETAG-BA) 
Secretaria de Finanças: Vilson Luiz da 
Silva (FETAG-MG) 
Secretaria de Meio Ambiente: Maria do 
Socorro Nascimento Barbosa (FETAG-MA) 
Secretaria de Política Agrícola e Agrária: 
Sérgio Miranda (FETAG-RS) 
3a 
 (2013-2017) 21 81,0 19,0 
Vice-Presidência: Maria Lucia Moura 
(FETASE) 
Secretaria de Finanças: Vilson Luiz da 
Silva – (FETAG-MG) 
Secretaria de Política Agrícola e Agrária: 
Sérgio Miranda (FETAG-RS) 
Secretaria de Defesa de Meio Ambiente e 
Saneamento: Antoninho Rovaris (FETAG-
SC) 
4a  
(2017-2021) 27 74,1 25,9 
Vice-Presidência: Vilson Luiz da Silva 
(FETAG-MG) 
Secretaria de Finanças: Sérgio Miranda 
(FETAG-RS) 
Secretaria de Políticas Sociais, Esporte e 
Lazer: Vania Marques Pinto (FETAG-BA) 
Secretaria de Política Agrícola e Agrária: 
Adriano Gelsleuchter (FETAG-SC) 
Secretaria de Assalariados Rurais: 
Valdinir Nobre Oliveira (FETAG-MS) 
Secretaria de Defesa de Meio Ambiente e 
Saneamento: Rosmari Barbosa Malheiros 
(FETAG-MA) 
Secretaria de Saúde e Meio Ambiente no 
Trabalho: Elgiane de Fátima Machado Lago 
(STR-Passo Fundo/RS) 
Fonte: Elaboração própria a partir das informações disponíveis na página eletrônica da CTB. 
*Contabilizamos apenas os cargos titulares, excluindo os cargos de secretário(a) adjunto(a), e todos os cargos de 





 Apesar de ocuparem postos politicamente relevantes, os sindicalistas rurais têm 
uma participação bastante pequena na Direção Executiva da CTB se comparada à dos 
sindicalistas urbanos. A sub-representação é ainda mais acentuada quando consideramos que 
os sindicatos rurais equivalem a 40% da base da Central290. Outro desafio apontado pelos 
contaguianos cetebistas, em especial dos antigos independentes, foi a falta de conhecimento 
dos sindicalistas urbanos com relação às reivindicações dos trabalhadores rurais, fazendo com 
que a Central se limite a referendar a pauta da Contag.  
 
[...] pro meio rural... tanto para a CUT quanto para a CTB... eu diria que a 
Contag passa a ser o... o escoro... das duas centrais quando se trata do meio 
rural... porque nenhuma das duas... desculpe a minha expressão... entendem 
[do meio rural]... [...] essa questão do rural específico... a central não 
aborda... né... [...] dar uma entrevista sobre o... sobre... sei lá... sobre o 
crédito fundiário... ninguém nem sabe o que é isso... não sei se a CUT sabe... 
mas eu sei que a CTB não sabe nem direito o quê que é isso né... quer dizer... 
a política que a Contag desenvolve eles [a CTB] estão tendo dificuldade... 
estão de acordo com a gente... basicamente é isso (CLEBER, 17/04/2017).  
 
 
 Para finalizar, destacamos o apontamento crítico de um membro dos 
independentes a respeito da relação da CTB com os partidos políticos quando lhe 
perguntamos sobre qual seria, em sua perspectiva, o papel das centrais na organização sindical 
dos trabalhadores rurais. 
 
Olha... se as centrais não mudarem o foco... nós não vamos precisar de 
central mais... por exemplo... [se] a CTB deixar o PCdoB mandar lá dentro 
como se fosse gueto do PCdoB... nós vamos sair da CTB...[...] pode haver 
essa ruptura... nós temos duas forças políticas... que ajudou a fundar a CTB... 
partido político... o PCdoB e o PSB... rural e outras categorias... e os 
comunistas acham que a CTB é deles... é igualzinho a CUT com o PT... [...] 
esse pra mim é o lado negativo... eu acho que as centrais têm que melhorar 
muito... eu acho que as centrais tinham que ter capacidade de uma 
plataforma impactante pra amedrontar esse modelo neoliberal... esse governo 
que está aí... elas não estão conseguindo... tanto é que nos nossos atos...[...] 
se nós rurais... não chegar... foi feito um ato em Brasília... 80%  era rural... 
os urbanos não estão conseguindo dialogar... (JOÃO, 17/04/2017). 
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 Na CUT, também há uma tendência de sub-representação dos trabalhadores rurais nas instâncias diretivas se 
comparada à parcela da base que representam. Segundo os dados levantados por Rodrigues e Ladosky (2015), 





 A fala do dirigente aponta que o fenômeno que ocorria na CUT, de predomínio 
interno de um determinado partido político, se repete também na CTB. Esta é uma indicação 
das dificuldades de contabilizar orientações político-sindicais heterogêneas, como aquelas que 
se aglutinaram na formação da CTB. Como vimos, classistas, socialistas e independentes 
possuem visões bastante distintas a respeito de como o movimento sindical deve se relacionar 
com o campo político-partidário.  
 
5.5 A convivência entre cutistas e cetebistas na Contag 
 
 A filiação à CTB das Fetags anteriormente “sem central” introduziu um novo 
agente na disputa por posições dentro das instâncias de poder da Contag. Antes, esta se dava 
entre os contaguianos cutistas e os contaguinos independentes, com a diferença que estes 
últimos não contavam com o respaldo e o capital político de uma organização intersindical 
nacional. Contudo, além de emprestar seu capital simbólico aos seus entes filiados, as centrais 
sindicais também possuem interesses próprios enquanto estruturas organizativas e estão 
inseridas em disputas por reconhecimento com seus pares. Sendo assim, a inserção da CTB 
não resultou apenas no aumento do capital político dos independentes e dos classistas, agora 
organizados em um coletivo mais amplo que legitima suas posições, mas também na busca 
por cargos e filiações de STRs e Fetags de domínio cutista. A disputa de direções, 
considerada pelos independentes como algo intrínseco ao perfil político da CUT, também se 
tornou uma estratégia mobilizada pela CTB. Este é o caso, por exemplo, das Fetags do AC, 
RJ e SE, que, com a vitória da chapa cetebista, se desfiliaram da CUT e se filiaram à CTB. 
  Após a saída da CUT, a Contag não voltou a se filiar a uma central sindical. Desse 
modo, no âmbito de sua Direção, vigora uma composição entre as duas centrais. Há uma 
alternância entre as duas organizações na ocupação dos cargos considerados estratégicos pelo 
movimento sindical: a presidência, a vice-presidência e a tesouraria. Desde o X Congresso da 
Contag (2009), que aprovou a desfiliação da CUT, os cargos diretivos são divididos entre 
cutistas e cetebistas291. Naquele ano, a CTB ocupou cinco cargos, dentre eles a Presidência, e 
a CUT ocupou oito, dentre os quais a Vice-Presidência e a Secretaria de Finanças. No XI 
Congresso, realizado em 2013, o presidente anterior vinculado à CTB foi reeleito e a Central 
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 A divisão de poder entre as centrais sindicais na Contag pode ser observada, inclusive, na linguagem corrente 
dos seus dirigentes, que costumam identificar os cargos da Diretoria como pertencentes à “cota” ou “vaga” da 






totalizou seis cargos. A Vice-Presidência e a Secretaria de Finanças continuaram com a CUT, 
que ocupou sete cargos. Em 2017, no XII Congresso, as posições se inverteram e cada central 
ocupou o mesmo número de cargos, pois a Secretaria de Assalariados(as) foi extinta292. Desta 
vez, a Presidência ficou com a CUT, que assumiu seis cadeiras, enquanto a Vice-Presidência e 
a Secretária de Finanças ficaram com a CTB, que também inteirou seis cargos.  
 
[...] houve a desfiliação da Contag à CUT... e aí houve de certa forma um 
PACTO... o seguinte... as federações começaram a se filiar... essas que 
discordavam da Contag ser filiada à CUT... começaram... se filiar à CTB [...] 
e aí houve um pacto entre os dois agrupamentos aqui na Contag... 
referendado por essas federações de ambas as partes de que desfiliava à 
CUT... mas não filiava na CTB... isso durou por dois congressos... não sei 
daqui pra frente... (CELSO, 17/04/2017). 
 
[...] existe disputa... agora...  nós conseguimos nesses oito anos neutralizar 
essas disputas... nós conseguimos uma postura seguinte [que foi] “Ó... nós 
queremos trabalhar com as DUAS centrais sindicais... nós queremos 
fortalecer a CUT... nós queremos fortalecer a CTB”... aqui tem um evento 
importante o presidente da CUT e o presidente da CTB vai pra mesa293... os 
dois... e nós incentivamos isso nas federações... agora também [tem] 
sindicato que teve oposição entre a CUT e a CTB... eles quase se mataram 
né...(FERNANDO, 18/04/2017). 
  
 As passagens apontam que, apesar das tensões, há um esforço conjunto dos 
contaguianos para conter os conflitos entre as duas centrais. Este posicionamento, de evitar 
um “racha”, esteve presente nos relatos da maioria dos entrevistados, os quais, especialmente 
os independentes, também destacaram um arrefecimento das tensões entre os grupos no 
cotidiano da Confederação294.  Conforme a fala de um integrante desta tendência, a relação 
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 A partir de 2014, a Contag optou por representar apenas a agricultura familiar e eliminou da sua estrutura a 
Secretaria de Assalariados e Assalariadas Rurais, reduzindo para 12 o número de cargos em sua Diretoria 
Executiva.  
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 Como revela o entrevistado, esse esforço se expressa em práticas cotidianas, tal como chamar os presidentes 
das duas centrais para os eventos da Contag. Em março de 2017, tivemos a oportunidade de participar, como 
observadores, do XII Congresso da Confederação e constatar algumas destas práticas. Chamou nossa atenção, 
por exemplo, a distribuição rigorosamente equitativa entre a CUT e a CTB dos espaços físicos destinados à 
exposição de seus símbolos (como bandeiras, cartazes e stands) e do espaço de fala, garantindo a mesma 
visibilidade para as duas siglas. 
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 Houve, contudo, posições minoritárias dissonantes: “[...] uma relação de proximidade com ambas [CUT e 
CTB] [...] é MUITO desafiadora  porque em alguns momentos... mesmo que [...] elas têm um caminho político 
muito parecido... [...] isso repercute também nas disputas internas muito seriamente na... [...] na forma de fazer a 





entre os diferentes grupos teria “melhorado muito” com a criação da CTB porque a CUT 
passou a respeitar a  
 
“[...] CONTAG do jeito que ela é... sem filiar a ninguém... e estar livre... 
entre aspas... pra estar fazendo parcerias com qualquer outra central... mas 
está muito claro... e eles [os cutistas] sabem disso... porque a gente diz isso 
em todos os espaços... que... pra nós... as duas centrais que nós respeitamos e 
apoiamos é CTB e CUT... outra não teria nenhuma chance aqui na 
CONTAG de ter apoio... de ter discussão conjunta (CLEBER, 17/04/2017, 
grifo nosso). 
 
 O trecho grifado expressa que a criação da CTB teria provocado uma espécie de 
“anulação de forças” em termos de centrais sindicais dentro da Contag. Com o surgimento de 
mais uma “opção de central” na base da Confederação, que assegurou a preferência de um 
número expressivo de federações, os independentes passaram a dispor de um forte argumento 
para a não filiação da Contag a nenhuma central sindical, fazendo prevalecer a sua posição 
histórica de manter a Contag “do jeito que ela é”, ou melhor, do jeito que era antes da filiação 
à CUT, isto é, independente. Apesar do engajamento dos independentes na criação da CTB 
não ter sido inicialmente motivado por uma valorização da função primeira das centrais 
sindicais, a sua filiação àquela impôs-lhes a necessidade de defendê-la internamente na 
Contag e, consequentemente, de defender também, em alguma medida, um sindicalismo 
articulado a este tipo de organização intersindical. O início de certa valorização das centrais 
pelos independentes foi destacado por um dirigente classista quando lhe perguntamos se a 
inserção da CTB na Contag teria estimulado alguma mudança na atuação da Confederação.  
 
[...] o que é que teve... assim... de aspecto positivo com a criação da CTB? [...] 
o reconhecimento da importância da central... né... porque tinha gente [que 
perguntava] “Mas central é pra que?”... a central discute a questão do salário 
mínimo que pra gente é vital... porque quase 100% dos nossos trabalhadores 
rurais assalariados ou não ganha um salário mínimo [...] (ALEX, 20/04/2017). 
 
                                                                                                                                                        
nas brigas internas ao invés de conseguir canalizar essas energias pro inimigo que tá lá fora... [...] infelizmente 
essa disputa interna consome a gente demais né... [...] cada vez que tem um congresso tem coisa... briga entre um 
lado e outro... é disputa... ela consome muito... acho que esse é o maior negativo assim... porque aí pra se tornar 
positivo a gente precisava conseguir ter um trabalho assim um pouco mais estratégico do quê que a gente quer 
com cada uma... mas aí as próprias disputas internas acaba não deixando fazer isso com maturidade né... 
qualquer coisa que um fala é “ah... é porque é do outro campo” “ah... porque não sei o quê”... então eu acho 
que... essa disputa internamente ela mais prejudica do que ajuda a encontrar os caminhos pro enfrentamento... 






 O dirigente acima faz uma provocação relativa à posição historicamente defendida 
pelos independentes dentro da Contag, que procurava afirmar mais a especificidade dos 
trabalhadores rurais do que os seus vínculos com os demais trabalhadores urbanos. O mesmo 
dirigente também observou o caminho inverso, ou seja, o de uma maior abertura de espaço 
para os rurais dentro das centrais sindicais, o que teria ocorrido, inclusive, na CUT com a 
ampliação de sindicalistas rurais na presidência das CUTs estaduais.  Nossos dados não nos 
permitem inferir, neste momento, se essa maior penetração das centrais sindicais nas 
federações e sindicatos rurais poderá, futuramente, contribuir para o fortalecimento da 
organização sindical dos trabalhadores rurais e para a ampliação de seus direitos. Porém, 
acreditamos que esta possibilidade não deixa de estar colocada.  
 O convívio com outras categorias no interior das centrais pode suscitar ou reforçar 
uma visão mais ampla a respeito das condições de trabalho no Brasil e permitir a identificação 
e construção de interesses compartilhados. Também pode permitir um maior protagonismo 
das pautas dos trabalhadores rurais no interior das centrais e o aumento da eficácia de suas 
lutas sindicais, sobretudo nas negociações com os governos. Mesmo que a aproximação entre 
as centrais sindicais e as federações e sindicatos rurais seja, em parte, motivada pela “lógica 
do campo político-sindical”, uma vez dentro destas organizações os sindicalistas rurais 
passam a fazer parte da disputa pela definição das suas pautas e projetos. No caso da CTB, 
por exemplo, esta possibilidade está colocada desde a sua criação, já que os sindicalistas 
rurais foram parte integrante desta etapa. Isso não significa que esta Central represente uma 
mudança radical na tensão entre trabalhadores rurais e urbanos historicamente presente dentro 
das centrais sindicais, especialmente na CUT. O que estamos aventando é que pode haver 
mudanças no longo prazo, pois esta inserção mais ampla de diferentes centrais sindicais no 
subcampo sindical rural é um fenômeno recente e ainda há muitos sindicatos de base sem 
filiação.  
 A confirmação ou não desta hipótese só poderá ser avaliada em momento 
posterior, constituindo, ao que nos parece, um fenômeno que merece ser acompanhado por 
novas pesquisas. Apesar de possuírem avaliações distintas a respeito da relevância das 
centrais sindicais para o sindicalismo rural, independentes e classistas convergiram na visão 





defendem para os trabalhadores rurais, até porque ambas assumem o PADRSS, mas na sua 
posição frente à estrutura sindical.   
 Diferentemente destas duas tendências, para os contaguianos cutistas as 
diferenças entre a CUT e CTB não se limitariam a aspectos organizativos. Por meio de 
diferentes exemplos, a maioria dos entrevistados deste grupo procurou enfatizar que, dentre as 
duas, a CUT seria a Central Sindical que mais se identificaria com os “ideais” da “classe 
trabalhadora”, o que poderia ser observado pela sua composição, projeto e posição na 
conjuntura política do impeachment da presidenta Dilma Rousseff. Com relação à composição, 
diferentemente da CTB, a CUT reuniria dirigentes sindicais historicamente situados no campo 
da “esquerda” e que, por isso, se orientariam por um projeto político-sindical diferente dos 
sindicalistas “de direita”. 
 A partir das falas dos entrevistados, depreende-se que ser um dirigente “de 
esquerda” significa compreender, segundo expressões utilizadas nos próprios relatos, os 
camponeses ou os agricultores familiares como parte da “classe trabalhadora”, o que 
implicaria defender formas de produzir que não reproduzam a histórica dominação e 
exploração da agricultura de base familiar pelo patronato rural. Ao contrário, os dirigentes “de 
direita” seriam aqueles que defenderiam ou não se oporiam à “agricultura familiar comercial” 
ou ao modelo de “empresa rural familiar”, ou seja, que adotam formas de produzir elaboradas 
e difundidas pelo agronegócio, tais como: a opção pelo monocultivo em detrimento da 
produção de alimentos, a utilização de agrotóxicos e de sementes transgênicas e o avanço 
sobre áreas de preservação ambiental. Apesar de ambos os setores adotarem o PADRSS, 
haveria entre eles uma diferença de concepção e método de ação. 
 
[...] eu diria que... por exemplo... quando você olha o modelo de 
desenvolvimento rural... acho que tem convergência nisso né... na luta em 
defesa do PADRSS né... [...] a divergência acontece no jeito de fazer... [...] aí 
geralmente tem um pouco mais de bronca [...] vou pegar um exemplo muito 
claro [...] que aflora muito... [com] aqueles que estão na CTB hoje mas que 
não foram de uma militância de central de muito tempo... [...] a gente divergiu 
muito porque eles apoiaram o golpe e aí é de fundo... aí é difícil de você 
sentar na mesa e dizer “olha... vamos pra essa direção”... foi porque teve a 
maioria aqui que deu o tom... se não... se não esse lugar poderia talvez hoje 
estar sendo cooptado aí pelo Temer...[...] então... eu acho que aí é de 
concepção... de jeito de fazer... porque alguns dizem “Não... independente de 
governo nós somos movimento sindical... tem que sentar... tem que tocar”... 
sim... tem que tocar... mas não é a mesma coisa né... e a gente é uma 





começa a ter posição meio de direita... aí o bicho pega... (MANOELA, 
17/04/2017). 
 
 Ao que tudo indica a conjuntura política do impeachment de Dilma Rouseff, cujo 
governo contou com o apoio oficial da Contag, abalou, em alguma medida, o equilíbrio de 
forças interno na Contag. Isso porque, uma parte dos antigos independentes teria apoiado a 
saída da petista do governo federal, o que, na visão dos cutistas, teria sido um “golpe”. 
Ademais, teriam se manifestado favoráveis à negociação da Confederação com o governo 
interino de Michel Temer mesmo sendo um governo, segundo os cutistas, contrário aos 
interesses dos trabalhadores. Voltaremos a esta ponto na seção seguinte. 
 
5.6 A relação prioritária da Contag com centrais sindicais combativas 
 
 Em 2011, a Contag realizou sua 3a Plenária Nacional e, no Caderno de Textos 
elaborado para guiar os debates, orientava sua base a não se filiar a nenhuma outra central 
sindical além da CUT e da CTB, as duas Centrais com as quais se relacionava politicamente e 
que possuíam diretores das Fetags nas suas direções (CONTAG, 2011). O documento ainda 
declarou que a relação da Contag com as centrais sindicais é estratégica para a sua ação 
sindical e para a implantação do PADRSS, havendo a necessidade de aprofundar essas 
relações e também definir qual o papel que as centrais deveriam desempenhar (CONTAG, 
2011).  
 
Mesmo a CONTAG não estando filiada a nenhuma central, a ampla filiação 
de federações e STTRs à CUT e à CTB faz com que existam relações entre 
os projetos-políticos e a ação sindical destas centrais com o MSTTR [...]. 
A CONTAG buscará o entendimento com estas duas centrais, inclusive no 
que se refere à base contaguiana, em razão das possíveis disputas [...]. Assim 
sendo, a CONTAG permanecerá sem filiar-se a nenhuma central sindical. 
No entanto, promoverá um amplo debate com a base da MSTTR sobre o 
papel e a importância das centrais sindicais e definirá os procedimentos para 
conduzir a relação com a CTB e a CUT [...] (CONTAG, 2013, p. 109-110). 
 
 Em seus documentos posteriores, a Contag passa a declarar, reiteradamente, que 
só busca entendimento com a CUT e com a CTB. Tanto nos documentos quanto nas 
entrevistas observamos uma forte preocupação da Confederação com uma possível 





fato de, ela própria, não ter se filiado a nenhuma delas. Nas entrevistas realizadas, todos os 
dirigentes afirmaram que, por conta do princípio de autonomia dos STRs e Fetags, a Contag 
não pode determinar à qual central sindical devem se filiar, porém sua recomendação é que se 
filiem às centrais que são suas aliadas ou permaneçam sem filiação. 
 
[...] [se um] sindicato ligar pra mim agora e perguntar “Eu quero me filiar a 
uma central sindical... qual é a central sindical [...] que a Contag orienta? A 
CUT ou a CTB? A CTB ou a CUT?”... “Veja no seu estado aí... o que é que 
você acha... na sua região... leia sobre a história das duas... e escolha... tá?” 
Muito bem... “Ah, mas eu estou indo pra Força Sindical”... “Não vá não”... 
“CSB?”... “CSB não... não vá não... sua central sindical aí é entre as duas... 
essas são as centrais”... se o cara quer ir pra Conlutas... que ainda não é 
reconhecida mas é de luta... a gente até entende... porque a gente pode ter 
divergência de método... mas eu não posso dizer que eles não são 
combativos...[...] eu sei que vários sindicatos agora... depois do 
impeachment se filiaram à CSB no meio rural... com força do Neto295... com 
o pessoal do PMDB... entendeu... então por isso que nós temos um acordo 
político com setores da CTB e da CUT... [...] mas dizer que nós 
PROIBIMOS os sindicatos a se filiarem a outra central... nem pode... é 
livre... mas há um campo aberto que se nós não fizer um trabalho as outras 
centrais entram...  (FERNANDO, 18/04/2017).  
 
 A CUT e a CTB aparecem nas falas da maioria dos dirigentes como as únicas 
centrais reconhecidas legalmente que são combativas e que defendem o mesmo projeto da 
Contag para o meio rural.  A Confederação recomenda que sua base evite se filiar à FS, UGT 
e CSB, por exemplo, pois são tidas como opostas à sua perspectiva político-sindical. O 
principal argumento destacado pelos dirigentes para esta avaliação foi o apoio explícito da FS 
ao impeachment de Dilma Rousseff, assim como sua disposição e das demais em dialogar 
com o governo “ilegítimo” de Michel Temer. 
 
O ideal é que [a base da Contag] não espalhe muito... isso é o ideal... que 
fique aí... [...]... entre CUT e CTB... porque é o que tá no nosso campo 
tá...[...] na política hoje [...] nós temos que aprender a conviver cada vez 
mais com as diferenças... porque se não você não consegue organizar 
alianças...claro que nas alianças tem que ter princípios... aliança tem que [ter] 
norte... tem que ter rumo... não posso fazer ampliar a Contag demais... [...] 
por que eu tenho que conciliar com quem quer apoiar ou valorizar o governo 
ilegítimo? Que quer dizer que a democracia não é tão importante assim? Não, 
não tenho... democracia é princípio pra nós... não é meio (JORGE, 
20/04/2017).  
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 Ademais, a UGT e a CSB são vistas pela maioria dos contaguianos como 
fundadas apenas para supostamente acomodar determinadas tendências sindicais ou responder 
aos interesses de partidos políticos296. É importante ressaltar, contudo, que falas contrárias às 
centrais sindicais próximas ao governo Temer não estiveram presentes nas entrevistas de um 
determinado segmento dos independentes, que, como vimos, já foram ou são filiados ao 
PMDB e a outros partidos que apoiaram o impeachment da petista Dilma Rousseff.   
 Por outro lado, tensões também foram geradas internamente à CTB entre classistas e 
independentes, com a crítica destes últimos de que a CTB se apresentava como uma central 
diferente da CUT, mas se posicionou a favor do PT no processo de impeachment: “[...] alguns 
setores nossos... do campo... mais direitoso... [...] começaram a [...] questionar a própria 
CTB... “Mas essa CTB disse que era diferente da CUT e agora está [...] contra o 
impeachment?” [...] então começou a ficar meio frágil...” (FERNANDO, 18/04/2017). Estas 
desavenças indicam que a unidade conjuntural dos grupos, secundarizando as afinidades 
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A FERAESP SITUADA ENTRE DIFERENTES CENTRAIS SINDICAIS 
 Seguindo a ordem de exposição do Capítulo anterior, abordaremos neste último as 
mudanças nas relações da Feraesp com as centrais sindicais. Iniciamos discutindo as ações e 
referências compartilhadas com a CUT, as causas do rompimento com esta e, por fim, as 
motivações dos novos pertencimentos construídos pelos dirigentes da Federação com as novas 
centrais sindicais criadas na conjuntura dos anos 2000 e 2010. 
 
6.1 As referências cutistas na Feraesp  
 
 Vimos, no Capítulo 2, que a criação dos SERs e da Feraesp nos anos 1980 contou 
com um forte apoio da CUT (e também de organismos católicos e do PT). Apesar do seu 
envolvimento, é importante frisar que as primeiras não foram criadas diretamente pela CUT e, 
portanto, não se apresentaram no campo político-sindical como uma de suas entidades 
orgânicas. A Feraesp foi criada em 1989 e oficializou a sua filiação à CUT em 1990 durante o 
seu I Congresso em Jaboticabal/SP. A aproximação entre as duas organizações foi resultado 
da aglutinação em torno da CUT de diversos segmentos de trabalhadores que, desde o final 
dos anos 1970, vinham se organizando para reivindicar melhores condições de trabalho, a não 
intervenção do Estado nos sindicatos e a redemocratização do regime político brasileiro.  
 O entendimento de que a unificação em um mesmo sindicato das diferentes 
categorias da parte agrícola dos CAIs melhoraria as suas condições de barganha orientou a 
opção dos SERs e a Feraesp pela identidade política de empregados rurais e também seus 
vínculos no campo político-sindical com as centrais sindicais. Por conseguinte, participar da 
CUT tinha por objetivo fazer avançar o projeto Feraesp de unificar na mesma estrutura 
sindical, primeiramente, os canavieiros, motoristas, tratoristas e operadores de máquinas e, no 
longo prazo, todas as categorias do CAI, ampliando o poder de pressão dos trabalhadores 
sobre os grandes grupos econômicos que controlam o setor.  Deste modo, a defesa da 
superação da dicotomia rural/urbano – imposta por lei ao campo político-sindical brasileiro e 
historicamente reproduzida por seus agentes – não era uma afirmação meramente retórica, 
mas uma diretriz fundamental do projeto da Feraesp. Esta preocupação estava, contudo, 
estreitamente relacionada ao aumento do desemprego e à redução da capacidade de barganha 





 Havia, portanto, uma afinidade programática da Feraesp com a CUT, central 
sindical que havia nascido com o objetivo de ser um espaço de unidade dos trabalhadores. 
Esta visão sobre o papel de uma central sindical era predominante nos SERs fundadores da 
Feraesp, os quais, em maior ou menor grau, possuíam também estreitos vínculos com o 
campo petista. A despeito de alguns SERs terem se filiado à FS a partir do final da década de 
1990297, os dirigentes entrevistados nos relataram que até fins dos anos 2000 a CUT era a 
principal central sindical presente na base da Feraesp298. Assim como no caso da Contag, 
porém por razões distintas, a relação da Feraesp com a CUT foi permeada por tensões. A 
seguir, analisaremos a influência e a relevância da CUT na conformação da proposta política e 
organizativa da Feraesp na década de 2000, dando continuidade à discussão iniciada no 
Capítulo 2 que abordou, a partir do mesmo recorte temático, as duas décadas anteriores. 
Concentrar-nos-emos naqueles aspectos da estrutura sindical e da atuação prático-discursiva 
da Feraesp forjados na sua relação com a CUT.  
 
A participação da CUT na expansão dos SERs para o oeste paulista 
 
 A Feraesp foi fundada principalmente por sindicatos localizados nas regiões de 
Araraquara e Ribeirão Preto e, desde a sua fundação em 1989 até a obtenção do registro 
sindical em 2000, enfrentou diversas batalhas judiciais com a Fetaesp/Contag pela direito de 
representar legalmente os assalariados/empregados rurais. Ao longo dos anos 1990, as 
incertezas jurídicas e a recusa do patronato em negociar com as entidades da “nova estrutura” 
levou parte dos sindicatos a retornar à condição de STR e se filiar novamente à 
Fetaesp/Contag. Após certo distanciamento das lideranças cutistas, sobretudo com a extinção 
do DETR-SP em meados da década de 1990, da organização sindical dos empregados rurais, 
há um novo investimento da Central na fundação de SERs a partir de 1997, mas agora na 
porção oeste do estado.  
 Naquele momento, o domínio do território pela monocultura canavieira no oeste 
paulista era ainda recente e a Fetaesp/Contag não possuía uma influência tão forte sobre os 
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STRs de lá quanto sobre os da região da “Califórnia Brasileira” 299. A iniciativa de expansão 
dos SERs foi conduzida política e financeiramente pelos cutistas do antigo DETR-SP/CUT, 
que avaliaram como mais promissoras as chances de consolidar os SERs em uma área em que 
tanto o patronato quanto a federação oficial não estariam tão articulados. Segundo os 
entrevistados, contudo, havia também por parte dos cutistas orgânicos uma motivação menos 
explícita para esta estratégia, como a de formar novas lideranças de assalariados/empregados 
rurais, mais alinhadas com as diretrizes da CUT, fora do círculo de influência dos sindicatos 
fundadores da Feraesp. As divergências dos cutistas orgânicos se davam, sobretudo, com o 
presidente da Feraesp Élio Neves que, na perspectiva dos primeiros, mantinha as ações da 
Federação concentradas no entorno de Araraquara e Ribeirão Preto e dirigia a entidade de 
forma centralizada300.   
 Em decorrência, sob a direção da CUT, foi fundado o Sindicato de Empregados 
Rurais de Presidente Prudente e Região (Serpru) em dezembro de 1997, que tinha uma base 
territorial regional de 30 municípios. As disputas com a direção da Feraesp pela direção 
política do Serpru levaram a CUT a se afastar do sindicato, que acabou sendo desativado na 
primeira metade da década de 2000301. As lideranças de empregados rurais que emergiram 
desta experiência se espalharam pelas regiões de Presidente Prudente, Araçatuba e Marília, 
onde fundaram novos SERs nos municípios ou disputaram as eleições dos STRs302. 
 Desde o Serpru, estes dirigentes sindicais tiveram uma significativa participação 
na luta pela terra no oeste e noroeste paulista e na organização de greves e paralisações de 
canavieiros. No meio sindical, estas lideranças teriam ficado conhecidas como os 
“vermelhinhos” ou “meninos da CUT” 303  em referência ao fato de serem uma segunda 
geração de lideranças de empregados rurais, mais próxima da CUT do que haviam sido os 
dirigentes fundadores dos primeiros SERs e da Feraesp nos anos 1980. Com relação às greves, 
chama a atenção os dados de 2008, um ano de safra recorde da cana-de-açúcar no Brasil 
                                                 
299
 Entrevistas (LAURO, 09/02/2017; WALTER, 20/03/2017). 
300
 Todos os entrevistados da Feraesp mencionaram esta informação. 
301
 Entrevista (WALTER, 20/03/2017). 
302
 Entrevistas (LUCIANO, 27/03/2017; LAURO, 09/02/2017; ROGÉRIO, 27/06/2017). 
303
 Entrevistas (ROGÉRIO, 27/06/2017; LAURO, 09/02/2017; LUCIANO, 27/03/2017, AUGUSTO, 





(CORRÊA, 2012), para o qual a grande imprensa e a imprensa sindical noticiaram ao menos 
14 greves de canavieiros ocorridas apenas no estado de São Paulo com mediação de SERs ou 
da Feraesp (FOLHA DA REGIÃO, 2008; I-SINDICAL, 2018) 304. Dentre estas, ao menos 
oito foram organizadas nas regiões (Araçatuba, Marília e Presidente Prudente) de atuação dos 
“meninos da CUT” e as demais nas regiões de atuação antiga da Feraesp (Bauru, região 
Central, Franca, Ribeirão Preto e Araraquara). A conquista de direções sindicais e a 
organização de movimentos grevistas conferiu aos primeiros uma posição destacada no 
subcampo sindical rural e, entre meados e fins dos anos 2000, alguns se tornaram também 
membros da direção da Feraesp e da CUT-SP. 
 Ao observarmos as motivações destas greves, verificamos que praticamente todas 
foram desencadeadas para reivindicar o cumprimento de direitos trabalhistas assegurados pela 
CLT, pela Norma Regulamentadora n. 31 (NR 31) 305  ou pelas convenções e acordos 
coletivos e/ou reivindicavam a manutenção ou renovação das condições de trabalho vigentes. 
Assim como nas greves das décadas anteriores, os trabalhadores canavieiros continuaram nos 
anos 2000 reivindicando condições básicas de trabalho, como o respeito à jornada de trabalho; 
pagamento de 13o salário e multas rescisórias; depósito do FGTS; fornecimento e reposição 
de EPIs; locais apropriados para alimentação, sanitários e atendimento médico nos locais de 
trabalho; fornecimento de holerite e comprovante diário da produção no corte da cana etc. 
Alguns movimentos, incluíam também reivindicações propositivas, como o reajuste do piso 
salarial e do valor pago pelo metro de cana cortada e diferenciação do valor pago pelo metro 
segundo a variedade de cana (AGÊNCIA ESTADO, 2007;  FOLHA RIBEIRÃO, 2008;  I-
SINDICAL, 2018).  
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  A partir da redemocratização, o uso da greve como repertório de ação só se 
tornou mais recorrente no meio rural paulista com a ação das lideranças ligadas aos SERs e à 
Feraesp. Até então, como vimos no Capítulo 2, a Fetaesp/Contag tinha como estratégia 
privilegiada (e praticamente única) de luta o recurso à Justiça do Trabalho. O fato das greves 
de canavieiros dos anos 2000 ainda terem como objetivo principal o cumprimento da 
legislação trabalhista demonstra a forte resistência do patronato, hoje composto por grandes 
grupos econômicos nacionais e transnacionais, em garantir condições mínimas de renda, 
saúde e segurança no trabalho aos trabalhadores. Deste modo, a ação cotidiana dos SERs de 
negociar as condições da contratação coletiva, fiscalizar o seu cumprimento e, quando 
possível, organizar greves e paralisações é o que garante aos trabalhadores rurais maiores 
possibilidades de terem seus direitos trabalhistas respeitados. Apesar de “invisível”, o 
exercício regular da contratação coletiva indica a existência de sindicatos ativos, negociando 
regularmente condições contratuais para seus representados (CARDOSO, 2015) 306. 
   
As articulações da Feraesp dentro da CUT 
 
 Os trabalhos que versam ou fazem referência ao sindicalismo rural cutista 
constatam de modo recorrente o distanciamento da CUT-Rural da pauta dos assalariados 
rurais, simultaneamente ao seu maior engajamento em torno da agenda da agricultura 
familiar (FAVARETO, 2001, 2006; PICOLOTTO, 2011; MEDEIROS, 2014; PICOLOTTO; 
MEDEIROS, 2016). Os documentos sindicais consultados e as entrevistas com dirigentes e 
assessores do movimento sindical por nós realizadas corroboram a existência deste 
movimento, principalmente no caso da CUT nacional. Dentre suas causas, além daquelas já 
apontadas pelos referidos estudos, como a maioria numérica dos agricultores familiares no 
DNTR/CUT e o progressivo reconhecimento político da agricultura familiar dentro e fora do 
campo político-sindical, acrescentamos, a partir da discussão realizada no Capítulo 2, a 
relação ambígua da Feraesp com a CUT, que ora atuava em conjunto com a Central, ora 
buscava uma ação independente; as divergências com relação a estrutura sindical; as disputas 
pela direção política do sindicalismo de assalariados/empregados rurais paulista.  
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 Nos anos 2000, novos fatores despontaram como relevantes para a análise e 
compreensão da intrincada relação entre a Feraesp e a CUT. O primeiro deles foi a iniciativa 
da Federação de se articular com setores cutistas para além do núcleo tradicionalmente tido 
como rural. Em 2001, a Feraesp se filiou à Confederação Brasileira Democrática dos 
Trabalhadores nas Indústrias da Alimentação da CUT (Contac/CUT) 307  e, seguindo o 
alinhamento sindical internacional desta, também se filiou à União Internacional dos 
Trabalhadores na Alimentação (Uita) (FERAESP, 2006). Com esta articulação, a Feraesp 
vislumbrava avançar em seu projeto de construir um “sindicato da cadeia produtiva”, que 
organizasse e representasse legalmente todas as categorias profissionais empregadas nos CAIs, 
especialmente o sucroalcooleiro e citrícola, que predominam em sua base de atuação.  
 Por um lado, esta proposta coadunava-se com aquela aprovada no II CONCUT 
(1986) de organizar os trabalhadores por ramo de atividade econômica, mas, por outro, 
divergia da concepção de ramo que acabou prevalecendo no interior do DNTR/CUT, segundo 
a qual os assalariados rurais deveriam se organizar juntamente com os pequenos produtores 
no “ramo agropecuário” e não constituir um “ramo da cadeia produtiva”, específico para um 
determinado produto agrícola (como a cana, laranja, fumo etc.) (ALVES, 1991b; THOMAZ 
JR., 2002). 
 Na perspectiva da Feraesp, empregados rurais e pequenos produtores possuíam 
poucas semelhanças em termos de suas condições de trabalho cotidianas. Logo, os primeiros 
deveriam integrar a construção de outra categoria profissional: a de empregados do complexo 
agroindustrial. Discutimos, anteriormente, que este sempre fora o objetivo de longo prazo das 
lideranças envolvidas na construção da Feraesp, contudo, naquele momento de sua fundação, 
avaliou-se que não havia acúmulo de forças suficiente para efetivar esta proposta (FERAESP, 
2006, p. 12). Segundo Élio Neves, os assalariados rurais vivenciavam um dilema 
organizativo. De um lado, a estrutura sindical e determinados setores do sindicalismo rural, 
sobretudo a Contag, defendiam a sua unificação com os pequenos produtores, com quem não 
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possuíam uma forte identidade profissional. Por outro, os trabalhadores e os sindicatos das 
demais categorias do CAI mostravam-se fechados à proposta de pensar novas possibilidades 
de aglutinação dos trabalhadores para além daquelas definidas em lei (NEVES, 2002, p. 33-
34). 
 Esta percepção do sindicalista se fundamentava, principalmente, no perfil do 
emprego ofertado pelo setor agroindustrial nas atividades agrícolas manuais. Dentre todas as 
categorias do setor, os cortadores de cana e colhedores de laranja eram os mais vulneráveis 
econômica e socialmente (THOMAZ JR., 2002). Por conseguinte, a Feraesp tinha como 
estratégia ampliar o poder estrutural da sua base, buscando uma unidade de ação com os 
sindicatos que representavam as categorias com maior poder de barganha. Ainda de acordo 
com Élio Neves, havia um esforço da CUT de organizar campanhas salariais unificadas entre 
as categorias dos CAIs, entretanto o máximo que se havia conseguido até o início dos anos 
2000 foi a organização de manifestações e atos conjuntos entre as categorias com data-base 
no primeiro semestre e aquelas com data-base no segundo semestre. Para o dirigente, a CUT 
precisava ir além da coordenação das campanhas salariais e pensar pautas comuns de 
reivindicação entre as categorias, de modo a avançar em sua concepção classista (NEVES, 
2002, p. 53-54). 
 Para Élio Neves, a CUT deveria exercer a sua concepção “classista” no cotidiano 
sindical e não apenas na elaboração de um modelo futuro de sociedade. Superar as divisões 
entre os trabalhadores imposta pelo patronato e pela estrutura sindical significava construir 
um projeto sindical classista no tempo presente. Ou seja, em sua avaliação, a CUT deveria 
buscar a unidade dos trabalhadores tanto na dimensão política quanto no nível econômico das 
relações de emprego (NEVES, 2002, p. 53-54). Esta interpretação a respeito de qual deveria 
ser o papel de uma central sindical tinha, certamente, raiz no dilema organizativo dos 
assalariados/empregados rurais, que necessitavam juntar forças com outros trabalhadores 
para ampliar seu frágil poder de pressão sobre o patronato, especialmente com o avanço da 
mecanização.   
 Foi perseguindo este propósito, porém avançando muito pouco em sua consecução, 
que a Feraesp se filiou à Contac/CUT em 2001. Ambas almejavam fortalecer a unidade das 
categorias empregadas na cadeia produtiva da alimentação (caso do açúcar), abrangendo 
desde a organização sindical (articulando as campanhas salariais e, futuramente, unificando 





de trabalho. De acordo com as informações obtidas, esta segunda dimensão da relação entre 
as duas organizações foi a que mais teria avançado. A principal iniciativa desenvolvida neste 
âmbito foi o projeto Da Terra ao Prato, que previa o estabelecimento de um vínculo direto 
entre trabalhadores produtores de alimentos no meio rural e trabalhadores consumidores na 
cidade, eliminando a figura do intermediário. Com isso, os produtores receberiam mais pela 
venda de seus produtos e os consumidores pagariam menos pela aquisição de alimentos 
saudáveis (sem agrotóxicos) 308.  
 Os alimentos eram produzidos e comercializados pelos agricultores dos 
assentamentos organizados pela Feraesp, particularmente aqueles pertencentes à Cooperativa 
Unificada dos Trabalhadores do Campo (Unicampo), criada sob a direção da Federação 
(FERAESP, 2006). O envolvimento dos assentados no projeto também visava estimulá-los a 
produzir alimentos da cesta básica, posto que uma parte das famílias dos assentamentos 
Fazenda Monte Alegre e Bela Vista do Chibarro, localizados em Araraquara e entorno, 
passaram a cultivar cana-de-açúcar em seus lotes para fornecer, por meio de contratos de 
parceria, matéria-prima para as usinas da região, integrando-se à cadeia produtiva do 
agronegócio sucroalcooleiro (FERRANTE, 2007; FERRANTE; BARONE; DUVAL, 2008). 
 
“[...] a cana estava muito próxima... batendo na porta [dos assentamentos] e a 
gente não queria ver cana dentro dos assentamentos... na época a gente não 
imaginava que... não imaginava não... não aceitava que a cana seria [o] 
alimento que desenvolveria a agricultura familiar... porque a gente sempre 
pensou na agricultura familiar da seguinte forma... planta-se o alimento... 
primeiro você tira uma parte para a subsistência da sua família e o restante [...] 
você vende... mas você tira uma parte disso pra você... (AUGUSTO, 
05/07/2017). 
 
 Com o intuito de propor alternativas de produção, o projeto realizava estudos 
sobre experiências existentes em outras regiões do estado e os apresentava às famílias. 
Através de uma parceria com a prefeitura de Araraquara, também foram organizadas hortas 
urbanas para a distribuição de alimentos entre moradores de bairros da periferia da cidade. 
Para além do objetivo imediato de melhorar as condições de vida de produtores e 
consumidores de alimentos, as ações do projeto vislumbravam estimular a criação de laços de 
solidariedade entre trabalhadores rurais e urbanos. 
                                                 
308





 A segunda novidade nas relações da Feraesp com a CUT nos anos 2000 foi a 
reaproximação da primeira, após as disputas pelo controle do Serpru, dos cutistas do antigo 
DETR-SP/CUT, agora organizados na FAF-SP309. Em 2003, a CUT/SP, por meio da sua 
Secretaria de Política Sindical, criou o Fórum da Cadeia Produtiva Agroindustrial e 
Financeira310. Seu objetivo era desenvolver estratégias sindicais para responder ao controle 
das várias etapas das cadeias produtivas agroindustriais (produção de matéria-prima, 
tecnologia, processamento e transformação da matéria-prima e distribuição ao mercado) por 
grandes conglomerados econômicos, que integram diferentes tipos de capitais (agrícola, 
industrial, comercial e financeiro) (MAGALHÃES et al., 2003). Para responder a esta 
conjuntura, em que um mesmo grupo econômico se tornou empregador de diversas categorias 
profissionais, e, no longo prazo, contribuir para a construção do modelo de desenvolvimento 
sustentável e solidário defendido pela CUT, o grupo considerava necessária uma atuação 
sindical propositiva e articulada dos trabalhadores (MAGALHÃES et al., 2003).  
 A partir desta perspectiva, adquiriu centralidade nas discussões o 
desenvolvimento de empreendimentos de economia solidária. O espaço foi composto pela 
Feraesp, FAF-SP, Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Químicas do ABC e Sindicato 
dos Trabalhadores nos Estabelecimentos Bancários de São Paulo. O grupo contava, ainda, 
com a assessoria da Agência de Desenvolvimento Solidário da CUT (ADS/CUT) e do Dieese. 
Após a realização de pesquisas, encontros e seminários, o grupo definiu que seria 
desenvolvido um projeto destinado à extração de óleo do Neem (também conhecido como 
Nim no Brasil), uma árvore oleaginosa de origem asiática, cujas propriedades permitem a sua 
utilização como defensivo agrícola natural e na indústria cosmética. No longo prazo, a CUT-
SP e as organizações participantes pretendiam viabilizar esta atividade econômica a partir da 
organização de uma cooperativa de produção e de crédito, envolvendo agricultores familiares, 
assalariados rurais, trabalhadores da alimentação, químicos, metalúrgicos e bancários. 
Além de ser uma fonte de trabalho e renda para estas categorias, a ideia era que cada uma 
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delas, a partir de sua experiência particular de trabalho, contribuísse para a autogestão do 
empreendimento.  
 Conforme nos relatou um entrevistado, a partir do trabalho do grupo teve início, 
no âmbito da CUT-SP, a elaboração de uma polícia de formação direcionada à organização 
sindical articulada das categorias de trabalhadores na cadeia produtiva agroindustrial e 
financeira. Buscava-se construir pontos comuns de pauta que seriam incluídos nas 
negociações coletivas das categoriais. A experiência teria durado aproximadamente um ano, 
sendo precocemente esvaziada a partir de 2004 com a mudança das Direções na CUT311. A 
despeito da curta duração e dos resultados aparentemente incipientes, o que queremos 
demonstrar com o relato desta experiência é que a Feraesp estava, em alguma medida, 
desenvolvendo ações conjuntas com outras categorias dentro da CUT, o que nos ajuda a 
compreender a menção que faz à FAF nas resoluções do seu V Congresso em 2006.   
 
A FERAESP e a FAF são partes de um único projeto estratégico pelo 
desenvolvimento sustentável e solidário; daí a necessidade em debater as 
políticas comuns e definir as formas de organização e lutas, que apontem 
para a construção do modelo de desenvolvimento sustentável e realmente 
solidário (FERAESP, 2006, p. 15).  
 
 
 Ao se colocar ao lado dos agricultores familiares na defesa de um mesmo projeto 
político-sindical, as resoluções do V Congresso também se preocuparam em definir qual 
agricultura familiar a Feraesp considerava como sua aliada.   
 
Nos princípios da CUT e da FERAESP não há espaço para a participação de 
ideais da burguesia, mesmo que pequena, é preciso não ter medo de ser 
radical para defender a classe trabalhadora. [...]. Nesse sentido a agricultura 
familiar que defendemos se desenvolve nos marcos classistas de nossa 
organização, queremos uma sociedade justa e solidária, não podemos 
abandonar o combate da exploração do homem pelo homem (FERAESP, 
2006, p. 16). 
 
 Esta passagem indica que a Feraesp reconheceu a identidade política da 
agricultura familiar gestada no âmbito da CUT-Rural, já que se tratava de um segmento que 
se reconhecia como parte da “classe trabalhadora” e não de uma “pequena burguesia”. Com 
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isso, a Federação também marcava sua posição na disputa existente no subcampo sindical 
rural entre, de um lado, a Contag e a Fetraf-Brasil, que reivindicam a identidade de 
trabalhador para os agricultores de base familiar e, por outro, a CNA (confederação patronal) 
que os considera como produtores rurais (PICOLOTTO, 2011). Apesar de representar 
especificamente os assalariados/empregados rurais, a Feraesp também era impelida a intervir 
nesta contenda devido à tensa relação que passou a ter com os assentados que fizeram 
parcerias com as usinas para a plantação de cana em seus lotes (FERRANTE, 2007; 
FERRANTE; BARONE; DUVAL, 2008).  
 Na perspectiva da Feraesp, a Lei 11.326/2006 que definiu os critérios de 
enquadramento da agricultura familiar, poder ser considerada uma conquista desde que os 
trabalhadores rurais vençam “[...] a disputa com o setor patronal, que sempre utilizou os 
agricultores familiares/pequenos produtores como seu braço produtivo” (FERAESP, 2006, p. 
8). Assim sendo, caberia ao movimento sindical fazer esta disputa, tornando a agricultura 
familiar cada vez mais parte da “classe trabalhadora” (FERAESP, 2006, p. 8). Mesmo não 
afirmando explicitamente quais critérios considera adequados para definir o enquadramento 
sindical da agricultura de base familiar, a Feraesp parece concordar com a Contag e a Fetraf-
Brasil de que sejam utilizados os parâmetros da Lei de 2006.  
 Além, portanto, de reconhecer a agricultura familiar enquanto identidade política, 
os documentos da Feraesp também demonstram que a entidade incorporou, ao menos no 
discurso, a defesa de um projeto alternativo de desenvolvimento sustentável e solidário, assim 
como os demais setores rurais da CUT.  No caso do estado de São Paulo, o eixo da reforma 
agrária teria sido um dos principais na articulação, pela CUT-SP, de ações conjuntas entre os 
cutistas rurais da Feraesp e da FAF-SP e destes com os trabalhadores urbanos312.  
 
[...] o projeto CUT para o campo... ele [...] envolvia não só as estruturas 
específicas de organização de assalariados e agricultores familiares... mas a 
questão da reforma agrária... algo que é de interesse de toda a classe... não só 
dos rurais... então NECESSARIAMENTE as duas categorias tinham que ter 
uma estratégia de luta pela terra e reforma agrária... (WALTER, 20/03/2017). 
 
 Guiada pelo objetivo de convencer as diferentes categorias de que a reforma 
agrária era uma reivindicação que interessava ao conjunto da “classe trabalhadora”, a CUT-SP, 
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a Feraesp e a FAF-SP chegaram a desenvolver, ainda que pontualmente, ações para aproximar 
trabalhadores rurais e urbanos: 
 
[...] em vários momentos a gente conseguiu estabelecer essa relação de 
solidariedade... mas ela acabou... na história... sendo pontual... a gente tinha 
uma facilidade de avançar com os metalúrgicos... por exemplo... a gente 
avançava muito a nível de ABC... [...] inclusive teve uma época que a gente 
definiu que cada sindicato grande tinha um padrinho na luta pela terra...  que 
bancava aquela ocupação ou assentamento... até se estruturar... e aí a gente 
fazia intercâmbios... os trabalhadores rurais visitavam as fábricas... o pessoal 
da fábrica ia visitar o campo... ia lá conhecer a experiência do 
acampamento... do assentamento... a gente tinha cursos de formação... trazia 
os rurais pro curso de formação dos sindicatos dos metalúrgicos... os 
metalúrgicos mandavam metalúrgicos pra curso de formação dos rurais... [...] 
a gente fazia feiras comuns... a gente estabeleceu canais de comercialização... 
vendendo produtos  com... sacolas... cestas básicas para os metalúrgicos... 
em dia de pagamento a gente fazia feira em frente a fábrica... a gente 
conseguiu vender produtos pra algumas fábricas que eles conseguiram fazer 
acordos e comprar produtos da agricultura familiar... então... assim... 
fizemos várias ações de parceria... mas ao longo da história são coisas que 
[...] depois... por alguma razão... perdeu força... entendeu? (WALTER, 
20/03/2017) 313. 
 
 Em decorrência da sua participação nas iniciativas coordenadas pela CUT-SP, a 
Feraesp teve o seu secretário-geral à época, o sindicalista Aparecido Bispo, eleito para o cargo 
de secretário do meio ambiente da gestão 2012-2015 da CUT-SP (CECUT, 2012). Com 
exceção da ocupação de um cargo de suplente por Élio Neves no antigo DNTR/CUT, esta foi 
a primeira vez que um dirigente da Feraesp ocupou um cargo diretivo em instâncias da CUT. 
Entretanto, já em dezembro de 2012, o dirigente deixou o cargo devido ao acirramento das 
divergências e conflitos entre a Feraesp e a Central, tema que abordaremos adiante. 
 
A incorporação de elementos do “sindicalismo cidadão” pela Feraesp 
 
 A análise do material sobre a Feraesp também nos indicou que durante a década 
de 2000 a entidade incorporou em seu discurso e prática elementos do sindicalismo cidadão, 
difundido, com diferenças, tanto pela CUT quanto pela FS a partir dos anos 1990 (GALVÃO, 
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2013). A seguir, demonstraremos de que forma estes elementos se manifestaram na atuação 
da Feraesp, procurando construir paralelos com a concepção da CUT. O termo cidadão 
aparece no discurso da Feraesp nas resoluções do seu V Congresso de 2006. Naquela ocasião, 
a Federação integrava o grupo da Cadeia Produtiva Agroindustrial e Financeira, coordenado 
pela CUT-SP, e estava filiada à Contac/CUT. Ou seja, a entidade vivenciava um momento de 
significativa aproximação com as instâncias da CUT, embora isso não eliminasse as tensões 
entre elas 314 . Neste documento, a Feraesp estabelece as diretrizes de uma Política de 
Desenvolvimento Sustentável e Solidário com o intuito de se contrapor ao modelo de 
desenvolvimento rural então vigente no Brasil, baseado na agricultura empresarial, na 
concentração de terras e na monocultura para exportação, que teria como consequências o 
desemprego, a exclusão, a miséria e a degradação da saúde e do meio ambiente (FERAESP, 
2006). 
 Observa-se nestas resoluções a tentativa da Feraesp de adequar seu discurso e suas 
propostas à linguagem do desenvolvimento sustentável e solidário, que se tornara hegemônica 
na CUT e no subcampo sindical rural como um todo.  Ao afirmar que o projeto Feraesp teria 
como norte a construção deste modelo alternativo de desenvolvimento, define três eixos 
fundamentais para sua atuação no próximo período: 1) campanha salarial, 2) reforma agrária e 
3) políticas sociais. Os dois primeiros eixos já constavam nas resoluções congressuais dos 
anos 1990, porém, no caso da campanha salarial, algumas reflexões foram acrescidas, 
detalhando como a negociação coletiva deveria ser conduzida315 . Seguindo a perspectiva 
aberta pela CUT316, a Feraesp incorpora em seu projeto sindical a noção de cidadania e de que 
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 Há indícios de que a obtenção do registro sindical pela Feraesp, em 2000, combinada à construção destas 
articulações no campo cutista tenha contribuído para o aumento do número de seus sindicatos filiados, que teria 
passado de 30 em 2002 (NEVES, 2002, p. 40) para 55 em 2006 (FERAESP, 2006, p. 14). 
 
315
 Os novos elementos introduzidos foram: 1) construir as pautas após o início da safra, através de discussões 
permanentes com os trabalhadores nos locais de trabalho e moradia; 2) conteúdo das pautas: incorporar 
reivindicações que vão além dos direitos garantidos em lei e da relação de emprego, englobando necessidades 
dos trabalhadores enquanto cidadãos; 3) processo de negociação: superar o conceito rural de categoria e 
construir uma pauta de negociação que envolva todos os trabalhadores do complexo ou cadeia produtiva, 
recusando cláusulas prejudiciais aos trabalhadores nos acordos coletivos; 4) combinar ações que envolvam a 
sociedade local e internacional, denunciando os crimes cometidos pelas empresas contra os trabalhadores e o 
meio ambiente com o intuito de fomentar mobilizações, boicotes e até a proibição da compra de produtos de 
determinadas empresas (FERAESP, 2006).  
 
316
 A ideia de cidadania passa a ser utilizada pela CUT a partir dos anos 1990 em um contexto de forte 
desemprego no País e de adoção de medidas de caráter neoliberal pelos governos Collor e FHC, dando origem às 
denominações sindicato cidadão e CUT cidadã (OLIVEIRA, 2011). Por meio dessa visão, a Central compreende 
os trabalhadores como cidadãos e atribui ao sindicalismo a tarefa de defender as diversas dimensões da vida do 





o sindicalismo não deve se limitar a pensar os trabalhadores apenas como força de trabalho. A 
influência da perspectiva do sindicalismo cidadão sobressai quando o documento aponta o 
conteúdo das pautas que a Federação julga relevante negociar: 
 
[...] pensamos ser necessário travar e promover ações que dêem (sic) conta 
dos conflitos e exigências da relação de emprego, mas que não se faça dessa 
ação seus objetivos exclusivos. Nossas pautas têm que dialogar com as 
necessidades dos trabalhadores enquanto cidadãos; sendo assim, não 
podemos apenas reivindicar melhorias na relação de emprego. 
Temos que compreender o trabalhador como homem e mulheres em que suas 
necessidades não se limitam ao tempo dedicado no local de trabalho, mas 
sim, que fazem parte da sociedade e necessitam de qualidade de vida para si 
e suas famílias. 
Portanto, precisamos construir pautas que exijam e garantam o acesso à 
educação [...] assistência médica [...] Previdência Social [...] Moradia [...] 
Nossas reivindicações devem ser negociadas com os patrões e os poderes 
públicos, exigindo de cada um o cumprimento de seu papel [...] (FERAESP, 
2006, p. 5, grifo nosso). 
 
 Na visão da Feraesp, portanto, as entidades sindicais deveriam participar da luta 
pela garantia de direitos universais aos trabalhadores: acesso à educação, saúde, previdência 
social e moradia. A participação do sindicalismo na luta pela cidadania seria a de organizar e 
mobilizar os trabalhadores para reivindicar tais direitos junto aos poderes públicos, inclusive o 
direito ao acesso à terra por meio de uma reforma agrária  
 Como vimos, a coordenação de ações em favor da reforma agrária é parte da 
trajetória da Feraesp desde a sua fundação. Nas resoluções de 2006, a luta pela terra é 
reafirmada como um meio de assegurar direitos de cidadania aos trabalhadores. Nos anos 
2000, assim como nas décadas anteriores, a entidade continuou mobilizando trabalhadores 
para a realização de ocupação de terras, com destaque para a atuação dos “meninos da CUT” 
no oeste paulista. Segundo dados da CPT, em 2007, os SERs participaram de 19 ocupações de 
terra, sendo que apenas uma delas teria ocorrido fora da região oeste (CPT, 2007). Em 2009, a 
CPT registou 46 ocupações de terra realizadas nesta região por SERs em conjunto com outras 
entidades, tais como STRs, Sintrafs, FAF-SP, CUT, MST, MAST, MLST, MTST e Uniterra 
                                                                                                                                                        
traduziu em uma grande diversificação das práticas sindicais, tais como: aumento da participação sindical em 
espaços institucionais de discussão e elaboração de políticas públicas; execução de políticas públicas; 







(CPT, 2009). Já na Região Central, nos municípios de Pradópolis e Descalvado, quatro 
assentamentos resultantes de ocupações de terra organizadas pela Feraesp foram criados entre 
2000 e 2009. O período de ocorrência destas ocupações coincide com o pico de greves de 
assalariados/empregados rurais sobre o qual falamos anteriormente, apontando uma 
intensificação das lutas envolvendo os SERs e a Feraesp no final dos anos 2000.  
 Com isso, queremos mostrar que a defesa da cidadania pela Feraesp não se 
limitou ao discurso, mas envolveu a mobilização dos trabalhadores em ações coletivas para 
reivindicar o cumprimento de direitos já garantidos em lei, como no caso das greves, ou a 
conquista de novos, como no caso das ocupações de terra. Contudo, assim como no caso da 
CUT317, a Feraesp também apresentou ambiguidades com relação ao papel que o sindicato 
cidadão deveria desempenhar no acesso a direitos sociais. Em determinados momentos, como 
no caso das ações mencionadas, as entidades sindicais aparecem como espaços de 
mobilização para que os trabalhadores reivindicassem direitos universais junto ao Estado. Em 
outros, contudo, os sindicatos atuaram como entidades prestadoras de serviços, assumindo 
tarefas do Estado318. Esta dimensão sobressai, por exemplo, quando a Federação relata a sua 
participação na oferta de cursos de alfabetização na região de Araraquara, em parceria com 
Prefeituras (FERAESP, 2006) ou quando atuou, em parceria com a UNICA, na execução dos 
cursos de requalificação profissional do Programa RenovAção.  
 Em entrevista publicada em 2009, Élio Neves afirmou que a entidade não 
participou da formação profissional em larga escala promovida pelas centrais sindicais nos 
governos FHC por entender que não é tarefa do movimento sindical qualificar os 
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 A mudança de perspectiva da CUT em direção ao sindicalismo cidadão foi um processo permeado por 
contradições e ambiguidades. De acordo com Oliveira, apesar da CUT ter incorporado noções como a de 
cidadania, de público não estatal e de democratização do Estado, não foi capaz de elaborar um projeto que 
fizesse um contraponto nítido, tanto para a sociedade quanto para si própria, com os referencias prático-
discursivos que se tornaram hegemônicos nos governos FHC, como o da compreensão dos serviços públicos na 
chave da filantropia e o deslocamento para a sociedade civil de responsabilidades de execução do Estado. As 
ambiguidades resultariam, deste modo, da ausência de uma discussão mais apurada pela CUT dos diferentes 
significados que são atribuídos à ideia de cidadania, muitos deles conflitantes entre si (OLIVEIRA, 2011).  
 
318
 A atuação das centrais sindicais na prestação de serviços de educação em substituição ao Estado pode 
reforçar, de um lado, a privatização das políticas públicas e, de outro, o argumento de que o desemprego decorre 
da falta de “qualificação” dos trabalhadores e que, portanto, seria um problema de sua responsabilidade 
individual (GALVÃO, 2007, 2013). Segundo Galvão, essa concepção de cidadania difere substancialmente da 
concepção clássica, que vigorou nos Estados de bem-estar social, para a qual cidadão é aquele que reivindica 







trabalhadores para o capital, pois esta seria uma necessidade que as próprias empresas 
deveriam suprir e porque este tipo de medida não resolveria o problema do desemprego caso o 
mercado não seja capaz de absorver a força de trabalho “requalificada” (NEVES, 2009). Em 
contrapartida, a Feraesp teria elaborado uma concepção “própria” de educação profissional, 
tendo como princípio fomentar os projetos coletivos dos trabalhadores e que visassem a sua 
libertação. Como exemplos o sindicalista menciona os cursos oferecidos pela Federação na 
área de artesanato e corte e costura, direcionados para o desenvolvimento de atividades 
solidárias e cooperativas. Esta seria uma “verdadeira educação para a cidadania”, pois não 
qualificaria o trabalhador para ser subordinado ao capital (NEVES, 2009, p. 7). Esta proposta 
não teria a pretensão de promover a transformação social, seu objetivo seria alcançar a 
libertação dos trabalhadores no âmbito do próprio capitalismo: “Isso não tem nada de 
ideológico do ponto de vista de falar ‘é comunismo’, ‘é socialismo’. É capitalismo mesmo, 
mas o capitalismo precisa ser eficiente, precisa distribuir” (NEVES, 2009, p. 8).  
 Nesta avaliação, observamos uma tentativa do dirigente de diferenciar as ações do 
sindicalismo cidadão da Feraesp daquelas de outras organizações sindicais que, em sua 
perspectiva, estariam assumindo responsabilidades do capital ao empreender iniciativas para 
tornar os trabalhadores novamente “empregáveis”. Entretanto, conforme abordarmos quando 
da apresentação do projeto RenovAção, a Feraesp participou tanto da oferta de cursos 
voltados para a reinserção dos trabalhadores no setor sucroalcooleiro quanto para outras 
atividades econômicas, o chamado RenovAção Comunidade. Nas resoluções congressuais de 
2010, ao citar o Programa, a Feraesp menciona o seu envolvimento nas duas frentes. 
 
Estamos em pelo andamento com o Programa RenovAção, fruto de uma 
negociação entre a FERAESP e a UNICA para qualificar e requalificar 
cortadores de cana, ex-cortadores de cana e seus familiares, vitimados pelo 
desemprego no setor. Nesse programa, alfabetização e elevação de 
escolaridade foram conteúdos defendidos pela FERAESP e aprovados. Outro 
destaque do programa Renovação consiste nos cursos à comunidade, nos 
quais a FERAESP organiza salas de aula de vários cursos voltados para outras 
atividades, dentro e fora do setor canavieiro. Essa iniciativa vem recebendo 
significativo apoio de Prefeituras e Comunidade das cidades de regiões da 
cana, onde o desemprego é alarmante (FERAESP, 2010, p. 10).  
 
 Podemos estender, portanto, as observações de Oliveira (2011) e Galvão (2013) 





que defende o papel do Estado como garantidor de direitos sociais, atua como executora de 
políticas sem formular uma visão crítica sobre o processo de desresponsabilização do Estado.  
 
6.2 As divergências organizativas e políticas da Feraesp com a CUT 
 
 O caráter conflituoso da relação entre a Feraesp e a CUT é um dado comum a 
todas as fontes por nós pesquisadas. Os vínculos estabelecidos oscilaram entre momentos de 
proximidade e distanciamento, com diversas posições intermediárias entre estes dois extremos. 
Esta seção aborda desde as divergências manifestas, como aquelas explicitadas em resoluções 
congressuais ou em entrevistas publicadas na imprensa sindical, até as menos explícitas, 
porém recorrentes na fala de nossos entrevistados durante a pesquisa junto à Feraesp.  
 No Capítulo 1, mostramos que uma das primeiras divergências entre a Feraesp e a 
CUT emergiu já no momento de criação da primeira, que optou por não se incorporar à 
estrutura sindical própria da CUT à época, formada pelos Departamentos. Assim, a Feraesp 
sempre se definiu com uma organização filiada e não orgânica à Central. Após esta contenda 
inicial, outras se sucederam. Identificamos três questões principiais que se tornaram focos de 
tensão entre as duas organizações: 1) as relações de poder entre trabalhadores rurais e urbanos 
dentro da CUT; 2) as dificuldades da Feraesp em obter apoio de determinados setores cutistas 
para suas propostas organizativas; 3) a relação da CUT com os governos do PT. 
 A primeira questão se refere à percepção dos dirigentes da Feraesp de que os 
assalariados/empregados rurais representam uma categoria pouco valorizada pelas categorias 
politicamente influentes dentro da CUT (metalúrgicos, bancários e professores), oriundas da 
área urbana, que historicamente controlam e se revezam nos cargos de direção. Segundo os 
entrevistados, teria se produzido ao longo do tempo um quadro de subordinação das 
categorias rurais às urbanas em razão das relações de “solidariedade” financeira estabelecidas 
por ocasião dos congressos nacionais da CUT. Financeiramente menos estruturados do que os 
sindicatos da área urbana, a participação dos assalariados/empregados rurais nos congressos 
era viabilizada pelo do auxílio material dos primeiros que, por sua vez, “cobrariam” como 
contrapartida o apoio político dos delegados rurais no momento das eleições para a direção da 





tido uma participação política bastante limitada e heterônoma dentro da CUT durante o 
período em que permaneceram filiados à Central319. 
 
[...] ele [trabalhador rural] entra [na CUT] numa relação subordinada pela 
questão financeira porque...  assim... se pegar os congressos da CUT... os 
congressos que tinham custo... um custo razoável... não é que era caro... mas 
nas nossas logísticas... a gente acabava não tendo muita condição de 
participar... então... acabava sempre entrando subordinado... [...] aí você 
acabava indo... alguém custeava... algum segmento que tivesse mais recurso... 
alguma categoria que acabava bancando... e era uma relação meio de 
cabresto... e isso foi muito ruim... (LAURO, 09/02/2017) 
 
 No que tange à segunda questão, referente às propostas organizativas da Feraesp, 
os entrevistados destacaram que duas delas foram particularmente obstadas dentro da CUT: a 
construção da identidade política de empregados rurais e a criação de uma confederação de 
assalariados/empregados rurais. No caso da primeira, a CUT não teria aprofundado o debate 
interno a respeito da concepção de ramo de atividade econômica. Apesar de defender, no 
discurso, a superação da fragmentação dos trabalhadores em categorias profissionais e a 
organização sindical por ramo, a proposta pouco teria avançado na prática. Por conseguinte, o 
projeto Feraesp de criar “sindicatos da agroindústria” ou “da cadeia produtiva” teria 
esbarrado no corporativismo dos sindicatos cutistas das demais categorias empregadas nos 
CAIs (condutores de veículos, químicos e trabalhadores da alimentação). O impasse maior 
teria ocorrido com os sindicatos dos condutores de veículos, que detêm a representação dos 
motoristas de caminhão, tratoristas e operadores de máquinas da área agrícola das usinas. 
Estes sindicatos teriam apresentado fortes resistências à ideia da Feeaesp de que estes 
trabalhadores e os assalariados rurais manuais deveriam fazer parte de uma mesma categoria 
– a de empregado rural – e serem representados por um único sindicato, já que além de serem 
contratados pelo mesmo empregador ambos teriam suas condições imediatas de trabalho 
determinadas pelo ritmo da parte industrial das usinas320.  
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 Alguns entrevistados nos relataram as estratégias adotadas pelos sindicalistas da Feraesp para subverter esta 
relação de subordinação como, por exemplo, manifestar inicialmente apoio à chapa das categorias que teriam 
viabilizado a sua participação no Congresso e, no momento da eleição, votar em outra chapa, manifestando 
publicamente a mudança de posição. Contudo, a “quebra” dos “acordos” tinha como custo o aumento do 
desgaste das já conflituosas relações com as tendências internas da Central.   
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 Entrevistas (LAURO, 09/02/2017; LUCIANO, 27/03/2017; AUGUSTO; 05/07/2017; DIEGO; 20/03/2017). 
Cabe ressalvar, contudo, que articulações da Feraesp com entidades sindicais cutistas da outras categorias dos 





 Conforme informações fornecidas pelos entrevistados, alguns SERs obtiveram a 
representação legal dos motoristas, tratoristas e operadores de máquinas por meio de ações 
judiciais e não como resultado do entendimento comum entre os sindicatos das diferentes 
categorias. Os processos impetrados pelos SERs se basearam nas Ordens Jurisprudenciais (OJ) 
315 e 419 do Tribunal Superior do Trabalho (TST) 321, que lhes permitiram argumentar que 
aquelas categorias, ao serem empregadas por empresas cuja atividade fim é agrícola (a 
produção e transformação da cana-de-açúcar), têm suas condições de trabalho determinadas 
por esta atividade, as quais seriam muito distintas daquelas dos condutores de veículos 
urbanos. Consequentemente, deveriam ser enquadrados como pertencentes à categoria 
empregado rural.  
 Já a segunda proposta organizativa da Feraesp que, segundo os entrevistados, 
encontrou obstáculos para avançar dentro da CUT foi a de criar uma confederação nacional de 
assalariados rurais. Ao longo da década de 2000, a Feraesp teria se esforçado para expandir 
para outros estados do País, tais como Paraná, Minas Gerais, Pernambuco, Goiás e Mato 
Grosso do Sul, a organização sindical específica dos assalariados rurais, apoiando política e 
financeiramente a criação de sindicatos de base nestas localidades322. A partir dos sindicatos 
de base, vislumbrava-se criar federações e, então, uma confederação. A proposta teria contado 
com o apoio de cutistas ligados ao sistema Fetraf323, mas teria sofrido forte oposição dos 
contaguianos cutistas. Como vimos no Capítulo 4 a partir dos relatos dos dirigentes da 
Contag, as movimentações no campo político-sindical para fundar uma confederação de 
assalariados rurais por setores sindicais adversários contribuiu para que promovesse a 
dissociação sindical e, sob a liderança dos seus dirigentes de assalariados rurais, fundasse a 
Contar. 
                                                                                                                                                        
pela Feraesp com a Contac/CUT e no âmbito da CUT-SP. Entretanto, estes momentos de unidade não avançaram 
para mudanças na estrutura de representação sindical das categorias profissionais.  
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 Estas ações se basearam nas Orientações Jurisprudenciais (OJ) 315 e 419 do Tribunal Superior do Trabalho 
(TST). Segundo a OJ 35/2002: “É considerado trabalhador rural o motorista que trabalha no âmbito de empresa 
cuja atividade é preponderantemente rural, considerando que, de modo geral, não enfrenta o trânsito das estradas 
e cidades” (BRASIL, 2016a, p. C-74). Segundo a OJ 419/2012: “Considera-se rurícola empregado que, a 
despeito da atividade exercida, presta serviços a empregador agroindustrial (art. 3º, § 1º, da Lei nº 5.889, de 
08.06.1973), visto que, neste caso, é a atividade preponderante da empresa que determina o enquadramento” 
(BRASIL, 2016b, p. C-103).  Em 2015, as duas OJs foram canceladas, barrando novas decisões favoráveis aos 
SERs. 
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 O terceiro ponto de conflito da Feraesp com a CUT foi apresentado como a 
principal motivação para sua desfiliação da Central em 2014. Nas resoluções do seu VI 
Congresso, realizado em 2010, a Feraesp declarou que a sua relação com determinadas 
instâncias da CUT e com a própria Central havia “estremecido”. O documento afirma que, 
desde o Congresso anterior, ocorrido em 2006, as relações com a FAF-SP/CUT teriam ficado 
paralisadas devido: a discordâncias entre as duas entidades com relação à condução de ações 
conjuntas; à eleição de um diretor da Feraesp para o cargo de Secretário de Meio Ambiente da 
CUT-SP, historicamente ocupado por dirigentes da FAF-SP; à prioridade dada por esta às “[...] 
articulações, negociações de cúpula com o Governo, o partido Político e a própria CUT, 
dando pouca importância à organização de base dos trabalhadores” (FERAESP, 2010, p. 12).   
 Quatro anos depois, em setembro de 2014, a Feraesp realizou seu VII Congresso 
em Araraquara/SP e aprovou, dentre outras questões, a sua desfiliação da CUT e o indicativo 
de filiação à CSP-Conlutas. Vejamos como foi construída a argumentação no documento das 
resoluções: 
 
As Centrais Sindicais são organizações que deveriam atuar unificando a 
defesa dos trabalhadores enquanto classe, rompendo com [o] corporativismo 
por categorias e enfrentando a divisão da classe trabalhadora, muitas vezes 
provocado por interesses econômicos e/ou imediatos, ou ainda, específicos e 
corporativos (FERAESP, 2014, p. 24). 
 
  Na perspectiva da Feraesp, a função das centrais sindicais de unificar a classe 
trabalhadora estaria comprometida no Brasil devido ao engajamento destas em “Projetos 
Partidários de disputa do Poder de Estado” (FERAESP, 2014, p. 24). Este seria tanto o caso 
da CUT quanto das “demais centrais”, que estariam todas vinculadas a um determinado 
partido político e a seus respectivos objetivos eleitorais: 
 
A CUT [...] com a chegada do PT aos Governos, municipais, estaduais e 
federal, afasta-se a passos largos da disputa classista e praticamente dirige 
suas preocupações com a manutenção/sustentação dos governos. ESSA 
POSTURA ENFRAQUECE A CLASSE TRABALHADORA. 
As demais Centrais, por sua vez, parecem seguir o mesmo comportamento da 
CUT, ou seja, VINCULAM-SE À PARTIDOS POLÍTICOS. FORA DO 
GOVERNO SÃO OPOSIÇÃO. MAS QUEREM SER GOVERNO 






 Para a Federação, o direcionamento da ação das centrais sindicais para a 
“manutenção/sustentação” de governos as teria afastado da disputa de poder com o capital, 
que, por sua vez, deveria ser travada no âmbito da sociedade e não do Estado. Esta avaliação 
foi reafirmada pelos dirigentes entrevistados, que relataram a ocorrência de embates dentro da 
CUT quando os sindicalistas da Feraesp tentaram fazer críticas a determinadas políticas do 
governo Lula: 
 
[...] nós [assalariados rurais] perdeu muito espaço [na CUT] porque os 
metalúrgicos... que eram a representação máxima da CUT... e que elegeu um 
governo metalúrgico... fazia um debate na CUT em defesa do governo... 
enquanto nós rurais queria terra... queria o Ministério do Trabalho 
fiscalizando... queria denunciar o agronegócio que estava matando nós... e nós 
não conseguia fazer essa intervenção... entendeu?... não conseguia... porque 
blindou o governo...  tanto que... assim... quando a direção do presidente da 
Feraesp propôs a saída da CUT... não teve tanta resistência... e ele conseguiu 
conduzir pra Conlutas[...] (LAURO, 09/02/2017) 324. 
 
 Outro entrevistado aponta que teria ocorrido um esvaziamento político da CUT 
com a ida de seus principais quadros para o governo federal, sendo substituídos por dirigentes 
supostamente despreparados para um debate crítico: 
 
Esvaziaram [a CUT]... impediram a central de... sequer criticar o governo... 
[...] você não sabe onde termina o governo e [onde] começa a central... porque 
os melhores quadros estavam TODOS lá dentro do governo... e aí você tinha 
o contraditório do presidente fazer reunião com os sindicalistas e dizer 
"Cobrem... batam na porta... eu sou governo mas não tenho poder... o poder é 
do congresso"... e quando você levanta uma bandeira pra fazer uma crítica 
vinham os dirigentes partidários da central dizer "Não pode bater que é o 
governo... não bata que é o governo"... e aí você tem um pós governo do PT 
em que a central sai é muito desmoralizada... [...] porque a gente confundiu 
governo com Central Única dos Trabalhadores (ROGÉRIO, 27/06/2017). 
  
  Diante desta avaliação sobre o posicionamento da CUT no campo político 
durante os governos do PT, a Feraesp deliberou por se desfiliar.  
 
[...] o 7o Congresso FERAESP delibera para que os Sindicatos façam 
Assembleias, analisem o atual quadro das Centrais Sindicais, e indiquem para 
filiação dos Sindicatos a Central Sindical e Popular CONLUTAS. 
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 Segundo outro entrevistado, a falta de apoio dentro da CUT para a crítica à política do governo Lula de 
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O debate e deliberações nos Sindicatos, sobre filiação a Central, devem se 
encerrar em 120 dias após o 7o Congresso, cabendo ao Conselho de 
Representantes da FERAESP com 150 dias após o 7o Congresso resolver a 
qual Central Sindical a FERAESP estabelecerá seu vínculo de filiação, 
ficando desde já autorizada a desfiliação da CUT (FERAESP, 2014, p. 24). 
 
 Além da desfiliação da CUT, o Congresso recomendou que os sindicatos fizessem 
assembleias com suas bases para decidirem a qual central sindical se filiar a partir de então e 
sugeriu que priorizassem a CSP-Conlutas. Em seguida, afirmou que a Feraesp deliberaria 
sobre o tema após as assembleias de seus sindicatos, fazendo supor que, apesar de ter indicado 
a CSP-Conlutas, se alinharia à decisão da sua base. Logo, as resoluções parecem ter deixado 
em aberto a possibilidade da Feraesp se filiar a outra central sindical que não a CSP-Conlutas. 
A indicação desta última é feita de forma bastante vaga e, inclusive, não explicita porque esta 
se enquadraria no que a Feraesp espera de uma central sindical.  
 Como explicar essa imprecisão sobre a filiação à CSP-Conlutas? Nas seções 
subsequentes, discutiremos as hipóteses perseguidas ao longo da pesquisa. Na primeira 
metade da década de 2000, segundo dados do MTE, (1) a UGT era a central sindical com 
maior número de sindicatos de assalariados/empregados rurais filiados no estado de São 
Paulo enquanto (2) a CSP-Conlutas não possuía nenhuma filiação. Além disso, naquela 
conjuntura, a Feraesp se encontrava imersa em uma profunda crise de representatividade, (3) 
indicando que a sua aproximação com a CSP-Conlutas foi um movimento restrito a sua 
Diretoria que, por sua vez, (4) sinalizava, quase simultaneamente, interesse em se filiar a 
diferentes centrais sindicais. . 
  
6.3 As relações simultâneas da Feraesp com a CSP-Conlutas e com a UGT 
 A aproximação entre a Feraesp e a CSP-Conlutas teve início em 2011325. Diante 
do desgaste das suas relações com a CUT, a Feraesp passou a construir vínculos com outras 
organizações de cúpula. A CSP-Conlutas, por sua vez, que desde a sua fundação agregava 
sindicatos e movimentos populares descontentes com as políticas dos governos petistas e com 
os setores organizados da sociedade que lhe davam apoio, iniciou naquele momento uma 
política de aproximação com os setores que considerava “mais explorados” e “pauperizados” 
da “classe trabalhadora”. Um dos objetivos era conferir à Central, majoritariamente composta 
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por sindicatos de funcionários públicos (GALVÃO; MARCELINO; TRÓPIA, 2015), um 
perfil realmente popular326. Havia, portanto, algumas afinidades político-ideológicas entre a 
Feraesp e a CSP-Conlutas. Ambas se posicionavam contrariamente ao investimento massivo 
do governo federal no agronegócio e à atitude acrítica da CUT. Conforme declarou um dos 
dirigentes da Feraesp que acompanhou esse processo de aproximação, a CSP-Conlutas 
 
é uma central de esquerda... tinha muita crítica ao governo... [...] teoricamente 
não estava vinculada a nenhum partido... né... [...] apesar da relação com o 
PSTU... [...] então na minha avaliação haveria a possibilidade de ser uma 
central mais neutra... que pudesse fazer as críticas ao governo mas que 
pensaria a unidade também de classe... da luta de classe...(LUCIANO, 
27/03/2017). 
 
 Também havia, contudo, diferenças relevantes entre as duas organizações. A forte 
referência ao socialismo revolucionário presente na matriz prático-discursiva da CSP-
Conlutas não estava presente na trajetória da Feraesp. Como vimos, esta compreende a 
sociedade capitalista como dividida em classes sociais que possuem interesses conflitantes, 
porém seus discursos e ações não colocam no horizonte a superação do modo de produção 
capitalista. A referência ao socialismo até chega a aparecer em seus primeiros documentos, 
contudo nos parece terem sido menções pontuais. Outra diferença de monta são os 
posicionamentos das duas organizações com relação à estrutura sindical.  Enquanto a CSP-
Conlutas se opõe, ao menos no discurso, firmemente à unicidade e às contribuições sindicais 
obrigatórias, a Feraesp sempre defendeu a manutenção destes princípios.  
 Em junho de 2013, a Feraesp e a CSP-Conlutas, com o apoio e participação do 
Instituto Latino-Americano de Estudos Socioeconômicos (Ilaese)327, produziram um estudo 
intitulado O campo no Brasil: de um lado a situação do trabalhador do campo e da produção 
de alimentos para o povo brasileiro, do outro lado os interesses do latifúndio e do 
agronegócio (FERAESP; CSP-CONLUTAS, 2013) 328. O estudo declarou ter como objetivo 
contribuir para uma melhor compreensão da realidade do campo brasileiro, oferecendo 
subsídios para o fortalecimento da organização e da luta dos trabalhadores em defesa de uma 
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verdadeira reforma agrária, da produção de alimentos, dos interesses dos trabalhadores e da 
preservação do meio ambiente. Na sequência, apresenta uma análise das relações de produção 
agropecuárias no Brasil, destacando a hegemonia do agronegócio e as consequências 
negativas que este traria para o conjunto dos trabalhadores: concentração fundiária, 
“estrangeirização” de terras, concorrência com a produção de alimentos, empregos agrícolas 
precários, pobreza e violência no campo. Este modelo teria sido prioridade dos diferentes 
governos nos últimos 20 anos, inclusive dos governos petistas (FERAESP; CSP-CONLUTAS, 
2013). 
 O objetivo do texto não é, contudo, apenas apresentar uma análise crítica das 
implicações sociais do agronegócio, mas também propor um modelo alternativo de produção 
no meio rural. A avaliação política e econômica dos anos 1990 e 2000 teriam demonstrado 
que só rompendo com o sistema capitalista seria possível romper também com o agronegócio, 
uma vez que nenhum governo ou o capital nacional promoveria mudanças radicais com este 
setor. Desta forma, fazendo uma crítica direta aos governos petistas, o texto afirma que “[...] 
não conseguiremos romper com o agronegócio sem romper com o governo de Frente Popular, 
que consolidou, financiou e protegeu o novo modelo agroindustrial no país em oposição à 
Reforma Agrária” (FERAESP; CSP-CONLUTAS, 2013, p. 18). Tal transformação 
dependeria de uma aliança estratégica entre os operários agrícolas, a pequena produção 
camponesa e os trabalhadores da cidade. Esta aliança deveria privilegiar “[...] a ação direta 
dos trabalhadores em detrimento das negociações de cúpula e independente dos governos” 
(FERAESP; CSP-CONLUTAS, 2013, p. 18).  
 Em resumo, o documento traz um conjunto de reivindicações e medidas 
(sistematizadas no Quadro 5) que deveriam ser exigidas das empresas e define como 
estratégia de longo prazo a construção de uma sociedade socialista. Sobressai ao longo texto a 
tentativa de demonstrar pontos de contato entre as demandas de trabalhadores urbanos e rurais. 
Aquelas que cabem às empresas visariam minimizar as precárias condições de trabalho, coibir 
práticas ilegais de aumento da extração de mais-valia e de desrespeito aos direitos trabalhistas 








Quadro 6 – Pauta de reivindicações para os assalariados/empregados rurais construída 
conjuntamente pela Feraesp e a CSP-Conlutas 
Exigências aos empregadores Exigências ao governo Estratégia de longo prazo 
Contrato coletivo nacional dos 
operários agrícolas;  
Fim da terceirização na 
contratação de mão-de-obra 
rural;  
 
Fim do contrato de safra com 
adoção do contrato de trabalho 
por prazo indeterminado; 
 
Fim do sistema de metas;  
Participação dos trabalhadores 
nos lucros das empresas;  
 
Jornada de trabalho de 40 horas 
semanais e máximo de 8 goras 
diárias;  
 
Adoção de um sistema de 
aferição da cana cortada pelos 
trabalhadores que garantia a 
transparência das informações 
relativas à produção e ao salário 
percebido por cada trabalhador; 
 
Implementação de programa de 
alimentação aos trabalhadores;  
 
Contratação de trabalhadores 
migrantes sem intermediários, 
impedindo o transporte 




Adoção de medidas de 
prevenção e proteção à saúde 
dos trabalhadores migrantes; 
 
Contra a pulverização de 
agrotóxicos e venenos;  
 
Garantia de segurança no 
trabalho. 
Rompimento da união com o 
agronegócio, obrigando as 
empresas a respeitar o operário 
agrícola, o pequeno produtor, a 
natureza e a soberania nacional; 
 
Fim dos financiamentos, 
isenções e desonerações ao 
agronegócio; 
 
Respeito aos direitos 
trabalhistas e aos contratos 
estabelecidos com os pequenos 
produtores como condições para 
qualquer financiamento às 
empresas pelo Estado e por 
bancos públicos; 
 
Estatização das usinas e grupos 
do setor sucroalcooleiro em 
regime de falência, sem 
indenização, colocando-as sob o 
controle dos trabalhadores, e 
incorporação de suas terras a um 
Plano de Reforma Agrária para 
produzir alimentos sadios e sem 
agrotóxicos para a população;  
 
Nacionalização e estatização das 
grandes empresas do 
agronegócio, sob o controle dos 
trabalhadores; 
 
Garantia de um plano nacional 
de produção de alimentos para 
acabar com a fome que resgate 
o saber do campo e a 
experiência secular do nosso 
povo; 
 
A nacionalização da terra, onde 
todo o solo do país passa para o 
Estado, sendo de todos e de 
ninguém; 
 
Como parte de um plano de 
Reforma Agrária, entregaremos 
a terra em usufruto aos 
pequenos camponeses que 
queiram trabalhar na terra, com 
as seguintes condições; 
 
Uma verdadeira reforma agrária 
incorpora três aspectos: terra, 
condições para plantar e 
comercialização. Isto só é 
possível rompendo com o 
domínio dos bancos. Por isso, 
devemos nacionalizar todos os 
bancos, formando um banco 
único estatal, que financie todo 
o plano de reforma agrária; 
 
Suspender o pagamento dos 
juros e amortização da dívida 
interna com os grandes bancos 
para financiar a Reforma 
Agrária. 






 Estas propostas revelam a interpenetração das perspectivas político-ideológicas e 
das experiências organizativas das duas entidades. A Feraesp contribuiu para dar tangibilidade 
às genéricas reivindicações que a CSP-Conlutas vinha defendendo para os trabalhadores 
rurais, levando para a Central reivindicações que dialogavam diretamente com a realidade dos 
empregados rurais dos CAIs, principalmente do sucroalcooleiro. A CSP-Conlutas, por sua 
vez, ampliou o alcance político destas demandas ao desdobrá-las em outras que poderiam ser 
reivindicadas junto ao governo e que fariam parte de um projeto de transformação da 
sociedade. Ou seja, trata-se de propostas que implicariam mudanças de caráter estrutural. 
Com isso, a Feraesp estaria se movimentando mais à esquerda da CUT no campo político-
sindical, fato até então inédito em sua trajetória. Na dimensão mais visível das relações, a dos 
discursos oficiais, a Feraesp parecia percorrer uma trajetória coerente com as posições 
manifestadas em seu VII Congresso de 2014. Divergindo de determinadas políticas do 
governo federal e da posição acrítica da CUT em relação a este, a Feraesp rompe com esta e 
se aproxima de uma central que apresenta posicionamentos semelhantes frente a estas 
questões. 
 Neste mesmo ano, a Feraesp inicia sua participação no Setorial do Campo329 da 
CSP-Conlutas, espaço que aglutina seus sindicatos rurais e movimentos sociais de luta pela 
terra e por território filiados. No 2o Congresso Nacional da CSP-Conlutas, realizado em 2015 
em Sumaré/SP, o Setorial do Campo contou com uma Mesa, composta por representantes da 
Feraesp, da Conafer330, do STR-Xapuri e do MTL, para discutir os desafios conjunturais da 
organização dos trabalhadores rurais.  A organização de uma Mesa específica para tratar de 
temas do campo, composta por lideranças rurais, em um congresso nacional de uma central 
sindical foi bastante valorizada, à época por dirigentes da Feraesp, que apontaram o episódio 
como um diferencial em relação ao espaço de participação política que tinham na CUT: 
 
Nós estamos tendo um espaço de pelo menos debater e... a partir da abertura 
da mesa [...] nós não podemos cometer o mesmo erro que nós cometemos na 
CUT de ser os participantes [...] de só erguer crachá [...] de não se inteirar de 
uma política verdadeiramente da central... com resolução e essa coisa toda... e 
isso o pessoal tentou fazer nesse congresso [...] (LAURO, 05/06/ 2015).  
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 O trecho indica que havia por parte da Feraesp uma forte expectativa de que os 
rurais fossem reconhecidos por uma central sindical como uma categoria política e 
socialmente relevante, afinal, como recorrentemente destacado por seus dirigentes, os 
agricultores familiares eram responsáveis pela maior parte da produção nacional de alimentos 
e os assalariados/empregados rurais eram trabalhadores de um setor com expressiva 
participação nas exportações e no PIB nacional. Ou seja, os rurais não poderiam mais ser 
tratados como “coitadinhos”, devendo haver uma relação de equilíbrio com as demais 
categorias urbanas no interior das entidades intersindicais331. Ainda segundo o entrevistado 
anterior, a Mesa realizada no Congresso da CSP-Conlutas  
 
[...] rompeu um pouco com a relação de preconceito... porque o que a gente 
tem visto... pelo menos de onde eu vim... do PT... da CUT... da Igreja e de 
todos os espaços... é que... quando fala que é rural.. você não tem o direito de 
fazer o debate... você não tem o direito de fazer as intervenções... você é 
atrasado... e você não conhece... [...] nós somos assalariados rurais que tem 
capacidade hoje de discutir uma política... que não é mais só local... acredito 
sim que... se continuar na linha que está... a única que tem condições de 
incorporar esse debate é a CSP-Conlutas... com seriedade... as outras a gente 
não vê tanto isso (LAURO, 05/06/ 2015). 
 
 Em resumo, os documentos sindicais e as entrevistas nos indicaram que a relação 
entre a Feraesp e a CSP-Conlutas se desenrolou, principalmente, entre 2011 e 2015. Durante 
este período, as duas organizações realizaram atividades em conjunto (especialmente reuniões 
e seminários), elaboraram uma pauta de reivindicações com contribuições de ambos os lados, 
os dirigentes e militantes da CSP-Conlutas se aproximaram dos dirigentes da Feraesp e esta 
chegou a anunciar publicamente sua intenção em se filiar à primeira. Apesar do progressivo 
estreitamento dos vínculos, a filiação não se efetivou e a relação entre as duas organizações 
refluiu. A partir dos relatos dos entrevistados, analisaremos os fatores que concorreram para 
este desfecho.  
 Nos primeiros anos da década de 2010, quando as articulações entre a Feraesp e a 
CSP-Conlutas se iniciam, a primeira vivenciava uma forte crise de representatividade, que a 
levou a perder grande parte de seus sindicatos filiados. Deste modo, os debates em torno tanto 
do rompimento com a CUT quanto da possível filiação à CSP-Conlutas se desenrolaram no 
âmbito restrito da Diretoria da Feraesp. Apesar de não dispormos da informação de quais 
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sindicatos estavam filiados à Feraesp naquele momento, os dados da aferição das centrais 
sindicais divulgados pelo MTE, apresentados na Tabela 9, indicam que não havia nenhum 
sindicato rural filiado à CSP-Conlutas na base de potencial filiados à Feraesp332, assim como 
também não havia filiados a esta Central Sindical entre os sindicatos rurais em geral.  
 





2012 2013 2014 2015 2016 
Sind. Trab. Sind. Trab. Sind. Trab Sind. Trab. Sind. Trab. 
UGT 29 12.083 27 11.153 27 11.809 28 13.284 30 19.043 
FS 18 3.122 17 3.107 15 2.772 15 2.772 14 2.639 
CUT 16 4.843 16 4.843 16 4.843 15 4.952 15 6.115 
CGTB 2 2.760 2 2.760 --- --- --- --- --- --- 
CTB 1 209 5 1.280 7 1.628 7 1.628 6 1.597 
CSP-Conlutas --- --- 1 197 --- --- --- --- --- --- 
CSB --- --- --- --- 3 2.874 3 2.874 5 3.801 
Subtotal 66 23.017 68 23.340 68 23.926 68 25.510 70 33.195 
Sem filiação à 
central sindical 14 3.506 14 3.076 11 2690 12 2833 11 3.311 
TOTAL 80 26.523 82 26.416 79 26.616 80 28.343 81 36.506 
Fonte: Elaboração própria a partir da aferição das centrais sindicais do MTE (vários anos) e dados obtidos junto 
aos dirigentes da Feraesp. 
  
 Como podemos observar, em 2014, quando a Feraesp realiza seu VII Congresso, 
predominava em sua base filiada e/ou potencial a UGT (27 sindicatos), seguida pela CUT (16 
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 Para averiguar a representatividade das centrais sindicais entre os sindicatos de assalariados/empregados 
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sindicatos), FS (15 sindicatos), CTB (7 sindicatos) e CSB (3 sindicatos). Por conseguinte, 
podemos supor que a CSP-Conlutas ou não era uma central sindical conhecida entre estes 
sindicatos ou havia sido preterida. Para que a filiação da Feraesp à CSP-Conlutas viesse a se 
concretizar, portanto, seria necessário que a primeira empreendesse um trabalho de 
convencimento junto aos seus filiados quanto a esta opção caso desejasse efetivar sua filiação 
à CSP-Conlutas. Trabalho que, segundo os relatos daqueles entrevistados que pertenciam à 
direção da Feraesp à época, não foi realizado.  
 Após o VII Congresso, a Presidência da Federação teria recuado em sua 
deliberação. Na avaliação de entrevistados que acompanharam aquela conjuntura, a 
aproximação a uma central sindical com o perfil da CSP-Conlutas teria sido mais uma 
estratégia da Presidência da Feraesp para “chamar a atenção” da CUT do que um real 
interesse em se organizar nesta Central333.  
 
[...] a Feraesp precisava dar uma guinada pra falar que ela [...] não estava indo 
pra direita e estava indo pra uma esquerda mais radical... era isso... mas na 
verdade a Conlutas foi usada... é esse o nosso ponto de vista... primeiro 
porque... nem os sindicatos nem a maioria da direção [da Feraesp] conhecia a 
Conlutas... foi isso... não conhecia o trabalho... o estatuto... a metodologia  e 
essa coisa toda... [...] a Conlutas foi usada pela Presidência anterior ter uma 
relação assim “Ó vocês não me valorizam CUT... eu estou indo pra outra 
central”... “Ó PT... você não me valoriza... eu estou me aproximando de outro 
partido”... foi isso... quem perdeu?... os trabalhadores que ficou sem ligação 
com o congresso [da Feraesp]... quem perdeu?... a Conlutas porque gastou 
toda uma energia nessa coisa toda e não avançou... certo? (LAURO, 
09/02/2017). 
 
 Em uma conjuntura em que outras opções de centrais sindicais “de esquerda” 
passaram a existir – como a CSP-Conlutas e a Intersindical – e que, inclusive, se 
apresentavam como “mais à esquerda”, a Feraesp encontrou respaldo para suas críticas à CUT, 
central “de esquerda” hegemônica no campo político-sindical. A sua associação com uma 
central sindical que possuía uma avaliação semelhante sobre os governos do PT e sobre as 
organizações sindicais que lhe deram suporte dava força aos seus argumentos, podendo 
ampliar seu capital simbólico no campo político-sindical. Assim, no VII Congresso (2014), a 
Feraesp fez questão de tornar público que a CUT havia deixado de ser a sua opção “na 
esquerda” mesmo sem ter ainda condições de declarar, de forma definitiva, qual seria a sua 
nova opção. Enquanto anunciava a sua preferência pela CSP-Conlutas, manifestava também 
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que a conquista da sua filiação também era do interesse de outras centrais sindicais. E era 
mesmo, pois paralelamente às negociações com a CSP-Conlutas, a Feraesp estreitava laços 
com a UGT. Esta foi uma das razões que teriam contribuído para que a filiação da Feraesp à 
CSP-Conlutas não avançasse, contudo, antes de abordá-la, vejamos outros motivos apontados 
pelos representantes da Feraesp e da CSP-Conlutas para a retração de suas relações. 
 A despeito de ambas se afirmarem como pertencentes à esquerda sindical e 
convergirem na crítica aos governos do PT e à CUT, um contato maior entre as duas 
organizações teria revelado diferenças substanciais, as quais foram percebidas por ambos os 
lados. Se, inicialmente, o forte vínculo da CSP-Conlutas com o PSTU não foi visto como uma 
divergência, já que se tratava de um partido minoritário, posteriormente, foi reinterpretada 
pela Feraesp como um problema.   
 
[...] a direção da Feraesp sempre militou nos partidos de esquerda e a 
maioria era ligada ao PT... e teve uma decepção tremenda nessa política... 
tanto da central e quanto do PT.. [...] quando veio a Conlutas veio com os 
partidos... principalmente o PSTU... e os trabalhadores não quer partido 
porque está indignado com a relação com partido... [...] porque... quando 
nós militávamos no PT... nós tínhamos muita divergência... porque nós 
teve muita crítica ao partido abraçar o governo... entendeu? Não é [que] o 
PSTU abraçou o governo... PCO... o PSOL... não é isso... é que nós se 
fechamos a partido lá... [e] quando entra pra dentro da Conlutas já entra 
fechado com o partido [o PSTU]... daí os questionamentos no nosso 
congresso... as perguntas era sempre assim... “A Conlutas não vai ser a 
CUT? E o PSTU não vai ser o PT?” Esse sempre foi o questionamento 
em todos os espaços... certo? (LAURO, 09/02/2017) 
 
 De acordo com o entrevistado, após a “decepção” dos dirigentes da Feraesp com o 
tipo de relação estabelecida pela CUT com os governos PT, emergiram resistências internas a 
se organizar novamente em uma central sindical estreitamente vinculada a um partido político. 
Assim, durante o VII Congresso da Feraesp (2014), os delegados teriam questionado se uma 
possível filiação à CSP-Conlutas não poderia, futuramente, suscitar as mesmas divergências 
que a Feraesp estava tendo com a CUT.  Durante as entrevistas, observamos que os dirigentes 
da Feraesp oscilam na explicação sobre a não filiação à CSP-Conlutas. Em alguns momentos, 
enfatizam que havia sido uma estratégia, particularmente do presidente, para mostrar que a 
Feraesp “era de esquerda” ou para interpelar a CUT. Já em outros, agregam justificativas 
referentes ao perfil político-sindical da CSP-Conlutas, que não seria tão diferente daquele da 





formada por funcionários públicos e praticamente sem nenhuma inserção entre os 
trabalhadores rurais334. 
 Diante do recuo da Feraesp, a CSP-Conlutas também teria recuado. Conforme nos 
relatou um de seus dirigentes, duas razões a fizeram reavaliar sua tentativa de aproximação da 
Feraesp. Primeiramente, as dificuldades encontradas pelos militantes da Central em atuar 
junto aos SERs e, em segundo lugar, a percepção de que as duas organizações possuíam 
concepções organizativas muito distintas.  
 
[...] algumas pessoas foram deslocadas para Araraquara... [...] pra fazer 
discussão de base... não surtiu efeito o trabalho... o trabalho não 
avançava... a Conlutas recuou... a Feraesp recuou nessa 
aproximação...[...]não avançava porque eu acho que a estrutura... que a 
Feraesp ofereceu é o oposto da formação da Conlutas... esse é um dos 
motivos... segundo motivo o próprio boicote da Presidência da Feraesp ... 
que começou a boicotar o trabalho da Conlutas... [...] a Conlutas é uma 
entidade que não tem presidente... não tem mandato fixo... é contra o 
imposto sindical... então... assim... pela formação ideológica da Conlutas... 
eu acho [que] pra aquele momento o correto seria a aproximação [...]... 
alguns trabalhos... muito na unidade de luta... mas a Feraesp encampar a 
estrutura organizativa que a Conlutas tem e começar um trabalho 
orgânico com a Conlutas... [...] ainda está distante... está distante não só 
da Feraesp mas de todos os sindicatos rurais... o sindicato rural no Brasil 
ele é muito paternalista... depende muito da figura do presidente 
(RENAN, 27/03/2017). 
 
 Conforme indica o entrevistado, a estrutura organizativa e a metodologia de 
trabalho das duas organizações seriam muito diferentes. O “boicote” ao qual se refere o 
entrevistado seria consequência da resistência da Presidência da Feraesp em compartilhar com 
a CSP-Conlutas a construção da direção política da atuação de sua base. Contudo, apesar das 
negociações para a filiação da Feraesp à CSP-Conlutas terem sido paralisadas, alguns dos 
dirigentes das suas organizações mantiveram proximidade. Em 2017, este grupo fundou o 
Movimento de Insurgência Camponesa (Moica) que no decorrer do seu primeiro ano de 
atividade realizou diversas ocupações de terra no interior do estado de São Paulo e também 
passou a dar apoio e assessoria jurídica a acampamentos já formados anteriormente, 
principalmente na região de São Carlos e Araraquara335. Na base da Feraesp, a CSP-Conlutas 
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tem a filiação do SER-Duartina, presidido por Abel Barreto, uma reconhecida liderança 
sindical e da luta pela terra no interior paulista, o qual concorreu às eleições de 2018 para 
Deputado Estadual pelo PSTU, mas não foi eleito. A partir do contato com a Feraesp e com 
outros movimentos sociais rurais, a luta pela terra foi progressivamente ganhando espaço na 
agenda da CSP-Conlutas, sobretudo nos estados de São Paulo, Pernambuco e Pará, e hoje é 
uma das principais frentes de sua atuação junto aos trabalhadores rurais336. 
 Além das variáveis até aqui abordadas envolvendo as relações da Feraesp e da 
CSP-Conlutas, a direção da Feraesp também estreitava laços com a UGT em meados da 
década de 2010. Como vimos no Capítulo 3, a UGT tem origem em correntes sindicais que 
pertenciam ao bloco da Unidade Sindical nos anos 1980, diferentemente das lideranças da 
Feraesp, que se associaram ao novo sindicalismo. Em junho de 2013, quando foi divulgado o 
estudo conjunto entre a Feraesp e a CSP-Conlutas aos qual nos referimos (FERAESP; CSP-
CONLUTAS, 2013), a UGT divulgou em sua página eletrônica o relato da visita de Élio 
Neves a sua sede para discutir uma política sindical para os assalariados rurais, que seria 
aprofundada durante o encontro da Executiva Nacional da UGT no mês de agosto daquele ano 
(UGT, 2013a). Em maio de 2015, mesmo período em que a Feraesp participou da Mesa do 
Setorial do Campo no 2o Congresso da CSP-Conlutas, a UGT divulgou a realização, em 
parceria com a Feraesp, do Seminário Organização sindical dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras do Campo entre os dias 28 e 29 daquele mês no município de Bauru (UGT, 
2015). A respeito deste evento, um dos entrevistados relatou que a Feraesp deu uma 
expressiva contribuição para a sua realização.  
 
[...] quem fez esse seminário? Das quatro mesas... a Feraesp teve participação 
em quatro mesas [...] a UGT reuniu ali a maioria dos sindicatos dela [...] e se 
falou [em] 167 dirigentes sindicais e 97 sindicatos... a maioria do estado de 
São Paulo... ela [UGT] contou... [com] uma boa representação no meio rural... 
a nível de São Paulo e a nível de Brasil... [...] pra Feraesp... o que que ela se 
propôs? Ela se propôs a fazer um seminário sobre organização sindical no 
campo e seus impactos na política do governo ... [para] servir como resolução 
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pro congresso da UGT... que deve acontecer esse mês... e pra implementar 
essa política... eu não acredito que... talvez... isso vai mudar os rumos da 
UGT... de ser uma central mais efervescente no campo... talvez não... porque 
o que a gente viu? Eles querem conhecer a metodologia do trabalho da 
Feraesp... se fala de filiar os sindicatos da UGT à Feraesp... entendeu? [E 
esses sindicatos] não seguir a resolução do congresso da UGT... mas [...] 
cumprir a resolução da Feraesp... mas continuar [filiados] na UGT e não 
[cumprir] a orientação da Feraesp que de ir pra CSP-Conlutas... então... nós 
estamos vendo que... lá na frente... deve ter algum choque nessa questão de 
central... então... a Feraesp acaba... em si... não [seguindo] sua resolução do 7° 
congresso... mas ela está em disputa na questão de central (LAURO, 
05/06/2015). 
 
 Conforme afirma o próprio dirigente, a Feraesp estava “em disputa na questão de 
central” e, por isso, era provável que a resolução do seu VII Congresso de 2014 não fosse 
cumprida. A passagem também nos revela as características do tipo de relação que a Feraesp 
estava construindo com a UGT. Esta estaria disposta a acatar a política de organização 
sindical da Feraesp e orientar seus sindicatos rurais a se filiarem à Federação se esta se filiasse 
à UGT. O acordo pressupunha, portanto, liberdade para a Feraesp se orientar por suas próprias 
resoluções, e não por aquelas da UGT, indicando que a UGT não teria objeções, ao menos 
naquele momento, a um possível não alinhamento da Feraesp ao seu programa político-
sindical. Previa-se, também, um intercâmbio de filiações. A Feraesp, que naquele momento 
tinha poucos sindicatos filiados, receberia a filiação dos sindicatos rurais ugetistas enquanto a 
UGT receberia a filiação da Feraesp – a Federação de assalariados/empregados rurais mais 
antiga e conhecida do subcampo sindical rural – e de seus sindicatos filiados. Em maço de 
2016, a UGT publicou uma matéria intitulada Feraesp vê UGT como central capaz de 
viabilizar novos horizontes para a classe trabalhadora, relatando uma nova visita de Élio 
Neves a sua sede (UGT, 2016), porém desta vez foi mencionada a razão do encontro.  
 De acordo com o dirigente da UGT entrevistado, a Central tinha expectativa de 
conquistar a filiação da Feraesp: 
  
Fizemos um trabalho com a Presidência da Feraesp de quatro anos... quatro 
anos a UGT fez uma parceria... fizemos dois encontros inclusive... com a 
Feraesp... o último que nós fizemos foi um encontro com sete estados... [...] 
em Bauru... [...] que eu entendia que ali seria a concretização mesmo da 
parceria da Feraesp junto à UGT... mas por [...] questões políticas... que 
ocorreu no meio do percurso... dificultou um pouquinho essa questão da 
filiação... mas a gente conversa... por enquanto... por estar um momento meio 





os filiados dentro da Feraesp o maior grupo é nosso... (MARCELO, 
14/07/2017). 
 
 As “questões políticas” mencionadas pelo entrevistado se referem ao processo de 
reorganização interna vivenciado pela Feraesp a partir de 2016 e sobre o qual falaremos 
adiante. Levando em consideração a trajetória da Feraesp e da UGT no campo político-
sindical, suas tradições político-ideológicas, seus posicionamentos sobre temas trabalhistas 
polêmicos (como o da terceirização) e a caráter genérico do Plano de Ação da UGT para os 
trabalhadores rurais (visto no Capítulo 4), constatamos que as duas organizações possuíam 
poucas afinidades programáticas. Em tese, a filiação a uma central sindical com o perfil da 
UGT imporia à Feraesp, que nasceu afirmando a necessidade de construir um sindicalismo 
combativo no meio rural e que foi pioneira na organização de greves e ocupações de terra no 
estado de São Paulo, o desafio de acomodar a sua história dentro de uma organização que se 
orienta, manifestamente, pelo princípio da conciliação com o Estado e com o patronato e 
rejeita métodos de luta pautados no confronto.  
 Uma das diferenças mais explícitas entre a atuação das duas entidades é a sua 
posição com relação ao tema da terceirização. Como vimos no Capítulo 2, o fim da 
terceirização legal e ilegal no mercado de trabalho agrícola sucroalcooleiro e citrícola é uma 
reivindicação histórica dos sindicatos de trabalhadores rurais e da Feraesp no estado de São 
Paulo por ser associada às precárias condições de trabalho existentes nestes setores. A luta 
destas organizações contra o desrespeito aos direitos trabalhistas causado pela contratação de 
trabalhadores por meio da figura do gato – como são conhecidas as empresas de terceirização 
no meio rural – marca a sua trajetória. Nos anos 2000, o Ministério Público do Trabalho em 
Campinas (MPT-Campinas) chegou a proibir a terceirização no corte da cana no estado de 
São Paulo por meio da assinatura de Termos de Ajustamento de Conduta (TACs) com as 
usinas, em razão dos inúmeros casos de trabalho precário, insalubre e análogo à escravidão 
entre os trabalhadores terceirizados (CORRÊA, 2012).  
 Na contramão da atuação do movimento sindical rural paulista, a UGT teve uma 
atuação destacada em favor da regulamentação da terceirização na década de 2000. Em março 
de 2011, foi criada uma Comissão Especial na Câmara dos Deputados para tratar do tema e o 
Deputado e Vice-presidente da UGT Roberto Santiago337 foi designado para ser relator do PL 
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4330/2004 de autoria do Deputado Sandro Mabel338 (LEMOS, 2014; BIAVASCHI, 2015). O 
Deputado Roberto Santiago elaborou um projeto substitutivo, mas que não alterou a essência 
do original. Segundo o projeto substitutivo, a terceirização seria permitida em todas as etapas 
do processo produtivo, não haveria proibição para terceirizar atividade fim e a 
responsabilidade da empresa principal (a Tomadora Contratante) seria subsidiária 
(BIAVASCHI, 2015).  
 Após intensos debates em torno da matéria no campo político-sindical, as demais 
centrais sindicais organizaram um ato público em agosto de 2013 contra a proposta (LEMOS, 
2014). À manifestação das centrais sindicais se somaram as críticas do ministro do TST 
Mauricio Godinho Delgado e o compromisso das bancadas do PT, PCdoB, PSB e PSol de 
obstruir a votação do projeto, que não acabou não sendo votado e retornou à Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados para novo parecer (LEMOS, 2014). 
 
6.4 Reorganização interna da Feraesp em 2014: outras centrais sindicais ganham espaço 
 
 No segundo semestre de 2016, a Feraesp passou por uma profunda reorganização 
interna que alterou o quadro das relações que havia estabelecido com as centrais sindicais – 
CSP-Conlutas e UGT – na primeira metade da década. No final do mês de setembro, Élio 
Neves, que presidia a Feraesp desde a sua fundação em 1989, foi afastado do cargo pelo 
restante da Diretoria devido a irregularidades encontradas na gestão dos recursos financeiros e 
patrimoniais da entidade (FERAESP, 2018, p. 2). Seguindo as regras de sucessão previstas em 
seu Estatuto Social, a Presidência foi assumida interinamente pelo Secretário Geral Aparecido 
Bispo, que deveria permanecer no cargo pelo prazo de 30 dias até a conclusão do processo de 
sindicância do presidente afastado339. Em dezembro daquele ano, Élio Neves renunciou à 
Presidência da Federação e, em março de 2017, o presidente interino convocou o II Congresso 
Extraordinário da Feraesp, no município de Bauru/SP, para eleger uma nova diretoria. A 
eleição teve uma única chapa340 que foi resultado de uma composição entre membros da 
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antiga Direção e novos dirigentes. Os cargos da Diretoria Executiva eleita foram ocupados 
por lideranças com diferentes trajetórias sindicais: desde aquelas pertencentes ao grupo que 
fundou a Feraesp em 1989, passando por dirigentes oriundos do sistema Fetaesp/Contag e que 
haviam tido passagem pela FS até sindicalistas que compunham o grupo dos “meninos da 
CUT”.  
 Os sindicalistas que se somaram aos remanescentes da antiga Diretoria trouxeram 
consigo e para dentro da Feraesp as suas relações anteriores com as centrais sindicais ou as 
relações que foram construídas no bojo do próprio processo de reorganização da Federação no 
momento da “montagem da chapa”. A Figura 4 demonstra a fragmentação da nova Diretoria 
em termos dos seus vínculos com as centrais. 
 
Figura 4 – Presença das centrais sindicais na Direção da Feraesp eleita em 2017 
 
 
 Fonte: Elaboração própria a partir de informações disponibilizadas pela Feraesp. 
 
 Como se pode observar, cerca de 70% dos cargos da nova Diretoria foram 
ocupados por sindicalistas com filiação a alguma das centrais sindicais existentes, com 
destaque para a significativa presença da CSB. A CUT, que foi hegemônica na Diretoria da 
Feraesp até 2014, se tornou minoritária. Enquanto os dirigentes ligados à CUT e à FS filiaram 
seus sindicatos a estas nas décadas de 1980 e 1990, respectivamente, aqueles vinculados à 
UGT e à CSB filiaram seus sindicatos a estas já nos anos 2010 após terem saído da CUT ou 
da FS. O grupo de sindicalistas sem filiação à central sindical é oriundo da CUT e devido às 
ambiguidades do posicionamento da Feraesp a partir de 2014, manteve-se sem se associar a 
nenhuma das centrais. Contudo, haviam acompanhado o processo de aproximação da Feraesp 
com a CSP-Conlutas e seus relatos apontam uma posição de incerteza quanto à postura que a 
Federação deveria ter frente ao amplo leque de centrais sindicais que se abriu após a sua 





 Estes dirigentes se mostraram indecisos nas entrevistas quanto à estratégia mais 
adequada para fazer avançar o projeto político-sindical da Feraesp diante do fato da CUT (e 
também a CTB, que foi considerada pelos entrevistados como uma central bastante 
semelhante à CUT) ter deixado de ser uma opção em termos de filiação a uma central sindical. 
Acreditamos que uma imagem profícua para refletir sobre esta situação é a de uma 
encruzilhada. Em nossa perspectiva, estes dirigentes se viram diante da necessidade de 
escolher entre ser coerente com sua trajetória no campo político-sindical e se associar a uma 
central sindical de esquerda como a CSP-Conlutas, porém minoritária entre os sindicatos 
rurais e com reduzido capital político se comparada às demais centrais; aderir a uma central 
sindical mais representativa e que usufruísse de um reconhecimento político mais amplo, 
porém flexibilizando suas orientações ideológicas; ou permanecer “neutro” sob o risco de 
perder espaço dentro da Direção da Feraesp e no campo político-sindical, uma vez que o 
pertencimento a uma central sindical teria adquirido um status de distinção a partir da Lei de 
Reconhecimento das Centrais Sindicais. 
 A representatividade das centrais sindicais na nova Diretoria da Feraesp não 
correspondia ao retrato da sua base de sindicatos filiados. Como já mencionamos, a partir da 
década de 2010, a Feraesp se enfraquece no estado e perde filiações. Ao longo dos anos 2000, 
a Feraesp chegou a ter mais de 70 sindicatos filiados, porém a partir da década de 2010 este 
número foi progressivamente reduzido e, no momento mais agudo da crise interna em sua 
Diretoria, caiu para aproximadamente 20. Entre 2016 e 2017, a Diretoria interina realizou um 
trabalho de reaproximação com os sindicatos e, às vésperas do II Congresso Extraordinário de 
2017, muitas filiações foram recuperadas, atingindo em torno de 53 filiações.  
 Com relação à filiação destes sindicatos à central sindical, a Tabela 10 mostra que 
quase 90% do total eram filiados a uma das centrais sindicais existentes. Dentre as centrais, a 
UGT é a que tem a maior representatividade tanto entre os sindicatos quanto entre os 
trabalhadores, possuindo em torno de 37%; na sequência, está a CSB, com aproximadamente 
18% dos sindicatos filiados e quase 25% de trabalhadores. A FS possui um percentual maior 
de sindicatos filiados (13,20%) do que a CUT, porém está atrás no quantitativo de 
trabalhadores. Enquanto representa apenas 6,85% dos trabalhadores, a CUT tem a filiação de 
11,32% dos sindicatos e de 16,68% dos trabalhadores. A CTB e a CSP-Conlutas são, nesta 
ordem, as duas menos representativas, não atingindo 5% nem no número de sindicatos nem 










n. % n. % 
UGT 20 37,73 6.846 37,27 
CSB 10 18,86 4.551 24,78 
FS 7 13,20 1.259 6,85 
CUT 6 11,32 3.065 16,68 
CTB 2 3,77 322 1,75 
Conlutas 1 1,88 20 0,10 
Sem filiação à  
central sindical 7 13,20 2.302 12,53 
TOTAL 53* 100 18.365 100 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados fornecidos pela Feraesp. 
*Deste total, quatro sindicatos não constam no cadastro ativo do MTE: STR-Araraquara, STR-Cravinhos, STR-
Maracaí e STR-Tupi Paulista. 
 
 Em 2015, quando começamos a acompanhar a Feraesp buscando compreender as 
razões do seu rompimento com a CUT e da sua aproximação simultânea com a CSP-Conlutas 
e a UGT, constatamos que investigar as suas relações com as centrais sindicais naquela 
conjuntura significaria observar um processo. Esta percepção se acentuou na medida em que 
acompanhávamos a sua reorganização interna e a movimentação de seus dirigentes entre uma 
central sindical e outra. Em resumo, estávamos observando e procurando compreender um 
fenômeno que se produzia simultaneamente a nossa investigação. Ao final da pesquisa, em 
2017, concluímos que o “estado das coisas” que havia se produzido na Feraesp, representado 
pela diversa e fragmentada Direção que havia se formado, tratava-se de uma acomodação 
provisória das forças ali presentes. No início de 2018, quando já havíamos iniciado a redação 
final desta tese, a CSB se tornou majoritária entre os diretores da Feraesp, que se filiou à 









Figura 5 – Presença das centrais sindicais na Direção da Feraesp em 2018 
 
 
            Fonte: Elaboração própria a partir de informações obtidas junto à Feraesp. 
 
 Como podemos observar, a CUT perdeu a pequena participação que ainda 
mantinha na direção da Feraesp e também houve uma redução no percentual de diretores sem 
filiação à central sindical. Na próxima seção, analisamos os significados que o pertencimento 
às centrais sindicais adquiriu para estes dirigentes da Feraesp, cotejando suas falas as suas 
identidades sindicais e à posição ocupada pela Federação no subcampo sindical rural nos anos 
2000 e 2010. 
 
6.5 As centrais sindicais na perspectiva dos dirigentes da Feraesp 
 
 A Diretoria Executiva da Feraesp eleita em 2017 foi formada, em sua grande 
maioria, por ex-cutistas, que alteraram a sua filiação à central sindical na primeira metade da 
década de 2010. Portanto, seus novos vínculos foram informados pela experiência pretérita 
que tiveram na CUT e que foi permeada por diversas tensões e divergências, às quais nos 
referimos anteriormente. Diferentemente do caso da Contag, predomina entre os dirigentes da 
Feraesp a visão de que as centrais sindicais são organizações fundamentais para a defesa e 
ampliação dos direitos dos trabalhadores, que têm mais chances de êxito neste objetivo quanto 
mais vigorosas forem a unidade e a solidariedade entre as diferentes categorias rurais e 
urbanas. Deste modo, começaremos nossa exposição, discutindo como estes dirigentes 
avaliaram a Lei de Reconhecimento das Centrais Sindicais e a decorrente pulverização da 
cúpula do movimento sindical.  
 Praticamente todos os dirigentes entrevistados enfatizaram que o reconhecimento 
legal das centrais sindicais pelo Estado significou um ganho político para os trabalhadores, 





sua vez, ressalvaram que a legalidade das centrais não era indispensável, pois estas teriam 
conseguido se estruturar sem este atributo e com base apenas na legitimidade conferida pelos 
trabalhadores341. Contudo, todos os entrevistados manifestaram uma avaliação negativa da 
fragmentação do movimento sindical em diversas centrais sindicais.  
 
Olha... mesma coisa dizer que ter um milhão de partidos é bom... eu não 
vejo como boa coisa esse grande número de central porque... aí você 
perde a ideologia e aí o negócio fica mais uma máquina de arrecadação 
do que qualquer outra coisa... eu acho que o reconhecimento foi 
interessante... a pluralidade de centrais eu não vejo como coisa boa não... 
o trabalhador perde muito com isso... fragmentou... e num ambiente que 
você já tem pouca conscientização... você passa a ter muitas opções... do 
amarelo... do verde... do branco... sabe? E aí eu não vejo... nenhum 
crescimento do ponto de vista da compreensão da classe trabalhadora... 
do esclarecimento... da consciência em si... eu não vejo evolução disso... 
eu vejo muitas máquinas de arrecadação com pouco comprometimento 
com a luta de classe...(ROGÉRIO, 27/06/2017). 
 
 Para os dirigentes da Feraesp, o intenso movimento de criação de novas 
organizações foi compreendido menos como uma afirmação de diferentes projetos político-
sindicais e mais como um comportamento pragmático, visando o acesso aos recursos do 
imposto sindical. Esta compreensão nos pareceu estar estritamente vinculada ao frequente 
“assédio” que a Feraesp, seus sindicatos e dirigentes vinham recebendo das centrais sindicais 
em busca de filiações342. Contudo, ao mesmo em que criticam a “perda de ideologia” das 
centrais sindicais e a sua suposta transformação em “máquinas de arrecadação”, também 
percebem esta conjuntura do campo político-sindical como uma oportunidade para fortalecer 
o projeto Feraesp, que, dado o cenário de esvaziamento político da atuação das centrais, 
poderia encontrar menos resistência para suas propostas. 
 
Entrevistadora: Em sua opinião, a central à qual você está vinculado  
estaria disposta a abrir espaço para a construção interna de uma pauta os 
trabalhadores rurais?  
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 “[...] eu [...] não tenho nada contra o reconhecimento da central... eu acho que poderia ter reconhecido... 
também não fazia diferença não ter reconhecido porque a CUT sem ser reconhecida ela é uma grande central... 
era uma central que tinha respeito... que tinha luta... então assim... pra mim o reconhecimento não faz diferença” 
(LUCIANO, 27/03/2017).  
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 Conforme relataram os entrevistados, principalmente aqueles que pertenceram à Diretoria da Feraesp anterior 
a 2017, a CSP-Conlutas, a UGT, a FS e a CSB foram as centrais sindicai que manifestaram interesse em ter a 





Entrevistado: Na verdade ela não está só disposta como ela cobra que a 
gente vá fazer esse debate... até porque nenhuma central no Brasil 
conhece o... a pauta dos rurais... porque os rurais nunca foram pautados 
por central nenhuma... [...] nós sempre fomos tratados dentro da CUT 
como os coitadinhos... merecedores de pena... nunca alguém de fato quis 
conhecer essa organização por dentro dela... então nós sempre fomos os 
primos pobres... nunca os protagonistas... [aqueles] que não conseguem 
pagar sua inscrição pro congresso... que precisa de auxílio pra pagar a 
inscrição pro congresso... [...] nunca nos olharam como um ramo 
realmente com potencial... e com experiência e com qualidade pra 
promover o debate dentro da central... isso sempre foi privilégio de 
professores... metroviários... metalúrgicos... bancários... petroleiros... 
químicos... o serviço público (ROGÉRIO, 27/06/2017). 
 
 Ao mesmo tempo em que as centrais não teriam “proposta” para os rurais, a 
ausência de uma diretriz definida criaria a oportunidade para a que Feraesp se tornasse 
protagonista dentro de uma determinada central sindical, daí a existência de um efervescente 
debate entre os dirigentes, quando os entrevistamos, sobre a necessidade da Feraesp definir 
com clareza seu próprio projeto. O diálogo abaixo transcrito expressa a perspectiva 
preponderante entre os sindicalistas: o de que não haveria “problema” em a Feraesp ou seus 
dirigentes individualmente se associarem a uma central sindical com uma orientação política-
ideológica distinta da sua caso estejam imbuídos de um projeto definido.  
 
Entrevistadora: Como que você vê a fragmentação dos sindicatos da Feraesp entre 
várias centrais sindicais?  
 
Entrevistado: Eu não vejo isso como um empecilho... eu só acho o seguinte... o que 
nós temos que ter cuidado é o projeto dos assalariados... se cada um desses 
sindicatos conseguir levar pra dentro da central a política de assalariado eu não 
vejo problema... problema é quando a pessoa se apropria do cargo mas não leva a 
política... eu não vejo problema se esse grupo de sindicatos puder se juntar e levar a 
proposta pra dentro da central... e a central encampar uma luta naquela política que 
a gente defender... eu não veria problema... 
 
Entrevistadora: Mas você não acha que pode haver divergência entre essa política 
dos assalariados e a linha política da central? 
 
Entrevistado: Então... mas aí é que está... [...] o rural... ele precisa aprender que ele 
tem que ocupar o espaço da central pra levar a política da sua categoria... e que isso 
não tem sido feito... eu acho que o grande erro é “Eu vou pra central”... pra quê?... 
“Ah porque eu quero estar na central”... NÃO... eu só vou pra central se for pra 
defender uma política... qual política?... [a] política da minha categoria... daquilo 
que eu acredite como um projeto que realmente beneficie esses trabalhadores da 
categoria que eu defendo...  
Entrevistadora: Mas as centrais sindicais não cobrariam que seus filiados 






Entrevistado: Depende... às vezes ela quer sindicato filiado... ela quer contribuição 
sindical... também tem isso né... se tiver dez sindicatos lá elas vão ficar feliz 
(LUCIANO, 27/03/2017). 
  
 Este diálogo corrobora nossa afirmação anterior de que a ausência de um 
programa por parte das centrais sindicais que oriente a sua aproximação com os sindicatos 
rurais é percebida, ao mesmo tempo, tanto como uma fragilidade da cúpula sindical quanto 
como uma oportunidade para a Feraesp. Conforme indica o entrevistado, se cada sindicato ou 
dirigente da Federação reivindicar a “política dos assalariados” na central sindical que estiver, 
o projeto desta última pode avançar. Deste modo, a fragmentação da base e da direção da 
Feraesp não seria um fenômeno necessariamente ruim, até porque, em determinados casos, a 
“moeda de troca” com as centrais nem sempre é a exigência da defesa do projeto político (se 
ele existir) destas, mas o aumento do número de filiações e da sua arrecadação.   
 Esta ambiguidade na avaliação dos dirigentes da Feraesp sobre as centrais 
sindicais está sedimentada no sentimento compartilhado de frustração com relação à 
experiência organizativa que tiveram na CUT. 
 
[...] ou a gente entra em uma central e briga pra acontecer esse projeto 
[dos assalariados rurais]... [...] ou os rurais vai estar sempre só o nome 
deles lá dentro... [porque] não existe um projeto... existe uma secretaria 
dentro da Central C 343 ... existe finanças pra trabalhar esses projetos 
dentro das centrais... mas ninguém trabalha... eles não abrem porque não 
tem um projeto específico lá dentro... e quando [a gente] tenta fazer... [...] 
dentro da CUT não se deixava fazer porque o motorista está lá dentro... 
então tem todo esse medo de que o rural crie um projeto e cresça... e vá 
tomar o que é de fato nosso... que são os condutores rurais... dentro da 
Força piorou um pouco mais... porque lá dentro está o químico que é 
inimigo natural nosso... alimentação e motorista também... estão os três... 
(AUGUSTO, 05/07/2017, grifos nossos). 
 
  
 O projeto ao qual o sindicalista se refere, assim como os demais entrevistados 
também mencionaram, é o da construção da identidade política de empregados rurais, 
unificando em um mesmo sindicato assalariados rurais manuais, motoristas de caminhão, 
tratoristas e operadores de máquinas agrícolas. Ou seja, trata-se da proposta de organização 
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 Substituímos o nome da Central Sindical citada por um nome genérico para preservar a identidade do 
entrevistado. As menções à CUT não foram modificadas, já que a maioria dos entrevistados teve passagem por 





sindical que a Feraesp defende desde a sua fundação e que, como vimos, teria encontrado 
resistência para ser debatida dentro da CUT. De acordo com o sindicalista, que já teve 
passagem por diferentes centrais sindicais, na Força Sindical a situação não foi diferente, já 
que as demais categorias dos CAIs que nela se organizam compartilhariam do mesmo 
corporativismo que os sindicatos cutistas.   
 Podemos sistematizar, portanto, uma primeira conclusão a respeito da perceptiva 
dos dirigentes da Feraesp frente ao “assédio” das centrais sindicais. Em uma conjuntura em 
que os assalariados rurais passaram de “primos pobres” a “protagonistas”, sendo convidados 
por determinadas centrais sindicais para serem os elaboradores da política da central para o 
meio rural, a Feraesp admite flexibilizar a sua orientação político-ideológica de ser uma 
entidade “de esquerda” para apostar na oportunidade de ter suas propostas e lideranças 
reconhecidas em nível nacional. Esta flexibilidade, contudo, também nos parece estar 
associada à ausência de clareza, para os próprios dirigentes, de qual é o conteúdo do projeto 
da Federação para além de determinadas propostas pontuais. Esta debilidade da Feraesp 
parece contribuir para que os dirigentes minimizem a relevância da afinidade programática 
como critério para atuar em conjunto com uma determinada central sindical. 
 Todavia, esta forma de se posicionar, como mostra a própria trajetória recente da 
Feraesp, impõe desafios. No caso da sua aproximação com a CSP-Conlutas, vimos que o 
modelo de organização da Central, seu processos internos de tomada de decisão e o seu 
vínculo com os partidos políticos destoavam da tradição sindical da Feraesp e causaram 
estranhamentos e tensões entre as duas entidades. No outro extremo, a sua filiação à UGT 
poderia lhe acarretar, mesmo que não atuasse para implantar o projeto da Central, o 
constrangimento de explicar à sua base de trabalhadores filiados a sua associação a uma 
central que reivindica a regulamentação do gato. 
 Em resumo, a ausência de um projeto político-sindical definido pela Feraesp 
somada à sua valorização enquanto instituição e ao reconhecimento de seus dirigentes como 
sujeitos capazes de “fazer o debate” pelas centrais sindicais são os fatores que acreditamos 
explicar sua posição de que as centrais sindicais podem ser estruturas “neutras”. Esta segunda 
dimensão aproxima o caso da Feraesp ao da Contag. Para ambas, ou melhor, para seus grupos 
internos, a centrais sindicais passaram a ser percebidas como uma fonte de capital simbólico. 
Isto é, passaram a ser percebidas como um recurso para se obter reconhecimento que, por sua 





poder era visto como necessário pelos independentes para que pudessem barrar o avanço da 
CUT na Contag.  Já no caso da Feraesp, o objetivo é colocar em prática o seu antigo “projeto” 
para os assalariados rurais de unidade com os demais trabalhadores dos complexos 
agroindustriais. Os contaguianos independentes e os contaguianos classistas queriam “ter 
uma central” para serem reconhecidos como iguais aos contaguianos cutistas. Os sindicalistas 
da Feraesp querem “ir para uma central” que reconheça os rurais como iguais aos urbanos.  
 Contudo, há também uma distinção bastante nítida entre os dois casos. Na Contag, 
o pertencimento a uma central era uma forma de acumular capital simbólico para um grupo: 
os independentes ou os classistas. Isto porque a fonte principal de reconhecimento dos 
membros da Contag enquanto “dirigente sindical” é o próprio sistema confederativo. Como 
vimos no Capítulo 1, os contaguianos possuem uma forte identidade com a Confederação e 
esta reproduz internamente um articulado sistema de consagração de lideranças, formando 
dirigentes sindicais leais com a organização (TAVARES, 1992; RICCI, 1999). 
 Ao contrário, o elo dos dirigentes da Feraesp com a o sistema federativo é bem 
mais frágil devido à trajetória particular que a entidade percorreu no subcampo sindical rural. 
Logo, a participação nas centrais sindicais é fundamentalmente percebida como uma fonte de 
valorização individual dos dirigentes. Vejamos o trecho da fala de um dirigente, que já teve 
passagem por diferentes centrais sindicais344, quando lhe perguntamos por que ele havia se 
filiado à central sindical à qual pertencia naquele momento. 
 
[...] eu estou na Central C hoje ainda porque eu precisava estar em algum lugar 
politicamente pra estar acompanhando tudo no Estado... porque eu estava fora [da 
Feraesp]... estava no sindicato e o sindicato não tem essa estrutura... [...] agora que 
eu voltei pra federação já estou abandonando um pouco a Central C... porque só 
tem o nome de secretaria de assalariados rurais... mas projeto pro rural não tem...[...] 
eu tinha bagagem demais pra ficar sobrando dentro de um sindicato... e aí o pessoal 
da Central B... quando ficou sabendo que eu não estava mais dentro da Central A... 
foi em [cita o município do seu sindicato]... [e disse] "poxa... vocês não estão mais 
na Central A?”... "não"... "viemos fazer um convite aqui... filia seu sindicato na 
Central B... vem trabalhar com nós na Central B? Filia já... que vai ter congresso... 
já tal e tal dia... já te boto dentro de uma secretaria como diretor... conheço o seu 
trabalho... conheço a potência do seu serviço... vai ser um prazer ter você 
trabalhando com a gente"... falei "bom...tá aí o que eu precisava pra não morrer no 
movimento sindical ou ficar apagado... vou pra dentro da Central B"... aí fui pro 
congresso da Central B... virei [cita o cargo que ocupou] (AUGUSTO, 05/07/2017) 
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` Conforme relata o entrevistado, sua ida para a central sindical ocorreu para que 
não ficasse “apagado” no movimento sindical diante da experiência de militância que possuía. 
No entanto, como menciona no início da fala, estaria “abandonando” a central com seu 
retorno para a militância na direção da Feraesp. A seguir, vejamos a fala de outro dirigente 
quando lhe perguntamos se a central com a qual estava dialogando estaria aberta ao debate de 
uma política específica para os assalariados rurais. 
 
Entrevistado: Eu não sei se está aberta... [mas] ela está me desafiando... 
ela está me desafiando pra eu ser a pessoa que vai discutir assalariado no 
Brasil e...  assim... eu que vou defender... eu que vou falar... eu que vou 
fazer... o que eu falar vai se cumprir... vai ser na linha que [eu] defender... 
então é um desafio... [...] é o que eu falei pra você... as centrais elas têm 
que abrir pra você e a Central D ela está me oferecendo isso... coisa que 
outras centrais não fazem... que outros diretores não conseguiam dialogar 
com a central [...] 
 
Entrevistadora: Nenhuma outra central lhe abriu este espaço de discussão? 
 
Entrevistado: assim não... a Central E tinha me falado muito de 
trabalhar... eu conversei bastante até com o [presidente da Central E] 
sobre isso... do projeto sindical... [...] eu dei um panorama... e ele gostou 
da ideia... se houver espaço... o que eu vou falar pra você é isso... seja 
qual for a central... qual é o caminho que você vai seguir dentro da 
política da sua categoria?... eu estou acreditando que há espaço 
(LUCIANO, 27/03/2017). 
 
 Tanto pela fala do entrevistado anterior quanto pela fala deste último podemos 
perceber que o vínculo ou não com uma central sindical introduz uma distinção entre os 
dirigentes sindicais: entre aqueles que discutem política e sindicalismo em âmbito nacional e 
aqueles que ficam restritos à atuação local nos sindicatos de base. Com isso, não queremos 
afirmar que esta distinção foi inaugurada nos anos 2000 com o movimento de reconfiguração 
da cúpula sindical, mas que se tornou um atributo fundamental do vínculo dos dirigentes da 
Feraesp com as centrais neste período, posto que, quando estavam na CUT, estes sindicalistas, 
por diversas razões, encontraram fortes resistências para alcançar internamente postos de 
distinção. Algo que, na referida conjuntura, tornou-se uma possibilidade concreta. Em síntese, 
só podemos compreender porque o pertencimento às centrais sindicais se torna um atributo de 
distinção relevante para os sindicalistas da Feraesp na década de 2010 se levamos em 








 Os sindicatos, enquanto forma de expressão e representação dos interesses de um 
grupo de trabalhadores, constituem um tipo de ação coletiva. Assim como outros movimentos 
sociais, o sindicalismo já foi analisado a partir de diferentes perspectivas: da identidade que 
constrói junto a seus representados, da relação entre lideranças e base, das reivindicações e 
repertórios de ação que mobiliza, das concepções que embasam seu projeto, entre outras. 
Nossa pesquisa buscou compreender a conformação das entidades sindicais desde a sua 
relação com seus pares. Partimos do suposto, orientado pela teoria dos campos sociais de 
Bourdieu, segundo a qual os agentes e grupos de agentes que compõem um determinado 
universo social possuem uma existência relacional, isto é, suas propriedades são constituídas a 
partir das suas relações com os demais agentes que ocupam aquele espaço. Dentre os diversos 
feixes de relações possíveis a partir dos quais poderíamos olhar os sindicatos rurais no Brasil, 
elegemos o seu vínculo com as centrais sindicais porque, desde quando essas são criadas nos 
anos 1980, tornam-se parte do fazer-se dos sindicatos rurais brasileiros.  
 A formação de um espaço particular de produção de práticas de representação dos 
interesses dos trabalhadores rurais data dos anos 1960, ou seja, é anterior ao ressurgimento 
das centrais sindicais. Naquele período, o fazer-se dos sindicatos rurais acompanhava o ritmo 
das disputas entre comunistas e católicos pelo controle da representação sindical no meio rural, 
sendo esta a divisão principal do referido espaço. A extensão aos trabalhadores rurais dos 
mesmos princípios jurídicos de organização sindical estabelecidos para os trabalhadores 
urbanos nos 1930 contribuiu para acentuar as fronteiras do espaço que a disputa entre 
comunistas e católicos iniciara. Em outras palavras, formou-se progressivamente no interior 
do campo político-sindical um domínio de ação dos trabalhadores rurais. A estrutura sindical 
corporativista, fundada na representação sindical outorgada pelo Estado, na unicidade e no 
imposto sindical, se tornou, portanto, uma legislação comum a trabalhadores urbanos e rurais. 
A partir de então, também para os agentes sindicais rurais, o Estado se converteu em uma 
fonte fundamental de capital político. 
 A despeito das semelhanças com o sindicalismo de trabalhadores urbanos, 
determinados elementos como a imposição pelo Estado, já no governo militar, de uma única 
categoria para fins de enquadramento sindical, geraram questões próprias ao sindicalismo de 





rural que, ao lado de um subcampo sindical urbano, compõe o espaço mais amplo do campo 
político-sindical brasileiro. Em decorrência do princípio da unicidade sindical e da definição 
de uma única categoria profissional para os trabalhadores rurais, estruturou-se também um 
único sistema confederativo: o sistema Contag. Ao longo dos anos 1970, em uma conjuntura 
adversa para as lutas sociais no País, a Contag logrou construir um padrão de ação sindical 
nacionalmente articulado que lhe conferiu uma posição de distinção no campo político-
sindical em relação às demais confederações setoriais urbanas. Esta é outra singularidade do 
subcampo sindical rural. No subcampo sindical urbano, o protagonismo ficou a cargo não das 
confederações, mas de grandes sindicatos de determinadas categorias, como é o caso do 
Sindicato dos Metalúrgicos do ABC e do Sindicato dos Bancários de São Paulo. 
 A combinação entre a conjuntura política dos governos militares e a orientação 
político-ideológica dos dirigentes levou a Contag a consolidar um padrão de ação sindical 
prudente e circunscrito a temas estritamente relacionados ao trabalho rural.  Conhecer o 
processo histórico de formação do subcampo sindical rural foi o passo inicial para 
compreendermos sua estrutura de consagração, isto é, identificar as propriedades às quais seus 
agentes atribuem valor e cuja posse confere poder. Tal reconstrução histórica se fez necessária, 
ainda, para entendermos como a recriação das centrais sindicais nos anos 1980 afetou o estado 
das relações de força deste subcampo, na medida em que os seus antigos agentes, no caso a 
Contag e seus entes filiados, foram compelidos a se adaptar à nova conjuntura.  
 A recriação das centrais sindicais no Brasil nos anos 1980 foi resultado da retomada 
das lutas dos trabalhadores por melhores condições de vida e trabalho, pela maior participação 
das bases nas decisões dos sindicatos e pela redemocratização do sistema político. As centrais 
sindicais foram construídas por fora da estrutura sindical corporativista e reconhecidas 
politicamente pela Constituição de 1988. Por não disporem do poder de representação legal 
dos trabalhadores nas negociações coletivas com o patronato, se estabeleceram como órgãos 
de direção política. Estas entidades, em particular a CUT, adentram o campo político-sindical 
trazendo novas propostas organizativas, métodos de luta e reivindicações para o conjunto dos 
trabalhadores. A presença de novos agentes, por si só, já alterou o equilíbrio de forças no 
campo. Para além deste impacto geral, o subcampo sindical rural foi particularmente afetado 
pela adesão de uma parcela de seus agentes às ideias do novo sindicalismo que, em maior ou 
menor grau, dependendo da tendência sindical em questão, questionavam e buscavam superar 





trabalhador rural, o verticalismo da sua estrutura, a forma de encaminhamento das 
reivindicações, dentre outros. 
 A CUT, que se firmou como a maior central sindical brasileira, interferiu de forma 
sistemática no subcampo sindical rural, produzindo novas clivagens entre seus agentes: 
organizações ecléticas x organizações específicas; manutenção da estrutura sindical 
corporativista x criação de estruturas sindicais orgânicas às centrais sindicais; gestão 
centralizada das entidades sindicais x adoção de instrumentos de democracia interna, dentre 
outras. Além das diferentes propostas organizativas em debate, a criação de centrais sindicais 
interpelou diretamente o perfil do sistema Contag de se manter apartada de questões mais 
amplas, que ultrapassassem os assuntos relativos ao trabalhador rural. A penetração do novo 
sindicalismo entre as lideranças rurais recolocou no debate sindical a relevância da unidade 
entre “campo e cidade” como condição para fazer avançar os interesses da “classe 
trabalhadora”.  
 Entre fins dos anos 1980 e ao longo dos anos 1990, os esforços organizativos dos 
setores rurais aglutinados na CUT alteraram significativamente a paisagem do subcampo 
sindical rural, elevando o número de agentes e promovendo mudanças nas relações de força 
internas à Contag. No primeiro caso, duas novas entidades, paralelas e concorrentes ao 
sistema Contag, foram criadas: a Feraesp, fundada em 1989 com o objetivo de representar 
apenas os assalariados rurais e a Fetrafesc, fundada em 1997 para representar apenas os 
agricultores familiares. No caso destes últimos, seu sistema sindical próprio se expandiu, 
dando origem à Fetraf-Sul, em 2001, e à Fetraf-Brasil, em 2005, que, por sua vez, se converte 
em Contraf-Brasil em 2016. No segundo caso, a perspectiva do novo sindicalismo penetrou 
naquela parcela da base da Contag, sobretudo os sindicatos e federações das regiões Norte e 
Nordeste, formada pelos organismos progressistas da Igreja Católica, vinculados à Teologia 
da Libertação.  
 O surgimento das novas entidades e a adesão de parcela da Contag à CUT 
fragmentou a CUT-Rural em diferentes tendências, às quais chamamos de cutistas da Feraesp, 
cutistas fetrafianos e contaguianos cutistas. A emergência destes últimos fragmentou, 
consequentemente, também a Contag, então dividida entre contaguianos cutistas e 
contaguianos independentes. As tendências cutistas, a despeito de suas divergências, 
reconheciam a CUT como instância máxima de organização dos trabalhadores rurais e como 





da concepção de que ambos são parte de uma “classe trabalhadora”. Em 1995, os 
contaguianos cutistas lograram conquistar uma maioria (instável) na Contag, que acabou se 
filiando à CUT.  
 Por seu turno, os contaguianos independentes, formados principalmente pelas 
federações das regiões Sul e Sudeste, mantiveram dentro da Contag sua oposição à unificação 
das suas organizações. Formados pelos organismos conservadores da Igreja Católica e com 
passagem pelo sindicalismo norte-americano, este grupo possuía inúmeras divergências com 
as ideias do novo sindicalismo, principalmente àquelas que atacavam os princípios da 
estrutura sindical corporativista, como a unicidade sindical. A despeito das disputas, a 
unificação entre a CUT e a Contag fez avançar sobremaneira a organização sindical dos 
agricultores familiares, articulando suas demandas em torno de um projeto alternativo de 
desenvolvimento rural sustentável e aprofundando a noção de um sindicalismo propositivo.  
 Neste processo, o sindicalismo de assalariados rurais perdeu força dentro da CUT 
tanto por conta do progressivo protagonismo dos agricultores familiares quanto pela 
conflituosa relação que foi sendo tecida entre a CUT e a Feraesp. Também neste caso as 
disputas organizativas não impediram que os assalariados rurais avançassem no 
fortalecimento de sua organização sindical. Contudo, os avanços se concentraram 
principalmente nos segmentos empregados nos Complexos Agroindustriais, como os 
cortadores de cana e os colhedores de laranja. Nestes casos, a presença da Feraesp e dos SERs 
no estado de São Paulo retomou as greves e as ocupações de terra como formas de luta dos 
trabalhadores, ampliou e diversificou a pauta de negociação nas campanhas salariais e 
aproximou os trabalhadores de suas entidades sindicais. Entretanto, por razões internas à 
estrutura da Feraesp, seus conflitos com a CUT e o crescimento do desemprego no setor 
canavieiro, a organização sindical dos assalariados rurais paulistas refluiu na segunda metade 
da década de 1990.  
 Os anos 1980 e 1990 mostraram que a CUT, mesmo não fazendo parte da estrutura 
sindical, se tornou um agente relevante no subcampo sindical rural. Sua ação levou à criação 
de novas entidades e acentuou a diferenciação interna do sistema Contag.  Logo, a história do 
sindicalismo rural brasileiro nestas décadas não se separa da história das centrais sindicais. 
Nos anos 2000, tem início um novo episódio na história das centrais sindicais e da sua relação 
com os sindicatos rurais. A chegada do Partido dos Trabalhadores ao governo federal em 





impactaram o subcampo sindical rural. Até 2003, seis centrais sindicais compunham o campo 
político-sindical no Brasil, número que se eleva para 13 em 2015. A pulverização na cúpula 
sindical foi desencadeada, em um primeiro momento, pela divergência de determinados 
setores frente ao tipo de relação que vinha se estabelecendo entre o movimento sindical e o 
governo Lula e, em um segundo momento, pela motivação dos agentes sindicais em de 
adequar aos critérios da Lei de Reconhecimento das Centrais Sindicais aprovada em 2008. 
 Esta Lei garantiu às centrais sindicais que atingissem determinados critérios de 
representatividade o direito de usufruir de duas prerrogativas: (1) serem alçadas à condição de 
interlocutores do governo nas negociações relativas aos interesses trabalhadores e (2) 
receberem uma parcela da contribuição sindical obrigatória, que era arrecadada junto aos 
trabalhadores. Em síntese, as centrais sindicais que conseguissem obter o reconhecimento 
legal seriam incorporadas à estrutura sindical. Isso não lhes garantiu o direito de realizar a 
contratação coletiva, este permaneceu nas mãos dos sistemas confederativos com prioridade 
para os sindicatos de base. No entanto, as centrais reconhecidas adquiriram o direito de serem 
as interlocutoras do governo, deslocando desta posição as confederações setoriais. O título de 
“central sindical reconhecida por lei” não é fixo, dependendo da comprovação anual da 
representatividade por parte daquelas que pleiteiam esta condição. Em 2016, último ano, até o 
de fechamento desta pesquisa, em que o Ministério do Trabalho e Emprego divulgou a 
aferição desta representatividade, apenas seis centrais sindicais atingiam o exigido para o 
reconhecimento legal.  
Tendo como objetivo ampliar (ou no mínimo manter) sua representatividade para 
atingir os critérios da Lei, as centrais sindicais buscaram diversificar os setores profissionais 
em que tinham inserção e aumentar (ou não perder) o número de sindicatos filiados. Neste 
processo, o sindicalismo de trabalhadores rurais se tornou particularmente atrativo. As 
centrais sindicais exploraram uma tendência que já estava posta no subcampo sindical rural 
desde os anos 1980: a de desmembrar a categoria trabalhador rural em categorias específicas, 
tais como as de assalariados rurais e agricultores familiares. Como consequência, nossos 
dados apontaram para a criação de diversos novos sistemas sindicais de trabalhadores rurais 
(sindicatos, federações e confederações) ligados tanto às antigas quanto às novas centrais 
sindicais; o aumento do número de sindicatos de trabalhadores rurais filiados a centrais 
sindicais; a incorporação, em graus variados, das demandas e dirigentes rurais na estrutura 





existentes, como é o caso da Contag e da Feraesp, frente às centrais sindicais. Compreender 
os impactos da reconfiguração das centrais sindicais no subcampo sindical rural foi, portanto, 
o primeiro objetivo ao qual nos dedicamos no texto. 
Nossa segunda preocupação foi explicar as motivações destes reposicionamentos, 
buscando analisar que significados o pertencimento a esta ou àquela central sindical, ou não 
pertencer a nenhuma delas, assumia para as entidades sindicais rurais no decorrer do seu 
fazer-se como agente coletivo. Isso porque os reposicionamentos observados apresentavam 
inflexões com relação à trajetória até então perseguida pela Contag e pela Feraesp no campo 
político-sindical. Começando pela Contag, a principal mudança observada foi a unificação 
dos contaguianos independentes – setor oriundo da ala conservadora do sindicalismo cristão e 
historicamente contrário à filiação da Contag a qualquer central sindical – com os 
contaguianos classistas – setor que se identifica como comunista – para fundar a Central dos 
Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB) em 2007. A adesão de uma parcela 
substantiva da Contag à CTB culminou na desfiliação da primeira da CUT em 2009.  
A Feraesp, por sua vez, apresentou uma trajetória mais oscilante. Após se desfiliar 
da CUT, em 2014, se aproximou de uma central sindical criada pela esquerda socialista – a 
Central Sindical e Popular - Conlutas (CSP-Conluas) – que possuía uma avaliação crítica e 
semelhante a sua sobre os governos do PT. De forma praticamente simultânea, contudo, 
também dialogava com a União Geral dos Trabalhadores (UGT), criada por setores 
conservadores do sindicalismo brasileiro, dentre os quais dissidentes da Força Sindical. Por 
fim, a partir de 2017, a Feraesp se aproxima de outra entidade localizada à direita do espectro 
político-sindical – a Central dos Sindicatos Brasileiros (CSB) -, à qual se filia em 2018. 
Diante destas situações ambíguas, buscamos compreender que significados o 
pertencimento a uma central sindical havia assumido para os setores internos à Contag e à 
Feraesp, uma vez que sua identidade, trajetória e histórico de alianças no campo político-
sindical não eram suficientes para explicá-los.  Se, nos anos 1980 e 1990, explicar a adesão ou 
recusa destes grupos em pertencer a uma determinada central sindical, especialmente à CUT, 
podia ser compreendida pelas suas afinidades ou divergências programáticas com as centrais 
sindicais, a conjuntura iniciada nos anos 2000 desafiava esta explicação. Por conseguinte, 
nossa conclusão principal para o segundo objetivo a que nos propomos investigar foi de que 





Mesmo que a premissa de promover a unidade da “classe trabalhadora” tenha 
permanecido no discurso oficial destes grupos para justificar as alianças em questão, 
argumentamos que estar em uma central sindical, independentemente do seu perfil político-
ideológico, tornou-se: um meio de acumular capital político para melhorar ou preservar 
posições internas, como no caso dos grupos da Contag; uma fonte de distinção e significação 
social, como no caso dos dirigentes da Feraesp. Por razões e através de percursos distintos, 
tanto em um caso quanto no outro “ter uma central sindical” se tornou uma fonte de capital 
simbólico, isto é, se tornou algo a que os agentes atribuem valor.  
Deste modo, sustentamos nesta tese que, no período analisado (2003-2017), os 
novos pertencimentos construídos com as centrais sindicais por aqueles que, individual ou 
coletivamente, se reposicionaram diante delas foram motivados mais pela sua relação com 
seus pares no subcampo sindical rural do que pela orientação programática daquelas. Em uma 
conjuntura em que as centrais sindicais adquiriram protagonismo no campo político-sindical, 
seja pelas suas posições de apoio ou crítica ao governo federal, seja pela possibilidade de 
serem legalmente reconhecidas, os agentes que não estão vinculados a nenhuma delas ficam 
em desvantagem com relação aos seus concorrentes que estão. Logo, “ter uma central” 
tornou-se sinônimo de reconhecimento, prestígio e distinção, capitais simbólicos que podem 
ser convertidos em poder político.  
 O impacto concreto destes novos pertencimentos, construídos à margem da afinidade 
político-ideológica, na defesa e negociação das reivindicações das categorias de trabalhadores 
rurais foi uma das frentes abertas por nossa investigação que pode ser explorada em um 
esforço futuro de pesquisa. Em alguns momentos, apenas ensaiamos apontar alguns desafios 
que as ambiguidades destes vínculos poderiam acarretar para as organizações em questão. 
Entretanto, trata-te de uma questão em aberto, que carece de aprofundamento, principalmente 
em razão das mudanças introduzidas pela Reforma Trabalhista de 2017. A nova 
regulamentação tornou facultativa a cobrança de contribuições sindicais junto aos 
trabalhadores (até então era obrigatória). Parte do valor arrecadado era distribuída entre as 
centrais sindicais legalmente reconhecidas que, por sua vez, mobilizavam estes recursos para 
estimular novas filiações, como a dos sindicatos rurais, investindo na organização sindical das 
categorias que visavam atrair para sua área de influência.  
 Em síntese, nos parece pertinente investigar como os vínculos estabelecidos com as 





trabalhadores rurais avance em suas pautas neste novo cenário da legislação trabalhista e 
sindical no Brasil. Para tanto, acreditamos ser um caminho profícuo eleger uma determinada 
demanda e acompanhar a sua institucionalização ou não, levantando algumas questões iniciais: 
De que forma as diferenças político-ideológicas entre as identidades sindicais impactam suas 
negociações com o Estado ou com o patronato? Como os dirigentes sindicais mobilizam o 
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APÊNDICA A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 
(INSTITUIÇÃO) 
 
Eu,____________________________________________, responsável pela instituição 
__________________________________________________________________, localizada 
na_________________________________________, declaro estar ciente dos requisitos da 
Resolução CNS/MS 466/12 e suas complementares e declaro que tenho conhecimento dos 
procedimentos/instrumentos aos quais os participantes da presente pesquisa serão submetidos. 
Assim autorizo a coleta de dados do projeto de pesquisa intitulado A reconfiguração do 
sindicalismo rural brasileiro nos governos do PT (2003-2014), sob-responsabilidade da 
pesquisadora Éllen Gallerani Corrêa, estudante do curso de Doutorado em Ciência Política da 
Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), que pode ser contatada pelo e-mail 
ellengallerani@uol.com.br e pelos telefones (xx) xxxxx-xxxxxx. Recebi uma cópia assinada 
deste formulário de consentimento. 
 
Nome: _____________________ 
Cargo: ____________________  
Local e data:_________________________________________________________________ 
 
___________________________________________________________________________ 




Nome da pesquisadora responsável: Éllen Gallerani Corrêa 
Local e data:_________________________________________________________________ 
 
__________________________________________________________________________ 





APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 
(ENTREVISTADO) 
 
A reconfiguração do sindicalismo rural brasileiro nos governos do PT (título provisório) 
 
Éllen Gallerani Corrêa (pesquisadora responsável) 
 
 Você está sendo convidado(a) a participar como voluntário(a) de uma pesquisa. Este 
documento, chamado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, visa assegurar seus 
direitos como participante e é elaborado em duas vias, uma que deverá ficar com você e outra 
com a pesquisadora.  
 Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando para esclarecer suas dúvidas. Se 
houver perguntas antes ou mesmo depois de assiná-lo, você poderá esclarecê-las com a 
pesquisadora. Se preferir, pode levar este Termo para casa e consultar seus familiares ou 
outras pessoas antes de decidir participar. Não haverá nenhum tipo de penalização ou prejuízo 
se você não aceitar participar e você pode retirar sua autorização em qualquer momento. 
 
Justificativa e objetivos: 
 O objetivo da pesquisa é compreender a relação estabelecida por diferentes 
sindicatos rurais brasileiros com as centrais sindicais durante o período que o Partido dos 
Trabalhadores (PT) esteve no governo federal. Para tanto, temos o interesse de conhecer a sua 
opinião, enquanto dirigente, assessor(a) e/ou funcionário(a) de sindicato rural, sobre os 
seguintes temas: o ciclo de governos do PT, o papel das centrais sindicais na ação do sindicato 
em que você atua e as possíveis mudanças ocorridas no vínculo do seu sindicato com as 
centrais sindicais. Informações referentes à história do seu sindicato e da sua trajetória 
profissional e de ativismo também serão solicitadas. Este estudo é parte integrante da pesquisa 
de doutorado realizada pela pesquisadora, Éllen Gallerani Corrêa, junto ao Departamento de 
Pós-Graduação em Ciência Política da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp).  
 
Procedimentos: 
 Participando do estudo você está sendo convidado a responder um conjunto de 
questões sobre o sindicato do qual é dirigente, assessor(a) e/ou funcionário(a), a conjuntura 
política brasileira no período 2003-2014 e sua trajetória profissional e sindical. A entrevista 
será gravada em áudio e, posteriormente, transcrita. O material será armazenado em 
computador pessoal da pesquisadora, ao qual apenas ela possui acesso. Em nenhuma 
circunstância, outra pessoa terá acesso ao áudio e à transcrição da entrevista. A entrevista será 
realizada em uma ou duas etapas, caso seja necessário complementar as informações, e terá a 
duração de 2 (duas) horas. A pesquisadora irá se deslocar até o local de sua preferência na 
data e horário por você escolhidos.  
 
Desconfortos e riscos: 
 A pesquisa não apresenta riscos previsíveis. Caso alguma(s) questão (questões) da 
entrevista lhe cause algum tipo de desconforto, você pode optar por não respondê-la(s) ou 








 Você não receberá nenhum benefício material decorrente da sua participação como 
entrevistado(a). Após a conclusão do estudo, a pesquisadora responsável se compromete a 
disponibilizar a você e ao seu sindicato os resultados da pesquisa. 
 
Acompanhamento e assistência: 
 A pesquisadora responsável estará a sua disposição para esclarecer quaisquer dúvidas 
durante a pesquisa e também após a sua conclusão.  
 
Sigilo e privacidade: 
 Você tem a garantia de que sua identidade será mantida em sigilo e nenhuma 
informação será dada a outras pessoas além da pesquisadora responsável. Na divulgação dos 
resultados desse estudo, seu nome não será citado. 
 
Ressarcimento e Indenização: 
 A entrevista será realizada na data, horário e local escolhidos pelo entrevistado (a). 
Caso o (a) entrevistado (a) tenha algum gasto com transporte, alimentação e hospedagem, a 
despesa será ressarcida pela pesquisadora responsável no ato da entrevista. Você terá a 
garantia ao direito à indenização diante de eventuais danos decorrentes da pesquisa. 
 
Contato: 
 Em caso de dúvidas sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com a 
pesquisadora Éllen Gallerani Corrêa, Instituto de Filosofia e Ciências Humanas – IFCH, 
Programa de Pós-Graduação em Ciência Política, Rua Cora Coralina, 100 – Cidade 
Universitária Zeferino Vaz, Barão Geraldo, Campinas – São Paulo – CEP: 13083-896, (19) 
xxxxx-xxxx ou (19) xxxxx-xxxx, ellengallerani@uol.com.br. 
 
  
Consentimento livre e esclarecido: 
Após ter recebido esclarecimentos sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos, métodos, 
benefícios previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa acarretar, aceito participar 
e declaro estar recebendo uma via original deste documento assinada pela pesquisadora e por 
mim, tendo todas as folhas por nós rubricadas: 
 
Nome do (a) participante: ______________________________________________________ 
 
Contato telefônico: ___________________________________________________________ 
 
E-mail (opcional): ____________________________________________________________ 
 
_____________________________________________________ Data: ____/_____/______. 
 







Responsabilidade do Pesquisador: 
 Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS e 
complementares na elaboração do protocolo e na obtenção deste Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido. Asseguro, também, ter explicado e fornecido uma via deste documento 
 ao participante. Comprometo-me a utilizar o material e os dados obtidos nesta pesquisa 
exclusivamente para as finalidades previstas neste documento ou conforme o consentimento 
dado pelo participante. 
 
_____________________________________________________ Data: ____/_____/______. 
 






























APÊNDICE C – LISTA DE ENTREVISTAS E FILIAÇÕES INSTITUCIONAIS 
 
Nome fictício Instituição Cargo/Função na instituição Data da entrevista 
Renan CSP-CONLUTAS Dirigente 27/03/2017 
Vinicius CSP-CONLUTAS Dirigente 01/04/2017 
Alessandro CONTAG Dirigente 24/04/2017 
Alex CONTAG Dirigente 20/04/2017 
Celso CONTAG Dirigente 17/04/2017 
Cleber CONTAG Dirigente 17/04/2017 
Fabrício CONTAG Dirigente 19/04/2017 
Fernando CONTAG Dirigente 18/04/2017 
Henrique CONTAG Dirigente 18/04/2017 
Ivan CONTAG Dirigente 25/04/2017 
Jorge CONTAG Dirigente 20/04/2017 
Manoela CONTAG Dirigente 17/04/2017 
Maria CONTAG Dirigente 20/04/2017 
Mauricio CONTAG Dirigente 18/04/2017 
Marcio  CONTAG Assessor 25/04/2017 
Bernardo CONTAR Dirigente 26/04/2017 
Pedro CSB Dirigente 27/10/2017 
Tania CUT Dirigente 12/07/2017 
Augusto FERAESP Dirigente 05/07/2017 
Heitor FERAESP Dirigente 05/07/2017 
Lauro FERAESP Dirigente 05/06/2015 09/02/2017 
Luiz FERAESP Dirigente 06/07/2017 
Luciano FERAESP Dirigente 27/03/2017 
Rafael FERAESP Dirigente 26/06/2017 
Rodrigo FERAESP Dirigente 30/06/2017 
Diego FERAESP Dirigente 20/03/2017 
Walter  FERAESP Assessor 20/03/2017 
João CTB Dirigente 17/04/2018 
Marcelo UGT Dirigente 14/07/2017 
Leila UGT Assessora 14/07/2017 
Daniel UGT Assessor 14/07/2017 
 
